
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLV TERÇA-FEIRA, 17 DE ABRIL DE 1990 BRASÍLIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
(**)DECRETO LEGISLATIVO 

N• S, DE 1987 

Aprova o te:rto aa Convenção das Na· 
ções Unidas sobre o úireito do Mar, con· 
duído em Montego Bay, Jamaica, em 10 
de dezembro de 1 9"82. 

ARTIGO 19 
Segnificado de passagem inocente* 

1. A passagem é inocente"' desde que não 
·seja prejudicial à paz, à boa ordem ou à segu­
rança do Estado costeiro. A passagem deve 
efetuar-se de·conformidade com a presente 
Convenção e demais normas de direito inter­
nacional. 

2.-- A passagem de um navio estrangeiro 
será considerada prejudicial à paz, à boa or· 
dem ou à segurança do Estado costeiro, se 
esse navio realizar, no mar territorial, alguma 
das seguintes atividades: 

a) qualquer ameaça ou uso da força contra 
a soberania, a integridade territorial ou a in­
dependência política do Estado costeiro ou 
qualquer outra ação em violação dos princí­
pios de direito ipternacional enunciados na 
Carta da Nações Unidas; 

b) qualquer exercício ou manobra com ar­
mas de qualquer tipo; 

c) qualquer ato destinado a obter informa­
çõe.<; em prejuf:Zo da defesa ou da segurança 
do Estado costeiro; 

d) qualquer ato de propagapda destinado 
a atentar contra u defesa ou a segurança do 
Estado costeiro; 

e) o lançamento, pouso ou t_ccebimento a 
bordo de qualquer aeronave: 

f) o lançamento, pouso ou recebimento a 
bordo de qualquer dispositivo militar; 

g)" o embarque- Ou desembarque ~e qual­
quer produto, moedaDu pessoa com violação 

das leis e regulamentos aduaneiroS, fiscais, 
de imigração ou sanitários do Estado cos­
teiro; 

h) qualquer ato intencional e grave de po­
luição contrário ã presente COnvenção; 

i) qualquer atividade de pesca; 
_j) a realização de atividades de investiga­

ção ou de levantamentos hidrográficos; 
k) qualquer ato destinado a perturbar 

qu,alquer sistema de comunicação ou quais­
quer outros serviços ou instalações do Estad(_? 
costeiro; 

I) qualquer outra atividade que não esteja 
diretamente relacionada.com a passagem. 

" Passagem inofensiva- f!m uso nos demais países 
d.e expressão portuguesa. 
("'") Art. 19 da Convenção. Republicado por 
haver ;.aído com incorreção no OCN (Seção 11), 
pág. 2726. de 12-11-87. 

SENADO FEDERAL 

I- ATA DA 33• SESSÃO, EM 16 DE 
ABRIL DE 1990 

I.!- ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

I .2.1 - Mensagem do Senhor Presiden­
te da República 

- N" 95190 (n" 352/90. na origem), de 
agradecimento de comunicação. 

1.2.2- Mensagens do Governador do 
Distrito Federal 

- N·' 54/90-DF (n" 22i90. na origem), 
restituindo autógrafos de projeto de lei 
sancionado. 

SUMÁRIO 

- N" 52i90-bF (Ji··-26!90, na origein). sub· 
metendo à deliberação do Senado Federal 
o Projeto de Lei .do DF n" 21. de 1990, 
que altera o Anexo I da Lei n·• 93, de 
2 de abril de 1990. 

-N" 53/9ú-DF (n" 27NO, na origem). 
submentcndo à deliberação do Senado 
Federal o Projeto de Lei do DF n" 22. 
de 1990, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ã0-0[çamento do Distrito Federal 
crédito suplementar até o limite de Cr$ 
1.369~000.000.00 para os fins que espe­
cifica. 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 

Prazo para apresentação de emendas 
aos Projetos de Lei do DF n'" 21 e 22, 
de 1990, lidos anteriormente. 

1.2.4- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n'' 
22/90-Complementar, de autoria do Sena-
dor Olayo Pires, que altera o art. 36 da 
Lei CompleLUentar n" 41, de 22 de dezem­
bro de 1981. 

-Projeto de Lei do Senado n·• 23190, 
de autoria do Senador João Menezes. que 
compatibiliza os interesses dos trabalha· 
dores com as necessidades das empresas 
enl Situação difícil. · 

1.2.5- Comunicações da Presidência 



1276 Terça-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Abril de 1990 

PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adíunto 

-Recebimento do Ofício n'J S/16/90, 
do Presidente do Sup~emo Tribunal Fede·­
ral, comunicando que aquela Corte decla­
rou a inconstitucionalíàade dos §§ 4" e 5" 
do art. _5° da Lei n" 3.539174, do Estado 
do Maranhão. 

-Recebimento de sug~stão do Sena­
dor Marco Maciel e outros Senadores, no 
sentido de que o Congresso Nacional faça 
realizar sessão solene para celebrar a pas­
sagem do centenário do Jornal do Brasil, 
em data a ser posteriormente marcada. 

1.2.6 - Cómunicações · 

-Do Senador Joãó Lyra; referente ao 
seu desligamento do Partido Democrático 
Brasileiro- PMDB. passando a integrar 
o Partido Social - PSC. 

-Da Liderança do PMDB, referente 
a substituição de membros na Comissão 
de Assuntos· Econômicos. 

-Do Senador Moisés Abrão, solici­
tando alterações de membros em comis­
sões permanentes, que menciona. 

-Da Liderança do PFL, referente a 
substituição de membros em comissões 
permanentes. 

1.2.7- Discursos do Expediente 

SENADOR JOÃO CALMON -Fale· 
cimento do jurista Fernando Reis Perdi­
gão. 

SENADOR EDISON LOBÃO -
Realizações do Banco do Nordeste do 
Brasil nos últimos quatro anos. 

SENADOR ANTÓNIO LUIZ MA Y A 
-Proposta do Instituto Nacional de Es­
tudos e Pesquisas Educacionais - Inep, 
sobre a viabilidade de uma universidade 
aberta. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA 
- Noticiário da Imprensa sobre vetos 
apostos pelo Senhor Presidente da.Repú­
blica a dispositivoS, incluídos pelo Con­
gresso Nacional em medidas provisórias, 
que resultaram de entendimentos entre 
as Lideranças Partidárias e do Governo. 

EXPEDIENTE 
CENTRO OllÃFICO DO SENADO FEDEIIAL 

DfAIIIO 00 CONOIIESSO NACIONAL 
Impresso sob • respons•b•hdlde do~ Meu do Sen~o Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ...................................... - ............. ,.-- C,.l-.et 

Tiragem:· 2.200-exemplares. 

L3- ORDEM-DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n" 193/8Y, 
que d~spóe sobre o estatuto da crian.ç~ 
e do adolescente. e dá outras providências 
(2' Sessão). Prosseguimento da discussão 
na sessão seguinte. 

-Projeto de Lei do ·senado n" 255/89, 
que institui o Código de Menores e dâ 
outras providências. Tramitação conjunta 
com os Projetos de Lei do Senado n,; 193 
e 279/89. 

-Projeto de Lei do Senado n" 279/89, 
que altera os arts. 32 e 34 da Lei n" 6.697, 
de 10 de outubro de 1979, que institui 
o Código de Menores, dando-lhe nova re­
dação na conformidade da Constituição 
Federal em seu capítulo VII, arts. 226. 
§ 3", e 227, caput. Tramitação conjUnta 
com os Projetos de Lei do Senado n"" 193 
e 255/89. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM· 
BERG - Restituição à Sudene de sua 
autonomia de ação. 

SENADOR JOSÉ AGRIPINO - Ne­
cessidade da adoção de uma política capaz 
de reduzir riscos da atividade rural no 
Nordeste. Manutenção do Progr3.ma Na­
cional do Leite para o Nordeste, 

SENADOR LOURIVAL BATISTA 
-Falecimento do D_esembargador Seraw 
píão Agu-iar. 

1.3.2- Comunicação da Presidência 

.....,.... Término do prazo para interposição 
de recurso no sentido de inclusão em Or­
dem do._Dia do seguinte projeto de lei 
apreciado conclusivamente pela Comis­
são de Serviç,os de InfrawEstrutura: 
_ -Projeto de Lei do Senado n~ 110/89, 

que dispõe sobre a mineração em terras 
índígenas e dá outras providências. À C:li­
Iriara dos Deputados. 
"[3~3- Designação da Ordem do Dia 

da próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM 
SESSÕES ANTERIOR 

-Do Senador Leíte Chaves, pronun­
ciado na sessão de 6-4-90 

-Do Senador João Calmon, pronun­
ciado na sessão de 6-4-90 

-Do Senador Jamil Haddad, pronun-
ciado na sessão de 6-4-90 

3- ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
-N" 35189 (Republicação) 

4- PORTARIA DO PRIMEIRO SE­
CRETÁRIO DO SENADO FEDERAL 

-N"4190 

S- CONSELHO DE SUPERVISÃO ~ 
DOPRODASEN 

_._Ata da 105~ Reunião 

6- ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDO· 
RES DO SENADO FEDERAL 

-Editais de convocação 

7- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
DOS CONGRESSfSTAS 

-Ata da 9~ Reunião Ordinária. reali­
zada em 8-3-90 

-Ata da 28~ Assembléia Geral Ordi· 
nária, realizada. em 28-3-90 

-Ata da 1cr Reunião Ordinária, reali-
zada em 28-3-90 · 

- A ta da 6• Reunião Extraordinária, 
realizada em 4-4-90 

-Resoluções n"J 10 e 11/90 
-Renúncia do Presidente, Vice-Pre-

sidente e do Tesoureiro 

8- ATAS DE COMISSÕES 

9- MESA DIRETORA 

10- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

11- COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 
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Ata da 33~ Sessão, em 16 de abril de 1990 

4• Sessão Legislativa Ordinária, da 48• Legislatura 

Presidência do Sr. Alexandre Costa 

ASI4HORAS E30MINUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

- Moisés Abrão - Alexandre Costa -
Edison Lobão- Lavoisier Maia- Raimun­
do Lira - Marco Maciel - Ney Maranhão 
- Mansueto de Lavor -João Lyra- Dival­
do Suruagy- Teotonio Vilela Filho- Alba­
no Franco - Francisco Rollemberg - Ruy 
Bacelar - João Calmon - Mendes Canale 
-José Paulo Bisol -José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cnsta) 
- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 12 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1" Secretário procederá à leitura do 
Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradeci.~ento de comun!cação: 
N' 95190 (n" 352190. na origem), de 11 do 

corrente, referente à aprovação das matérias 
constantes _das Mensagens da Presidência da 
República n~s 721. 742 e 895, de 1989; 11, 
188 e 215, de 1990. · 

MENSAGEM DO 
GOVERNADOR DO .DISTRITO FEDERAL 

Restituindo autógrafos de projeto de lei san­
cionado: 

N" 54190-DF (n" 22/9Q, na origem), de 23 
de março último, relativa ao Projeto de Lei 

do DF n" 8, de 1990, que autoriza o Poder 
Executivo a abrir créditos adicionais até o 
limite de Cr$ 5.187.958.000,00 (cinco bilhões, 
cento e oitenta e sete milhões~ novecentos 
e cinqüenta e oito mil cruzeiros) e dá outras 
providências. 

(Projeto que se transformou na Lei n" 90, 
de 21 de marçode 1990). 

MENSAGEM DO 
GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL 

Submetendo à deliberação do Senado projetos 
de lei: 

MENSAGEM N• 52, DE 1990-DF 
- (N~ 26/90-GAG, na origem) 

BrasJ1ia, 6 de abril de 1990 
Excelentíssimo Senhor Presidente do Se· 

nado Federal: 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Ex­
celência, projeto de lei que altera o Anexo 
I, da Lei n" 93, de 2 de abril de 1990, que 
disp6e sobre a transposição de servidores pa­
ra a Carreira de que trata a Lei n" 82, de 
19 de dezembro de 1989. 

O aludido Anexo I diz respeito à corres­
pondência das atuais referências de salário 
com os padrões integrantes dos empregos de 
Carreira Adnlmistrativa Pública âa'Fiiridação 
Zoobotânica do Distrito Federal recente­
mente criada, para fins de enquadramento 
dos servidores nos novos empregos. 

A alteração ora proposta se faz necessária 
à vista da reestruturação dos empregos na 

forma constante do projeto de lei encami­
nhado à essa Casa Legislativa através da 
Mensagem n~ 11!90-GAG, de_ 8 de março de 
1990.. . . 

Como o projeto referente à Lei n'' 93, de 
2 de abril de 1990, foi enviado anteriormente 
ao que se refere a Mensagem n" 11/90-GAG, 
a correspondência constante do mencionado 
Anexo I, da Lei n" 93_, de 1990, encontra-se. 
em desacordo com a atual estrutura dos res­
pectivps ~mpregqs. 

Pçr essa ~az~o propõe-se a correspondên­
cia referência/padrão nos termos do anexo 
que acompanha o presente projeto de lei. 

Na oportunidade. renovo a Vossa Exce­
lência protestos de alta estima e distinta con­
sideração.- Wanderley Vallim da Silva, Go­
vernador do Distrito Federal. 

· PROJETO DE LEI DO DF 
N•.2I. DE 1990 

Altera o Anexo_ I da Lei n~ 93, de 2 
de abril de 1990. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 1" O Anexo I da Lei n," 93, de 2 

de abril de 1990, fica alterado na forma do 
anexo desta lei. 

Art. 2!' Os. efeitos da alteração de que 
·trata esta lei retroagem a 1'·' de janeiro de 
1990. 

Art. 3~ Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4o Revogam-se as disposições em 
contrário. 
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(Ait'l'. 1•, <lo L!:J lfl 

SITUAÇÃO }'.NTE:RIOR 

QUADRO ORG. ~ CARRI!:IRA (NR NI.()S/83 

CATlCORIA FUNCIONAL 

ADVOGADO 

ADMINISTRADOR 

ENGENHEIRO FLORESTA~ 

tNG!NHl!:IRO AGRÔNOMO 

ECONOMISTA 
CONTADOR 

BIÓLOGO 
~ -

MtoiCO VETERIN~RIO 
OU1MICO 
ENGENHEIRO MECANICO 

SOCIÓLOGO 
FARMj!I.C~UTICO 

OOONTÓLOGO 

Mfl:OICO 

HtOICO DO TRABALHO 
ARQUIT!TO 

ENGENHEIRO 

TtCNICO COMUNICAÇXO SOCIAL 

BIBLIOTECONOMISTA 
ENFERMEIRO 
ENGENHEIRO SeG. TRABALHO -

Att'EXO 

"I'! nr. 

"'A H e X O I"' 

093 O! 02 DI!: 

-CPP) 

REl"ER~NCIA 

19 a .25 

lB 
17 

16 ,. 
14 

10 ., 
09 

OB 
07 

06 

05 

04 

03 

02 

01 

Alfr.XO 
(AII.'l'. 11, d~ L-EI Nl ·" •• 

•A 1o1 C X O I" 

T'll'! 191lO) 

DI!: 1990) 

SZ%U~Ç~O NOVA 

CARREIRA AOM,.' PÓB!.ICA DA. FUNDAÇJ.o ZOOBOTA!fiCA 

· PADRlo CLASSE •• • • • J o - ---
VI 
v 
IV ,. 
III 
li 

I 

VI 
v ANALISTA DE 
IV 20 ADMINISTRAÇXO 
III 

;/ 
PllBLICA 

li 

I 

IV "I 
li I 
li ,. 
I 

DI!: 1990) 

-~ . OU O!: 02 DI!: ADitlt. O!: U90) -- .. 

SlTUAÇ).O ANT~toa 
SITUAÇ'JiO MOVA 

OtJADRO ORG. CAAREIAA (NR )11. (18/&3 ,. Cj!I,P) CARR!:lalo JU»C. l'ÓBt.ICA OA. rtJNDJ.ÇJ.O ~.QOTJ.NICA 

c:J.TEGORI.\ l'UNCIO~At. Ra:ll'tRtNCIA ·P~RAO CUSS< EHPA.CCO 

AÇtNTE AOHINISTRATIYO '" " IV 

AGt:NTt: A9HINISTIIATIYO AllXILIAII. '" " '" .. 
AUJCILIA\t !Ir ,,.niiKMõUI 

" '" AU:tiLlAII ENFk.RKAOtM DO "rii.AIIilot.UO 
I 

TtCNtCO L.\DOIIA'rt1RIO 27 

AOi:hTI!: OI!: ATIVIOADCS AGROI"t:Cti.ÜI.U 

AGt:N'rl!: DE Sl:ltViÇOS DI! QIGillltulll 

DES&NK[STA >v 
TtCNICO CON"l:AIIlt.IDAOII: 

... " 
AOtJ4TE DE D&I"ES,\ FLORr:.n"AL 21 ÚX Ttou:co DE 

SUf'CII.VISOit lill';l!.. nAJAt.liO 20 u 

.fi 
AnltiJIISTIUIÇlO 

MESTRE l"llDt.:I:CA. 
co:na.uu:.sTIIE " ' 
All'rti"ICC csptciAt.IU.DO 

ARdFICC -r: K(l'fORl.STA ,. ,. v 
PIIOCit.VU.OOil COHPUTAllOR .oa • " IV 
OP'a.o\001' COMPUTADOR 01 m ,. 

- u· 
- ' 
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A N E X o """W' (Art. 1', O& Lei n• . do de 1990} 

A N E X o "I" 

(Art. 1'. c:l.a Lê1 n 1 ~93, d~ 02 Cc abl:'il o. 1990) 

'--
SI'l:U~çAo AN'l'I!:RIOR. SITUAÇXO NOVA 

nn•n.of\ nm;. F.M: CAR'REIRA (NR N' 08/83 - CPP} .. CARREIRA ADM. PÚBLICA DA FUNDAçlO ZOOBOTÂNICA 

C11.'I'EÇOR.l"A FUNCIONI\t. REFI!:Rt.'IC:XA ·PADRJI.O ci.Asse &MPRE:GO 

- . 

IV 
III 1' 
II 
I 

- AGENTe-DE MECANIZAÇÃO DE APOIO - MÁQUINAS 

PESADAS 

- ACENTE DE MECANIZAÇÃO DE APOIO - ~;QUINAS 
LEVES 17 •. 19 IV . Éc.1H :, ' o!INI I ,.,.,;A 

16 III 2j JUt. .. J:CA 

l5 II 

14 I 

~ 
13 v 

IV 
I~ I •• 
II 

I 

A N E X O cone. 
~ de de 

r . • (A t lt d Lo1 n . A N E X O ''!" 
•093de02d. b 11 do 1990) • • r . - SI'i'UlloÇJI.O AN'l'ERIOR SI'l'tJAÇlO .NOVA 

QUADRO ORG. EM CARREIRA. (NR N' 08/83 - CPP') CARREIRA. A.DM. P0BtiCA DA FUNDAÇÃO ZOOBOtÃHICA 

CATEGORIA FUNCIONAL REFERt'NCI11. PADRJ\0 CLASSE!: EHPR.E:GO 

AUXILIAR ARTÍFICE 
16 • 21 VI 

AUX. OP, S&RV. DIVERSOS ll • 15 v 
TEtEFONIS'I'A 
AUX. OPER. CINEFOTOGRAFIA 06 • 10 IV 

AUXILIAR DE LAaORATÓRIO 

~· 
AUXILIAR DE ADMIHISTRAÇXO 

Ol • os li I PÚBLICA AUXILIAR OPER. AGROPEÇUÁRIA 
AGENTE DE PORTARIA II 
AGENTE DE CONSERVAÇXO E LIMPEZA 
VIGIA l 

. 
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(À Comissão do Distrito Federal) 

MENSAGEM N• 53, DE 1990-DF 
(N' 27/90-GAG, na origem) 

Brasflia, 10 de abril de 1990 
Senhor Presidente, 
Nos termos do artigo 3~ da Resolução n" 

157, de 1~ de novembro de 1988, tenho a 
honra de submeter à elevada deliberação de_S: . 
sa Casa, acompanhado de Exposição de Mo~ 
tivos dos Senhores Secretários de Planeja­
mento e da Fazenda, o anexo Projeto de Lei 
que autorizei o Poder Executivo a abrir crédi­
tos adicionais à Lei Orçamentária Aiiual até 
o limite de Cr$1.369.000.000;oo (hum bilhão, 
trezentos e sessenta t: nove milhões de cru­
zeiros). 

Dada a importância da matéria para a Ad­
ministração do Distiito Federal, solicito a 
Vossa Excelência, de conformidade com o 
artigo 4~ da citada Resolução, conceder cará­
ter de urgência à apreciação do aludido proje-
to q.e lei. _ 

Valho-me do ensejo para testemunhar a 
Vossa Excelência___? cx.:r~~a .do meu alto aRre­
ço e consideração. - Wanderly Vailim da 
Silva, Governador do Distrito Federal. 

ANEXO 1 

CREDITO SUPLEIIENTAR 

E.M,L Conjunta 
N' 6/Seplan/SEF 

Brasília, 9 de abril de 1990 
Excelentíssimo Senhor Governador, 
Temos a_honra de submeter à elevada con­

sideração de Vossa Excelência o anexo proje­
to de lei que autoriza o Poder Executivo a 
abrir à Lei Orçamentária Anual do Distrito 
Federal (Lei n" 89, de 29 de dezembro de 
1989), créditos suplementares até o limite de 
Cr$ 1.369.000.000,00 (hum bilh'.\o, trezentos 
e sessenta e nove milhões de cruzeiros). 

A aceleração dos preços nos primeiros me­
ses do corrente exercício absorveu, de forma 
considerável, as dotações consignadas para 
pesso-al e encargos sociais, na Lei Orçamen­
tária Anual, requerendo sua edição imediata 
para atendimento desses dispêndios a partir 
do mês de abril. 

A suplementação proposta para as despe­
sas de pessoal e encargos sociais será atendida 
mediante cancelamento de dotações consig­
nadas no próprio orçamento, conforme espe­
cííiCadõ no an~xo projeto de lei, sem altera­
ção dos valores globais da Lei Orçamentária 
Anual. 

Renovamos a Vossa Excelência votos do 
nosso mais profundo respeito. - Celsius An­
tonio Lóder; O~as Monteiro Rodrigues. 

DESPESr.S COK PESSOJU. E ENCARGOS SOCIAIS 
l!llf(XO A LEI Ko. DE DE DE l99i 

PROJETO DE LEI DO DF 
N' 22, DE 1990 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Orçamento do Distrito Federal crédito 
suplementar até o limite de Cr$ 
1.369.000.000,00 para os fins que espe­
cifica. 

_O Governador do Distrito Feder~! 
Faço saber que _o Senado Federal decreta 

e_eu_sanciono a seguinte lei: 
Art. 1" Fica o Poder Executivo autori­

~do a abrir ao Orçamento do Distrito Fede­
ral (Lei n" 89, de 29 de dezembro de 1989), 
crédJtos suplementares até o limite de Cr$ 
1.369.000.000,00 (hum bilhão, trezentos e 
sessenta e nove milhões de cruzeiros), para 
~t~nder despesas com pessoal e encargos so· 
cuus, conforme especificado no Anexo L 

Art. 2" Os recursOs necessários -ao aten­
dimento do disposto no artigo anterior decor­
rerão do cancelamento de dotações ordiná­
rias do orçamento, conforme discriminado 
nos Anexos 11 e 111. 

Art. 3~' Esta lei entra _em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 4~> Revogam-se as disposições em 
contrário. 

CrS t.M 

RECURSOS N TESOUR? l 

:--- ·---- --: 
I CODIGO 
:.1--,-----·--==-=c=~ 

o .. 1 8 " o 
TRIOUIIAL. DE COHlAS DO DISTRITO FEDERAL. 
GAB1HtTE DO GOVOIHIIDOR 

·-----.: 
: 110\lf 

mu 
met 
1:11160 
o43tet 
13110-4 
136tS 
i3f66 
13t07 
i3US 
13Ut 
iJeH 
13612 
13ti3 
HtU 
15Ut 
17003 
tsnt 
o4Sttl 
i9tft 
.mu 
2tl0t 

"'" 5\1fU 
21U6 
22093 
S~tol 
231ft 
231&3 
23~34 
53001 
24&tt 
25nt 
260ft 
27\lat 
27104 

PROCURAGORIII GeRAl. 
SEtRETARIA DE PI.ANEJAI\000 
COiiPANHIA DO DESEINOLVUIENTO DO PI..AKALTO CENTRAl 
AEGIAO ADKIKISTRATIVA - Ii GAHA 
AEGIAO ADtlllllST~.ATIVII - III TAGUAHIIGA 
REGIAO AOHIIHSTRAHVA - IV BRAzt.ANDIA 
REGIAO AOHINlSTI.ATI!JA - \l SCIIRADINHO 
KEGIAO AOliiNlSTRATIVA - VI PLANAL!IIIA 
lEGIAO A~IKISTRATIVA - \IIII HOO.EO BAIIDEIRAHTE 
REGJAO AlliHIHSTR.ATIVA - IX CEILAIIDIA 
REGIAO AOMINISIRATIVA - X GUAIIA 
REGIAO IIOKlNISfRATIVA - XI CRUZEIRO 
stCRElARIA DE ADHIHISIAACAO 
SECRETARIA DA FAZENDA 
INSTITUTO DE SAUDE DO IHSlRITO FEDERAL 
SECilEIARIA DE DESE1\VOL\IIIIOO'O SOCIAL 
FIJNI)ACAO DO SERVICO SOCIAL DO DISTRITO FEDERAL 
sr&RETARIA DE DESDmLVIKENTO URBANO 
COHPA!lliiA URBANIIADORA DA NOVA CAPITAL DO DRASJL 
SECRETARIA DE lRAllS~ORIES 
ADHUUSJRACAO DA ESTACAO RODOVIARIA DE DRASILIA 
DEPARTAIIEIITO DE ESTRADAS OE ROOAGEit 00 DISTRITO FEOERM. 
SmETAAIA DE AGRICULTURA f. PRODUCo'IO 
POLICIA KILITAR DO OISTR ITO ftllE~AL 
DUAATAtiENTO DE TRAIISIIO DO DISTRITO FEDERAL 
SECRETARIA DE CUI.TUIIA E ESPORTE 
ARQUIVO PUBLICO DO DISTRITO fEDERAl 
DEPAR1At!ENTO llE EOUCACilO FISICA, ESPORTES E RECREACAO 
FtJHOAC.AO CULTURAL DO DISTRiTO ffiJOIAL 
SECRElARIA DE UlDUSTRIA, COMERciO E TURISIIO 
SECRETARIA DO UABALilO 
SECRETARIA DE COI\UNICACAO SOCIAL. 
SECRETARIA liO t!EJO AH81EHTE, CIENCIA E TECNOLOGIA 
INSTllUTO DE ClEh'CIA E TECNOLOGIA 00 DISTRITO 'fEDERAL 

TOTAL 

I 
1· 
I 

5t.nt.tn : 
~t.nt.tU : 
:i5.1tt.ttl : 
Jt.en.Jet : 
SMU.t~t : 
S.IIMtt; 
~.m.en: 
un.t&a : 
S.fU.tll : 
J.m.tu: 
J.tu.ttl : 
4.m.•~• : 
J.m.tte : 
J.m.tet : 

~BI.tn.t\1~ ' 
Jt.m.ttt 
tt.Ht·.u• 
s.m.nt 

9e.IU.Ut 
20.t 1~.Ut 
4t.eH.IIt 
2t.m.ne 
s.m.tet 
:zt.m.t~• 

J.m.m 
:-,~.m.nt 

JB'.m.en 
s.m.;a 
J.en.en 
7.t~t.nt 

33.m.m 
J.m.m 
:un.m 

ltl.lltl.tn 
J.ut.tn 
2.UUU 

1.J69.eee.m 
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'il Cr\ 1.>-' 
----------------------------------------------· ----------~----

,éANtELAHENTO PR.OGRAHA DE rRABÜHO 

I 
I ANfXO A LEI No. DE DE DE 1990• 
f -----------------., 
• 

CODIGO E S P E C I F I C A C A O 
. : 

11010 : TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL 
11111 : TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL 

: 01001.61f20022.001 : 0000 r' 
I FISCAL!ZACAO E CONTROLE DA ARRECADACAO E APLICACAO DOS RECUR I 
'I SOS PUSL!CDS I 

: 0001 
FUHCIONAHEHTO DO TRIBUNAL DE CONTAS 

11111 GABINETE DO GOVERNADOR 
11101 GABINETE DO GOVERNADOR 

: 11111.13171212.003 1011 
ASSESSORAMENTO SUPERIOR 

eeGl 
FUNCIONAHENTO DO GABINETE CIVIL 

12011 : PROCURADORIA GERAL 
12111 : PROCURADORIA GERAL 

I 
. 12&1!.!317e!42.e&9 : 1110 
I DEFESA DO INTERESSE PUBLICO 

: ee01 
FUNCIONAHENTO DA PROCURADORIA GERAL 

I !200!.03170142.121 1010 
PRECATDR!OS JUDICIAIS 

: eee1 
PAGAMENTO DE PRECATORIOS JUDICIAIS 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES : 

NATUREZA DA DE~PFSA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

NATUREZA DA DESPESA : 
OUTRAS DESPESAS CO~REHTES I 

lllVESTIHEHTDS : 

I 
NATUREZA DA DESPESA : 

PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS I 

PRDJETOS 

• '. 

RECURSOS liO H.:S~~;~·: 

ATIVIDADES : T O T A L 

3.101.101 

3.101.001} 

6.eee.e11 

s.e1e.e~e 
!.iio.iOi 

20.000.010 ' 

20.011.010 : 

4.m."' 
4.ee3.~~·· 

3.ei0.!("1 
3.100.01' 

26.601.; '·' 
26.00!.1:' 
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.l 
---------------------------------------------------· 

-.:AMCElAHENTQ-
1 

I Alr<XO A LEI No. DE 

Pro GTA.·H A DE. T R ABA. L H O 

DE DE 199l. ----. ------
CODIGO E S P E C I F I C A C A O 

13001 I SECRETARIA,DE PLANEJAMENTO 
13001 I SECRETARIA DE PLANEJAMENTO 

: 13101.13!7i211.003 : 1061 

: teli 
CONTRAPARTIDA DE ACORDOS, CONTRATOS E CONVENIOS 

CONTRAPARTIDA DE ACORDOS, CONTRATOS E CONVENIOS ' ' ', '. ·-. 
- - ~· 

I 
NATUREZA DA DESPESA I 

PRo.IETOS 

I 
6.tlt.ee& : 

I 

- Q-UTRAS DESPESAS CORRENTES I 6.061.00! I 
I 

13011.13!71211.005 : 0061 
ENCARGOS DE REGIONALIZACA~ 7M6t.m : 

: 1001 
I ENCARGOS DE REGIONALIZACAO 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 70.666.0;0 I 

I 

13003 I REGIAO ADHIN!STRAT!VA I - PLANO PILOTO 

: 130!3.63i71212.197 : 1600 

. • 

ADH!NISTRACAO GOVERNAHENTAL NO PLANO PILOTO I 
I 
I 
I 

: 1026 
FUNCIONAHENTO DA ADNIN!STRACAO 

NATUREZA DA DESPESA I 
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS I 

!3108 I REGIAO ADHINISTRATIVA VI - PLANALi"INA 

I 13008.03170212.123 : 0006 
ADH!N!SlRACAO GOVERNAHEN!AL EH PLANALT!NA 

I 0113 
I FUNC!ONAHENTO DA PATRULHA HOTOHECANIZADA I 

I 
NATUREZA liA DESPESA l 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 
J 
I 
I --------

' '· 
' ' 

ATIVIDADES 

~u0u0e : 

20.001.100 : 

5.03M06 : 

5.160.000 : 

TO T H 

-:--

113.1!'-!<•l : 
76.001.00'. : 

.. . 

2\l.ú!l-!10 : 

·, 
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,, Cri l.t~ 

------·-------------. ---------------------------------------
. CAHCELAHEHTO 
' '. 

I ANEXO A LEI No. DE DE RECURSOS DO lESOU'ú : 
----------------------------------:-

CODIGO E S P E C I F I C A C A O PROJETOS ATIVIDADES T O T AL 

-------------------------:. 
13007 I REGIAO ADHINISJRATIVA VII - PARANOA 

: 13009.13&71214.092 : 0000 
ADHINISTRACAO GOVERNAMENTAL NO PARANOA 

: ft22 
FUNCIONAHENTO DA ADHINISTRACAO 

!39!4 REGIAO ADMINISTRATIVA XII - SAHAHBAIA 

f 

NATUREZA DA DESPESA I 
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS I 

: 13014.03070212.!73 000! 

I· 

ADHINISTRACAO GOVERNAMENTAL EH SAHAHBA!A 
I f024 

' ' 

FUNC!ONAHEHTO DA ADHINISTRACAO 

14000 I SECRETARIA DE ADH!N!STRACAO 
1400! I SECRETARIA DE ADH!NISTRACAO 

I 
!4001.03070252.087 : 0000 

NATUREZA DA DESPESA I 
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS I 

CONSERVACAO DE PRED!OS E PROPR!OS DO POO!R PO~LICO 
: eeu 

CONSERVACAO E HANUTENCAO DE PREDIOS E PROPRIOS DO PODER 
PUBLICO 

15000 I SECRETARIA DA FAZENDA 
!50&! I SECRETA~IA DA FAZENDA 

NAJURtZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

: 15111.13181302.057 : 0001 
I PROHOCAO DE CAMPANHAS DE INCENTIVO A ~RRECADACAO 

: 1001 
PROHOCAO DE CAMPANHAS DE INCENTIVO A ARRECADACAO 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

:_ 6.eee.eee : 
: 

6.ee&.000 : 

6.000,000 

6.eoe.m 

100.001.000 : 

110.000.00& : 

19.m.m 

17.m.oaa , 

!&9.0!0 •. 100 : 
!00.000.~?,0 : 

566~e~~.e~~ : 
566.eíJ0.~~~ : 
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Cri I,!! 
------· ·-· ----------,-----------------------------·----

, CAMCELMENTO 

I A.~XO A LEI No. 
I 

CODIGO 

P R O·G R A H A O E T R A B A L H O 

~~ __ o_E __________ D_E_1_99_e_-____________ ~·-----

E S P E C I F I C A C A O PROJETOS 
' ,. 

RECURSOS 00 TESOURO : 

ATIVIDADES I T O T A l 

----------------------: 
I 

: 15001.17i913!1.66S : 0000 
I FINANCIAHENTO A PROGRAHA DE DESENVOLVIHENTO 54r.m.m 
: leii 
I FINANCIAMENTO A PROGRAHA DE DESENVOLVIMENTO 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL 547.000.000 

16000 I SECRETARIA DE EDUCACAO 
161e2 I SECRETARIA DE EDUCACAO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS (t) 

I 
I 16002.08421BSI.S66 I 1001 

I 1101 

CoNSTRUCAO E ADAPTACAO DE PRED!OS ESCOLARES Dp ENSINO 
FUNDAMENTAL 

COMSTRUCAO E ADAP.!ACAO DE PRED!OS ESCOLARES DO ENSINO 
FUNDAHENTAL 

NATUREZA DA DESPESA I 

12.000.0!e 

INVESTIIIE!ITOS I 12.010.100 , 
I 

: 16ti2.0B4JI991.875 ee00 
CONSTRUCAO E ADAPTACAO DE PRED!OS ESCOLARES DO ENSINO KEDIO 

em 
CONSTRUCAO E ADAPTACAO DE PRED!OS ESCOLARES DO ENSINO KEDIO 

46001 I FUNDACAO EDUCAC!ON~L DO .DISTRITO FEPERA~ 
I 

I 
NATUREZA DA DESPESA I 

INVESTIMENTOS I 
I 
I 
I 

I 461tl.tB421SBI.066 I 0010 
I I CONSTRUCAO E ADAPTACAO DE PRWIOS ESCOLARES DO ENSWO 

FUhUo\MENTAL • 
: 1101 
I CONSTRUCAO E ADAPTACAD DE PREDlOS ESCQLARES DO ENSINO 
I FUHDAHÉNTAL ' . , . 

·, 
• 
I 

NATUREZA DA DESPESA I 

I 
12.010.000 I 

I 

12.610.000 : 

12.m.m: 

_INVESTIKENTOS I 12.000.100 I 

:· 

24.~00.0:}0 : 
24-!!i-0·~ : 

24.!!1.003 : 
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li 

• CANCEWEHTO PROGRAMA DE TBBHHO 

I ANEXO A LEI Ho. DE DE DE 1998 .,--------
CODIGO E S P E C I F I C A C A O 

46001.18431991.075 : 0000 
I CONSTRUCAO E ADAPTACAO DE PREDIOS ESCOLARES DO Eh~INO HEDIO 

1001 
CONSTRUCAO E ADAPTACAO DE PREDIOS ESCOLARES DO ENSINO HEDIO 

H~TUREZA DA DESPESA I 
INVESTIMENTOS I 

17108 , SECRETARIA DE SAUDE 
17003 I INSTITUTO DE SAUDE DO DISTRITO FEDERAL 

17103.!3750212.095 : 00!1 

: 0001 

EXECUtAO DAS ATIVIDADES DE BIOLOGIA MEDICA E COMBATE A 
EIIDEII!AS 

I FUNCIONAMENTO DO INSTITUTO DE SAUDE DO DISTRITO FEDERAL 

1B000 SEcRETARIA DE DESENVOLVIMENIO SOCIAl, 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

18002 SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - ENTIDADES SUPERVISIONADAS 

I IB002.15S!I2!2.847 8000 
EXECUCAO DA POLITICA'OE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

I 000! 

IB0Í2.!58!4S32.91B I 0000 

FUNCIONAMENTO DA FUNDACAO DO SERVICO SOCIAL 

NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

i PRôHôCAO õO AlENDiHENTO A HENORES CARENTES 
I 000! 

PROHOCAO DO ATENDIHENTO A MENORES CARENTES I 
I 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

~800! I FUNOACAO DO SERV!CO SOCIAL 00 DISTRITO fEDERAL 
I 

I '481!!.!581!2!2.0~7 I 0000 
EXECUCAO DA POLITICA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

PROJETOS 

12.000.b00 I 
I 

12.000.000 I 

. '' 

''. 

RECURSOS 00 TEStu;o I 
--~--~--.... ~ 

ATIVIDADES : T O T A L 

. . 
~-6~0~00ta :· 

5.000.000 : 

. ~0.10U00 I 

2e.m.m 

2U0M0~ I 

20.000.000 : 

S.003.1~0 : · 
5.001.!3l : 

. ' 
:' 

~0.101.111 : 
40,001.0!a •, 

40.1i1.001 : 

------------
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(.l;j\~.CELMEMTO 
I 
I 
1 ANEXO A LEI No. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

-------------------
P R O~ R AMA DE T R A·B A L H O 

DE DE 19911.. 

1---------------------------~-----
CODIGO E S P E C I f I C A C A O PROJETOS 

Abril de 1990 

CrS L~~ 

RECURSOS DO TESvl ,., : 
---------· 

ATIVIDADES i T O T A L 
I 

----··-----·---- ----------------: 
I 
I titl 
I fUNCIONAHENTO DA fUNDACAO DO SERVICO SOCIAL 
I 
I 
I . 
I 

~Bii1.15814832.118 i 0101 

NATUREZA DA DESPESA i 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES i 

I 
I 

PROHOCAO DO ATEMDIHEMTO A MENORES CARENTES 
: 11111 

PROHOCAD DO ATENDIMENTO A MENORES CARENTES 

19001 I SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO 
19001 I SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

I 
t9111.19t71212.t4B : 0001 

.NATUREZA DA DESPESA 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES 

DESEMVOLVIHENTO DAS ATIVIDADES VIARIAS, IHOBILIARIAS 
I DE ARQUITETURA E URBANISMO E DE EDifiCACOES 
1 em 

: 19001.10070251.187 eeee 

fUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

NATUREZA DA DESPESA i 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES i 

IKVESTIMENTOS i 

CONSTRUCAO E AHPLIACAO DE PREDIOS E PROPRIOS 00 PODER PUBLICO I 100.eee.eee i 
9001 

CONSTRUCAO DO PREOIO DA CAHARA LESISLATIVA 

NATUREZA DA DESPESA i 
INVESTIHEHTOS·: 31.900.990 

l t0~ I 
CONSTRUCAO E AIIPLIACAO DE PREDIOS E PROPRIO.S 

NATUREZA DA DESPESA i 
I INVESTIHEHTOS i ~0.109.011 

mtl.16915751.191 : em 1 
IHPLANTACAO DE VIAS E OBRAS COMPLEMENTARES DE URBANIZAGAO 39.010.099 

: •~u· 
IHPLANTACAO DE VIAS E OBRAS COMPLEMENTARES DE URBANIZACAO 

NATUREZA DA DESPESA i 
INVESTIHENTOS I 31.990.009 i 

20.eae.0ae 

20.109.009 

60.t09.000 : 

~0.eae.ee0 

20.0!0.100 

.: 

220.000.!~1 : 
!.&e.eee.e~;) : 
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.! 
·------------------

_ c:ANcaAIIENTO 

; ANEXO A lEI No. DE DE DE 1991 

COOJG~ E S P E C I F I C A C A O 

19113 I SERVICO AUTONOHO DE liMPEZA URBANA 

: 19113.116e&212.ts4 : eeee 

• • 
; 

I 

,EXECUCAO DAS ATIVIDADES DE COlETA DE LIXO E LIHPEZA DE VIAS 
E LOGRADOUROS PUBLICOS 

; ltel 
FUNCJON~MENTO DO SERVICO AUTONOHO DE LIHPEZA URBANA 

20101 I SECRETARIA DE TRANSPORTES 

. NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENfES I 

I 
I 
I 

21113 ; AOHINISTRACAO DA. ESTACAO ROOOVIARIA DE BRASILIA , 

: 2teeJ.16SBS322.tS3 : eeat 
I ATENDIMENTO AOS USUARJOS DE TRANSPORTES URBANOS E 

2!00& 
21012 

I 2111?.04070212.8S6 

I INTERESTADUAIS DO PLANO PILOTO 
I 1611 

o 
'· 

FUNCIONAMENTO DA ADHIN!STRACAO DA ESTACAO RODOVIARIA 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUCAO 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E PRODUCAO - ENTIDADES SUPERVISIONADAS! 

0000 
EXECUCAO DE PROGRAH;s DE FOMENTO AGRUPECUARIO E PRESERVACAO 
DOS RECURSOS MATURAIS . 

: eeGl 
FUNCIONAMENTO DA FUMDACAO ZOOBOTANICA 

NATUREZA DA DESPESA i 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES i 

: 21002.08853412.900 : 0000 

; 6001 
HANUTENCAO E CONSERVACAO DE ESTRADAS VICINA!S 

COMSERVACAO DE ESTRADAS V!CIMAIS 
I 

NATUREZA DA DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES I 

I ·------------

RECURSOS DO TESOU~O : 
------------------: 

PROJETOS ATIVIDADES ; 1 O T A l 

·--------------: 

6t.i0Uii I 

61.9&1.001 ; 

s.m.eee : 

s.0ee.eee : 

10.000.000 : 

10.&10.001 : 

5.000.000 : 

5.00M01 : 
I 

6&.m.m: 

s.m.ee1 : 
s.m.eee : 

15.m.eea : 
l>.eea.ee; : 
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I! Cri !,ii 
-----------

' CANCELAIIENTO P R O G R A K A D E T R A B A L H O 

CE DE DE !991 RECURSOS DO TESóUP.Q : 1. ANEXO .A LEI No. 
I- -----------------------------~: 
• • 
l CODICO E S P E C I F I C A C A O PROJETOS I ATIVIDADES t T O T A L 

I 
1- ------------------------:-

51611 I FUNOACAO ZOOBOTANICA 00 DISTRITO FEDERAL 
I 

1 511t2.tl!71212.e56 1 1111 

1 em 

EXECUtAO DE PROGRAMAS DE FOMENTO AGRUPECUARIO E PRESERVACAO 
DOS RECURSOS NATURAIS 

I FUNCIONAMENTO DA FUNOACAO ZOOBOTANICA 
I 
I NATUREZA DA DESPESA I 

OUTRAS DESPESAS CORRENTES i 
I 

I 5!ti2.!BS5>4!2.!1t I 0111 I 
I 
I 

• • 

I KANUTENCAO E CONSERVACAO DE ESTRADAS VICINAIS 
: e~~i 
I CONSERVACAO DE ESTRADAS VICINAIS I 

22111 I 
22112 I 

NATUREZA DA DESPESA i 
OUTRAS DESPESAS CORRENTES i 

SECRETARIA DE SEGURANCA PUBLICA I 
SECRETARIA DE SEGURANCA PUBLICA - Elll!DADES SUPERVISIONADAS (I) I 

I 
; 22tt~.t6305351.S~1 : 6000 

I RENOVACAO DA FROTA DE VEJCULOS DO DETRAN 
: 9681 t 

RENOVACAO DA FROTA DE VEICULOS I 
I 

NATUREZA DA DESPESA i 

' • 

a.m.m 1 

OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL I 8.111.191 

51001· I DEPARTA!ENTO DE TRANSITO DO DISTRITO FEDERAL 

5201!.063053~1.151 1 ee1e 
I RENOVACAO DA FROTA DE VE!CULOS DO DETRAH B.il0.100 I 
: 0001 

RENOVACAO DA FROTA DE VE!CULOS 

HAIUREZA DA. DESPESA I 
OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL I 8.101.000 

I 

11.m.m 1 

1t.m.m 

5.111.911 

5.m.m 1 

24J.eet.m : 
8.110.1'.0 : 

ll.eea.m : 

22013 I POLICIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL 215.&01.113 : 

I 22013.16301251.018 I 0009 
I PLANO DE EDIFICACOES DA POLICIA MILITAR 5,161,106 
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11 ---------------------------------------------------------------------
' CAHCaAIIOHO PRO G R A H A O E TRABALHO. 

' ' ' 
I ANEXO A LEI No. DE DE DE 1990 • RECURSOS 00 !ESC~~, , ------- -------------------: 

I 
E S P E C I F I C A C A O PROJETOS I ATIVIDADES .I T O T A L 

I 
---------------------------------------------------------------: 

: 1091 
CONSTRUCAO DA SEDE DO QUARTO BATALHAO DA PH - GUARA 

I 
NATUREZA DA DESPESA I 

IHVESTIHENTOS : 5.001.000 : 
I 1102 I 

22ii3.eó301772.16t : eee0 

CONSTRUCAO DO HOSPITAL DA POLICIA MILITAR 
I 

NATUREZA DA DESPESA I 
INVI:STIHENTOS I 

I 
lt.llt.tel I 

I 
I 

POLICIAMENTO OSTENSIVO E FARDADO 
: eee1 

I 20!.100.100 I 

22te4 

2210!.163017BI.I38 

I FUNCIONAMENTO DA POLICIA HILITAR 00 DISTRITO FEDERAL 
I 
I 
I 

NATUREZA DA DESPESA I 
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS I 

éORPO DE BOMBEIROS DO DISTRITO FEDERAL 

0000 
REEQUIPANENTO DO CORPO DE.BDHBEIROS 00 DISTRITO fEDERAL 

1001 
REEQUIPAHENTO DO CORPO DE BOMBEIROS 

NATUREZA DA DESPESA 
INVESTIMENTOS 

I 
I 
I 
I 

23001 I SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE 
23002 I SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE - ENTIDADES S<?ERVISIONADAS (<) 

I 
: 23012.16481251.876 : 0010 

' ' 

20.011.100 i 

211.000.000 : 
I 

I CONSTRUCAO DO PALACIO DA CULTURA DE BRASILIA 5,100.000 I 
l 0001 
I COHSTRUCAO DO PALACIO DA CULTURA I 

I 
NATUREZA D~ DESPESA I 

OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL I 5.011.000 I 
I 

21!.000.090 ·: 

.. 
s.m.m: 
5.011.011 : 

. ' 

-----------------------------------------------------
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CrS 1,&0 
----------------------... ----------------------------~--

, CA.~CELAIIENTO PROGRAHA DE TRABALHO 

I ANEXO A LEI No. DE DE DE me 

COO!GO ESPECIFICACAO 

53601 : FUNDACAO CULTURAL DO DISTRITO FEDERAL 

I 5301!.6846025!.076 I 0!00 
CONSTRUCAO DO PALACIO DA CULTURA DE SRASILIA 

l tOii 
I CONSTRUCAO DO PALACIO DA CULTURA 
I 

I 
I 

NATUREZA DA OESeESA I 
OUTRAS DESPESAS DE CAPITAL I 

PROJETOS 

5.000,009 I 
I 

RECURSOS 00 TESOUl O : 

AIIV!OADES TOTAL 

-:-

5.9!1.100 :. 

: 

------------------------------------1---------------------------------: 
! 

(t) NOTA: UNIDADES TRANSFERIDORAS NAO SOMAM NO TOTAL OESTE ANEXO TO T A L I 748.10&.090 : 629.00U00 I 1;369.113.600 : 

----------·--
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NEXO lll 

ICIII'C!lA'rnO IIOGRANA DE TRAIALHO 
I 
I 15111 SECIETMIA DA fAZEhUA 
I 15911 FUNOO DE DESEIIWLV!II!HTO 00 DISTiiTO FEOEIIAI. - FIIHDEFE 

COOIGO ESPECIFICACAD 

I 15911.131712! 1.11! 1111 I 
I JlllRAS E IEI:IUIIAIIEHTOS DE OI!GAOS DO GDf I 

1111 I 
mCIJ!:M DE OBRAS E REtiUIPAIIEI!TO DE OIIG~S DO Gllf I 

I 
NATUIIEZA DA DESI'ESA 

PRO.flOS 

INVESIUI!IITOS 13.122.493,58 I 

I 1591!.1317121 1.142 I 1111 

I 15911.131711$ 1.143 
I 
I 

OBRAS DE liEUIOIIAISEHTOS NO PLANO riLOTO E CllllliiES SAffilltS 
I 1111 
I O! tocAO DE OBRAS DE ~ElJIIJRAISEHTOS NO PLAIIO P !lOTO E CIOADES 

SATEliTES 

1111 

IIATliREZA DA DESI'ESA I 
IIM:ST!ISENTOS I 

I 

OBRAS DE COH>TROCAO DE PARQUES E S!IIVII:OS Nlii!NlSTiATIVW 
1111 

CONSTRUeM DE PARQUES E S!IIVICOS ADIIINJSTiATIVOS NAS CllllliiES 
SAffiiiES 

IIATUIIEZA DA ll!:SIESA I 

I 
I 
I 
I 
I 

13.381.174,76 I 
I 
I 

I 
I I 

IHVESI!ISENTOS I 9.ól9.371,21 
I 

I 1S911.131SIJ1 1.178 I lllf 
APliCACOES COII RETOIINO 

: Utl 
APOIO AO SETOR PRODUTIVO 

I IS911.IJIBIJS 1.114 I l!il 
I AUIIENTO DE CAPITAl. OE llii'RESAS 00 Gllf 

: teQl 
SU3SCIICM llt CA1!1Al DE IJIPRESAS 00 GDF 

I 

NATUIIEZA DA DESIES! I 
IIIVESTIISENTOS I 55.481.7117,67 

I 
HATIIIIEZA DA DESPESA I 

INVESTIISENTOS I 38.936.473,71 I 
I 

Terça-feira. 17 1291 

Cri 1,11 

RECIJISOS 00 IESO<J!O 

ATIVIDWES TO T H 

13.122.41J,51l 

13.381.174,76 I 
1l' 

9.619.371,21 I 

55.4et.727,67 : 

38.936.173,71 : 
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AIEXO. Ill 

: CAHCElNIEKTO PIOGIA"A DE TIAIALHO 

I 15111 SECIETAIIA DA FlllEMI!\ 
I 15911 FU!lOO DE DESEIIIOLVIIDITO 00 DISIIITO FEDEIIAL • FIIIIDEFE 

COOIGO ESPECIFICICAO PiO.flOS 

I 15911,1311154 1.14!i. I 1111 . 
I I DESEIIIOLVIIIJ:IIIO CIE!HIFICO E TEC!iOLOGICO 

llltl 
1 DESEII\'«.VIIDITO CIEIIIIFICO E TtC!iOLOGICO 

IIATIIIEZA DA DESPESA I 
IMI'ESllliEIITOS I 4ó5.2J9 ,45 

I I 
I 15911.1413121 1.11'1 I 1111 

I OBRAS E ElliiP(III[IIlOS DO SISTEM DE APOIO AS ATIVIIIAOES PIODUTIVASI 
I 1111 , I 

EXECIJCAO DE OBRAS E AIUISICAO DE EIUIPMJ[IOS PAlA O SISTEIIA l 
AGIIICOLA I 

I 
IIATVREZA DA DESPESA I, 

IIIIESTIIDITOS I 17 ,Jlt,832,25 I 
I I 

I IS!I1.141711ó 1.131 1111 I 
I OB!AS HOS JAIDIIIS BOTAiilCO E ZOILOGICO DE BIAS!l!A : •~u 

~ DE OBRAS NO JAIDIII BOTAHICO 

1112 
EXECOCAO DE OBRAS NO .!ARDI" ZOILOGICO 

i 
I 
I 

IIATIIEZA DA DESPESA I 
INVESTIIIEI!TOS I 5.548.458,81 

I 

I 
IIATIIEZA DA DESPESA I , I 

111\'ESTIIIJ:IIIOS I 5.548.458,81 I 
I I 

15111.163t17! 1.1% ltll I 
OBRAS E EIUIPNIEMTOS DO SISTEY>A DE SEGURANCA PIIILICA 

1111 
OBRAS E AIU!SICAO DE EIU!PNIEMTOS PARA A Plilf 

I 
NATUREZA Ih\ DESPESA I 

U.VESTIIIEI!TOS I I! .725.285,!5 I 

I 1113 I 
OBRAS E AIUISICAD DE EIU!P~".EHTOS PAilA O CBDF I 

I 
NATUREZA DA DESPESA I 

lii'IESTIIIEI!TOS I 18.!73.131.11 I 
I 

ATIVIIII<IIES 

Abril de 1990 

Cri !,11 

TOTAl 

l7.75f.832,2S I 

!1.1?!.917,62 I 

:: 
' • 

3U!B.JIS,65 I 
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AiiEXO 1!1 Crl1,11 
-------------------------------------------
:~N 
1 
I 1SIH S[CIETMIA M FAZOOI 

PROBIAKA DE TRABALHO 

I !5\'t! fWJv DE ll!SV.W'.VII!!KTO 110 DISTRllO fEDERAl • fllh~EfE :------------
ESPECIFIC!CAO 

I 

REru!SOS 110 TESOOiO 

PROJETOS ATIVIDWES r o r H 

I 1-----------------------:-----:-------: 
I I 
' 1591!.1S~2JBB !.1~1 : 1111 

I OBRAS E EGUIPAJIENTDS 110 SISTEIA DE EDUCACAO !ll.!ól.ll!,11 : 
: tlll 
I OBRAS E AOUISICAD DE EiUIPAIIOffOS PARA O EHS!HO fiJIIDM!lllAL 
I 

IIATUIIEZA DA IIESPESA 1 
IHVESTIIIEliTOS I !14.1!1.111,11 I 

IS?I!.t~J199 1.1~9 1 1911 
I OliAS E EIUIP~~OOOS DD SIS!El'A DE EDUCAI:AO 6.657.709,~3 I 
I 1111 

!591!.1946228 !.IJJ I lltl 

OBRAS E AGU!SICM DE EIUIPAIIEI!JOS PARA O EHSIHD II.EDIO 
I 

IIAIUREZA DA DESPESA I 
IH\IESTIIIEHTDS I 6.657.759,~3 I 

O/liAS DE COHSTRUCAO DE PIIIIQUES IECJIEATIVDS E DESPORTIVOS !5.559.1!1,U I 
: tns 
I COiiSTIII:AÔ DE PAAIUES RECREAllVOS E DESPPRTIVOS HAS CIDADES 

SATELIIES 
I 

IIAllliEZA DA DESPESA I 
IH\IESTIIIE!ITOS I 15.559.1ó9,U I 

I 
1 1111!.1Sl82~1 !.141 I liil I 

OI!RAS E EIUil'AIIEI!JOS 110 SISTEIIA Ctll!UIIAL 
: f0tl 

I 
I 1591!.!1lBSI5 !.167 I 1!1! 

EXECOCAO DE OBRAS E AOUISICAO DE EIUIPAHEHTDS PARA O SISTEIIA 
Clllllll!AI. 

HJITUIIEZA DA DESPESA 
IHVESTllll'HTOS 9.!12.~65,96 I 

:- ,,112.465,?6 : 

GORAS DE llRBAillZACAO ~B.41!.1!l,94 : 
: 1111 
I UIIBAIIIZAI:AO 00 PlANO PilOTO E CIDAIJES SATELITES 

HJI!Ili!EIA DA v::5PESA I 
IHVESTIII.EI!JOS I ~0.411.113,9~ 

I 15911.1161326 !.135 IIIGI 
I GORAS DE II.EIHORIA DOS SEIVICOS FUIIERARIOS 655.126,75 l 
I I 1111 

OllRAS DE II.EIHORIA DOS SERYICOS flJN!:RARIOS 
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!IEXO 111 

CAimA'iliTO PIOSIAKA DE TIABAlHO 

ISIH SEI:iET!I!! 0t1 fAI[J<l)l . 
15911 FUl!lO I)( OCS(h\I"VII\EHIO DO DISTIITO FLOERAL- fiJ!IO[fE 

COD!GO ESPECIFICACAO 

I 
I!ATIJIEZA DA IIESI'Es.\ 

PRO.ETOS 

IJI\IESTIIIEHTOS 655.126,75 

15911.1161327 1.136 1111 
OBRAS OC AI\PLIACI\0 DO SISTEJIA DE ILIIIIIHACI\0 PUBLICA 

1111 
AI\PLIACI\0 DO SISTUIA llf ILUJIIIIACI\0 PIIILICII NO PLANO PILOTO E 
CIDADES 51\illiiES 

I 
I!AllliEZA o.\ DESPES.! I 

IN'IESTII\EHTOS I 28.293.2711,48 ' 
I· 

l59tl.IJ75428 1.113 I 1111 I 
I OBRAS E EIUIP~'111!10S DO SISJ(IIA DE Si\IJOE 
; lt11 
I EXECUCI\0 DE OBRAS E A!UISICAO DE EiUIP~IENTOS DO SISTEHA DE 

Si\LOC I 

liA TllllfZA DA DESPES!\ I 
IN'IESTIIIENTOS I 15.m.12B,51 

: 15911.1376325 1.12! : 1111 

· Abríf de 1990 

trl 1,11 

REtURSOS DO ITSOURO 

ATIVIOAliES 'TOTAL 

-: 

28.~3.218,~ : 

15.29!.128,51 

OBRAS E EIUIPAIIENTOS DO SISTUIA 11< SANEAIEHTO BASICO 1.1111.48!,68 : 
I 1111 
I EXECut.IO li< OBRAS E AOIIISICI\0 DE E!!IIPA/IEI!IOS PfiiiA O SISTUIA DE 

TIATM!JITO DE LIXO 

IIATIIIIEZA OtlllfSPEs.\ 
IIII'E51IIIEHTOS 1.1111.481,68 

I 
: 15!11.1376447 1.127 : liil 

: 1111 
IIII'L~'i!ACAO DE UWIAS llf AlllhlS PLIIIIAIS 26.1JS.Jil,lf 

IIIILAHTACAO DE DALERIAS DE AlilhlS PllllJIAIS NO PlllNO PILOTO E 
CIDADES SAilllTES 

IIATIIIIEZA DA DESPESA I 
lt.V!STIIIEHTOS I 26.135.311,11 I 

I I 
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mo m Crll,ll 

PROGRAKA DE IIABALHO 

i 15111 Si"Ji!AIIIIIA FAZEIIOA 
I 15111 fLoto DE O[S(JIIOl~lliEh10 DO DISIIITO FEOCRAL • FUHDEft . RECL~SOS DO. lfSW<l 

r--------------------------------------------------------
COOII* ESHCIFICACAO PRO .ElOS 

:---------~---------·--------
' • 
I ll111,131!l4S 1.148 I 1111 

I ODRAS E EIUIPAI\0005 DO SIS!EnA DE SAlll:AliOOO BA5!CO 
I ltt1 
I EXECOCAO DE OBRAS E AIUI51CAO DE EIUIPAI\0005 PAI! O SISTE111 DE 
I SA/iEA/IfHIO BAS!CO I 
I I 
I HAIIiflA DA DESPESA I 

I 1~STIIIUIIOS I 1S.III.!l9,8S : 
I I I 
I IS!Il.ISIII4117 1.121 I 1111 I 
I OBRAS E EiUIPAiiEIHOS DO SISIDA DE ASSISIEliCIA COKIIHTARIA 

: tH1 

IJI~!DADES I O I AL 

IB.I71.14?,8S : 

I EXECUCAO DE OBRAS E MU!SICAO DE EIUIP~IElt!OS PARA O SISTEII1 I f 
I DE ASSISJEIICIA CO/IIIIIIIAR!A I 

I IS'111.16tlSS:H !.131 11011 

I 
NAIIllflA DA DESPESA I 

1HI'[SJIIiEHIOS I !! .651.88'1 ,68 I 

OBRAS DE CONSIRIICAO DE ESIRADAS ~JCJNAIS HAS CIDADfS SAffiiTES 
I 1111 I 

CQ)ISTRUCAO"DE ESTRADAS VICINAJS NAS CIDADES S!TnllES I 
I 

HAIIREZA DA DESPESA I 
IHVES!JJIEHTOS I 5.37R.5SI,II I 

I IS911.!6SS:ilS !.132 I tal! I. 
OBRAS E EBU!IOOIOS DO SISTOO DE TRA~SPOITE 

I 1111 
I ElECUCAO DE ODRAS E AQUIS!CAO DE EIUIPAIIWOS PARA O SISIEII1 DE 

TRAHSPORJES 

(A Comissão do Distrito.Federal) 

HAT11RflA OH DESPESA I 
TIMSIIIiEIIIOS I 47.7a3.l91,t9 : 

I 

I O TA L I 547.217.11t,ll I 
I 

5.37B.5ll,ll : 

--------..1 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costu) 
-Do Expediente lido, constam os Projetos 
de Lei do DF nu' 21 e 22, de 1990, que serão 
despachados à Comissão do Dl"sTríto Federal. 
onde poderão receber emendas, <1pôs publi­
cados e distribuídos em avulsos, pelo prazo 
de 5 dias úteis. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Sobre a mesa. projetos de lei que serão 
lidos pelo Sr. l" Secretária. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 22, de 1990- Complementar 

Altera o art. 36 da Lei Complementar 
n• 41, de 22 de dezembro de 1981. 

O Congresso Nacional c.kcreta: 
Art. 1" O Art. 36 da Lei Complementar 

n" 41 de 22_dc dezembro de 1981. passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

··Art. 36. As <.lc!->pesa!'>, até o exer­
cício do ano 2000. inclusive, com os ser­
vidores de que tratam o panígrafo único 
do art. IR e os art:.. 22 e 29, desta lei, 
.serão de responsabilidade da União." 

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3'' Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

Quando da çríação_ do_E~t~do de RondO- · 
nia, o GovernO Federal pôs à sua disposição, 
com todos os direitos e vantagens. os servi· 
dores públicos nomeados ou admitido!-. na 
Administração do Território Federal de R\1n­
dónia até a data de vigência da Lei n" 6.550, 
de 5 de julho de 197R. e em exercício a 31 
de dezembro de 1981._ 

O Poder Executivo empenha-s_e no sentido 
de _que 50t;1 daqueles servidores. mediante 
opção do!-> interessados. po:.teriormente. que 
as estimativas governamentab foram muito 
otimL~tas pois. naturalmente, pelo direito de 
opção. o Estado recém-criado- só absorveu 
10% que não optaram pelo vínculo FederaL 

Estabelece ainda a Lei Complementar n' 
41. em seu art. 29, que os servidores contro­
lados pela Administração do Território Fede­
ral de Rondônia, após a vigência da Lei n" 
6.550 e em exercício a 31 de dezembro de 
1981. passam a integrar ~L tabel<l especial de 
empregos, em extinção do Governo do E.~ta­
do de Rondônia e deverão ser absorVidos nos 
quadros e tabelas, dentro do prazo máxim'J 
de 2 (dois) anos da data de instala"·ão do 
Estado. Ora, fá sãõ pa~<sãdos 7 (sete) anos 
e o número de servidores incluldos .em qua­
dros e.tabelas em extinção. ub~orvtdo:-. é in­
significante. Vale citar, também, que poucos 
servidores aceitaram ser cedido~ a entiduJe~. 

Além disso, o programa especial de desen­
volvimento para o Estado, prçvisto na Lei. 
sofreu solução de continuidude e os recursos 
atribuldos foram simpleSménte iriexpresslvos 
em face dàs necessidades de um E!-.tado ainda 
infante. 

Assim. deixando o Governo Federal de ar­
car com as de:-;pesas para o pagamento dos 

citado~ ::;ervidores o Estado de Rondônia. em 
1992 viverá num cata,clism_a_, numa calumi­
dade. pois niio disporá de recursos para pa· 
gar. em dia, os funcionários. 

Sala da!> Sessões, 16 de abril de 1990. -
Olavo Pires. 

(;\ Comissâo de Constituiçâo c Justiça 
e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 23, DE 1990 

Com:patibiliza os interesses dos traba­
lhadores com as necessidades das empre­
Sa<; em situação difícil. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l" As organizações privadas que. 

por imperativos de sobreviv2ncia, precisem 
proceder a cortes indispensáveis de despesas. 
que só se tornem significativo!-. se abrangerem 
uma redução na folha de pessoal, para a esta 
recorrerem-deverão proceder a um plebiscito 
entre sçus et.npregados, a fim de decidir qual 
das fórmulas abaixo udotar: 
I- demissão de empregados até atingir a 

economia necessária nos gastos de pessoal; 
IJ- diminuição da jornada de trabalho, 

mantido o valor horário dos salários. de modo 
que o decréscimo proporcional da folha de 
pessoal correspo_ndll a economia objetivada. 

§ 1" O_ plebiscito deve aq_ra_,ngeç todos os 
empregado...-.. que também poderão votar por 
procuração ou por carta dirigida à adminis­
tmção, de~de que o façam com firmd reco­
nhecida. 

§ 2" Excluir-se-ão apenas, eventualrrlen­
te. ca.~os de __ absoluta impossibilidade de ma­
nifestaç:1o. contanto que sua omissão não seja 
passível de alterar o resultado do plebiscito. 

§ 3" Apurado 9 resulw.do do plebiscito. 
é assinado _o_ acordo entre a empresa e seus 
empregados. que deve ser hnmologado no 
sindic;~to local de tmhalhadnres Ja categoria 
e registrado na correspondente Delegada 
Regional do Trabalho. 

§ 4· Quando a diferença entre os votos 
a favor de_cada uma das- duas fórmulas for 
menor que 5% (cinco por CentO) do total 
de empregados da organização, será conside· 
rada i_ndecisa a votação e a solução final será 
adotada por acordo entre a organização e 
o sindicato local de trabalhadores da cate­
goria. 

§ 5" --Em· Vídude do que estabelece opa­
rágrafo anterior, considera-se que u omissão 
dos impoSsibilitados de manife!-.taçilo não é 
pass(vel de intluir no resultado do plebiscito. 
quando_ a diferença entre os votos a favor 
de cada uma das fórmula~ . .exceder o número 
de omissos muis 5°i (cinco por cento) do 
total dos empregados Ja empresa. 

§_ 6" Ser:á Criada J.~ma comiss:1o Je empre­
gados, no máximo com 5 (cincO). para acom· 
panhar. junto à administraçUo, a evolução 
das condiçõe!> económico-financclras du or­
ganização. 

§ 7" Por iniciativa da administmção da 
organização ou pela dos empregados. mani­
festada através da L'Omissão de que trata o 
parágrafo_anterior. e de~de que co~provado 

o saneamento econômico da organização, es­
ta voltcuá ao regime de jornada de trabalho 
plena e salários normalizado~. 

Art. 2" No caso do artigo precedente, 
quando convier à organização priVa-da o en­
cerramento de atividades de alguma unidade. 
serão adotadas as seguinte-s diretrizes: 

r -se a modalidade prcvalente for a de 
dembsão de empregados. dar-se-á uma pre:­
ferência absolutapela demissão Jos que per­
tençam às unidade-s _cxtiTJtas, salvo excepcio­
nalmente algum profissional de notória com· 
peténcia que convenha aproveitar em outra 
unidade: 

II -se a. modalidade preferida for a _de 
contração da jornada de trabalho e corre~­
pondente decréscimo de salários, poder-se·á 
aplicar aos empregados que pertenciam às 
unidades extintas o regime especial de dispo­
nibilidade remunerada, que passa a ser válido 
para entid3des privadas, tal como está regu­
lado no parágrafos deste artigo. 

§ l" O empregado em disponi\;>ilidad!! re-
munerada recebetá: _ 

a) 40%- (quarenta por cento) do salário, 
até 3 (três) salários mínimos; 

_b) .:?00 _(trinta por cen~o) pelo que o salá­
rio exceder 3 (três) salários mlnimos. até 7 
(sete) salários mínimos; 

c) 20'/é_ (vinte porc.ento) pelo que o salário 
_exceder 7 (sete) salários mínimos, até 15 
(quinze) salário!-. mínimos; e 

d) lO"'f (d~z r.or cenw) pelo que o salário 
exceder 15 (quinze} salários mfnimos. 

§ 2" Durante a disponibilidade remune­
rada. o empregado não poderá ter outra rcla· 
ção de .emprego. mas contará tempo de servi­
ço para o empregador e para os efeitos da 
previdência social e lhe !'lerá facultado prestar 
trabalht>!-. de autônomo. desde que devidu­
rnente caracterizados como tal. 

§ J' O empregado em disponibilidade re­
muneraçla terá o mesmo tratamenco fiscal e 
previdenciário que o inativo. 

§ 4'' A disponihilidade remunerada ces­
sará: 

a) a opção do _empregador- pelo retorno 
do empregado às atividades normais de .!>eu 
contrato de trabalho ou por sua dispensa, 
em ªmbos os casos com o salário e benefícios 
que teria se não houvesse sido afastado de 
sua~ atividades; e 

b) à opção do empregado, quando este 
aceitar contrato com novo empregador, hipó­
tese em que ficnrá dispensado do aviso pré­
vio. mas deverá comunicar o fato ao antigo 
empregador. para registro na carteira e cum­
primento de demais formalidades, tantn le­
gais e regulamentares. quanto eventuais norw 
mativas do empregador. 

Art. 3" A situação crítica da organização 
privada que determina a necessidade de corte 
nos gastos de pessoal. como imperativo de 
sobrevivência. se nt!.o for devidamente com­
provada, exigirá um atcs'tado de auditor ind~­
pcndc-nte de idoneidade reconhecida ou de 
auditor governamentul. 

Art. 4" A~ organizações privada~ só po­
derão pagar complementaçtin de aponsenta­
doria a seus ex·empregados quando estes e!-. ti-
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verem aposentadO!:i pela Previ~ência Social 
ou vierem a sê-lo, por possuírem condições 
para isso. 

§ 1" Como o afastamento dos emprega­
dos estimulado pela complementação de apo· 
sentadoria acarreta redução dos gastos de 
pessoal ou aumento das ofertas de emprego, 
essa complementação é considerada leg(tima, 
dedutível do lucro tributável. 

§ 29 Em se tratando de empresas com re· 
gulamentação e fiScalizaçãO especiais, tais co­
mo concessionárias de serviços públicos, ins· 
tituições financeiras-, companhias de seguro. 
entidades de previdência privada, sociedade 
de capitalização e organizações subvendona~ 
das pelo Governo, os pagamentos de comple· 
mentação de aposentadoria não poderão ser 
impugnados como gastos não legítimos ou 
imprudentes. 

§ Y Do ponto de vista dos beneficiários 
da complementação de aposentadoria, esta 
última terá o mesmo tratamento fiscal arribu{­
do à aposentadoria concedida pela previdên· 
cia sociaL 

Art. s~ A organização que, contornar 
uma dificuldade momentânea, recorrer-às fé­
rias coletivas de seus empregados, terá, para 
o pagamento destas, as mesmas facilidades 
determinadas à rede bancária para o paga­
mento das folhas normais de pessoal. 

Art. 6~ Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 7o Revogam-se as disposições em 
_contrário. 

Justificação 

A elogiável, legítima e justa preocupação 
de evitar o desemprego, se levada às últimas 
,conseqüências, sem um mínimo de lógica, po­
derá conduzir, no caso de organizações em 
situação financeira difícil, particularmente 
pequenas e médias empresas e entidades cul­
turais e filantrópicas, a uma irremediável in­
solvência, na qual a dispensa, ao invés de 
parcial, abrangeria a totalidade dos servido· 
res. 

A devassa fiscal ora cogitada, torna-Se, no 
caso uma, arma de dois gumes, porquanto 
se,-de um lado, inibe as demissões, levando 
ao risco da concordata ou falência -dos coagi­
dos, de outro lado, os que possuam uma -situa­
ção tributária correta ficam tranqúilos para 
quaiSquer dispensas, por numerosas que se· 
jam; e, nesses casos, a ação põlicial sem o 
respaldo da lei, tornar-se-ia arbitrária e nega­
tivamente polttica para o Governo. 

Mister se faz, pois, conciliar os interesses 
dos trabalhadores com os lfdimos direitos dos 
empresários, principalmente os economica­
mente fracos, procurando•agir dentro de urn 
regime realmente democrático, pelo qual to· 
dos vêm há muito clamando. 

Assim, tudo indica a conveniência de re­
correr a novas soluções, como as que se inse­
rem no projeto de lei ora apresentado. 

Em primeiro lugar, surge para uma enti· 
dade em situação crítica, a alternativa à de· 
missão representada pela contração da jorna­
da de trabalho com redução proporcional dos 

.. salários, mantido o salário-horário de toélo~ 

a deCisão a esse respeito _caberia aos emPre­
gados, manifestando-se em plebiscito; .con­
tornada a situação, por· iniciat1va do empre­
gador ou pela dos empregados, voltar-se-ia 
à jornada e aos salários normais. 
~Na hipótese de fechamento de unidades 
da organização, o~tra alternativa seria a dis­
ponibilidade remunerada dos servidores, 
com uma fração de seus salários. a qual termi­
naria individualmente pelo_ retorno à organi­
zação ou por _novo confrãtõ .de trabalho. 

Outra m-edida a considerar seria o estímulo 
à aposentadoria; através de sua complemen­
tação, o .que poderi_a acarretar economia de 
pessoal, se não houvesse pre_enchiment'o das 
vagas, e, em caso-contrário, a-umento da ofer­
ta de emprego. 

Uma crise momentânea~ suscetível de ser 
contorna_d~ por férias coletivas. precisaria no 
entanto de garantia de liquidez, porquanto 
significariã Urri dispêndio global equivalente 
a uma folha mensal, acrescida de 30% (trinta 
por cento); se lhe fosse dado o mesmo trata­
mento que_ as folhas normais de salário, o 
problema ficaria plenamente resolvido. 

Sala das Sessões, 16 de abril de 1990. -
Senador João Men~es -

(A Comissão de Assuntos Socials-de­
cisão terminativa) 

O SR. PRESUtENTE (Atexandre. Costa) 
-OS: ptoJeToS-lidos vão á publicação: (Pausa) 

-A Presidência receb~u,_ ,dq_ Pre~ide~nte do 
Supremo Tribunal Federãt: o Ofício Íl" S/16, 
de 1990, comunicando, nos teill'los do art. 
52; inciso X, da -Co"nStitulção Federal, que 
aquela corte declarou a inconstitudonalidade 
dos §§ 49 e 5" do- art. s~ da Leí n'·' 3.539n4, 
do Estad9 do MaranhãO. 

A matéria será despachada à Comissão de 
Constituição, Justiça_ e Cidadania. 

O.SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-A Presidência recebeu do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores Senadores, sugeS­
tão no sentido de que o Congresso.Nacional 
faça realiz(!:r: sessão solene para celebrar a 
passagem do centenário do Jornal do Bra­
sil,em data a ser posteriormente marcada. ~ 

Se houver objeção do plenário a Presidên­
cia consultará a Câmara dos_Depurados sobre 
a realização da sessão. (Pausa)._ 

É a seguinte a sugestão d9 Senador 
M:irco -Maciel: 

~ Brasi1ia, IQ de abu1 de 1990. 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador NelsQn Carneiro 
DD. Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, · 
Vimos, nos termos regiinentais, sugerir_ a 

realização de Sessão Especial do Congresso 
Nacional, em data a ser posteriormente mar­
cada, para celebrar a passagem do centenário 
do Jornal do Brasil, conceituado periódico 
da imprensa brasileira. 

Justificação 

o transcurso do centenário do Jornal do 
Brasil não pode passar sem uma -manifestação 
do Congresso Nacional, instituição qlle, exM 

pressando o sentimento do País, síntetiza a 
s_oberania_ popular. 

Vale recordar._ preliminarmente, que o 
evento ocorre justamente no inStante em que 
comemoramos os primeiros cem anos de vida 
republícana, cujas celebrações, iniciadas ano 
passado, se prolongarão até o próximo ano, 
coincidindo com o centenário de promulga· 
ção da Constituição de 24 de janeiro de 1891. 
inStrumento pelO qUal se iristitucionalizou a 
República Federal. 

Falar em República é falar em democracia. 
Assim, nada mais apropriado do que tambÇm 
festejar a vida de um jornal que tem compro­
misso com as autênticas instituições republi· 
canas. 

Nada mais importante e significativo do 
que celebrar a liberdade. Não só o velho pre· 
ceito da liberdade de imprensa, em sua for· 
mulação origínal, _como _expressão das liber· 
dades de pensamento, de crença religiosa- e 
de convicções políticas~ mas sobretudo os no· 
vos conceitos que o pensamento liberal con­
temporâneo chama, com muita propriedade. 
a nova liberdade: o direito à informação, em 
todas as modalidades e nas múltiplas implica­
ções que possuem as sociedades de_ massa. 

Em matéria publicad,a na edição de domin­
gO; 8-4-1990, o Jornal do Brasil frisou o fato 
p_e estar sua história ligada, definitivamente, 
aos valores da liberdade e da democracia, 
enfim, aos-valoreS rePublicanos ao salientar: 

'-'0 Jornal do Brasil nasceu com a Repú· 
blica, menos de dois meses separam a pro· 
mulgação da primeira Constituição republi· 
cana e o primeiro número do Jornal, de 9 
de a.brji de 1891. As páginas do seu quase 
século de história são as pãginas todas da 
histOriado próprio regime, ao qual advertiu 
~o artigo de ~undo da edição inaugural: "Fa­
laremo~ a líng~agem que melhor lhe convém 
e dir-lhe-emos-a verdade, a ele próprio útil, 
apontando-lhe a todo propósito os escolhos 
fatais':. 

"Por cumprir", a cada dia", aciescenta ain­
da ª matéria çitada, "durante todo esse tem· 
po, tal compromisso, o JB pode identificar-se 
como testemunha e espelho irrefutável da 
República. Sempre foi a sua vocação, abra· 
çada ainda quando o Jornal sequer havia es· 
colhído o nDine com que chegaria às ruas. 
Já então oprimeíro diretor, Rodolfo Dantas. 
expunha, em carta a Joaquim Nabuco, aquilo 
que chamava de "o fito do nosso jornal". 
Era -escrevia Danta'.i- "além da informa­
ção ri:tais copiosa é segura sobre- a vida no 
pafs ~no estrangeiro, discutir as nossas que~· 
tões correntes fora de qualquer espírito de 
seita nem de reação, mas com inteira isenção, 
iridependéncia e subordinação perfeita ao 
nosso ponto de vista liberal." 

O Jornal dO Bi-asil, "hi,je sob a direção de 
M.F. Nascimento Brito, contitlua"ndo a linha 
traçada por Rodólfo Dcmtas e, posterionnen· 
te, pelo pernambucanfssimo Conde Pereira 
Carneiro. pode orgulhar-se de sua saliente 
contribuição ao País e às suas instituições. 

·Embora veículo centenário, o JB não enve­
lheceu. Prova-o a sua constante evolusão edi­
tórial e sua modernização gráfica. E o que 
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conclui com clareza ao ler outro trecho da 
not(cia do JB ao que já nos referimos: 

"Nascido na Rua Gonçalves Dias, o JH 
mudou-se em 1910 para a Avenida Central 
(Rio Branco), onde ergueu para sua sede um 
arranha-ct!u de lO andares, o primeiro cdiff­
cio da América do Sul a ter estruturas de 
ferro. Nesta casa, o jornal fundado por Ro­
dolfo Dantas passou, em I91R. â direç3o do 
Conde Pereira Carneiro, qüe o cônsolidóu 
como empresa. Com a morte do Conde, na 
primeira metade do:-; anos 50. o Jornal do 
Brasil fica sob a orientação da Condessa Pr:­
reira Carneiro. que proniove e comanda, nos 
anos seguintes. a reforma- sob a qual a folha 
ganhou a feição atual. Muito mais do que 
reforma, .foi autêntica revolução - gráfica, 
editorial e industrial- que influiu de forma 
profunda na modernização de toda a impren· 
sa brasileira. A fecunda renovação teve início 
em 1956, com o lançamento do Suplemento 
Dominic:::~l. Sua pedra de toque foi a modifi­
cação da primCira página-;-onde os pequenos 
anúncios- ali so!idumente in~talados desde 
190R -cederam lugar a fotos, a ch:::~madas 
e à manchete, tudo arrumado verticalmente, 
sem interpenetração e com um ponto focal 
principal. 

A partir de 1973, _as inovações são plane­
jadas e executadas na nova sede, o prédio 
funcional da Avenida Brasil. Aqui se cria­
ram, entre outros produto:., a Revista do Do~ 
mingo, nos anos 70. e o caderno Cidade, em 
1986. Aqui o Jornal ~c p-õe à altura do desafio 
te_cnológico dos novos tempos, ao inform<l· 
tizar a sua feitura Aqui, prepara-se para 
comemorar o centenário - com certeza. co­
mo diz M.F. do Nascimento Brito, seu dire· 
tor-Presidente, de ter em toda a vida dignifi· 
cada o seu trabalho com a liber<.ladc." 

Por todos esses ·rnotívO~-.- fUndado _em pre­
ceitos regimentais c certps da'adesão dos ilus· 
tres membros do Poder Legislativo Federal, 
estamos convictos de que o Congresso Nacio­
nal prestará ao Jornal do Brasil~ modc;la_r diá­
ríó da Imprensa Brasileira,_ a homenagem ·a 
que ele faz jus na passagem de tão signifi· 
cativa data. - Marco Maciel - Líder do 
PFL - Lourival· Baptista - José Agripino 
Maia - Edison Lobão - Odacir Soares -
Marcondes Gadelha - Jorge Bornhausen -
João Lobo- Divaldo Suruagy-_ Hugo Napo­
leão - AfonsO Sancho - Alesandre Costa 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Sobre a mesa, comunicação que será lida 
pelo Sr. l-'-Se<:retário. 

É lida a seguinte 

Brast1ia (DF), 3 de abril de 1990. 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador ]ll'elson Carneiro 
DO. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente: 
Comunico a Vossa ExCelência" que desJ{. 

guei-me dos quadros do Partido do Movi­
mento Democrático Brasileiro (PMDB). pas­
sando a integrar o Partido Social Cristào 
(PSCJ. 

AproVeitO a oportunidade para renovar a 
VossaExcelência protestos de elevada estima 
e_distinta consideração. 

Atenciosamente,- Senador João Lyra 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O expediente lido vai â publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Sobre a mesa. comunicações que serão 
lidas pelo Sr. !'·'-Secretário. 

São lidas as seguintes 

Brast1ia, 7 de abril de 1990. 
Senhor Presidente. 
Em virtude da necessidade de serem substi­

tuído:; alguns membros da Comissão de A:~· 
suntos Económicos. em razão de se terem 
desligado_do PMDB, nos termos regimentais, 
indico a V. EX" os senhores Senadores que 
irão compor a supracitada Comissão: 
Titulares 

Ronaldo Aragão- Severo Gomes- Ruy 
Bacelar- Meira Filho- Mansueto de Lavor 
-Irapuan Co~ta Júnior- Mauro Benevides 
-Nabo r Júnior- José Fogaça- João Cal-
mon - Márcio Lacerda 
Suplentes 

Aluízio Bezerra- Leite Chaves- Fran· 
cisco Rollemberg - Áureo Mello - Luiz 
Viana -Cid Saboya de Carvalho - Ronan 
Tito - Humberto Lucena 

Sirvo-me_ da ocasião para renovar-lhe pro· 
tcstos de consideração e apreço. -:_Senador 
Ronan Tito, 

OF. GLPDC N-- 00319!l 
~: ___ - Bras1Íia, 10 deabril de 199Q 

Senhor Prcsiâiilte. 
Solicito as necessárias providências de Vos­

sa Excelência no sentido de que sejam efetua­
das as seguintes alterações na composição das 
Comissôes Permanentes abaixo discrimina­
das: 

1-Çomissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ): na qualidade de Titular­
sub:.tituir o Senador Ney Maranhão (PRN) 
pelo Senador João Castelo (PRN); 

2- Comissão de Assuntos Econômicos 
(CAE)_: na qualidade de_ Titular- substituir 
o Senador Ney Maranhão (PRN) pelo Sena· 
dor Raimundo Lira (PRN); 
3- Comissão -de Relações Exteriores e 

Defesa Nacion:il (CRE): na qualidade de Su­
plente- substituir o Senador Ney Maranhão 
(PRN) pelo Senador Albano Fram.--o (PRN). 

Renovo a Vossa Excelência, na oportuni­
dade, as .expressões do meu alto Preço e fun· 
damentada consideração. -Senador Moisés 
Abrão, Coordenador dos Pequenos Partidos 

0!/GL/PFL/N' 054/90 
Brasi1ia. lO de abril de 1990 

"Sf:nhor Presidente. · - -
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa ExCe­

lência p:irà, que na qualidade de Líder do 
Partido da Frente Liberal, no Senado Fede­
ral, solicitar as necessárias providências- Para 
que sejam efetuadas as seguintes substitui­
ções na composição das Comissões. conforme 
especificação abaixo: 

- Comissão de Constituição, Justiça e Ci· 
dadania - CCCJ substituir- como Titular 
- o Senador João Menezes pelo Senador 
Afonso_Sancho 

- Comissão de Assnntos Econômicos -
CAE substituir -como sUplente -o Sena~ 
dor João Menezes pelo Senador Afonso San­
cho 

- Comissão de Assuntos Sociais - CAS 
substituir- como Titular .....:-o Senador João 
Menezes pelo Senador Afonso Sancho 

Na oportunidade, reitero a VOssa Exce­
lência protestos de elevada consideração e 
apreço. - Senador Marco Maciel, Líder do 
PFL no SenadQ_feder_al. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Serão feitas as substituições solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
--Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Calmán. --

O SR. JOÃO CALMON (PMIÍB - ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, faleceu, ontem, no 
Rio de Janeiro. um dos mais notáveis juristas 
no Nordeste. o ProL Fernando Eugênio dos 
Reis Perdigão. O notável maranhense, que 
pertenceu â Academia Maranhense de Le­
tras. deixa publicadoS-numerosos livl-os sobre 
Direito. Ao longo de toda a sua fecunda exis· 
tência. foi uma das figuras mais destacadas 
da intelectualldade do seu Estado natal. 

Fernando Reis Perdigão foi. na década de 
40. urtl dos auxiliares mais dinámicos do en­
t8o GOvernador Paulo Ramos. Seguindo a 
luminosa trajetória da sua famt1ia, não ape· 
nas na política, mas também nas Letras do 
Maranhão, destacou-se com singular relevo, 
por uma existência que pode servir de fonte 
de inspiração para ~s-novas gerações. 

Depois de longa enfermidade que o pren~ 
deu ao leito por mais de 4 anos, Fernando 
Eugênio dos Reis Perdigão deixou um exem· 
pio que deve seMr a todos nós como roteiro 
para que o seu nome.fique perenemente gra­
vado na memória _e no coração de todos os 
maranhenses. 

O Sr. Edison Lobão- Permite V. Ex• .um 
aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Com muita 
honra, concedo aparte ao nobre Senador Edi­
son Lobão. 

O Sr. Edison Lobão - Senador João- Cal­
mon, mais do que o Maranhão, perderam 
as letras jurídicas do nosso País com o faleci­
mento de Fernando Eugênio dos Reis Perdi­
gão. homem notável, que abrilhantou a cultu­
ra jurídica brasileira por tanto tempo e que 
tantos e tão relevantes_serviços prestou ao 
nosso Estado, o M"ár'ân&ã·o, ao País e também 
às universidad.es brasileiras·. porque as suas 
teses e os seus livros freqüentaram, com assi­
duidade, as bibliot~cas dessas universidades. 
Esse homem teve uma vida intensa tanto em 
noss-o Estado, quanto no Pa{s;-é de uma famí­
lia ampla em nosso Estado,_ o Maranhão, co· 
nheço diversos de seus parentes- um deles, 
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ainda hoje, é uma das principais figuras da 
Receita do Estado, em Colinas - o Perdi­
gão. Entretanto, a sua passagem pelo E~tado, 
à época âo interventor Paulo Ramos, deixou 
marcas ·indeléveis; foi, como diz V. Ex•, um 
dos piincipais auxiliares de Paulo Ramos, 
sempre presente nas principais âecisões qUe, 
ãquela época, o Governo çlo Estado tomou, 
em benefício do Maranhão. E sempre que 
aconselhou Paulo Ramos, o fez no melhor 
sentido, com espírito público, que Sempre te­
ve, e competência, que rtD.hca lhe faltou. Jun­
to, portanto, a minha palavra â de V . .Ex", 
na homenagem que presta a essa grande figu­
ra do meu Estado e_ do Brasil. 

O SR. JOÃO CALMON_: Nobre Senador 
Edison Lobão, V. Ex~ aeaba de juntar a sua 
voz a esta homenagem que presto à memórta 
de um do~ mais primorosos seres humano:; 
que coqhecL chefe de família exemplar, ad­
vogado realmente notável. vocação exu:aor­
dinària para a vida pública, homem que deixa 
uma obre! jurídica e Ht~rária realmente impe­
recível-

Fica este registro, com aS nossos votos de 
profundo pesar à sua vioúva, Dona Joina Per­
digão, e às suas filhas. No. momento em que 
.faço este registro, pres.ide a sessão do Senado 
outro maranhense ilustre, o Senador Alexan­
dre Costa, amigo e admirador dessa figura 
extraordinária de maranhense cuja memória 
_to_d,os nós pranteamos no dia de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-A Mesa se solidariza com V. Ex·, nobre 
senador Joào Calmon. pelas homenagens 
prestadas ao e'minente homem público, jurís­
ta, escritor, jornalista matanhensc que foi 
Fernando EUgênio dos Reis Perdigão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Edi­
son Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL- MA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presiden­
te, Srs. Senadores, tentar equacionar os pro­
blemas do Nordeste exige at.enção tanto aos 
prqblemas da tei-ra quanto aos do povo. São 
inúmeras as frentes de ação definidas: moder­
nizar a agricultura, fomentar a lavoura de 
sustento, racionalizar e direcionar de forma 
correta, a agroindústria canavieira. estimular 
a produção e a produtividade, facilitár O- es­
coamento dos produtos •. construir estradas. 
silos para estocagem. centrais de abasteci­
mento, barragens subterrâneas, canais de ir~ 
rigação e muitas outras providências. 

b pi-eciso. paralelamente. encontrar solu­
ções para os problemas de subemprego e de 
desemprego, evitando o rec-Urso simplista das 
frentes de trabalho - paliativo aviltante e. 
apesar disso, insuficiente para atender à de~ 
manda dos trabalhadores escorraçado$ pela 
seca. 

Torna-se indispé"n~ável. outrossim. que os 
incentivos fiscais c creditícios sejam 0rien­
tados para atividades permanentes. multipli· 
cadoras. verdadeiramente pmdutivas. So· 
mente assim. poderemos humanizar a paisa­
gem. aind_a rude e agres~iva, do sertão nor­
destino. E perseguindo es~as metas que o 
Banco do Nordeste vem ampliando seus hori-

zonte_s -de a.ção, num esforço patriótico pela 
redenção daquelas terras e gente sofridas. 

Sr. Presidente, nobres Senadores, recebi, 
recentemente, importante correspondência 
do Presidente daquela Instituição financeiw, 
Jqsé Pereira e Silva, que, ao comunicar o 
final de sua gestão, nos apresenta breve resu~ 
mo das realizações do Banco nesse quadriê­
nio. Analisando o documento. não pude con­
ter o grande estusiasmo e -apraz·me confes­
sá-lo- a emoção que senti ao constatar que, 
finalmente, os recursos e os avanços tecnoló­
gicos se tornam acessíveis às populações nor­
destinas_ 

Impulsionado por essas ações, que têm, 
como fim último, o desenvolvimento regio­
nal. solicito a atenção de V. Exr6 para este 
relato, no qual, em poucas palavras, pretendo 
informá-los da contribuição do Banco do 
Nordeste ao processo de redemocratização 
e à retOmada do crescimento econômico na­
cionais. 

A título de esclarecimento. quero ressaltar 
que, ao assumir a Presidência, em 1986, Pe~ 
reira e Silva se defrontou com o crônico pro­
blema da escassez de recursos estáveis. Tul 
situação além de coercitiva, punha em risco 
o papel daquel~ lnstitulção, no que conceme 
ao desenvolvimento regional. Assim sendo, 
urgia recuperar fontes estáveis de recursos, 
além de assegurar ao Banco os meios de sus­
tentação que lhe permitissem aumentar a ren­
tabilidade e a éompetitividade no mercado 
financeiro. 

Para melhor compreensão das profundas 
modíficaçõ.es efetuadas na gestão em tela, en­
focaremos três_aspectos distintos da vida da 
empresa: a ação junto à Assembléia Nacional 
Constituinte, o aumento do capital social c 
o reconhecimento legal como Banco múlti­
plo. 

Em relação à _nóva Carta, são dignos de 
realce_as tarefas de articulação -e o apoio con­
ferido pelo Banco aos Constituh1fes, VíSando 
ao retorno das- prerrogativas perdidas- pela 
Empresa e pelo Nordeste, quando da Refor­
ma Constitucional de 1967. O ·êxito desses 
esforços foi obtido com o adequado trata~ 
mento à que~tiio regional, destacando-se a 
de-stiflaçãO de recursos orçamentários da 
União aos setore_s produtivos do Norte. Nor­
deste e Centro-Oeste. por intermédio de suas 
entidades _financeiras regiona·is.. Dessa forma, 
voltou a Instituição a contar.com os recursos 
estáveis necessários ao reinício do seu papel 
de agente do desenvolvimento na Região. 

O aumento do capital social foi obtido com 
o sucesso do lançamento de 112 milhões de 
ações. A operação, que constitui a maiores­
pécie em wdo o País, naquele ano de 1987, 
foi concluída no prazo de três meses. apesar 
do mercado desfavorável à colocação de no­
vos papéis. Tal sub!-.criç.:io de ações permitiu 
a desconcentraçáo.de papéis ao Banco, antes 
centralizados pelos grandes inv(;O!Midores; em 
conseqüência. as ações obtiveram maior li­
quidez. f<~voreccndo a::. negociações da bol!>a, 
com vantagens para os acionista!-.. 

Para atender :i.s dem<~ndas do mercado. 
buscou a Entidade o credenciamento neces-

sário à operação de todo o instrumental ba·n· 
cári-o, sendo legalmente reconhecido. em 
1989, como Banco múltiplo. Des~a forma. 
a clientela passou a dispor. nos últimos quatro 
anos, de diversos e novos produtos e serviços. 
entre os quais merecem maior realce: •·a Pou­
pança BNB, por meio da qual se procedeu 
à captação de recursos que permittram reno­
vado alento ao crédito rural. Reverteu-se, 
assim, "'a te-ndência declinao te das aplicações 
da área, em face do reduzido aporte c.le recur­
sos oficiais"; "a Conta Remunerada. modali­
dade de captação de dep6sitos que obteve 
inteira aceitação dos clientes; "a Mesa de 
Open, ctjuipamento que pennitiu ao Banco 
a realização direta de operações das quais 
anteriormente participava na condição de in­
termédio: "o Certificado de Depósito Bancá­
rio (CDB ), que alcançou maior açeitação que 
o Recibo de Depósito Bancário (ROB)~- aõ 
qual o Banco estava antes limitado. 

Além dessas inovações, outras modalida­
des de atendimento. também apoiadas na 
moderna tecnologia, podem ser citadas, a 
exemplo de Seguro, Cartão de Crédito, Fun­
dOs de Curto Prazo e de Renda Fix<~. 

Em razão de tantas vitórias, podemos con­
cluir. Sr. Presidente e Srs. Senadores, que, 
no curto períodO dC quatro anos, a gestão 
José Pereira e Silva revelou-se inteirame-nte 
fecunda, elevando o Banco do Nordeste à 
categoria das renomadas e tradiciOnais em­
presas bancárias do Rio e de São Paulo. 

Registrou-se, outrossim. durante esSe qm~; 
triênio, real expansão nos empréstimos con­
cedidos aos setores. industrial e rural. Tam­
bém o setor infra-estrutural foi contemplado, 
pennitindo que todas essas operaçõe;; credi· 
tícias de médio e longo prazos ampliassem 
sua participação, chegando a atingir, em 
1989, 78,47c das aplicações glob<~is daquele 
Banco. Pode-se, por conseguinte. afirmar 
que aquela Entidade, ao longo da ge~rão que 
ora se conClui, logrou desempenhar a con.ten­
to a ;;ua missão de impulsionadora do de:.cn­
volvimento regional. 
___ Também a eficiência administrativa foi 
perseguida com CJl1penho. Hoje. seus frutos 
S€ revelam na revitalização do E:.critório Tél-'­
ni.co de Estudo Econômico do Nordeste 
(ETENE) como órgão de gesquisa regional, 
na retomada do processo de planejamento, 
na maior segurança e agiHdude dos .serviço) 
com o emprego da informática+_nos métodos 
e proces~os de trabalho e no desempenho 
dos recursos humanos adequadamente trei­
nados. 

Não posso. finalmep.te, omitir que todos 
esses valiosos resultados fo.t:am atingidos sem 
que se descumprisse um sério programa de 
austeridade (jue, "sem comprometer os pla­
nos de expansão. contribuiu para assegurar 
o equihbrio financeiro da Instituição,_a. Qe.s· 
peito de conjunturas por vezes adversas. re~ 
sultantes. por exemplo, da retirada dos, recur· 
sos oficiais sem custo fin::Ínceiro: Pin, Pro­
terra e Finor". 

Quero congratular-me com esse homem 
que ora encerra mais uma fasç Je sua brilh:.m­
te carreira. Considero inteirnmente legítimo 
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o seu orgulho, â medida que sabemos que, 
além_de QL!_tros sucessos, em 1989_, "pela pri­
meiar vez;e_m m!litos anos, os recursos inter­
nos superaram os repasses. proporcionando 
maior flexibilidade operacional à lnstit.uí· 
ção" .. 

Sinto-me honrado por haver trazido a este 
augusto Plenário ligeiro apanhado dos êxitos 
alcançados por José Pereira e Silva â frente 
daquela importante Entidade. Para encerrar. 
Sr. Presidente e Srs. Senado_rcs, faço minha~ 
as palavras desse valoroso nordestino: 

"Deixamos aqui o testemunho de que 
o Banco do Nordeste muito tem a_contri­
buir nesse esforço nacional: uma Insti­
tuição séria, solidamente estruturada, 
contando com uma equipe de funcioná­
rios das mais eficientes e comprometidas 
com o Nordeste e que, por certo, possibi­
litará às futuras gestões acumular con­
quistas cada vez mais significativas em 
proveito da Região". 

fua_o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Co!->ta) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador An­
tônio Luiz Maya. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAY A (PDC -
TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, há poucos dias, recebi. correspondên­
cia do Diretor-Geral do Inep, encaminhando, 
para fins de estudo c sobretudo de reflexã9 
e de discussão, proposta preliminar sobre a 
viabilidade de uma universidade aberta no 
Brasil, estudo feito por um grupo de assesso­
ramento à Educação à Distância, do Minis­
tério da Educação, e do Coril.itê.AssesS:or da 
Educação à Distância,-do Inep. 

O estudo foi realiza-do em dc.cortê_n_c_üt_jie 
uma atribuição conferida ao Inep pela Porta­
ria h" 83, de 21 de feverJ!iro de 1990, baixada 
pelo então Titular da Pa~ta da Educação. o 
nobre Deputado e Minbtro Carlos Sant'A· 
nna. 

Sr. Presidente e Srs. Senadore!>, é sobre 
este tema que eu gostaria de fazer, hoje. un1 
pequeno pronunciamento, com a finalidade 
de introduzir a discussão sobre o assunto uni­
versidade aberta. 

A Constituição federal. promulgada em 
outubro de l~SH. declara. em seu artigo 205, 
que "a eduC(lçán. direito de todo!> e dever 
do Estado e da famtlia. será promovida e 
incentivada com a colaboração da sociedade, 
vís<i.ndo ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercfcio da cidadania 
e sua qu::~lific<i.ção para o trabalho ... No artigo 
seguinte. afirma que o ensino será mínishado 
com base no~ princípim, de igualdade de con~ 
dições para acesso c pc-nnanência. liberdade 
de aprender e e-usimu, plurali:-:.mo de idéias 
e de: concepções pedagógicas. gratuidade do 
ensino público, valorização dos profisSionilis 
do ensino, gestão democrática e garantia de 
padrão de qualidade. _ _ 

Esses dispositivos constitucionais, Sr. Pre­
sidente, configuram, com ha~t::~nte proficiên~ 
cia, o quadro que cxplicita os grande ideais 

d~Js povos. comumente sinc.etiz::~Qo _na expres­
siva e criadora palavra utopia, Digo expres­
siva c criadora porque ~ essa visualização 
ideal que provoca e co"ilvàCa ·a_ hunlanidade 
para a Iniciativa: para· a ·descoberta de meios 
e--alternativas, a fit_n de vencer os desafios 
e·ctar concre·ritude ~S ~.;ph-áÇões. E quais 
m1q são os .desafios modernos no campo da 
educ_a_çã_o?.:De..que_ ubnmgénc_ía e magnitu.de, 
principalmente no Brasil? 

Na recente_ Conferência iftternadonal so-~ 
brc Educação- pura Tõdos, realizada na Tai­
lândia, _evi_clt:ndaram'·se constatações alar­
mantes, não apenas no sentido de que a reali­
dade educacional é- aeprimente. inãs. sobre­
tudo, so"b o aspecto de que exclui da vida 
digna grande parte da população mundial. 
população que não tem -cidadania, não tem 
trabalho c não tem saúde .. 

Qua_nto a nós, segundo dados do último 
relat6rio do Fundo das_Naçõ_es Unidas para 
a infância (Unicef), a posição do Brasil em 
re:Jação ao ensino fundamental, gratuito e 
obrigatório nos -termos da Constituição, no 
cont.cxto dos cento.e.trinta e um patses mem­
bros da ONU ,_é simplesmente desalentadora: 
os (ndices de evasão escolar nesse nível de 
ensino são cinqilenta por cento maiores que 
os do Pt"~raguai; um quarto maiores que os 
da Etiópia; somente seis países ocupam posi­
ção pior que a dó Brasil: Haiti, Iême, Chade, 
Birmânia, República Centro-Africana e Ban­
gladesh. 

D.e acoi"do com estimativas dessa entidade 
das Nações Unidãs.,_ atualment,_e, quarenta e 
quatro por cento das crianças e dos adoles­
centes brasileiros vivem em famílias carentes, 
com renda mensal de meio salário mínimo 
per Cãp1ta-. Nessas _condições. são obrigados 
a abandonar a esco]a para trabalhar. 

.Ma_s não é necessário apelar para docu· 
mentos de entidades _estrangeiras para veri­
ficar o quã.drO ·escabroso em que se encoritra 
a educaç(l:Q Qrásileir~. Basta 9bservar a reali­
dade educacionaLdª própria Capital da Re­
pública: greves que_se arrastam externuante­
men_~,_sçm negociação; poucm:; professores. 
embora haja t:-xcesso_de pessoal; baixos salá­
rios; _medíoCre capacitação e empe-nho; fal­
tam salas; amontoam-se cadeiras quebradas; 
não há giz. O -nobre Senador João Calmon. 
em depoimento para o projeto'Memória Viva 
da Edi.,!.Caçãó l3rasil,cir(!, de aGo.rdocol)l iníor~. 
mações prestadas pelO Jornal de Brasília de 
16 de fevereiro último. classificou a situação 
educacional brasileira de "pirâmide da vergo­
nha": d_e cada cem crianças que ingressam 
na escola, somente dezoito concluem o ~rso 
prímário. -

Ao chegar a esse- nível. a Nação precisa 
reagir. Governo, pollticos. proTessores, téc· 
nicos. a _S_oçl~.dade toda -deY.é colócar--se erri 
ação. dando ,espaço para a criatividade e-o 
realismo. ant~s _que se perca a bata!J_la pelo 
avanço científico e pela modêrnização sócio­
cultural. 

NeSse co_i:J.fexto. <leve-se reconhecer que 
um dos aspectos_ menos estudados e discu­
tidos QO Brasil diz respeito à questão das no­
vas t_e_cnologias em educaç_ão. Além de as no-

vas tecnologias serem pouco estudadas e arüi­
lisadas. há um enorme desperdício dos m'eió~ 
de comunicação de massa._ rádio, televiSão. 
vídeo~cas_sete etc., que encharcam os lares 
brasileiros com futilídades. inutilidad_es~ ch~­
mamentos alienantes para- um murido irreal 
e pornochanchadas. Apes"ar de serem conces­
são do Estado, pouquíssimas redes de televi· 
sáo e rádio dedicam-se a progi-ainas educa­
tivos sistemáticos e, mesmo estes, são proje­
tados em horários inadequados e sob concor-
réncia 'de outras programações. · _ 

No Brasil, nem o Ministério da Educ;ação 
tem política para aproveitamerito dos meios 
de comunicação de IJlassa, nem a nova Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação avao.ça 
nesse terreno, nem _as universidades_ brasi­
leiras contribuem substancialmente para a so­
lução do problema. As faculdades de educa­

-ção não preparam pessoal para trabalhar com 
os meios de comunicação e as de comuni­
cação não habilitam seus alunos para agirem 
em educação. 

Isso é grave. especialmente em um país 
como o Brasil onde o analfabetismo rem altos 
fndices e grande parte da população não têm 
consciência da cidadania. 

Nesse horizonte-, Sr. Presidente e SrS. Se­
nadores, merece encômios o Ministério da 
Educação e o Instituto Nacional" de-Estudos 
e Pesquisas Educacionais (Inep) pela inicia­
tiva ae_elaborar a proposta preliminar da uni­
versidade aberta do Brasil. 

Diz a proposta preliminar que "A Univer· 
sidade Aberta do Brasil - Unab, constitui 
um sistema cooperativo; auto'nõmo, dCc âm­
bito nacional, vinculado ao MEC~. baseado 
na colaboração instituciOnal das universida­
des brasileiras que participem deste sistema, 
com o sUporte-dos órgãos e recurSos·.cta pes­
quisa educacional_e das__no_v_as tecnologías da 
informação e da Comunicação"_. _ · 

Quanto aos objetivos,' a Universidad~ 
Aberta do Brasil proporcionará ~·aces.so a-ní­
veis SUperiores de_ educaÇão a .todos aqueles 
membros da -populaçáo brasileira que ne"ces­
sitem desenvolver conhecimentos, habilida7 
des e co_ropetência rias -diversas esferas da cul­
tuia e do saber cieritíficO e tecrioló&iCO dentro 
de uma perspectiva _de mudança e desenvol~ 
vimento no âmbito da educação formal e da. 
educação continüada". 

A Universida~de Aberta do Brasil propõe­
se· a iniciar um prbCes!>6 de modernização de 
modelos educacionais, crla"r n:ovbs progra· 
mas, inovar conteúdos e metod_ologias,_Utili~ 
zar noVas tecnologias _e ampliar o acess.o .da 
população à ins-trução. - ·- -

Sr. Presidente. a educãção aberta e à "dis~ 
tância encontra seuS prirriórdioS na- antrgüi­
dade. Sêneca, CO!fl ~s~as Epistolae Moi_"ales, 
e Plínio. o Velho, morto asfixiadO pelOs gasef> 
do Vesúvio. são fllinoSos exj)oehtes~da episto~ 
lografia pedagógica. A idade moderna tem 
seus exerrtplos nas correspondências didáticas 
de Newton, Voltaire e Marx. Em t858, a 
Universidade de Londres Organizava cursos 
por correspondência para os seus estudantes 
externos, cursos esses instftudOnalizados em 
1917. ~União Soviética, em_l92S, poss_uíá 
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trezcnto~ e cinqüenta mil trabulhadores cur­
sando a univer~idade por correspondência. 
Ê bom lembrar que a União Soviética. em 
1930, con~cguiu erraJic<tr o analfabetismo. 
Hoje, na Universidade de Moscou, dentre 
seus trinta mil aluno:. matriculados, dez mil 
estudam à distância. 

Segundo a Professora Rosa Abreu, da Uni­
versidade de Brasi1ia, nos pafses do sistema 
socialista, é generalizada~ a mçtÇ>logia ,de edu­
caçtio à distância, considem~a dispositivo au­
xiliar. visi.lndo a .. contribuirão par<!_a alta 
qualificaçélo do:. -indivíduos, requisito indis­
pensável para <:~cclcrar a produçüo social". 
Tais pafses partem do princípio rJc que é mui­
to cstreitu a ligação entre a ciên~ia~ o énsino 
e a produçflo. "o que significa -que o incn::­
mento da eficiência do ensino incide posldva­
mente sobre o -Crescimento do. rendimento 
n;tcional". · · 

O Sr. João CaUnon- Pt!rmite-mc V. Ex• 
um aparte. nobre Senador Antônio Luiz 
Maya'! 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA- Com 
muita satisfação, nobre Senador João Cal­
mon. 

O Sr. João Calmon- Nobre Senador An~ 
tônio Luiz Maya, de~cío falicitá-lo efusiv_a­
mente pelo magnífico pronunciamento, da 
tarde de hoje, sobre a iniciativa da U niver· 
sidade Aberta. Trata-se. realmentç, de em~ 
preendimento da mais alta releyância, que 
já podia ter sido inicindo há mais tempo, des­
de que o CódigO Bi'aSiiCiro de Radiodifu.são 
obrigou todas as empresas concessionárias de 
rádio c televisão a 'transmitir programas edu­
cativos. E::.se artigo ficou como letra morta 
rto Código Brasileiro de Radiodifusão dunm· 
te alguns anos, até _que [Omei a iniciativa de 
procurar o ~·ntão Ministro das Comunicações. 
o Coronel Hygino Cor;;ettí. para exigir de 
S. Ex" o cumprimento desse artigo. Na época, 
erà Mini~tro da E.ducaç<io o nosso ful,gurar1te 
Colega. Jarbus Passarinho, que mobilizou to­
da uma equipe do MEC para a elaboração 
da regulamentação desse artigo do Código 
Brasileiro de Radiodifus:io. O "Projeto Mi­
nerva" foi transmitido por vários anos pela 
Rede Nacional d~ RáJio. Infelizmente, corno 
a educaçtio neste P~tís, é. cada vez mais a prio­
ridade esquecida. esse Progr'ama. no decorrer 
do tempo, foi sendo abundonado e utilizado 
para outras finalidades, quando pt)deria ser 
um instrumento da mais alta eficácia para 
a utilização de toda rede nacional de rádio 
e de televisão. nessa batalha que deveria ter 
caráter permanente. já que o Brasil é apon­
tado â execração JUundial pelo "Anuário" 
da Uncsco. colocado abaixo de 43 países em 
dispêndios públicos com educação em relação 
ao Produto Nacional Bruto. Não me canso 
de mo~trur aqui, neste Plenário. a "pitâmide 
da vergonha nacional". que exibi mais uma 
vez quando pre~teí depoimento ao Instituto 
Nacional de Estudo~ e Pesquisas Educ'aciü­
nais. que V. Ex' citl)u tão banJo:-.amente. Es· 
tá realmente na hora de todo:-. nós travarmos 
e:-.ta bawlha de t"'Orpo e alma, porque, se não 
e!>tabelccermos que educaç<1o é realmente a 

prioridade mais importante do nosso País, . 
continuaremos a ver. nas e~tatísticas, que 
88% das nossas crianças não terminam a esco­
la de l'' Grau, que femos 7 milhões de crianças 
sem acesso à escola, além de 20 milhóe~ de 
analfabetos adultas. Tudo isso explica a situa­
ção calmitosa da educação brasileira, segun· 
do opiniões abalizadas das maiores autori· 
dade:-; neste .assunto, como o Professor Gia· 
notti, que. há poucos dias. declarou. da mn· 
neira mais enfática c corajosa: ··A univer­
sidade brasileira está falida". Como e::. ta áreu 
realmente sofre de males de extrema gravi­
dade. chegou a hora de realizarmos, como 
já temos preconizado aqui. n(;"ste Plenário, 
có1h o apóiO de todos os Senadores que dão 
,a __ mais altn prioridade a l!'ducação. uma avu· 
liação ampla c profunda, para detectarmos 
as deficiências dessa área. a_ ~im de procu· 
rarmos eliminá· las. 

Felicito V. E.x' pelo excelente pronunciu­
mento que faz, hoje, no Senado. sobre essa 
nova iniciativa da universiailde- abl.!rta, que 
espero-nâo tenha o mesmo melancólico fim 
de outras iniciativas semelhantes. 

Q SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA - Agra· 
dcço_a V. EX" nobré Senador Jo.ão Calmon. 
que_ conhec~_ profuQ.da~ncntc ,o problema da 
educação neste País. E pelo fato de conhe· 
ct:-lo assim tão profundamente. merece do 
povo brasileiro uma veneração toda especial. 
ju~~amente_ porque a causa pela qual V. EX' 
tanto vem lutando no Congresso é a causa 
da educação, problema número um deste 
País. 

. V._Ex" to.col). em dois pontos para mim fun­
damchtais: primeiro, Os meios de comuni· 
c'!-ç~o es.ti1o aí à nossa disposiçãO. Aliás, te­
mos um belo_exemplo a nível de 2" Grau 
--::- R,uem não gosta, Pela manh;:t bem cedo, 
antes -do "Programa "Bom-dia-Brasil", de 
acompanhar as aulas do Telecurso do 2'' grau, 
à distância, da Fundação Roberto Marinho 
e Fundação Anchieta? Com muita profidên· 
cia, muitos têm-se utilizado des.<;e curso para 
prestar o's exames a nível de 2" Grau e obter 
a sua qualificação. São cufso"s maravilhosos. 
Ep Il}CSmo, quando tenho tempo, vejo as au­
las do lclecurso. como man.eira de me atua­
li2;a.r naque!Cs cOnhecimento~ que são básicos 
e fuqdamentais. para qualquer pessoa que 
qi!C:ira!ngressat,no -campo da Cíência, a nível 
d~ 2"_ Grau. l?od_er-se·ia pensar, também. em 
se utilizar o sistema de propagação de comu­
nicação, social para qualificar pessoa! docen­
te, isso é importali.tc, e já houve experiência 
neste sentido - V. Ex" acabou de citar o 
nobre Senador Jarbas Passarinho, que intro­
d':'ziu programas de qualificação de pessoal 
docente para o ensino médio e para o ensino 
fundamental -. como também poderia ser 
utilizado para o ensino fundamental de adul­
tos. Se pudéssemos utilizar esse sis'tcma, re­
duziríamos. em gmnde proporção, o analfa· 
betismo no País. 0:. meios de comunicação 
e!>tão â nossa disposição. O problema é uma 
política tmçada nesse rumo e nesse roteiro. 
para a utlização dos meios de comunicução. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me V. 
Ex• um aparte? 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MÁ YA '-'- Duqui 
a pouco, nobre Senador. Permita-me apenas 
concluir o meu raciocínio. 

O segundo problema a que V. Ex·', nobre 
Senador João _Calmon, se refere é que a edu· 
cação brasileira precisa de uma avaliação. Es­
tou de pleno acordo. Como professor uni ver· 
sitário, já tentei fazer esse. tipo de avaliação 
interna, na uníversidade: não foi em frente. 
não sei se faltou inccntiv.o, ou _co~agem. por­
que. se a própria universidade fizer a avalia· 
çe:1o, talvez ela não tenha um resultado efi· 
ciente em termos de credibilidad_e, por fazer 
a sua própria- aV-c!ITaÇao. t necessário que se 
faça uma avaliação de todo o sistema educo· 
cional no País, se quisermos corrigir, como 
V._ Ex" mui.to bem frisou~ as distorções que 
se: verificam .em todos os nfvets _9e ensino, 
e perseguir a· qualidade de ensino nas nossas 
escolas. 

Portanto, sou eu quem agradece, nobre Se· 
na dor, e espero consigamos atingir essa finuli· 
dade. Por este motivo. e~tou fazendo este 
pronunciãmentó. _Que se comece _a discutir 
a Universidade Aberta. Aqui, no Senado, 
a propo:.ta já está na Comissão de Educação. 
Tenho certeza de que esta discussão chegará 
a bom termo e um dia, quem sabe. aprova· 
re·mos a Universidade Aberta. com bons re­
sultados para todos aqueles que desejam e 
não têm condições de freqüentá-la regular· 
mente. 

Concedo o aparte ao nobre Senador Jarbas 
Passarinho. outro pontífice da Educação nes· 
te País . 

O Sr. Jarbas Passarinho- Muito grato 
a,V. Ex". nobre Senador Antôrtio Luiz Maya. 
Os,meus nobres Pares devem ter notado que, 
desde que cheguei ao Senado, neste man­
dato, raramente tenho intervindo em discus­
sâo sobre educação, porque passei Tá" 4 -anc;>s. 
3 meses e 15 dias. Acho que, a partir d<l 
momento em que deixei o Ministério e ares· 
ponsabilidade de dirigi-lo. âs vezes ficam um 
pouco incoerente fazer determinadas sugesM 
tões, porque, não aqui. na Casa, onde, natu· 
ra!mente, a repcrcus&'io que poderia ha"vtá 
levaria a certa malediciência: mas por que 
não fez isso no tempo dele? Entre os Sena­
dores que (ornas Ministrps da Educação, fui 
o que mais durei; durei esse período a que 
me referí, enquanto outros têm tido períodos 
menores. Já naquela altura, a minha ngação 
com o Senador João Calmon. o meu querido 
amigo "João Sem Medo", como -õ cham::í· 
vamos todos antes de 64, pela bravura pes· 
soai, já naquela altura- repito- as minhas 
ligações eram muito afetuosas, como são até 
hoje, e houve uma ocasião em que. acredi· 
tãndo num assessor da mais alta qualificação 
e que depois viria a ser até Ministro do Traba· 
lho, chcgei a cometer a imprudência de decla: 
rar que ú Brasil era o quarto ou o quinto 
Pais em matéria de dispêndios em Educação. 
Essa pessoa tinha tirado o curso na E!»cola 
Superior de Guerra e me tinha levado esse 
documento como verdadeiro. Alertado pel<l 
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Senador João_ Calmon, então Deputado, fui 
rever a matéria, inclusive: na Unesco. numa 
conferência internacional que se dá nos anos 
pares- creio que ainda se dá lá, nos anm 
pares, em Paris. E há uma dificuldade_, na 
verdade, de caracteri~ar __ quais são os países 
que mais investem e menos investem, porque 
há determinadas peculiarídades na indicação 
de cada país. Eu me lembro bem que na oca­
sião, por exemplo, nós comparamo~..- com o 
tudo que correspondia à Educação nos seus 

dispêndios globais. inclusive os privados. E 
o Brasil, não, o Brasil colocava apena<; o que 
correspondia ao orçamento do Ministério da 
Educação. Então, eu fiz um reestudo, que 
depois apresentei ao então Deputado João 
Calmon, e tive oportunidade de fazer um de­
bate aqui, já perto do fim do mandato do 
Presidente Médici, para as duas Comi:>Sôes 
de Educação reunidas,._uma.ch~fiada pelo Se­
nador Gustavo Capanema e outra, pelo De­
putado Flexa Ribeiro, paracnse. professor 
emérito no Rio de Janeiro, c que havia safdo 
da Unesco com um problema, teve lá um 
atrito com o Diretor-Geral daquela entidade. 
Então, resolvi fazer o estudo_ do sistema do 
México. Verifiquei que no Brasil tudo Úa 
Educu_ção -espero que_ V. EX'' me conceda 
este apart~ um pou-co maior, a Casa está hoje 
rarefeita ... 

O SR- ANTÔNIO WIZ MAYA- Com 
muitu :-.atí:-.fa\,·Jo. nobro:: "Senador. o-tempo 
hoje está por nossa corita.-

O Sr. Jarbas Passarinho- É bondade de 
V. Ex• 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MA Y A - Com 
a benevolência do nobre Presidente. 

O Sr. Jarbas Passarinho -Então, consi­
derei o Exército. Por e,xemplo, o Exérdtõ 
tem os Colégios Militares, tem a Escola Pre­
paratória de Cade_tes, e isso é dispêndiO 'de 
Educação; considerei o Miti.istêrio das Rda­
çõ_es Exteriores, que tem o Instituto Rio 
Branco, é dispêndio de Educação; considerei 
o Ministério da Saúde, que tinha, c acho que 
ainda tem até hoje, Faculdade Superiores de 
Enfermagem. isso era também Educação;, o 
Ministério da Fazenda, que também fa:z;ia 
Educação na sua área própria: inclusive os 
Correios e Telégrafos, que começaram a, fa­
zer o aperfeiçoamento do seu pessoal dirigen­
te, graças ao que ainda não caiu totalmçntc­
aquele nível excdente de eficiénc(a que os 
Correios chegaram a ter. Assim, a Marinhu, 
o Exército. a Aeronáutica_, o Min-istÇriq _çla 
Educação. e chegamos a uma conclusão: ain­
da assim ficávamos corri 3,9%- do PIB apli­
cado em Educação; não havíamos alcançado 
o que os governos latino-americanos tinham­
se empenhado e se comprometido com o Pre­
sidente Kennedy fazer na reunião do Uru­
guai, de Punta dei EMe, que era um mínimo 
de 4%. Tive opo-rtunidade de __ admi_nis_trar 
duas _reformas _na Educação: a primeira foi 
anterior ã minha chegada -- paguei muito 
por ela no Pará, até hoje, porque funcionou 
a intriga política muito bem -, que era a 
reforma .do ensino superior. Mas a outra não, 

a outra foi nossa, pessoal, que era a reforma 
do 2" Grau. V. Ex•- como Professor, João 
Calmon - este homem dedicado à Educa­
ção, causa para ele verdadeiramente sagrada 
e que tanto nos comove, hão de ter com­
preendido que aquilo foi irreversível. Não 
se volta mais à escola do "bla-bla-blá". Hoje: 
as escolas de l" e_ 2··_ Graus estão realm~nte 
cpm uma modificação feita a partir de 1971. 
E impossível regredir. Houve, entretanto, 
um erro fundamental, que foi o Senado e 
a Câmara fazerem a obrigat~riedade, a qual­
quer título, ao término do 2"_ Grau. Isto não 
esta:v<J._ nQ_no_sso_ projeto. Lembro-me b~m. 
o nosso saudoso Senador Aderbal Jurema foi 
Relator da matéria. Uma Bancada, a de São 
Paulo, e outra - não me lembro qual -
exigiram para a aprovação da matéria a termi­
nalidadc em qualquer caso. A terminalidad_e 
obrigaria, no mínimo, o 2" Grau até quatro 
anos, pelo menos um ano de profissionali­
zação, pelo menos mais 1.200 horas de aula 
para profissiõilalizar. A idéia era excelente. 
Por exemplo, o aluno iria para o curso supe-· 
rior- visando às áreas do curso de _saúde, 
da ciê-ncia da saúde, querendo ser médico, 
mas se ao longo do caminho já pudesse tirar 
urn--ª-__ qualificaç<io de técl'lico em laboratório, 
técnico em raio_s X. já chegaria preparado 
para sua atividade, e, no caso de um infortú· 
nio. já te·ria uma profiss<l.o, ao passo que a 
nossa pirâmide educacional é toda ela prope­
dl.!utica. Se a pessoa não chegar ao final, ao 
cume, o qüe-el:3 é? É ex-estudante. Não tem 
ne_huma profissão. fnfelizmente, essa refor­
ma universitária não se ultimou, a reforma 
de l'' e 2'' Graus sofi-eu uma porção de remen­
dos. em vez de termos tido a coragem de 
dizer "llbandone: e:_ss_a __ terminalidade obriga­
tória". Na verdade, já -tínhamos mais de 75'Yc 
de terminalidade; os alunos_quc saíam para 
as escolas_ no_rJ!lais, as escolas técnicas. os co­
légios ãgrícolas, os colégíos íOdUstriais e os 
colégios comerciais, 25% iam ser os doutores, 
os famosos doutores. as profissões pre.<;,tígio­
sas. E MpenSamo:-; nesse projeto que o Sena­
dor João Calmon acaba de falar. É uma tristt::=· 
za,Senador António Luiz Maya, que se tenha 
eliminado isso; o que o "Projeto Mlnerva" 
deu oportunidad.:: a este País! Eu, uma vez, 
paraninfcio oito mil forinandos. num campo 
de_ futebol. Todos eles tinham sido favore­
cidos pelo ''Projeto Minerva". Pagávamos as 
rádios, que eram cativas. Só tinham aquela 
possibilidade-de ouvir ali. para que ninguém 
pu_dessc sair para outm estação. E os moni­
tores funcionavam à noite, nessa meia _hora 
cio "ProjCiO Minerva". Ficamos úio entusias­
mados que fizemos o "Projeto Mercúrio",­
que era o contrário, era para o exteríor. Eram 
músicas bra~ileiras~ E_começamos a receber 
respostas através da RâdiQ Nacional e da Rü: 
dia do ME C. O Programa que maís !Jle d6i 
rememorar é -o Mobral, que alfabetizOu mi­
lhões de pCssoas. Foi apontado pela Unesco 
para dezoito países como exemplo. Ganhou, 
inclusive, a menção honrosa do Premio Reza 
Pahtevi. Fol abandonado._ Graças aos Sena­
dores João Calmon, Daniel Krieger, Tarso 
Dutra e a mim conseguimos dar ao MDB, 

que não tinhu vinte Senadores nesta _Cas~t._ 
a.__QpÇJrtunidade Q_~,_r~dig!r <? pedido de uma 
Comissão Parlame-iltar de Inquéiito. Foi ã 
primeira que se fez- creio- de 1964 para 
cá, no Senado. Infelizmente, a Liderança do 
Governo resolveu impedir que fôssemos ao 
fundo do poço. Está aí o Mobral. hoje. com 
fracasso em dez anos. Por quê? Porque não 
prestou atenção à !;'egressão corihecid~-de to­
do pedagogo: não adianta, não adianta alfa­
betizar se não mantiver essa alfabetização. 
porque deruro de pouco tempo há regressão. 
Quando chegou o recenseamento de 1980, 
provou-se que cõm Mobral ou sem Mobral 
teria sido a mesma coisa. Nós, que tínhamos 
18 milhões de analfabetos adultõs e nos lança­
mo-s pãra eles, ouvimOS agora o nOSsO querido 
Senador João Calmon falar em 20 milhões 
de analfabetos adultos. Isso sem falar na ou­
tra reSe adm-iráveí de JoãO Calriton, que é 
o analfabetismo funcional. Pensei, então, na 
universidade aberta, Senador António Lui:?: 
Maya. Fui buscar o exemplo da Inglaterr~. 
Na Inglaterra é realmente totalmente aberta, 
curso secundário seja completo. O habitante, 
na Inglaterra, entra na universidade aberta, 
mas ai dele se não passar nas provas, que 
são rigorosas. Aí eu disse: Não, eu não quero 
aberta; quero semi-aberta". Então, que a pri· 
meira condição fosse ter o curso completo 
de 2'1 Grau. Mas ficava lá ein -Foz do .IgUaçu, 
digamos. Uma pessoa. trabalhando no Banco 
do Brasil. em instituições nacionais ou que 
seja. não tinha condições de fr.::quentar a uni­
versidade. A extensão universitária não tinha 
chegado - como_ não chegou até hoje :­
a cobrir todo o Território Nacional. Essa pes·­
soa. então, receberia o curso através dos 
meios de comunic.9.çãÕ e da" correspondência. 
e iria presta·r suas provas nuina universidade 
oficial -quanto a isso não abriríamOs ffião, 
quf:rfa:mos lima universidade oficial _- mais 
próxima· da sua sede. lnfefizmente, íSso ta=m­
bém foi boicotado. porque quase tudo que 
fazíamos como Mobral, já que o Governo 
era de um General, tinha que ser-apresentado 
conio sendo uma deslavada matéria em favor 
do capitalismo: EStou chegando de Moscou 
-graças a Deus. estou chegando, não fiquei 
lá -e pretendo pedir a assistência dos meus 
ilustres Pares para dizer o que vi com a maior 
isenção. Moscou é a cidade mais b.em abaste­
cida de todos os 20 milhdes de fração de qutlô­
metros quadrados da União Soviética. 

Está totalmente d~sabastecida. Mikhail 
Gorbachev. que admiramos como um grande 
estadista, e por quem torço, tem populari· 
dade mínima em Moscou. e a Oposição cor­
responde a mais dto:: oitenta por cento da cida­
de. As filas são feitas e as pessoas nelas en~ 
tram, simple5mente pelas filas. sem s_abcr o 
que nas filas está sendo v~ndido, porque é 
negócio entrar numa fila. E impressionante! 
Logo, o problema económico é simplesmente 
arrasador. Mas estamos falando em univer­
sidade aberta e não em sociedade fechada. 
Perdoe-me V. Ex~ o aparte tão longo. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAY A - Agra­
deço. nobre Senador Jarbas Passarinho, so-
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bretudo porque me sinto honrado em ser 
aparteado por pessoas ilustres desta Casa. 
que têm a Educação como prioridade número 
um, consideram-na e têm dado a sua vida 
por essa causa. 

V. EX" ao passar pelo Ministério da Educa~ 
ção. deixou rastros profundos, não apenas 
na alfabetização. como na preparação, V. EX" 
acabou de dizer, a nível de_ 1" e 2" Graus, 
da Lei de Diretrizes e Bases do Ensino de 
t~· e 2" Graus. ·a Lei n" 5.692, e uma série 
de iniciativas dessa natureZa, que de algum 
modo procurou encontrar rumo para a Edu­
cação- brasileira. 

O nosso mal ê que não há perseverança, 
persistência nas iniciativas. ou seja, falta um 
incentivo para que colhamos os frutos. Fica­
mos sempre em plantar a s_emente _e _cultivar 
a árvore, porém, ·antes de chegar a colher 
o fruto, queremos modificar tudo. E~e. o 
nosso maL Tomara que a Lei de Diretrizes 
e Bases do Ensino de l" c 2" Graus nao faça 
isso e dê continuidade natural às coisas, para 
que possamos prosseguir. 

V. Ex• disse, a nível de 2" Grau, termina· 
lidade obrigatória. Não tfnhamos condição 
de fazer essa terminalidade, apen<1s mudamos 
o nome da escola e colocamos: 2~ grau profis· 
sionalizante, sem termos profes.sores para 
preparar os alunos para uma profissão. 

As profissõe-s que colheram- realmente fru­
tos já os colhiam antes: ma:gistério - fazia_ 
profissionalizaçãO, aliás muito bem e já há 
muito tempo - e comércio, com o _curso de 
Contabilidade~ que já fazia profissionaliza­
ção-. Os demais passaram por uma fase crítica, 
sem muita credibilidade. Não era culpa de 
V. Ex• e não era culpa da lei; era culpa do 
pessoal e das escolas, que não tinham condi­
ções nem recursos suficientes para montar 
os laboratórios e, sobretudo, _as sàlas espe­
ciais. onde a profissiona~ização poderia reali­
zar-se. Vívi esse drama como diretor de colé­
gio. Infelizmente também bato no peito, com 
mea culpa, mea culpa, mas digo que _o pecado 
não era tão grave, porque quem não deu con­
dições_ talvez tenha sido o próprio Governo. 
Apesar de a escola ser oficial, fez-se o que 
se pôde, mas não se conseguiu colher os me· 
lhores resultados. Graças a Deus, terminou, 
mas ainda há escolas nesse.nível de profissio­
nalização, nível de l'' e 2" Graus, excelentes 
em qualidade. Conticçõ uma _eSco_la ·em Ca­
noanã, no antigo Estado de _Goiás. hoje To· 
cantins, e que fica na Ilha do Bananal, escola 
da Fundação Bradesco. de-excelente quali­
dade. Os alunos são recebidos, de l'' grau 
-agora montaram t~mbém o 2" Grau. antes 
era s6 de 16 Grau- e em seis anos termina­
vam o 19 Grau, com a carga horária c_Omp-leta, 
só que tinham três turnos de ensino: doi~ 
deles para a parte - vamos dizer assim -
teórica, e um para a parte prática. durante 
todos os seis anos. Os meninos safam profis~ 
sionais, com terminalidade de 1" Grau, Isso 
fez co-m que muita gente tivesse sido até re­
movida para os grandes centros. para dar 
prosseguimento aos seus estudo~. â. sua pro­
fissão. 

Foi muitO boa essa escola- e ainda continua 
sendo. b um exemplo de _escola dentro do 
espírito da Lei de Diretrizes e Bases do Ensi­
no de I-' e 2" Graus profiSsionalizante, e com 
ótimos resultados. Para nós, seria um modelo 
de escola a ser seguido. 

A Fundação Bradesco dispõe de recursos 
suficientes para manter essas. escolas. São in­
ternatos; não são semi-internatos, verdadei­
ros internatos. Essas escolas estão espalhadas 
pelo Brasil, porque não existe só essa escola 
de Canoanã, há outra em COnceição do Ara­
guaia, salvo engano, e mais outra em Marabá 
-no Pará, que são do mesmo nível, ou seja, 
de excelente qualidade. Isso tudo resultante 
da Lei de Diretrizes e Bases do Ensino de 
1" e 2-' Graus. Foi muito bom o resultado. 

Q_§r. Jarbas -Passarinho ....:.,_A Fundação 
Bradesco fundou uma escola em. Conceição 
do Araguaia e deu-me a honra de_ colocar 
o meU- nome - nenhuma escola oficial teve 
o meu nome. Lá- estive na sua inaguração 
e, dcpob, em campanha eleitoral. Pennanece 
com o ·,uesmo padrão a que V. Ex• se referiu. 
Realmente _é .admirável! O problema funda­
mental era a falta dos equipamentos que a 
profissionalização exigia. V. Ex'·', como um 
notável pro[el;sor, e na área privada, há de 
me dar razão de que muitas escolas, principal· 
mente as confe:.sionais, passaram do 2" Grau 
para o 3'' No 2·' Grau precisavam ter oficinas 
e. equipamentos. Como não tinham, passa­
vam para a Faculdade _de Filosofia. Então, 
a escola .só tinha o quê? Suas salas, sua<; me~ 
sas, suas cadeiras e um magistério preparado 
para isso. V. Ex• se referiu, no início, ao 
esforço que fizemos no Premem, a expansão 
do ensino. Tudo aquilo foi metodizadamente 
feito, foi feito em tipo de Estado-Maior. O 
meu Secretário~Geral era o Coronel Pamplo· 
Qa, um homem admirado não apenas pelo 
dinamismo como pela excelente cerebração 
q_ue possui. Tudo foi feito com absoluta corre­
ção e-m matéria de planejamento. Como 
aprendemos na própria Escola do Estado­
Maior, planejamento é uma coisa e execução 
é outra. Por mais brilhante que seja o planeja­
dor. ele jamais consegue fazer um plano que­
se adapte inteiramente à realidade, exceto, 
talvez, o PlaJ_lo ColloL 

O~SR. ANTÔNIO LUIZ MA Y A - Nobre 
S.enador* muita__obrigado pela sua participa­
ção neste pronunciamento. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-O tempo de V. EX" está esgotado, nobre 
Senador. 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAYA - Nobre 
Presidente. se V. Ex" permitir, termino. Se 
não o permitir, dou por encerrado o meu 
pronuncíafi?.e_nt(). 

O SR. PRESIDENTE (Alexondre Co;ta) 
-Absolutamente. :É um privilégio muito 
grand~ da Mesa ouvir V. Ex" 

O SR. ANTÔNIO LUIZ MAY A - Muito 
obrigado. Sr. Presidente. 

Nos países capitalistas. de _modo especial 
nos periféricos, a educação pública vem en­
contrando caminhos pedregosos. Nos Cen­
trais, a educação aberta e à distância_ apre­
senta experiência valiosas, merecendo desta­
que os complexos e importantes sistemas im­
plantados na Inglaterra (Open University), 
Espanha (Un-iversidade Estatal à Distância), 
na República Federal Alemã (Fennum-Uni­
versitat), nos Países Baixos (Open Universi­
taeit), no Canadá (Universidade de Athabas­
ca e a Telé Unive-rsité) e nos Estados Unidos 
através das universidade~ "land grant". 

Na America Latina, excetuando-se o Bra­
sil, grande parte dos países preocuparam-se, 
nos últimos anos, como o ensino superior à 
distância, sobressaindo-se o México (Univer­
sidade Nacional, Universidade Pedagógica e 
Instituto Politécnico); o Peru (Universidade 
de Lima e Universidade da Amazônia perua­
na), a Venezuela, a Colômbia, Argentina, 
Costa Rica e o Equador. 

No Brasil, a proposta preliminar do MEC 
é inovadora, digna de apoio e de esforços 
para que se transforme em realidade adap­
tada à cultura, às especificidades e aos reque­
rimentos do povo brasileiro. É dig·~"a:.,de 
apoio, pois é preciso que o País invista, vigo­
rosamente na instrução. Do contrário não te­
rá condições de superar os obstáculos que 
dificufúim--sua caminhada para o desenvol­
vimento sócio-econômico, nem de reverter 
o processo de desintegração social e descarac­
ter(z-açâo cultural, por incapacidade de dis~ 
cernimento e ação' do seu povo. 

Lê-se com freqüência, Si-. Presidente, que, 
na hodierna divisão internacional do traba­
lho, ao Brasil está reservado o múnus de for­
necer recursos naturais e mão-de-obra nãO 
q-ualificada. :b óbvio, essa distribuição meca­
n1s'fa e funêiõrlal do trabalho constitui um 
aquinhoado negócio para os países centrais. 
Mas, neste alvorecer já de"finido di! revoiução 
téçnico-científica, urge··que o Br!l~Íl agigante 
o enfrentamento dos seus problemas de edu­
caçáo. O atual estágio de desenvolvimento 
tecnológico requer pessoas instrufdas, aptas 
a produzir e operar novas tecnologias. O de­
senvolvimento científicO e tecnológico é oca­
minho para vencer a dependência; riias, para 
iSso. necessitamos' de Cidadãos com saber, 
_cOm capacidade para decidir, criar e produ­
zir. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, "no fim de 
agosto de 1945- diz Edwin Reischauer no 
seu Clássico História de uma Nação -o Ja­
pão estava· completame-nte em ruínas. Dois 
milhões de mortos. quarenta por cento das 
cidades aniquilados, metade da população ur­
bana desaparecida, indústria arrasada e terra 
esterilizada. 

Porém, desse panorama de desolação e ho­
locausto, o Japão ressurgiu. não por obra dos 
~·ventos divinos", mas pela reação, pela 
transformação, pela recriaçã6, porque inves­
tiu e acreditou nesta rica, preciosa., fecunda 
e inexaurível fonte de criatividade que é a 
inteligência humana. 

Sr. Presidente, Srs. SenaáOt-es, era o que 
tinha a trazer ao conhecimento da Ca~a. nesta 
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oportunidade, para dar exatamente ênfase à 
discussão óo Projeto Universidade Aberta no 
Brasil. (Muito bem! (Palmas). 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador 
Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB­
PB. Promuncia os s_eguinte discurso.}_-:- Sr. 
Presidente. Srs. Senadores, neste,s_ últimos 
dias. o Congresso Nacional apreciou as Medi~ 
das Provisórias que compunham a parte mais 
substantiva do Plano Collor. 

Durante todo_ este tempo, póde-se chegar, 
pelo menos. a uma evidência quanto às Medi­
das Provisórias. A sua utilização, constante· 
mente, pelo Poder Exec;u_tiv_Q, d_esdc o Go· 
vemo passado, leva os Srs. Senadores e De­
putados e reavaliar.esta nova forma __ de elabo­
ração legislativa. Tanto assim que já está em 
curso no Congresso Nacional um projeto de 
lei, de autoria do nobre Deputado Ncl~on 
Jobim, estabelecendo novas normas para dis­
ciplinar a edição de Medidas Provi~órias c, 
bem assim. uma proposta de emenda consti­
tucional que pretende suprimi-las da Carta 
Magna. 

Por sua vez, a Resolução n" 1, de 1989-ÇN, 
através da qual o Congresso Nacional dispôs 
sobre a tramitação das Medidas Provisórias, 
trouxe, togo. uma grande contradição, quan­
do fixou que, num primeiro momento, sc_de: 
cidirá quanto à admissibilidade ou não da 
Medida Provisória para só então se examinar 
a sua constitucionalídadc ou inconstituciona· 
Iidad_e._ É um Oos aspecto!i, ·realmente, que 
precisam ser corrigidos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que dese­
jo acentuar, hoje, neste Plenário, é a minha 
perplexidade - e creio que da grande maio­
ria dos Srs. Senadores e Deput<~dos -.diante 
do noticiário da imprensa que nos informa 
haver o Senhor Presidente da R,epública, du· 
rante os dias da Semana Santa, aposto vetos 
parciais a vários dispositivo$ incluídos pelo 
Congresso Nacional em diversas das Medidas 
Provísóriãs, transformados em Projetos de 
(ei de conversão. 

O que mais estarrece, porém, é o fato de 
que Sua Exceléncia teria justamente vetado 
os pontos que resultaram de acordo entre 
as Lideranças Partidárias e a Liçjerança no 
Governo, no Congresso Nac-ional. 

Ainda bem qu.e, desta vez, pelo menos, 
segundo entrevista que Concedeu à imprensa, 
o Ministro Bernardo Cabml_não teria assesso· 
rado o Senhor Presidente da República. Mas, 
indiscutivelmente, causou a mais profunda 
estranheza, nos meios parlamentares, esse 
procedimento do Senhor Presidente da R!.!­
pública, - apesar de alguns órgãos de im· 
prensa anunciarem, hoje, que Sua Excelência 
iriã rever alguns dos vetos, para que as res· 
pectivas leis fossem rcpublicadas, por incor­
reção, admitindo-se que teria havido erro de 
natureza burocrática o que é profundamente 
famentávd num Governo que mal se inicia. 

Digo ao Sen'ado e à Nação que a mim me 
parece que o CongressO Nacional manteve 

o Plano Conor no que ele tem de mais essen-
ciaL . _ .. 

Mas, nem por isso, deixou de fazer algumas 
alterações. 

No que tange, por exemplo, il refonna ad­
ministrativa, diante da total au~ência de justi­
ficativa para a extinção de alguma!'> empresm 
o CongresSõ aprovou uma simples autoriza­
ção_, para extinguir ou privatizar à lnterbrás, 
a Portobnís, a Petromisa e a Embrafihnes. 
Eu. por c"xúil'plo. votei Contfa a Medida Pro­
visória n'' 15. fm:e à precaricUadí! da Expo­
sição de Motivos do Sr. Mini:'>trn da Ju~tiça. 

No que tange ú privatizaçào, houve uma 
modificação importantíssima, que deu, ao 
Congresso Nacion31 maior presença de vez 
que lhe atribuiu a iniciativa, durante um pro­
cesso de privatização de uma empresa públi­
ca, de um decreto legislativo que o poderia 
sustar. se a soberania do Plenário decidbse 
que não estavam bem protegido:'> os interesses 
nacionais. 

Poi!> bem, juMamcntc esse objeto de um 
acord_o entre as Lideranças partidárias c a 
Liderança do Governo foi um dos disposi­
tivos vefados pelo Senhor Presidente da Rc· 
pública. -

Ori.l, Sr. Presidente, Srs. Senadon.::!'!, b~o 
retira do CoriRrcs...,o N_acional_qualqucr pn ... ~i· 
bilidadt.! de intt..'rkrir numa rrivatiz.tç:1(>. 
Acho que os Srs. Sçnador~'" ~, D~.-·put<lthl'-. dl'­
vt.!'nio examínür llcm ~..·sSc Vt..'to 1..' tentar rt..'jd­
tá-lo,_na dt.!vida o_portunidadl', 

O Sr. Antônio Luiz Maya - Permite V. 
Ex' um aparte, nobre Senador HUmberto Lu­
cena'? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com 
muita honra, nPhre Senador. 

O Sr. Antônio Luiz Maya - Nobre Sena_­
dor Hum_herto Lucena, V. Ex·' já foi Presi­
dente do Congrcssç:~ Nacional c conhece per­
feitamente a situação anterior à Constituição 
Medida Provisória é instituto novo que veio 
para substituir o tal decreto-lei, o malfadado 
decreto-lei, contra o quul toda a população 
brasileira. em certas circunstâncias, se volta­
va. As palavras de V. Ex·, a reflexão que 
está fazendo, neste Plenário, são pertinentes 
e merecem a nossa consideração, Eu gostaria 
de ouvit o·.depoimenro de V. Ex" com refe­
rência a uma comparação feita entre o decre­
to-lei, antes, e a Medida ~rovis_ória; pr_ovi­
sória ela é, porque sua validade é por apenas 
trinta dias, e o decreto-lei tinha mais tempo 
de prevalên~ia, antes de ser aprovado pelo 
Congresso Nacional. E já que estamos tratan­
d_o ~:teste assunto. gostaria que V. Ex~ fizes~e 
uma equiparação, para que eu pudesse ver 
os prós e os contras. porque sou novato na 
Casa, mio conhe~o m!lito profundamente a 
parte jurfdica e as conseqüências inevitáveis 
dodecreto-ld e da Medida Provisória. Segun­
do ponto: o que V. Ex- falou é real; no pro­
cesso de privatização, nós mesmos fizemo~ 
emenda no_sentióo de que cada caso viesse 
para análise e aprovação do Congresso Na­
cional, porque se trata de progiama e progra­
ma é linha de ação, é proposta. Cada empresa 
a ser privatizada teria, necessariamente, um 

processo-dentro dest~ Casa, para análise. pa­
ra aprovação ou_ rejeiçãO, de acordo çem os 
interesses ·naciOnais. Portanto, nesta oportu­
nidade, eu me congratulo com V. Ex• pelo 
pronunciamento, que merece, da _o_ossa par­
te, todo o respeito. sobretudo a nossa análise 
profunda com re[erênda a esse veto que tal­
vez -o Congresso Nacional tenha que _derru· 
bar. no sentido de que o Legislativo se res­
ponsabilize pelo processo de privatização de 
cada empresa nacional. 

. O. SR. HUMBERO LUCENA- Agradeço 
a V. Ex· a interferência em meu pronuncia~ 
mento. Indubitavelmente, nobre Senador 
Antônio Luiz Maya. a medida Provisória, do 
ponto de vista teórico, compõe muito melhor 
o processo legislativo, do que o decreto-lei. 

Mas o que está havendo é o abuso sistemá­
tico, na edição de Medidas Provisórias. Isto 
já ocorreu no Governo José Sarney, e, agora, 
volta a acontecer, infelizme_ntc, com maior 
freqüência. Somente no Plano Collor tivemos 
cerca de vinte e cinco a trinta Medidas Provi­
sórias. 

Portanto, trata-se mio de revogar o insti­
tuto da Medida Provisória, como pretendem 
afgum, Srs. Congressistas, mm, de, pefo me­
nm, Cl)ffiO qut'r n projeto do Deputado Nel­
~on Jobim. ~e regular melhor a rnatéria. 

Creio que. realmente, a lei o.~<Jinária. nu 
a lei complementar - não sei liual ~eria a 
apropriada- é -que terá de dispor !'!Obre o 
verdadeiro sentido da "urgência" e d:t "rek~­
vãncia", a que alude a Constituição. 

Não podemos deixar. ao mero arbftrio- do 
Senhor Presidente da Replíblica. ou de seus 
Ministros, a interpretação subjetiva dessas 
exprcssões~·pois. do contrário, continuare­
_mos na parafernália que aí está, de Medidas 
Provisórias que não dão tempo de o Coil­
gresso Nacional apreciar, com certa profun­
·ataaâe, um programa da envergadura do Pla­
no Collor, qUe CUida da nõSsa estâbilizaÇão 
econômica. 

Quanto à privatização, con-áratulo-me com 
y. Ex• porque o seu ponto de vista coincide 
com o meu; apenas o Congresso, ao estabe­
lecer a faculdade de, a qualquer momento. 
através de decreto-legislativo, interferir em 
dete_rrp.inado proceSso, evitou qUe cada um 
dos casos de privatização fosse encaminhado 
ao Legislativo, para exame de todos os deta­
lheS, o que aemandaria tempo Coilsldenível 
para se atingir o objetivo co limado. que é, 
justamente, diminuir o tamanho do Estado. 
Se o Congresso, real_mente, ficar, como pre­
tende o dispositivo vetado, com o- poder de 
tomar a iniciativa. de decreto-legislativo, de­
terminado processo de privaiização poderá 
ser paralisado para melhor exame do caso. 

Infelizmente, o Senhor Presidente da Re­
pública teria vetado essa norma. Já estamos, 
entretanto, alertando para a possibilidade de 
rejeitar-se esse veto, e regozijo-me ao contar 
com o apoio de V. Ex~. neste particuhir.-

Sr, Pr:esidente, Srs, Senadores. no que tan­
ge· à política de rendas, tivemos a .Medida 
Provisória n" 154, que estabeleceu as nonnas 
que seriam, ao ver do Governo, as mais ade-
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quadas para o controle de' preços c de sald· 
rios, segundo critérios de prefixação. Só _ql!e, 
IJ:O que se refere aos salários, houve intransi­
gênda do Govenro, ao dispor que o IPC­
Indice _de Preços ao-consumidor- do mês 
de_março- que, todos sabem. atiogiu cerca 
de_83% ~não corrigiria os salários de al?ril; 
no. entanto, admitiu~se que o índice de 83%, 
do IPC de março. corrigiria oS aluguéis, o 
que_ me pareceu uma contradição bt:!rrante, 
deve~ que (I assalariado não recebe o reajuste 
de abril, mas terá que pagar o aluguel corri­
gido pelo IPC de março. 

s:r. Presidente, Srs. Senadores, isso me 1e~ 
vou· a votar', também, contra a Medida Provi· 
s6ria: n" 154, que dispunha sobre preços e 
salário, pois rião consegui convencer neni as 
Liçleranças do meu Partido a retirar essa in­
coerência. _ 

Por outro lado, creio que. mesmo assim, 
através de um· projeto de lei de conversão. 
o Corigresso .Nacional conseguiu, pelo me­
nos, amenizar o novo arrocho salarial pro· 
posto p_elo Plano Collor, na medida em que 
inéluiu um d_ispositivo estab_elecendo gue, 
após· o primeiro trimestre, seriam repostas 
as ewntuais perdas salariais. Ora, se o Go­
verno parte Qe um pressuposto válido, dentro 
da f~los<;:~fia do Plano de que, a partir de abril, 
teremos, praticamente, uma infl<ição zerd, 
não há por qu-e :se preoCUpar com a repos~ão, 
pois, s~m inflação, n_ão há reposição alguma. 

O_que se quis, apenas, foi assegurar, no 
final de cada trimestre, um novo gatilhg ~ala­
rial, cOmo se fez no Plano Cruzado e no Plano 
Bres~er, pois todos sabem e dizem, em todos 
os Planos de combate .à inflação, no país, 
quem pagou a conta, até hoje, foram apenas 
os assalariados. É bem verdade que neste 
não! Temos de reconhecer que ho1,1ve_ uma 
taxação bastante dura e oportuna dos ganhq~ 
de capital, fias, até hoje. só conhedamos 
t;1,Xação n,os .(;;:tnhos de trabalho, isto é~ nos 
salários. 

EntretantO, pelo que se anuncia, o Se-nhor, 
Presidente da República, tambt.!m, vetou a 
reposição salarial dos trabalhadores. Espero 
que SUa Exeilência, da mesma maneira que 
estariá revendo o veto aposto ao salário míni­
mo, tamb~m o faça em relação ã reposição 
salarial, pois. repito, o Congresso Nacional 
se houve Com absoluta correçáo, ao _in~luir 
ess-e dispositiv-o--na lei, como uma salvaguarda 
em favor dos trabalhadores. 

Por fim, Sr. Presidente, Srs. Senadore~. 
no que tange_ à reforma monetária, apesar 
de todos _os esforços empreendidos pelo 
PMDB e pelo PSDB, com o apoio do PT, 
do PDT, dei PSB, do PC do B e do PCB, 
não conseguiritos aprovar, inf~lizmente, o 
projeto de lei de conver~o proposto pelo 
Deputado_.Osmundo Rebouças, Relator da 
Medida Provisória- n" 168, de 15 de março 
de 1990". S. E.x~.·ao contrário do que se disse. 
em algumas entrevistas apressadas, não pu· 
nha em risco a parte substantiva do Plano 
Collor, pois o seu projeto não atingíu o cerne­
da reforma m<.I!Ietária. 

O que pretendia o projeto de lei de conver­
sã.Q era manter a reforma monetária e apenas 
estabelecer, por iniciativa do Congresso Na~ 
cional, alguns parâmetros, para· novas con­
versões de ·cruzados novos em cruzeiros, vi­
sindO a um maior fluxo de recursos para ga­
rantir_ uma política de investimentos e, sobre­
tudo, o pagamento de folhas de pessoal, de 
modo a se evitar se ampliasse, ainda mais. 
o processo recessivo, que já se iniciou neste 
País, por conta da execução do Plano de Esta­
bilizaÇâO Econômica. 

Acho que nenhum dos Srs. Senadores des­
conhece que, a esta altura, já estamos no 
País, com cerca de quase 500 mil trabalha­
dores ~esempregados no setor da construção 
civil. E be1n verdade que, ultimamente, a 
impreii.sa vem de iformar que o Governo está 
tomando providências para reativar esse se­
tor. Mas a previsão de técnicos do próprio 
Governo é a de que, se não forem injetado~ 
novos recursos para reativar, também, outros 
setores da economia, dentro de dois ou três 
meses,- poderemos ter _dez milhões de traba­
lhadores desempregados, o que significará, 
realmente, uma si_tuaçãó social gravíssima. 

Portanü:i~- o Coilgresso Nacion-al, a meu 
ve!, tem que se debruçar, cada dia mais, na 
discussão dos problemas decorrentes da exe­
cução do Plano, t~ntando corrigir as suas dis­
torções; a tempo c a hora. 

Sr. Presidentes. Srs. Sinadores, eram e~tas 
as coitsiderações que tir1ha a faz~r. na expec­
ta-tiva de que o Senhor Presidente da Repú· 
hlica reveja os vetos pardais que apôs aos 
dispositivos aprovados pelo ~ongresso Na­
cional, que assim procedeu tão-somente com 
o _alto e patriótico obj_etivo de aperfeiçoar 
o Plano, para que o Brasil tenha melhores 
dias, sobretudo visando proteger aqueles que 
são a grande rp.aiÇ~.riada sua população, que 
é a· massa de trabalhadores, constituída de 
milhões e milhões de _brasileiros. 

Era o que tinha a dizer; Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA· 
.DORE& 

Nabor Júnior- Carlos De'Carli- Aureo 
Mello -Jarbas Passarinho - Antônio Luiz 
May~ -João_ Castelo -:-- Josi! Agripino -
Humb"érto Lucena - Lourival Baptista -
Mauro Borges- Affonso Camargo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
--:--'-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Pa.%a-se a 

ORDEM DO DIA_ 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 193. DE 1988 

(Tr_~mitando em conjunto com os Proje~ 
tos de Lei. do Senado n"' 255 e 279, de 
1988.) 

Discussão. em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n·• 193, de 1989, de 
autoria do Senador Ronan Tito, que dis· 
põe sobre o estatuto da criança e doado­
lescente, e dá outras pmvidências, tendo 

PARECER. sob n" 48, de 1990. da 
-Comissão Temporária, favorável ao 

projeto e às Emendas n'" 3, 5. 7 a ur, 
12 a IR. 20 a 22. 24 a 36 e às de n""' 
1 e 19. nos termos de subemenda:. que 
oferece; contrário às de n·~ 2 c 6; e pela 
prejudicialidade das de n·• 4, 11 e 23 e 
dos Projetos de Lei doSenado n·~ 255 
e 279. de I989. 

A Presidência esclarece que, de acordo 
com o art. 374, inciso XI, do Regimento In­
terno. a matéria deverá ser debatida durante 
três sessões ordin_árias consecutivas, pelo mt!"· 
nos, após o que a discussão da proposição 
poderá ser encerrada, mediante autorização 
do plenário. a requerimento de Líder. 

E~larece ainda que. por ter sido retirada 
da pauta da sessão de 6 do corrente, nos ter­
mos do art. 175. e, do Regimento Interno. 
-para sanar falha de instrução, 

Proceder-se-á hoje a 2·' sessão de discussào. 
Em discussão o projeto e as emendas. em 

turno único. (Pausa) 
Não há oradores que desejem discutir a 

proposição na piesente sessão. 
A discussão terá prosseguimento na próxi­

ma sessão. Da mesma forma os itens 2 e 3 
da presente Ordem do Dia que têm trami­
tação em coniunto. 

São os seguintes os itens que tramitam em 
conjunto: 

-l-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 255. DE I989 

(Tramitando em conjunto com os Proje­
tos de Lei do Senado 
n·' 193 e 279, de 1989) 

Di~cussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado n" 255, de 1989. de 
autoria do Senador Nelson Curneito, 
que institui o Código de Menores e_ dá 
outras providências. tendo 

PARECER. sob n" 48. de 1990. da 
-Comissão Temporária, pela preju­

diciliadade. 

-3-
PROJETO DE LE1 DO SENADO 

N" 279. DE I989 . 
(Tramitando em conjunto com os Proje­

tos de Lei do Senado 
n"' I 93 e 255, de I989) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei 9P Senado n" 279, de 1989,_ de 
autoria do Senador Mácio Lecerda, que 
altera os arts. 32 e 34 da Lei n·' 6.697, 
de 10 de outubro de 1979. que institui 
o Código de Menores, dando-lhe novu 
redação na conformidade da Constitui­
ção Federal em seu capítulo VII. art. 
226. e 227_, caput, tendo 

PARECER. sob n" 48. d< I990. da 
-::Comissão Temporária, pela preju~ 

dicialidade. 
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O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cost:.i.) 
-Esgotado a Ordem do Dia, há está orado­
res inscritos. Concedo a pnlavra ao nobre Se­
nador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB - SE. Pronuncia o $eguinte dis­
curso) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
vida política, no seu dia-a-dia. no:. mo~tra. 
de uma maneira crua e por vezes constnm­
gedora. que vai longe a dh.tância entre o pa­
lanque eleitoral e a ação adminbtrativa, entre 
a intençãO política. do candidato c a realização 
do deito, entre as promessas e a adminis­
tração das coisa<; públicas. 

Em artigo no jornal O Globo, de 22 de 
setembro dC 1987, falando sobre a impotc:incia 
a que fora reduzida a Sudcnc pelos governos 
miiit<ircS, o então governador do Estado de 
Alagoas, Fernando Collor de Mello, reco­
nheceu a de~proporção entre o querer do po­
lítico e o poder do administrador, Diz textual­
mente: ''Esta realidade palpável pelos núme­
ros, que nos mostr<.l a desproporção entre 
a intenção e a ação dos donos do poder ,levou 
a Sudcne à condição atual de impotência e 
desvirtuamente filosófico. o·ofgão não se 
presta mais para o que foi criado. porque 
vem sofrendo nesse per(odo um processo de 
esvaziamento quantitativo, embora mante­
nha em seus quadros técnicos de gabarito." 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como vi­
mos, o Governador Collor de Mello se insur­
giu contra o csvazi:1mento da Sudcne. Como 
administrador de um pequeno Estado nor­
destino. conhecia de perto os ingentes proble­
mas sociais e e_conômicos da região. 

O Governador Collor de Mello conhecia 
as esperanças dos nordestinos, postas na tran­
sição do regime autoritário para a democracia 
pie na. A votta à democracia representava pa­
ra os nordestinos a restauração da Sudene, 
com todos os poderes de uma agencia de de­
senvolvimento regional, como fora idealizada 
pelos seus criadores, a fim de que pudes!ie 
deslanchar no Nordeste um processo de res­
gate social e econõmico de sua população, 
presa a um estado de pobreza, de doe-nças 
e de fome. 

Srs. Senadores, vai longe a distância entre 
o Governador e o Presidente Collor de Mello, 
em relação à Sudenc! Um dos primeiros atos 
do Presidente foi promover o seu maior esva­
ziamento, com a Medida Provisória_ n" 161, 
que fez cessar, por tempo indeterminado, a 
faculdade de a pessoa jurídica optar pela apli­
cação de parcela do imposto de renda devido 
no Fundo de Investimento do Nordeste -
Finor. Com issO. foi cortada a mais fonte 
dos recursos destinados ao _desenvolvimento 
do Nordeste. E não é diftcil imaginar o que 
isso significa para uttia região, já em si Ca-fente 
de recursos: a exacerbação ao extremo de 
um quadro social persiste-nte de desemprego 
e de êxodo para as periferias das cidades, 
com suas seguela!; de fome c de violência. 

É bem verdade, Srs. Senadores, que a Me­
dida Provisória corta os recursos do Finar 
apens por tempo indeterminado e que, na 
sua jústificativa, passa para o Congresso Na-

ciollal a ~espOnsabilidãde-dc Promover a rea­
valização desses incentiVO!>, com vistaS r pro· 
posição de medida~ que as aperfeiçoem. Co­
mo neste País, o transitório. pela lei do menor 
esforço. se torna permanente, e corre-se o 
risco de que a reavaliação dos incentivos e 
o seu aperfeiçoamento se percam nos desvãos 
da burocracia, urge que o Congresso Nacio­
nal c, sobretudo, a Ba_ncada __ nordcstina saia 
a campo em defesa da Su(fe-lle e do~ interesses 
do Nordeste. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, no dia 15 
de dez~mhro último comgletaram-se trinta 
anos de criação da Sudene -a Superinten­
dência de Desenvolvimento do Nordeste. A 
ocasião é oportuna para fazermos uma avalia· 
ção desse:s trinta anos da primeira agência 
de desenvolvimento regional criada no Bra­
~il, com _c~ objetivo mato r de superar uma 
flagrante distorção:_ a disparidade regional 
entre o Nordeste empobrecido e o CCntro-Sul 
desenvolvimento. 

Para podermos entender a Sudene. os ob­
jetivos para os quais foi criada por Juscelino 
Kubitscht:-k c Celso Furtado. e para poder­
mos contabiljzar os seus acertos e erros é 
necessário que recorramos um pouco à histó­
ria do Nordeste. 

E a história. segundo os melhores autores, 
·n:ão é- a m_colha apenas de f~t_os do passado, 
mas, sobretudo. da expcríéncia coletiva acu­
mulada por um grupo humano, uma socie­
dade e Qtesmo uma civilização. Nesta _expe­
riência recolhida pela história _projeta-se o 
futuro ae uffia oãçãá, Um povo sem história. 
que não tem onde basear as experiências dm 
antepassados, será compelido a buscar as ex· 
pcriências de ou~ros povos _para poder traç~r 
o seu futuro. Neste caso, os resultados nem 
sempre são possíveis e, quando pos~.Cveis, 
nem sempre são os melhores. 

Urge_, portanto, que recorramos um pouco 
à história do Nord!.!ste! 

No final da dt!.cada de se~sen~a. ,quando 
foi criada a Sudene. o Nordeste vivia um mo­
mento hhtórico muito especial. De um ladu, 
havia a perSistência de fatos antigos a pertur­
bar a nos~a marcha para o futuro e, de outro, 
o surgimento de fato~ novos que nos coloca­
vam no limiar de tempqs modernos. 

Entre aqueles fatos antigos, persistentes ao 
longo da no~sa história~ destaca-se o_ esvazia· 
mento político, econômico e social do Nor­
deste, c,le~de o~ tempos coloniais. 

Até a segunda metade do século XVIII. 
-o Norde~te fura o centro político e econômico 
da Colônia. graças às atividades niercanti­
listas em _ _torno da produção de cana-de-a­
çúcar e do cria tório de gado. Era uma econo­
mia .dependente da metrópole portuguesa, 
mas que g_erava_ prosperidade e desenvolvi­
mento para o Nordeste. 

As minas de ouro. as terras mais férteis 
e o clima mais ameno do Centro-Sul come· 
çara91_ a atrair as novas levas de migrantes 
que demandavam a Colônia. Dessa forma, 
a partir do início de século XVIII. o eixo 
econ6míco c, com ele. o eixo político. foram 
se dcsloc:mdo do Nordeste para. o Centro· 
Sul. o que foi consumado com a tran~ferência 

da capital da-Bahia Para o Rio ~de Janeiro. 
em 1763. 

Desde entilo. ao longo da nossa história 
colonial, imperial e republicana, vem persis­
tindo o lento e paulatino esvaziar do Nor· 
deste. enquanto se firma a hegemonia econô· 
mica e poWica do Centro-Sul. __ _ 

A vinda da famflia real para o Rio de Janei­
r_o, em 1808, can~_lizou para a Capital todos 
os recursos e disponibilidades nacionais. Du­
rante o perfodo imperial. todas as (niciativm 
de desenvolvimento foram direcionadas para 
o Sul, como a abertura de estradas de ferro 
e a imigração de coi6n0s italianos e alemães. 

Na República, as grandes fortunas surgidas 
no Centro-Sul, contando com os favores de 
uma "democracia_de bico de pena" e da poU­
tica do "café com leite_". deram início ao pro· 
ce~so de industrialização regional. 

A conseqüência imediata desse esvazia­
m-ento do Norde'ste foi o ~úrgimento~ jâ nos 
primórdios da nossa independência, de gran­
de~ massas de empobrecidos. ao lado de uma 
elite que trazia dos tempos áureo da econo­
mia açucareira o gosro pelo fausto, os hábitos 
de esbanjamento, de mando polftico e de in­
diferença ao paulatino esvaziamento da re· 
gião e à sorte das massas de empobrecidos. 

As tensões sociais decorrentes dessa situa­
ção persistem até os nossos dias. Em muitas 
ocasiões elas se manifestaram na forina de 
explosões violentas. como a Cabanada. em 
1836, a Praieira, em 1848. a Guerra dos Ma­
rimbondos, em 1851, o Quebra-Quilos, em 
1874. A história oficial, registrada nos nossos 
compêndios escolares, teima em tachar de 
badernas estas revoltas do pov~ nordestino. 

Na verdade, foram in~urreições de uma 
massa empobrecida, composta por brancos, 
negros e índios, mulatos e cafuzos - uma 
massa heterogênea de pequenos agricultores, 
trabalhadores rurais, pequenos artífices. co­
merciantes, negros alforriado~ e índios à bei­
ra do extermínio, contra uma ordem de coisas 
que os oprimia. 

Alguns desses movimentO!> populares ca­
muflaram os confl.itos sociais e a luta pela 
sobrevivência sob o manto da religiàsidade 
do povo, nas·formas de beatismo e mesSia­
nismo, com o foi a revolta_ de Canudos. Ou­
tras vezes as tensões sociais se transformaram 
pu-ra e simplesmente na violência dO!:i canga­
ceiros, que campeavam soltos pelos sertões, 
-espalhando a inseguranç-a e o terror por onde 
passavam. 

A Repúbliça nos seus primeiros decênios. 
teve. mais de uma vez, que medir forças com 
revoltas populares: - -

A situaç-ão só~me_lliOrou-quando o ciclo da 
borracha da Amazõnia. no final do século 
passado e início deste, começou a atrair levas 
e mais levas de nordestinos- empobrecidos, 
abrindo um pouco a válvula das temões so­
ciais. Mais taJde serviram como atração o 
ciclo do café e a industriã.lização no Centro· 
Sul. 

Em no~sm, dias, a..<., correntes migratórias 
de nordestinos dirigem-se para as regiões pré­
amazônicas, à procura de terra, gerando no· 
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vos conflito~ funditlrios no Maranhtio r: sul 
do P:m:i, ou tomam rumo das periferias r..las 
grand(.:s cidades. onde vtl<J aumentar a~ ten­
sôes e a violência urbana. 

Po_demos dizer. Sr. Prc~itlen"tc t:-Srs. Scna­
dort:!s, que o bam.liUo que infcrniza as nússa~ 
grandes cidades é o cangaceiro que mígrou 
dos senões para as cidade:.. Com isso, longe 
de nós afirmar que c;;~da migrantc pohre que 
chega a cidude seja um bandido em potencial. 
Queremos apena'i'> dizer que as caus::~s que, 
no passado, geraram o cangaceiro persistem 
ainda, teimosamente. no Nordc~tt::. Es!>as 
mesmas causas J5o origt!'m. em nossos dia~. 
ao pistokiro que atua nos conflito!'! agnirins 
e pollticos do interior e do __ bandido que age 
nas cidades. 

Em resumo. a causa maior da pohreta nó 
Nordeste i o secular esvaziamento político 
e econômico d<l n::gião, que a mantC:m presa 
ao subdesenvolvimento. As secas periódicas 
apenas agudizam t: pciem a olho nu o estado 
crônico de pohn:za, de mh:éria c de fnm~: 
em que vive a maioria dos norde:stinos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadorc.-.,-queremos 
aqui deixar claro o papel relativo das ~t!cas 
no processo de empobrecimento do Nordes· 
te. Elas não são a causa primeira. Apenas 
fragilizam ainda mais uma economia j<í fr<ígil 
por outras causas mais persistentes e dura• 
douras. Elas explicam em parte, em menor 
parte, mas não todo o nosso cst:.~du _de po­
breza. 

Haja vista que na Zolia da Mata nordes­
tina, onde não se conbece o problema das 
secas, a miséria e a fome do povo não são 
menores que nas regiões do semi-árido. 

Ao lado da maioria empobrecida viceja. 
no Nordeste, uma elite social com cabeça de 
ouro e pés de barro. Na cabeça, o fausto 
e os hábitos de consumo refinado, a cultura 
importada de outros centros. a sede de man· 
do político dos curonéis. a dc~preo~..:upaçào 
com as questões econômicas regionais c u 
indiferença pela sorte do pnvo. Nos pés, uma 
economia fr~igi!. mercantilista c duplamente 
dependente - dm. centros econômicos do 
sul do País e do exterior~ uma economia volta­
da para a exportação dt.: matéria-prima c de 
insumos para mercados extcrnos c.que des, 
preza as potenciulid:.~des d_o_!ie.u_mcrcado in· 
terno; uma economia que não distribui ren­
da:.. mas que as_concentra nas m~ios de pou­
cos. Uma ccunomia incapaz t.h.• promover o 
processo de dcs_cnvolvimento regional. 

Ftltos novos e promissores surgiram r10s 
anos sessenta. O primeiro deles foi o apareci­
mento das Liga:. Cumponesa~. Elus surgiram 
no!-> mesmos quadws c com as mesmas aspira­
çôes d<~s lutas primitivas do povo nordes_tino. 
no século passado e início deste. Mas traziam 
prllpostas novas. Eram mais politizada~ e 
mais consciente-s que a~ massas de!>organi· 
wdasdas lutas primitivas. A sua açiio orient:.~­
va·se para a aquisição da posse e uso d:.~ terra. 
quebrando o jugo do camb(lo que prendia 
os pcquen<'ls agricultores aos grande~ prnprie­
tários. Promoviam o fortalecimento das co­
munidades camponesas cuidando da snúde, 

da educação, do cooperativismo e da organi­
zação do trabalho comunitário. 

Exterminadas violentamente pelo movi­
mento de 1964, as Ligas Camponesas deixa­
ram. como herança uma mentalidade nova 
que ninda hoje informa a ação dos sindlcatos 
dos trabalhadures rurais no Nordeste. 

Outro fato novo de grande irri.portãnda foi 
a criação das universidades nordestinas, mar· 
cadas de.sde o início por uma orientação cora­
josa: rompér o hiato entre a atividade intelecM 
tua! e a problemática da região. voltur-se para 
a realidade social c para o mercado regional. 

Falando sobre esta universidade, em artigo 
na Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, 
de 1983, Cels.o Furtado sintetiza assim o seu 
papel: 

"A superação d:.~ situação de depen· 
dência em que se encontra o Nordeste, 
vale dizer, o desenvolvimento em bene· 
fício da população que aqui habita, não 
será alcançada senão a partir de um co­
nhecimento aprofundado da realidade 
regional, o que requer autonomia de rc· 
flexão e consciência crítica que dificil­
mente se .obtém em uma sociedade não 
dotada de verdadeiras universidades .. " 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma das 
primeiras ações-dos revolucionários de 1964 
foi quebrar a autonomia das t,~ni~·crsidadcs 
nordestinaS-.,_hanindo o:~ seus professores mais 
identiffcidos com o conhecimento da reali­
dade regioríal e atrehmdo os seus currículos 
ao oficialismo vigente e transformando-a~ em 
prolongações à as universidades do sul do País 
e do estrangeiro. Assim desnaturadas, como 
afirma Celso Furtado, as universidades nor· 
destinas operam cada vez mai~ como bomb<lS 
de sucção. drenando para forn da regiiio (IS 

indivíduos intelectualmente mab dotado::.. 
Outro fato novo e promissor surgido no 

Nnrdc:.tl: no~ ano~ !>essenta foi a obra pcdagó· 
g.ica de Paulo Freire, que se propunha alfabe­
tizar con~cientizanJo o povo nordestino. pre· 
parandoo p:ml a arrancada do desenvolvi­
mento e do progrc:.so. Preso quando, em Bra· 
sília, preparava um plano de alfabetização 
nacional para o governo João Goul:.~rt. foi 
banido. d~JXandn atrás de si um rastro de 
entu~iasmo. de esperança. de ações educa­
tivas que até hoje perduram não :~ó no Nor­
deste. mas em todo l) PJ.Í!>. 

Por fim. culminando e~tes fato~ novos. (;O· 

mo um fl.!cho u~ arrematt: Ue urna épnc:.~ car· 
regada de propo..,tas ino\mdnms para n Nor· 
deste. fui_ criada :.1 Sudl!nC. em 195l}. A novi· 
dade que se avulta na criaçtio da Sudene é 
que, pda pdmdru vez no Br:.~sil. o planeja· 
menta foi empregado conto princípio de ação 
no esforço Jc desenvolvimento. Pela primei­
ra vez se enfctxavam numa mesma agência 
de desenv.olvimcnto- poder político. conht.·· 
cimento técnico, verbas e <IUtonomia suficien­
te para planejar c promover o desenvolvi­
mento regional. A meta mais ambiciosa era 
criar as condiçóc~ para que o Nordeste ini­
ciasse um processo dc.de:;cnvolvimento capaz 
de melhorar o padnio t:.' a qualidade de vida 

do nordestino. Por meio Jo crescimento do 
Produto Interno Bruto regiomtl, da redução 
das disparidades económicas e sociais entre 
o Nordeste e o Centro-Sul buscava-se promo­
ver a integração- re-&ional na comunidade eco· 
nômica e política nacional. 

O seu primeiro Plano Diretor-. aplicado de 
l<J60 a 1962, foi a primeira tentativa Je formu­
lação de uma polltica de desenvolvimento pa­
ra a região. Estabelecia como metas para o 
hiénio a criação de uma infra-estrutura eco· 
nômíca:. o aproveit<lmento racion:.~l dos recur­
sos de água, a reestruturaçlio da economia 
agrícola, a promoç5o de programa!> de coloni· 
zação, a racíonalização do abastecimento, a 
industrialização. o levantamento dos recursos 
minewis, e ações intensivas nos campos de:: 
saúde púhlica. educação de base. transportes. 
saneamento. energia elétríca e irrigação. 

A ução centralizadora dos governos que 
viemm depois de 1964 acabou com a autono· 
mia da Sudene. O seu poder Je planejar o 
desenvolvinícnto regional, de decidir sobre 
a escolha do:. seus técnicos e sobre o emprego 
de recursos foi transferidD para órgãos cen· 
tralizados nas repartições de Brusília. Esva­
ziada, dessa forma. a Sudcne passou a exercer 
uma ação sub~idiária dos outros órgãos do 
go~~rno federal, visando a planejar não mais 
o desenvolvimento regional como um todo, 
Jn?S os investimentos públtcos na região. de 
modo a otimizar a ação do Estado. Através 
de programas setoriais, busca-se agora am­
pliar o mercado de trabalho, elevar o consu· 
mo da pnpulaçüo. cnfíril. melhorar a quali· 
dadc Ue vida Uos nordes1ioo~. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. ao come­
morarmo!> os trinta anos de atuação da Sudc­
ne~ prestemos um pouco de atenção às vozes 
dos seus de tratores_ e defensores. 

--Os primeiros afirmam que a Sudcne pouco 
fez para reestruturar a economia agrícola do 
Nordeste de forma a torná-la menos frágil 
ante a ocorrência das secas. A estrutura agráM 
ria cõntinua a mesma. com as suas conse­
qü~ndas de empobrecimento do trabalhador 
rural e ~ua fuga para outro~ centros. A indus­
trialização. a sua melhor conquista, ampliou 
o grau de nossa dependência econômica das 
regiões do Centro-Sul e do exterior, de onde 
importamos capital e insumos c para onde 
exportamos a produção. Não criou um par­
que industrial. feito de pequenas e médias 
empresa!o., com ~·apitai~ regionais. empregan­
do inten!>ivumcnte a mtio-de-ohra e a capaci­
dtldc gerencial da região. capaz de distribuir 
rendas, acumular riquezas e promover o 
abastecimento do mercado interno. 

Já os defensores afirmam que, se com a 
Sudene a situação do Nordeste ainda não é 
boa depois de trinta anos. :sem a Sudene seria 
píor. Alegam que a iódustrialização criou 500 
míl novos empregos, minorando a sorte de 
muitos nordestinos. A educação básica pro~ 
movida pelo órgão baixou a taxa de analfabe.­
tismo regional. A sua ação nos campos da 
saúde, da habitação e do saneamento baixou 
a taxa de mortalidde infantil e elevou a expecM 
tativa de vida do nordestino. 
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A verdade é que a situação do Nordeste 
seria hoje bem melhor, se a Sudene não tives· 
se deixado de ser um órgão descentralizado 
e autônomo, como aconteceu nos governos 
milit<ire~. E~vaziada do !.eu poder de coar· 
denar e planejar o desenvolvimento regional, 
hoje ela se limita a conceder incentivos atra· 
vês das deliberações de um conselho cujos 
membro!-., muila..<; vezes.,- estão mais preoctt· 
pactos com questiúnculas de polltica local do 
que com o desenvolvimento regional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, por ocasião 
dos trinta anos de criação da Sudenc. quere­
mos lançar um repto a e:;ta Casa, de modo 
especial à bancada nordestin.a: vamos reunir 
forças para a luta de recuperação da Sudene. 
Vamos lutar para derrubar u inclusão do Fi­
nor na Medida Provisória n" l6L 

Não se admite mais o processo de esvazia­
mento do Nordeste que já vai para mais de 
três séculos, como vimos acima, em beneficio 
de outras regiões. O Nordeste já pagou uma 
conta alta demais, de pobreza e de fome, 
para o desenvolvimento do Brasil. E não é 
justo, agora, Srs. Senadores. neste momento 
de recuperação nacional que lhe seja tirado 
o fJ:OUCO de recursos que lhe re!>ta. 

E preciso restituir à Sudene a sua autono­
mia de ação. É preciso ampliar o seu poder 
de decisão no planejamento regional. Vamo~ 
dar-lhe condições para que possa trazer de 
volta aos seus quadros e ao Nordeste as me­
lhore~ inteligéncias nordestinas, hoje refugia­
das no Centro-Sul ou no exterior. 

Vamos restifuir-lhc os recursos do Finor, 
retirados pela Medida Provisória O" 161, assi­
nada pelo Presidente Collor e encaminhada 
à apreciação do Congresso Nacional. Vamos 
prover a Sudcne de recursos necessários e 
suficientes, de modo a capacitá-la para desen­
volver o Nordeste e para resolver os seus 
graves problemas sociais. Os nordestinos não 
podem mais esperar, depoi!-> de três séculos 
de empobrecimento! 

Sr. Presidente, Srs. Seriadorcs, era o que 
tínhamos a dizer em defesa da Sudene, nesta 
hora. quando passam uma conta alta demai~ 
a ser paga pelo Nordeste em favor da recupe­
ração do País. O Nordeste não suporta mais 
esta conta, pois é ali que se concentra a massa 
dos "descamisados" dos "pés descalços". Es­
tes já deram tudo de si c não lhes resta mais 
nada para dar ao Brasil. -

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
(Muito bemt.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Co>ta) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Agripino. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL-RN. Pro­
nuncia o seguinte discurso)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. especialmente para o Nor­
deste, é necessário que seja adotada uma po­
lítica capaz de reduzir os riscos da a:tividad.e 
rural. Não é mais possível continuarmos VI· 

vendo de emergências, administrando misé­
rias e socorrendo flagelados. A convivência 
com a seca e a sobreviv~nda nas enchente~ 
- fenômenos cíclicos d~ região nordestina . 

-devem levar-nos a criar condições de de­
senVolvimento a partir do aproveitamento 
das vocações pessoais e das potencialidatle~ 
locais. " -

Programas de governO devem ser interiori­
zados. níveis de produção e produtividade. 
podem sCr elevados através da integraçüo e 
diversificação do aparelho produtivo e a ocu­
pação dos vazios na produção e novos merca­
dos devem ::;er perseguidos. 

Obtive estas constatações quando, como 
Governador do meu _Estado, tive que convi­
ver, alternadamente, com secas e enchentes 
que dizimavam o trabalho do homem e dese­
quilibravam a frágil estrutura sócio-económi· 
ca existente. 

Dessas constatações pude apoiar e ver sur­
gir, graças :.10 e~forço do próprio homem do 
campo, uma· atividade alternativa capaz de 
substituir a tradicional cultura do algodão, 
dizimada pela praga do bicudo c pela queda 
dos níveis de produção e produtividade. Refi­
ro-me à atividade pecuária, semi-intensiva, 
dt!!>tinada, prioritariamente, à formação de 
bacias leiteiras. 

As nossas propriedades rurais exigem uma 
atividade rentável para garantir a sobrevivên· 
cia do seu proprietário, assegurar os investi­
mentos permanente~ e necessários ao funcio­
namento das mesmas e evitar o êxodo rural, 
dando emprego durante todo o ano ao traba­
lhador do campo. 

Historicamente a cultura do algodão repre­
sentou a base fundainental de sustentação da 
atividade rural em grande parte do Nordestt.!. 
Com_ a sua decadência, as propriedades fica­
ram restritas às culturas de subsistência, frá­
geis. sujeitas a intempéries e_ incapazes de 
assegurarem o desenvolvimento do setor ru-
ral. " 

Em meio a esta criSe persiste- -a atividade 
leiteira intimamente vinculada às aptidões do 
homem do campo·. Criar gado, tirar leite, fa· 
zer queijo são vocações naturãis do nordes­
tino rural. O merCado existe e o seu dia-a-dia 
está sujeito a um menor risco do que a agricul­
tura propriamente dita. 

Com o Programa Nacional do Leite o Go­
verno propiCia a nutrição de milhare!> e milha­
res de _criançns na ~rimeira idade. Isto é im­
portante por ser o momento de formação do 
intelecto _d_os_ cidadãQs. de amanhã. Afora isso, 
_o Programa garante estímulo ao crescimento 
dõ:l atividade de milhares de pequenos agropc· 
cuarista:., dando-lhes condições de manter as 
suas propriedades, garantindo-lhes a renda 
de subisistência e o financiamento às culturas 
tradicionais. Se às crianças garante-se o ali­
mento e ao homem do campo assegura-se 
a permanência na ter"ra, ao cidcidão urbano, 
oferecern~se oportunidades de emprego nas 
unidades de beneficiamento c distribuição do 
produto. 

Trata-se de um programa de elevado alcan­
ce social e econômico. Por isso mesmo, mere­
ce o nOSso apoio, o nosso iplauso e o desejo 
de que não sofra solução de continuidade. 

Tenho conhecimento de .distorções ocor­
ridas nos últimos anos. onde interesses eleito­
reiros. desvios na aplicação do programa e 

irregularidades administrativas, deni~rem. os 
seus objetivos e díminuem a suá eficacill~ -

A solução, no entanto, não é o se_l!·canc~la­
lnento. Urge sejam aplicados o~ remédios 
que cUrerri estes rilales indesejáveiS. Mantive, 
nes~e- sentido, contato com área-s çjo governo, 
fõ:liCfldo o apelo e ouvipdo a ga~a~lia-de __ que 
o refe_ridQ programa não seria desativado .. 

Em nome, portmitO. de milhôes de crianças 
que necessitam deste alimento vital e dos que 
Vive"ril honestaiileD.k ôCSta- átJVidaâe é que 
levanto a minha voz soliciúindo- de V. ·EX' 
e esperando a comnpreensãodas a.utoridades 
federais responsáveis por este programa para 
que o mesmo não seja âesativado. · 

Fntendo, aplãudo e darei a minha corltri­
buiçáo se necessário, às medidas de correção 
das distorções e irregularidades registradas 
n<~ sua execução. _____ _ __ __ __ _ 

Identificar desvios, reconhecer erros., apli­
car as medidas certas é o caminho- que nm 
resta, a fim de_ que um programa como este, 
de alcance económico inestimável e de efeito:;, 
sociais inigualáveis não seja desativado~ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

i O SR. PRESIDENTE( Alexandre Costa)­
·Concedo a palavra ao nobre Senador Lou-
rival baptista. -

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL -
#JE. Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Pre~ 
!íidente, Srs. Senadores, com o falecimento 
:do Desembargador Ser.il.pião de Agular Tor­
res, ocOrridO em 13 de dezembro p-assado, 
e que exercia o cargo de Assessor da Subpro­
curadoria Geral da República e_do' P-rofessor 
Titular do Departamento de Economia da 
Unive-rsidade Federal de Sergipe, Perdeu-o 
meu Estado um dos seus ilustres filhos. 

Prestativo e atencioso, o desaparecimento 
de Serapião de Aguiar_ deixou-m_e ·conster­
nado por se tratar de um amigo dileto desde 
longa data, de vez que fomos, ambos, con­
temporâneos de estudos universitârios na sa~ 
hia- eLLcursando a Faculdade de Medicina 
e.ele_a Faculdade de Direlto. . , . 

Nascido a 4 de fevexeiro de 1919, e_m Pro­
piá, o Professor Serapião A guiai" exerce_u, no 
decorrer de sua longa e fecunda tragetória 
no serviçO público estadual, inútr~erose im­
portantes cargos. e entre eles o _d_e Delegado, 
Auditor. Juiz. Secretário de Segurança Públi~ 
ca, Secretário Particu.lar do Governador, flr~­
Sidente do Tribunal de Justiça e Presidente 
do Tribunal. Regional Eleitoral. 

Estudioso das letras jurídicas, fez cursos 
nas Universidades de_ Perúg(a. ria Itália. A 
convite do Departamento de Estado Ameri· 
cano. visitou os Estados Unidos, onde conhe­
ceu o sistema pen'ítenciário desse pa"Cs. Eia 
então Juiz -Criminal em Aracaju:· Em 1976, 
cursou a Escola Superior de Guerra .. sendo 
durante alguns anos Delegado da ~4esg em 
Sergipe. 

·Entre -suas condecorações consta a meda· 
lha de ''distinç:ão',.do Mérito JurídicO Miilta"r. 
conferido pelo Superior Triblmal Militar. 
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Além de advogado militante e professor, 
tendo publicado vários trabalhos, foi eleito 
Presidente do Tribunal de lustiça do Estado. 

Era Serapião Aguiar -mufto cóilsideradÕ c 
estimado pela sociedade_sergipana. fez mui­
tos amigos em Brastlia, onde atualmente resi­
dia, em função do s·eu carg() na Subprocu· 
radoría Geral da República . 

Filho de ilustre e destacada faml1ia do meu 
Estado, distinguiu-se entre .seus ascendentes 
o Senador Serapião de Aguiar Melo, que foi 
também Deputado, Gov.ernador e Minstro 
do Supremo Tnbunal Federal. no início do 
século. 

Ao lamentar o falecimento desse exemplar 
cidadão, homem de .bem e servidor público 
dedica'do e competente, associo-me às home­
nagens que lhe= foram tributadas _em Sergipe 
e manifesto à sua digna família as expre&<;ÕCS 
de minha saudade e profundo pesar. 

Em sua homenagem, lembro qu~ é na sim· 
plicidade e perseverança _da labuta diária de 
cada um que .cumpre com o seu dever patrió­
tico de cidadão, durante toda a vida, como 
o fez Serapião de AguiarTorres.-quc o País 
se engrandece e a sociedade se aperfeiçoa 
para melhor conviver e progredir. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Cos_ta) 
-Esgotou-se, __ hoje, o prazo previsto no ãrt. 
91, § 4" do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido de inclusão 
em Ordem do Dia. do Projeto de Lei do 
Senado_ n~ 110, de 1989, de autoria do Sena· 
dor Severo Gomes, que dispõe sob-re a mine· 
ração em terras indígenas. e -~á outras provi­
dências. 

Aprovado em apreciação conclusiva pela 
Comissão de Serviços de Infra-estrutura, a 
Presidência, atendendo uo dispo~to no § 6'' 
do referido artigo, despacfwrá a matéria à 
Câmara do~i Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessão, designando para a próxima 
ordinária a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE LEI Db SENADO 
N" 193. DE 1989 

(Tramitando em conjunto com os Projetm 
de Lei do Senado 

n"' 255 e 279. de 1989) 

Discussão, em -túrno único, do projeto de 
Lei do Senado n" 193, de 198':1, de autoria 
do Senador Ronan Tito. que dispõe sobre 
estatuto da criança e do adolescente, e dá 
outras providências. tendo 

PARECER. sob n" 48. de 1990. da 
-Comissão Temporária, f<tvoráve] ao pro­

jeto e às Emendas n·~ 3, 5, 7 a 10, 12 a IN, 
20 a 22, 24 a 36 e as de n-' 1 e 19, nos termos 
de subemendas que oferece; contrário às de 
n"'1 2 e _6; e pela prejudicialidade das de n•'' 
4, 11 e 23 e dos Projetos de Lei do Senado 
n,iõ 255 e 279, de 1989. 

-2-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N" 255. DE 1989 

(Tramitando em conjunto com os Projetm 
de Lei do Senado 

N'' 193- e 279, de 1989) 

Discussão. em turno único, do Projeto de 
lei do Senado n·• 255, de: 1989, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que institui o 
CódígO de Menores c dá outra:. provid2ncias, 
tendo 

PARECER. sobn"48. de 1990. da 
-Comissão Temporária, pc-la prejudícia· 

lidade. 

-3-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N'' 279, DE 1989 
(Tramitando em conjunto com os Projeto~ 

de Lei do Senado 
n"' 193 e 255. de 1989) 

-Discussão, em turno único~ do Projeto de 
Lei do Senado n" 279, de 1989, de autoria 
do senador Márcio Lacerda, que a\ter(l os 
arts .. 32 e 34-da lei n" 6.697, de 10 de outubro 
de 1979, que institui o Código de Menores. 
dando-lhe nova redação na conformidade du 
Constituição Feder::tl em seu capítulo VII, 
arts. 226, § 3". e 227. capur, tendO 

PARECER. sob n" 48. de 1990. da 
-Comissão Temporária, pela prejudicia­

lidade. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) 
-Está encerrada a sessão. 

(Lel'(mta-se a sessiio às 16 horas e 15 
mimao~') 

DISCURSO PRONUNCIADO PE· 
LO SR. LEITE CHAVES NA SESSÃO 
de 06-04-90 E QUE. ENTREGUE À 
REVISA'O DO ORADOR, SERIA PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. 
Pronuncia o seguinte discurso)- Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores, creio que todos nós 
do Congresso, sobretudo do Senado, deve­
mos manifestar nossa satisfaç<io com a forma 
pela qual temos votado as. Medidas Pn)visô­
rias. Eu, em particular, estou muito satisfeito 
com a posição clara adotada pelo meu Parti~ 
do, o PMDB. Com ele. estive em dissenso 
a ponto Je- ter renmlcfado à Vice-Liderança, 
a fim de prestar dcft.~sa ao projeto Jo novo 
GovernO que, em grande parte, se inspirara 
no nosso Programa e nas nossas lutas. 

E não foi por outra raZão que o próprio 
Presidente Ulysses Guimarães, em conversa 
comigo, fazendo um relato do seu contato 
com o Presidente F em ando Collor de Mello, 
chegou a me dizer que o próprio Presidente 
lhe dissera que grande parte daquelas Medi­
das se inspirou no programa do PMDB. ao 
qual Sua Exceléncía pcrt~nceu por algum 
tempo. 

Então, Sr. Presidente, não somos mais um 
Partido liderado nem pelo PT, nem pelo 
PDT. O meu grande receio era que se repe­
tisse o p;:~ssado, mas isso não tem ocorrido; 

o nosso Partido, majoritário, assumiu posição 
de consciência. Aprova o que é fundamental, 
procura reparar o queê prêjtidicial e o resul­
tudo é isso que estamos vendo: planos aceitá­
veis estão sendo aprovados sem maiores difi­
culdades. O PT. que antes urrava no plenário 
do Congresso Nacional, hoje está miando, 
linguagem bem compatível com o que se vê, 
limitando-se num esforço muito modesto, a 
defender o salário dos. magnatas da classe 
que defende, a aristrocacia obreira de São 
Paulo. 

Eu disse aqui também, Sr. Presidente, que 
não se podia ver no Presidente Co1lor o dita­
dor que se _queria alardear. Houve, realmen­
-te, mudança de comportamento. O ex-Pre­
sidente José_ Sarney tinha outro temperamen­
tO, era outro tipo de pessoa. Ainda haverei 
de pre~tar homenagem ao ex-Presidente José 
Sarney. . __ 

Acho que ninguém melhor do que o ex­
Presidente para atravessar aquele período ex­
tremamente difícil da vida Nacional 

Durante a realizàçãO da Constituinte, se 
não houvesse um Presidente com aquela ha­
bilidade e sabedori::l, teríamos tido grandes 
dificuldades. Uma vez eu disse ao ex-Pre­
sidente José Sarney: "Presidente, o povo re­
clama que V. Ex~ dá um passo para frente 
e quatro para trás"! Disse-me S. Ex· "Cha­
ves, vou dar cinco, porque se não o fizer, 
caio. Tenho compromisso com a· abertura, 
tenho compromisso com a democracia". 
Realmente o .ex-Presidente tinha essa grande 
habilidade. __ As vezes, em nome da Nação, 
era ele capaz de atos de humildade. Veio 
o Pressidente Collor, que rem outro tempera­
mento, e muitos estão reclamando. Os q"ue 
re-clamam de Sua Excelência são exatamente 
aqueles que reclavam do ex~Presidente José 
Sarney. 

Aqui vejo um paradigma interessante, que 
é a fábula de F edro sobre as rãs que viViam 
numa lagoa tendo como rei um pedaço de 
madeira, sobre o qual montavam, tomavam 
sol, dançavam,_ faziam folia. Um dia, acha­
ram que era muito desmoralizante ter um 
rei democrático demais. Reuniram~se então 
e foram a Júpiter. 

Disseram a ele: "somos tãs,.somos gente, 
temos que ter respeito. O nosso rei é um 
bunana". Júpiter sensibiHzou-se coni o argu~ 
mento e mandou uma serpente, que foi para 
a beira Ja lago~. Quando a primeira rã coa­
chou a .serpente a engoliu. a segunda, a tercei­
ra, até que as rãs que sobraram se reuniram 
novamente e foram a Júpiter pedir demo­
cracia,liberdade ampla. Reivindicaram o rei 
de antes. ao que Júpiter respondeu que elas 
mereciam coisa melhor e manteve a serpente 
cor:no o seu rei. 

Não há semelhança, mesmo porque não 
considero o Presidente Collor um ditador. 
Ele é um homem determinado e veio na me­
dida da Nação, 

Reclamar do Presidente porque é insólito 
ou ditador é querer exagerar, Os argumentos 
mais contrários a Sua Execelência são o de 
que é um ditador. Se não tivéssemos agora 
um homem de vontade definida, dificilmente 
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teríamos condições de conduzir esse proces-
so. - --- ---- --

0 próprio Supremo Tribunal Federal, com 
alta sabedoria, com grande dose _de juridici­
dade_e grande sensibilidade política indeferiu 
ontem aquela pretensão do PDT de revogar 
,a medida provisória que negava a concessão 
de liminares sobre assuntos de que tratam 
as medidas provisórias. 

Aquela Corte se houve muito bem,_ pois 
é um órgão jurisdicional, e é também um 
órgão político, não político-partidário. mas 
político quanto aos interesses el!!vacjo~ da Na­
ção, político no alto sentido. 

Ouvi parte do voto do Presidente, do Mi­
nistro Sanches, em que S. Ex~ disse que vota­
va como Juiz, mas votava também como ho­
mem comprometido com os interesses nacio­
nais. Não acolhesse o Supremo Tribunal fe· 
deral aquela medida, o que haveria de ocor· 
rer? Iríamos ter milhares de ações por asssun­
to de somenos importância, que dentro de 
dois ou três meses já não teriam mais oportu­
nidade. 

Ontem, recebi informªção d~ Londrin~ de 
que os_ maiores empresários da construção 
civil estavam ou na Europa, ou nos Estados 
Unidos, ou na Àfrica, viajando, e que os su­
permercados estavam cheios de comprado­
res. 
Bastou que se. dessem vales para que o poder 
de compra aumentasse sensivelmente per­
gunto: se houvesse a _liberação total, a que 
assistírfamos? 

O Senado cada vez mais tem que meditar 
sobre a c::erteza e oportunidade das medidas 
que estamos aprovando no Congresso Nacio­
nal. 

O Sr. Mauro Benevides- Permita-me V. 
Ex• um aparte, Senador Leite Chaves? 

O SR. LEITE CRAVES - Ouço com todo 
o prazer o nobre Senador Mauro BeneVides, 
agora anunciado como candidato imbatível 
ao Governo do Ceará. 

O Sr. Mauro Benel·ides- Nobre Senador 
leite Chaves, V. Ex•. a esta altura do seu 
pronunciamento, após haver enaltecido a 
atuação do PMDB na apreciaçào -das medidas 
provisórias que integram o chamado Plano 
Econômico do presidente Collor, reporta-se 
ã decisão do Supremo Tribunal Federal ao 
apreciar a ação de inconstit~c:ionalidade im­
petrada pelo Partido Democrático Trabalhis­
ta, no que diz respeito à Medida Provisória 
n" 173.que está sendo submetida à apreciação 
no Congresso Nacional. 

Aguardei com imensa expectativa a deci· 
são do Supremo Tribunal, porque me foi atri· 
buída a responsabilidade He relatar na Comis­
são Mista essa referida medida provisória. 
Evidentemente, eu teria que apreciá-la sobre 
a sua constitucionalidade, antes de mais ntt· 
da, antes de vê-la sob o ângulo da juridicidade 
na apreciação do mérito, para informar aos 
Srs. Senadores e Deputados da Comissão 
Mista e. posteriormente, ao próprio Plenário 
do Congresso Nacional._ Ao me ser conferida 
essa tarefa. e depois de a matéria ter suscirado 
controvérsias entre preminentes figurás das 

letras jv_r_(dicas nacionais, tentei fazer uma_ 
pe-squisa histórica para situar no tempo medi­

.das asscme_lhadas, em governos passados. 
que vedavam, ou por lei, cOmo ocorreu no 
Governo Juscelino, por inicíativa de João 
Goulart e do Deputado Oliveira Brito, ou 
recentemente, por medida provisória, no 
Governo Sarney, ao Poder Judiciário a con­
cessão de liminar em mandado de segurança, 
ações ordinárias e cautelares. Ontem, no de­
bate na Comissão Mista, praticam_ente na 
mesma hora em que era conhecida a decisão 
do Supremo Tribunal Federal. vi respaldado 
aquele nosso parecer com a chancela de emi­
nen_te_s_juristas que integram aquela Corte 
máxima do nosso País, com o voto discre­
pante apenas do ilustre Deputado Egídio Fer· 
relr<fLima. -

Os dez outros Membros da Comissão se 
manife!>taram favoravelmente à Medida Pro­
visória 173, ao nosso parecer, que será apre­
ciado soberanamente pelo Senado Federal. 

Esta Casa atuOU em perfeita sintonia com 
o pensamento do Supremo tribunal Federal 
e vai caber evidentemente ao Plenário se ma· 
nifestar em torno da constitucionalidade e 
da juridicidade dessa Medida de que sou Re­
lator por designação do meu Partido, o Parti· 
do do Movimento Democrático Brasileiro. 

O SR. LEITE CHAVES---Tenho certeza 
de que V. Ex• e a Comissão haverão de upoia:r 
e aprovar a medida com absoluta tranqüi­
lidade. 

A constitucionalid~de ê progressiva. 
Não digo que o Supremo Tribunal Federal 

tenha atentado apenas para o espiríto da 
constitucionalidade. Ele também é o adminis­
trador em grau maior da Justiça no Brasil, 
é seu exemplo, é um órgão comprometido 
·coin ·a Nação, com a democracia. Aquela 
Corte se houve maravilhosamente bem nesse 
sentido, e ainda que reconhecesse o sacrificio 
de determinados interesses, viu que a conces­
são da medida haveria de impi1car em terrí­
veis prejufzos para a sociedade. 

O Senado -·tem que se ConsCientizar que 
vivemos, nesta fase, uma sitUação semelhante 
àquela prevista por Rousseau no Contrato 
SociaL Em que consistiu o contrafo ·social? 
A primitiVa sociedade_, os _clãs primitivos, os 
grupos desordenados gozayam da mais ampla 
e ilimitªda liberdade. Chegou a um ponto 
de; tamanha amplitude em que desapareceu 
toda segurança. Até a vida corria riscos por· 
que alguém podia matar sem que houvesse 
repressão alguma. Foi quando os homens se 
reuniran(OOnsçientemente, resolveram ·abrir 
mão de parte dos direitos ilimitados de que 
gozavam, para gozar o resto em segurança. 

o- BraSil estava numa avançada partida pa-. 
ra o abismo, mesmo o abismo de uma socie­
dade democrática. Tínhamos a Argentina co­
mo_modelo a ser evitado, e nem usando a) 
medidas que hoje usa seria capaz de -umã 
redenção a curto prazo. É fundamental que 
qualquer sacrifício razoável imposto seja 
aceito em favor e em benefício de vantagen) 
mais gerais e mais consolidadas. O Senado, 
que assumiu tantos papéis fundamentais em · 

instantes dfffceis,._in_clusive no regime militar, 
deve exercer essa responsabilidade de a'isegu­
ração da aprovação dessas medidas, eSC(lima­
dos os excessos e as possíveis -inconSütucio­
nalídades. 

Diz. o Presidente Collor, nos fOrrtãis -de ho­
je, que são necessários-apenas cem dias para 
que o resultado dessas medidas seja positivo. 
Sua Excelência faz ·a seguinte proposta ao 
Congresso Nacional: "Não a\terein ~em Sub!i· 
tância as nossãs medidas. mantenham-nas!'' 
Isto ocorrendo~ se poiven-ttira-llão derem cer· 
to, alo Congresso poderá mudar o que qui­
ser. 
Ma~ esses cem dias são fundamentais. 
Estamos cometendo um erro de avaliação 

quanto ao projeto. Ele não é-eCOnôniico de 
um lado. político de outro, sociológico de 
outro, administrativo de outro; o projeto é 
uniforme na variedade das suas medidas, é 
político, impactante e com ·alta preOcupação 
psicológica. Ele visa apenas a _eliminara infla­
ção a qualquer custo- estamos conseguindo 
isso -e a conter o déficit público. 

Em decorrência· disso muitas injustiças sur­
girão. Que'nt disse que não há injustiçalj? Mas 
elas serão corrigidas posteriormente. E o sa­
crifício do indivíduo em favor do interesse 
maior da sociedade. A propriedade não é 
protegida? Não há desapropriação? Não po­
de haver direito absoluto pessoal quando há 
o direito coletivo de muito mais refulgência 
e expressão. 

Felicito-me, como disse, com o PMDB, 
que tomou um outro comportamento. O meu 
receio era que repetíssemos a Constituinte, 
em que fomos cordeiros do PT, dos líderes 
petistas, contra os quais nada tenho a não 
ser as restrições ao seu Presidente, ao seu 
candidato, (e_ita_s através de discurso nesta 
Casa e até hoje sem resposta. Num Partido 
com luminares, com pessoas de grande expe­
riência, de grande saber político _e jurfdico, 
com posição moral, como o PMDB, fomos 
capitaneados. Eu estava v~ndo que íamos re­
produzir o mesmo processo agora, toman­
do-o pelo particular, quando no geral ·tem 
que ser examinado e considerado. 

Iríamos cair noUtro eiro,- como o da Cons­
tituinte. 

O PMDB adquiriu-agora arestas definidas, 
não se comprometeu com o Governo mas 
sintonizou-se Cõhl a Nação. 

O fundamei:ttal tem que se votado a qual­
quer custo; o inconstitucional terá que ser 
eliminado. . 

É 'assim que vimos procedendo. 
.. O Congresso Nacional adquiriu outra di­

mensão: os discursos protelatório~ emocio­
nais perderam o sentido, as vozes radicali­
zantes não encontram mais auditóriQ, esta­
mos ac;sumindo 'um papel fantá~tico neste se­
tor. Dig<i-se de passagem que o próprio 
PSDB também está tomando posição dessa 
mais alta responsabilidade. Somos maioria. 
O interesse úa Nllçâo est.J sendo redefLnido 
e não há ou1ro caminho. 

Assuntos de somenos importância têm que 
ser deixados para depois. porque o re-sultado 
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do Plano somente se operará no seu conJun­
to. Ele é de ordem psicológica c visa a criar 
para o Pa{s uma nova concepção. 

Vejam V. Ex"' como estávamos. Os jornais 
noticiaram ontem e hoje que d~)ze uvíões bi­
motores- doze pertencentes à União c aos 
seus diversos órgãos estão desaparecidos. 
'Aviões Não se pode esconder um avião. por­
que ele tem matr(cula c aonde chega tem 
que ser anotado, pois aqui no Brasil ninguém 
sabe onde estão os aviões. Há aviões de alto 
valor extraviados, milhares de veículos des..t· 
parecidos e pertencentes a União. 

As coisas estão ~e redefinindo preciSllmos 
fazer isso. A Nação tem que ~e aparcl_har 
moralmente para enfrentar, agora, uni gran­
de desafio, a sua dívída externa. Se canse· 
guirmos este passo, teremos andadt> mais da 
metade do caminho para enfrentar o grande 
problema nacional a dívida em dólares. 

O Sr. João Calmon- Permite-me V. EX" 
um aparte? 

O SR. LEITE t:HA VES ~Ouço cOm pra· 
zero nobre Senador João_Calmon. do Espi· 
rico Santo. - -

O Sr. João Calmon- Nobre Senador Leite 
Chaves. desejo felicitá-lo pelo seu excelente 
pronunciamento sobre o posicionamento do 
PMDB em face do chamado Plano Brasil No­
vo. Para ilustrar a tese que V. Ex' está defen­
dendo com tanto brilho e com tantrtohjetivi­
dade, lembro-me de dois episódios recentes. 
Quando se discutia n"'a Comissão a Medida 
Provisória n" 169, o Relator, que pértence 
aos quadros do PMDB. o nobre Senador 
Márcio Lacerda. se o pós à aprovação da Me­
dida sob a alegação de que ela era inconstitu­
cional. Trata-se de um esquema que me pare­
ce extremamente engenhoso em virtude do 
grande volume de dívida de contribuinte~ 
com a União. Or.::iJrreu ao atual Governo en­
viara Medida Provisória n" 169 ao Congrc~so 
Nacional. permitindo que essa dívida fosse 
comprada por entidades do setor privado, por 
pessoas que se e-ncarregariam da sua cobran­
ça com- um gtãu de eficiência muito maior 
do que os canais rotineiros de arrecadação 
de impostos. Discordei do ponto de vista do 
nosso eminente Relator, e defendi a tese fa­
vorável à aprovação. alegando que o índice 
de sonegação de impostos no Brasil atinge 
a nfveis assombrosos, Citei até uma conversa 
informal que eu havia mantido com a Minis­
tra Z61ia Cardoso de Mello, quando S. EX" 
visitou a Comissão de Assuntos Económicos. 
Lá perguntei a titular da Pasta da Economia 
se tinha pleno conhecimento de que a média 
da sonegação de impostos. na área dos Muni· 
cípios. dos Estados e da União. girava em 
%. Perguntei também à Ministra Zéfia Car­
doso de Mello se tinha conhecimento de que 
no seu E~tado natal, São Paulo. a sonegação 
nas três áreas. municipal. estadual e federal. 
se equiparava ao total do Orçamento Geral 
da República. S. Ex• respondeu, quase que 
recorrendo à mímica, faze_ndo um gesto que 
significava mais ou menos. Qual foi a posição 
da Liderança do PMDB, em face a _esse pro· 
blema? No plenário do Congresso Nacional, 

o PMDB vãi aprovar a Medida Provisória 
n" 169, que considerei engenhosa. e que o 
Relator, também do nosso glorioso Partido. 
qualificara de inconstitucional. O niesmo 
episódio se repetiu com o brilhante Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, que deu parecer fa­
v6rável à manutenção da Portobrás, da Inter­
brás e -de outras empresas estatais. Entre­
tanto. a Liderança do PMDB decidiu concor­
da{ cóm a extinção dessas empresas estatais 
e o nobre Senador Cid Sabôia de Carvalho, 
um dos valores mais admiráveis do Senado 
Federal, concordou com a.s ponderações, 
com a orientação da Liderança do Partido 
e reformi.r.lou o seu parecer. Esta me parece 
ser a melhor demol)stração de que o PMDB 
está adotando uma posição altamente cons­
trutiv_a dç: colaboração para que tenha êxito 
o- Plano Collor, cujo objetivo, sem dúvida 
alguma, é tirar o Brasil do limiar da hiperin­
flação que precederia o caos e a convulsão 
social. Parabéns a V. Ex" pelo magnífico pro· 
nunciamento, 

O SR. LElTE CHAVES- Eu é que agra­
deço a V. Ex•, Senador João Calmon. o infor­
me. Na realidade. o PMDB passou a posicio­
nar-se politicamente, Quem é que não diz 
que a aplicação de cada medida dessa não 
terá uma conseqüência social difícil. de sacri­
fício para determinados funcionários? Mas 
ele:. não serão prejudicados depois. Haverá 
um banco de recursos humanos; o Pafs e ou­
tros setores carecem disso e todos vão ser 
rcdimensionado~. 

De forma que é esse o posicionamento que 
reclamei naquele meu primeiro discurso. Se 
nos formos comportar levando em coJlta o 
intere~se parrlcular, e~taremos perdido~. Ele 
tem uma finalidade, um objetivo. Acho que 
o Congresso está agindo bem. Temos que 
faze_r um esforço nesse s.entido. Somos um 
Partido (lue lutou muito pelo estabelecimento 
da democracia no País. hajc1 vista a revogação 
dos Atos Institucionais. a nova Constituição 
que fizemos. Então, precisamos, agora, dar 
suporte ao primeiro Presidente, P'1Tque a de­
mocracia se consolida com a eficiência do 
primeiro governo democrático que se segue 
à ditadura. 

Não temos incompatihílídade com o Presi­
dcnte_F__crnando Collor de Mello. Sua Exce­
lência saiu do PMDB só por um'd q_ue!.tão 
de espaço, mas estava no nosso Partido, tão 
identiiicudo. <..JUC contou. como eu já disse 
no começo do discurso. ao Presidente Ulysses 
Gu·irnarãeS, que grande parie daquelas medi­
das buscara no nosso Programa. 

Além do mais. admito até que o PMDB 
deveria convidar o Presidente Collor a voltar 
à sua antiga castt. a se reintegrar no PMDB. 
E digo, com alto alcance político: porque S. 
Ex" pertenceu ao Partido, nunca teve diver­
gência com ele e_ está aplicando medidas com· 
patibílizadas c?m o seu Program_a_. 

Ora. esse Plano de impacto é transitório, 
mas a posição do governo, na sua aplicação, 
é difíCiL S. Ex·· carece de um grande susten­
táculo e o PMDB pode ira ser o grande Parti­
do para isso. 

Com o Presidente Sarney, embora pessoal· 
mente nos déssemos bem. não conseguimos 
completa harmonia porque o Presidente 
manteve uma dualidade de Ministérios, inclu­
sive havia Ministros que, ideológica e politi­
camente. eram inimigos do nosso Partido. 
Um deles, por sinal. na Bahia, quando Go­
vernador. tratara pessimamente Ulysses Gui­
marães .como candidato -aquela cena dos 
cães. Ulysses e outros companheiros perse· 
g_uidos pela matilha. 

Agora, não! A equipe do Governo atual 
não tem incompatibilidade com_ninguém; é 
uma turma nova, jovem. descompromissada 
com situações passadas. Louve-se essa equi­
pe. 

Diz-se que o Projeto tem alguma inconsti· 
tucionalidade. não digo que não possa ter 
alguns arranhões, que temos corrigido. Qual 
seria o grupo, neste País, que faria um con­
junto de medidas dessas. harmônicas. equili· 
bradas. uniformes? E em que circunstâncias? 

Em circunstâncias de sigilo, porque não é 
sô fazer a coisa corretamente mas fazê-la cor­
reta ou quase correta debaixo de um sigilo 
ab~oluto. N,ós mesmos. aqui, só acertamos 
em medidas legais quando a!-. difundimos, 
quando as discutimos, mas eles não tinham 
o direito de discutir, porque o sigilo er'd parte 
substancial do Plano; se ele fosse divulgado 
antes. sofreria prejuízo irreparável. 

Congratulo-me pois com o PMDB. Ele não 
tomou aquela posiçüo da Constituinte passa­
dq.; está sábio, respon~ável, identificado corn 
a sociedade da qual proveio -este é o grande 
caminho. Nós não somos mais liderados de 
PT nem dt' PDT. O Partido assumiu uma 
posição definida e responscivel. Não tenho 
dúvid<~s de que, agora. nos reintegramos ao 
antigo leito e estamos cumprindo o nosso pa· 
pel; estamos. dessa forma. aprendendo, in· 
clusivc, a ser governo. Acho que. para o su­
cesso do País, o próprio Presidente Fernando 
Collor haverá de se reintegrar nesta agre-mia­
ção: S. Ex·' se dá bem com os nossos filiado~. 
pertenceu ao nosso Partido, levou as nossas 
teses e confessou ao Presidente Ulysses Gui­
marães que grande parte delas buscara na 
nossa luta. no nosso ideário político, no nosso 
programa, na sua vivência partidária. 

O Sr. Odacir Soarea- Permite-me V. Ex' 
um apane? (Assentimento do orador.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Nobre Senador Leite Chaves, a Pn.::sidên­
cia se sente no dever de avisar a V. Ex• que 
o seu tempo já se esgotou em 7 minutos e 
há outro~ oradores inscrito~. Temos que pas­
sur ã Ordem do Dia. De form<l- que peço 
a V. Ex; que, com a maior brevidade. con­
clua. 

O Sr. Odacir Soares - Agradeço a boa 
vontade da. Mesa na sua rápida explicação. 
Nobre Senador Leite Chaves, quero, prelimi­
narmente, mais uma vez, congratular-me 
com V~ Ex·• pelo belíssimo discurso e bela 
análise que realiza sobre o programa macroe­
conômico do Presidente Fernando ColJor de 
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Mello, sobre a sua oportunidade e a neccssi· 

dade que tinha e tem o go'vcmo de manter 
em sigilo determinados a:-;pecws do seu pro­
grama, até a sua detonação, na m~did<! em 
que isso evitaria, com lamentavelmente ainda 
terminou ocorrendo, que parcela!> conside­
ráveis. de recursos saíssem do País, c_ç)mo ho­
je, indusive, denuncia a i_mprensa brasileira, 
dizendo que cerca de 30 bilhões de dúlares 
evadiram-se do Brasil no período que antt!-ce­
deu o Plano até este _momento. V. Ex" faz 
uma análise precisa, oportuna, com a sua coS­
tumeira inteligência. Quero dizer a V. Ex\ 
em adendo ao seu pronunciamento, que o 
Governo necessita que o Congresw aprove 
o Plano sem tocar naquilo que lhe é essencial. 
O GoVerno do Presidente Collor de Mdlo 
obteve, da população bra:;ileira, do eleito­
rado brasileiro, esse aval•, quando 35 milhôes 
de brasileiros, no segundo turno, escolheram 
Sua Excelência como seu candidato e nele 
votaram, elegendo-o Presidente da Repúbli­
ca, na realidade, o e\eitort~do brasileiro, ma­
joritariamente, estava dizendo ao Presidente 
que devetia elaborar um conjunto de medida~ 
que eliminasse, de uma s_ó vez, de um? só 
pancada,.a inflação neste País, e fizesse com 
que os preços caíssem,.beneficiando parcela~ 
consideráveis da população brasileira, como 
s_stá ocorrendo. Na realidade, o Plano do Pre­
sidente Collor de McÜo não é ape-nas dele, 
como muita gente diz, mas do povo bra~i­
leiro; é um plano daqueles que o escolheram 
Presidente da República. Li, hoje de manhã, 
no jornal Folha d:t!" S. Paulo, salvo engano. 
matéria do Clóvis Rossi, em que te_ce comen­
tários sobre as Medidas que o Congresso vem 
aprovando, di.zendo erradamente - porque 
este é um erro de boa· parte da imprensa, 
dos comentaristas polítiCos brasileiros, que 
ainda não aprenderam a conviver com os no· 
vos tempos do Bra~il. com a democracia bra­
sileira -, que o Congresso Nacional modi­
ficar a.Medida Provisória nti 168, ampliando 
os limites de saques do:. diversos ativos finan· 
t:eiros, o Presidente Collor já :-;inalizou, atra­
vés das suas Lideranças no Congresso Nado­
nal1 que vetaria ·a.s modificações. Conclui o 
articulista, dizendo que esse fato provocaria 
um choque, um confronto entre o Legh.lativo 
e o EXecUtivo, corno se o veto do Presidente 
da República a um projetO de lei não estivesse 
plenamente inserido nas normas constitucin· 
nais em vigor. Dentre as prerrogativas priva­
tivas do Presidente da República. encontra-se 
a de, pela!> razões que_ o Presidente considerar 
procedente.<;, vetar esse ou aquele dispositivo 
de qualquer projeto de lei. de qualquer lei 
aprovada no Congresso Nacional, e vetar a 
totalidade do projeto aprovado no Congresso 
Nacional. Veja V. Ex• como a imprensa, às 
vezes. faz_ o jogo dos adversários da demo· 
cracia - ou por ignordncia ou por má-fé. 
Não acretido que um colunbta da respeita· 
bilidade e inteligértcia de Clóvb Rossi, c com 
o lugar que ele ocupa ha imprensa brasíleira, 
possa cometer um erro prim<írio desse. ao 
admitir que o veto do Presidente da RepLÍ· 
blica pode implic<lr um confrontt) enrrc os 
Poderes Executivo e Legi:.lativo. 

Ao terminar. Senador Leitl! Chaves, que­
rúl dizer que V. Ex· abor_da. com profun­
didade, c_om oportunidade, com grande senso 
polftico, o Plano Econômico do Governo Co­
llor de Mello e o:; seus desdobramentos den­
tro da sode_dade brasileira. E yueria dizer 
mais: como V. Ex", acho que a Medida Provi­
sória n'' 168 não deve ser tocada, porque o 
Presidente pre-cisa de~e aval do Congresso 
Nacionr:~l; o aval da sociedade hra:-.i\eira ele 
Já o tem e·o conquistou na:-. urnas. no- ano"­
pass-ado, nos dois turnos das eleiçõe~ prcsi­
dCnciais. 

(0 Sr. Presidente faz soar a campainha) 

- O SR. LEITE CHAVES - Agradeço a V. 
Ex' 

Sr. Presidente, afirmo a V. Ex' que estou 
terminando. É uma sessão matinal e o assun· 
to é de importância ... 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Mas, há outros oradores inscritos. dos 
quais já estou recebendo reclamação, e ainda 
temos que apreciar a Ordem do Dia da pre-
sente sessão.- - - -

O SR. __ LElTE CHAVES --Termino, Sr. 
Pre:.llien_te. 

V. Ex' tem razão, nobre senador Odacir 
Soares, porque não é uma questão pessoal 
do Presidente qué a Medida Provisória n·• 168 
seja intoc:áwl; é que ela é e~scncial. Não é 
a questão de ser de 50 ou 60 mil o limite; 
a verdade t! que aquele é o limite determinado 
para que haja um saneamento do meio circu­
lante. Qual_u dikrença entre o Projeto C9llor 
c o Planei Cruzado? No projeto do Presidente 
Sarney, foram congelados os preços dos pro­
dutos.; os valores de mercado ficaram conge-­
lados, mas houve liberação quanto ao uso 
dos saques. Resultado: havia dinheiro b<J~­
tante para o esvaziamento de prateleiras, dai 
a dificuldade. Aqui. não! Mantém-se os pre­
ç_os dos produtos e~ flutuação e se mantém, 
de certa forma, rarefeito, o meio circulantç. 
Esse é- o segredo do sucesso até aqui. 

Quero, agora, comentar a decisão, de on­
tem, do Supremo Tribunal Federal. Abor· 
dando,"aqui, as Medidas. mostrei que todas 
eram constitucionais. inclu~íve a viabilizaç<lo 
de matéria criminal de Medida Provisória. 
Sob a pressão da sociedade e depois do caso 
da Foll_la de S. Paulo, o Presidente, habil­
mente, retirou as duils Medidas e as mandou 
sob forma de projeto de lei. Mas não eram 
ilegais. Çu dizia, aqui. que. na lt<llia, era ile­
gal, era inconstitucíonal, porque a Consti­
tuição diz que matéria criminal não pode ser 
versada através de Medida Provisória. Mas, 
no Brasil, nem_na nossa Co_nstituição houve 
essa rcstriçãó. O que fOi que o SUpremo Tri­
bunal Federal disse. ontem, mesmo não exa­
minando matéria crimiilal?- QUC quãlquer 
matéria~poder ser objeto de Medida Provi­
sória. E mais - elasteceu o conceito: toda 
matéria que possa ser objeto de lei delegada 
poderá também ser objeto Je Medida Provi· 
s6ria. Foi atC: uma criaç-ão muito evolufda. 

Sr. Presidente. termino e espero que os 
discursos que se sigam tenham essa expres­
s<io. pelo menos. momentosa para o País. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi --Sr. Presi­
dente, o RegimentQ Interno deve ser cum­
prido. 

Há oradores inscritos que cst<io reclaman­
do. 

O Sr. Odacir Soares - O discurso de V. 
Ex·· é oportuno. nobre Senador Leite Chaves! 

O SR. PRESIDENTE (faz soar a campai­
nha) 

"OS R. LEITE CHAVES- Não faz sentido 
que o Senador Rachid Saldanha Derzi. que 
nos abandonou recentemente, passe a ser, 
agora, o fiscal de Plenário. Não sei se S. Ex' 
recebl:!u delegação para esse mister eis que 
tal figur2 não é contemplad~.t no Regimento. 

Sr. Presidente, termino agradecendo a V. 
Ex·· pela toledncia. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PE­
LO SR. JOAO CALMON NA SESSÃO 
DE 6-4-90 E QUE. ENTREGUE Ã RE­
VISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLI­
CADO POSTERIORMENTE. 

b SR. JOÃO CALMON (I'MDB - ES. 
Pfonuricia o seguinte discurso)- Sr._ Presi­
dente. Srs. Senadores; tempo de d~:.afio c 
esperança é o que estamos vivendo com o 
início de um novo mandato presidencial. Nes­
te clima. mais uma vez o Congresso Nacional 
se vê honrado com a indicação de um dos 
::.eus membros, U eminente e brilhante Sena­
dor Carlo~ Chiarem, para a Pasta da Educa· 
ção. No espaço de pouco mais de cinco anos 
-embora com uma mobilidade exceSsiva­
cinco parlamentares, quatro dos quais Se na· 
dores: Marco Maciel. Jorge Bornhausen, Hu­
go Napoleã(), Carlos Chiarelli e um Depu· 
tado Federal, Carlo:. Sant' Anna, foram cha­
mados a desempenhar aquch:ts funções. Estes 
fato:. Uimensionilm a responsabilidade doPo· 
der Legislativo e particularmente do Senado 
em face da ~ducação. 

Deparamo-nos hoje cQm um quadro até 
c_erto ponto paradoxaL Enquanto, por um 
lado, de 19g5 para cá os recursos para o ~si­
no aumentaram em termos reais, em fac!! da 
aplicação da emenda constitucional de minha 
iniciativa, de 10 para u;q.' portanto, um au· 
mento_dc 80t:'f _,o percentual para a educação 
no âmbito federal.~ evidente _que são maiores 
os clamores por recursos e mais dramático 
é o estado da educação brw.tlileira. Relatórios 
internacionais dão c;ont;;~. de que nenhum país 
latino-americano além do Suriname _tem _ta­
xas_tão alta:Lde repe~nci~ quanto o BrasiL 

Além disso, apenas El Salvador e Nicilrágua 
possuem ntveis mais baixos de conclusão da 
oitava série que o Brasil. No que se refere 
à percentagem de jovens matriculados no en· 
sino fund:_tmental e médio em relação à popu· 
laç<io de 6 a J7 anos. paíSes como o Zaire, 
Quênia. Congo República Dominicana, Pa­
namá. Peru c o Equador apresentavam níveis 
mais alto:-. do yue o Bra~il. 

O Relatório da comisSãO Parlamentar de 
Inquérito, destinada a inve~tigar o de~tino 
da aplicação: pdo Ministério da Educação. 
do:. recursos provenientes da chamada Emen­
da Calmon, levantou uma da~ pontas do véu 
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ap concluir que as exigéncias decorrentes da· 
quele mandamento constitucional estavam 
sendo apenas nominalmente cumpridas pelo 
MEC. Esse cumprimento porém, não tinha 
caráter real pois faltava um empenho maior 
para modificar o panorama educacional do 
País. sobretudo no ensino fundamental. Isto 
é, avolumaram-se os recursos financeiros po­
rém faltou a eSpinha dorsal de um conjunto 
de objetivos claros e comistentes a atingir. 

O mesmo risco cofre nãO só ·a att:. 212 da 
Carta Magna atual çomo tamb~m o art. 60 
doA to da5 Disposições Constitucion~is Tran· 
sitórias, determina que, nos próximos 10 
anos, a metade dos recursos destinados à edu­
cação, no plano federal, nos planos e.stadu:tl 
e municipal, deve ser canalizada para a erra~ 
dicaç-J:o do analfabetismo e_ para a universa­
lização do en.sino fundamental. 

O incremento de recursos em favor da erra­
dicação do analfabetismo e da universaliza­
ção do ensino fundamental: se Ocõrrer ã.ntes 
de planos apropriado!;, pode It!var ao desper­
dlcio e à frustração. 

Por outro lado. o cump,rimcnto fiel da Lei 
Maior nào pode esperar indefinidamente por 
planos confiáveis. Já estamos observando o 
que ocorre com o PrOjeto de Lei de Diretriies 
e Bases da -Educaçàó Nacional. Ele já foi 
aprovado na Câffiara dei~ Deputados; depois 
deverá ser examinado no Senado Federal e 
é óbvio que, neste ano, com a realização de 
eleiçõe-s para a Câmara dos Deputados, para 
o Senado Federal, para as Assembléias Legis­
latiVas e pafa os Governo_s Estaduais, não 
haverá tempo suficiente para a conclusão da 
análise dessa Lei, que. anteriormente, levou 
onic anos tramitando no Congresso Nacio­
nal. 

O ~r. Odacir Soares- PÚmiié~me V. Ex' 
um aparte, nobre Senador João Calmon? 

OSR. JOÃO CALMON- Coln-ffiUito pra­
zer concedo o aparte ao nobre Senador Oda­
cir Soares. 

O Sr. Odacir Soares --Eminente Senador 
João Calmon, V. Ex" como sempre. volta a 
abordar uma das questões que estão dentro 
do seu coração. A questão que mais se-nsi­
biliza V. E·X', é a da Educação e V. Ex-• já 
tem uma hiMória, neste País, vinculada à 
Educação brasileira. Inclusive, responsável 
que tem sido pelo a1:1me~1to dos recursos orça· 
mentários, quer federais, quer estaduais e 
quer municipais, obrigatoriamente aplicados 
na área da Educação. E V. Ex' .aborda essa 
questão num momento em que essa aborda· 
gem _é extremamente oportuna, porque, co· 
mo V. Ex" bem registra. as taxas de repe· 
tência, as taxas de evasào escolar, no Brasíl. 
ao invés de diminuírem, têm-se avolumado. 
V. Ex• registra·o fato de __ que ·o--_BraSil, nO 
que se refere à repetência, só Posui taxas 
infe_riores às do Suriname. Isso é muito preo­
cupante, principalmente neste momento em 
que o Brasil precisa e deseja afastar-se do 
Terceiro Mundo do ponto de vista sócio-eco­
nômico e ge~H~cõilômico para fixar-se ácnúe 
as nações do Primeiro Mundo, dentre as na· 

çõe.s desenvolvidas. E nãl) se faz desenvoJ­
vimento, -não se faz ciência, nào se faz tecnO­
logia, não se faz progresso Científico, sem 
recursos .vUltosos e con-sideráveis_ aplicados 
na pes·qi.iisa dentífica,'apliCaêlõs· na educação. 
basicamente.. Ontem. à noite, estava assis­
tindo a um programa de televisão. na TV 
Capital-TV Gazeta de São Paulo, em que 
era entrcvistado_o gQyerna9or Orestes Quér­
cia e vi, com satisfação, a declaração do go­
vernador em que dizia que o Governo do 
Estado de São Paulo vem ampliando- além 
da obrigatoriedade constitucional, da obriga­
toriedade orçamentária -os recursos aloca­
dos para_ a área _de _educação_ao ponto de. 
neste momento, o Estado de .São Paulo já 
ter ampliado a carga horária, para o primeiro 
e s-egundo ãiiõS do primeiro- grau, para seis 
horas: a criança entrã.. hoje, nos colégios pl.Í· 
blicos do Stado de_ S;:io Paulo e, além do 
s consecutivas, recebe também uma alimen­
taÇãõ adequada _e todo aquele apoio que o 
Estado tem obrigaç-ãO de oferecei ao estu­
dante. Neste momento, o discurso de V. Ex', 
como disse no princípio deste aparte. tem 
uma importância maior porque o Governo 
Collor de Mello está procurando retirar o 
Estado brasileiro da economia: está desestati­
zándo, está pretende_ndo privatizar, está des· 
regulando a _economia brasileira. Ora, no mo: 
mente em que -o Estado se afasta de tarefas 
que não s.io essenciais.. deixa dé inveStir pe~a­
dos recursos. recursos vultosos. bilhões de 
dólares, talvez30, 40 ou 50 bilhões d,e dólares 
em- atividades que hoje sãO desnecessárias 
para a pres-enÇà do Estado, o _Gov~rno está 
sinalizando exatamente para a aplicação de 
recursos maciços em á:reas·qué a s'odal demo­
cracia européia hÇ>je faz, que são as áreas 
da educação, saúde_, transporte e na alimen· 
tação. No momento que o Estado deixa de 
aplicar em empresas defic(Járias, deixa de 
aplicar em atividades que_ não lhe :<.ão pró­
prias, que não lhe são convenientes, o Estado 
reserva recursos para aPlicar nessas ativida­
des onde está a _educaçáo. O processo da edu­
cação brasileira, a política educacional brasi­
leira tem alguns erros. algumas deformaçôes 
que eu tenho certeza que o .Ministro Carlos 
Chiarelli vai resolver com a sua perspicácia 
e com a sua intelig.ência: 

Apesar de se ter a~,Jmentado a participação 
do Estado de 10 para 18% na nossa Consti· 
tuiÇão- -Isso früto do trabaJho de V. Ex• 
-.apesar disso -~odos nós sabemos que são 

aínda insuficientes os recursos hoje constitu­
cionalmente alocados para a educação. En­
tão, no momento em que o Estado sair de 
atividades que não lhe são próprias, que não 
lhe são essenciais _e .. que não lhe dizem respei­
to c que deixar essas atividades à mão do 
particular, à mão da iniciativa privada, o Es· 
tad_o vai dispor de mais recursos para aplicar, 
repito, na educaçã(l, ~a a!ip'lentação, no tras­
porte, na habitação popular, numfi saúde, en­
fim, em atividãdeS--vinculadas à área social 
do País e.,da Nação._ Portanto, COf!-gratulo-me 
com V. EX" V. Ex• <!bprd~ <;om .rara oporta­
nidade _um assunto que_ é vital para o desen­
volvimento do. Brasil: Outr.o dia e~:~ registr-ava 

a<!uí, inclusiv_e, uma atitude do Ministro Car­
los Chiarelli, decorrente inclusive de uma me­
dida provisória que estinguia a CAPES. O 
Ministro Carlos Chiarelli, já respondendo a 
um pleito da comunidade cicntifica brasileira, 
estava transferindo todas as atividades da 
CAPES para uma secretaria vinculada ao eu 
Ministério, de modo que pudesse preservar 
cerca de dezoito mD bolsas de estudo para 
cursos de graduação, para mestrado, para 
doutorado, a nível interno. a nível de Brasil, 
e também que estão hoje concedidas a estu­
dantes brasileiros nesses diversos níveis, que 
estão fazendo curso no exterior. Então, o, 
Governo tem essa preocupação, e V. Ex• mais 
uma vez reafirma a necessidade de o Estado 
brasileiro ter como prioritária a atividade de 
educação para o seu desenvolvimento. O 
Brasil não vai se inserir no Primeiro Mundo 
se não.ampliar os níveis de recursos que hoje 
se destinam à educação neste País. Congratu­
lações a V. Ex~ 

O SR. JOÃO CALMON- Agradeço a V. 
Ex', nobre Senador Odacir Soares, a sua ex­
celente contrihuição, que enriquce muito este 
meu pronunciamento. Eu compartilho do seu 
entusiasmo em relação às intenções do novo 
Governo presidido por Fernando Collor de 
Mello, na área de educação. Ele escolheu 
de maneira muito feliz o novo Ministro da 
Educação, nosso admirável companheiro 
Carlos Chiarelli. Estou certo de que ele terá 
uma fecunda atuação à frente do MEC:--

Quanto a São Paulo. Senador' Odacir Soa­
res, devo lembrar q_ue, apesar dos prodigiosos 
esforços do Governador Orestes Quércia, 
q~e tanto honrou esta Casa com sua atuação, 
ess~ Estado que possui uma capital qu~ é 
uma megalópole que será até o ano 2000 a 
segunda cidade mais populosa do mundo, de­
pois da Cidade do México, enfrenta gravis­
símos problemas. 

A propósito da contravérsia. em relação 
à TV Martí, que é uma estação de televisão 
utilizada pelo Governo dos Estados Unidos. 
para transmitir propaganda anticomunista 
para Cuba, o Chefe do Executivo daquele 
país, Fi.del Castro, revelou para rodos os jor­
nalistas cubanos. americanos e europeus, que 
o ouviram numa .. entrevista coletiva. que a 
Cidade de São Paulo tem mais de 300 mil 
crianças fora das escolas. 

O resto do mundo tomou conhecimento 
agora, através _de Fidel Castro, desta revel: 
tante anomalia. Mas Fidel Castro não sabe 
de todos os detalhes. Na Comissão de Educa­
ção e Cultura do Senado, a Professora Guio­
mar de Mello. que era então Secretária de 
Educ-ação do Prefeito Mário Covas, revelou 
que na periferia daquela megalópole, -as esco­
las de 1" grau tem quatro a cinco turnos, as 
crianças permanecem na escola por apenas 
duas horas por dia. Descontada a meia-hora 
da merenda, _elas estudam apenas uma hora 
e meia por dia. Este é um dos arrepiantes 
detalhes do quadro tenebroso da educação 
brasileira. que nós, no Congresso Nacional, 
procfiramos enfrentar. Devo aproveitar esta 
oportunidade para anunciar que várias unida-
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des da Federação aumentaram os percentuais 
mínimos estabelecidos pela Carta Magna de 
I98R. O Rio Grande do Sul, por exemplo. 
elevou o percentual para mínimo da receita 
de impostos e:.taduais de 25% para 35%. em- · 
bora tenha constatado um pouco antes que 
somente a folha de pes~oal da Secretaria da 
Educação daquele Estado estava absorvendo 
33c1c da rccCita total de impcn~tos. Outras Uni­
dades da Federação, como o Estado do Rio 
de Janeiro, por exemplo, aumentou para 
30cf o percentual; o Estado de São Paulo 
também elevou o percentual pam 300é, em· 
bora reservando obrigatoriamente 5 desses 
30c,f para o ensino suPerior. No meu Estado 
natal, o E~pírito Santo, tenho ü honra de 
anunciar ao Senado que ontem foi promul· 
gada a Lei Orgánicll do Município de Vitória, 
com a inclusão de uma emenda de autoria 
do Vereador Márcio Calmon_--:- por sinal liga· 
do a mim por laços de parenc~sCo - -,:iumen­
tando o percentual para 35%- sobre a receita 
de impostos municipais e mais 35o/c. -sobre 
a receita da:-; transferências feit~ pttrn aquele 
Município pelos Governos federal c estadual. 
isso demonstra realmente que estd se fortule· 
cendo uma consciência nacional em favor ela 
ta prioridade que a educação deve ter. 

O Sr. Antônio Luiz Maya - Permite-me 
V. Ex" um aparre? 

O SR. JOÃO CALMON- Ouço com pra· 
zero País nobre Senador Antônio Luiz Maya. 

O Sr. Antônio Luiz Maya - Nobre Sena­
dor' João Calmon, o Páis muito deve a V. 
Ex· não só pelo interesse demonstrado pela 
causa da educaçáo mas, sobretudo, pela luta 
que vem travando para melhorar as condições 
da educação no País. luta que já foi de algum 
modo consagrada como vitória, através d3 
Emenda Calmon. que destinou obrigatoria­
mente maiores recursos para a educação, so· 
bretudo para a educação de 11fvel fundamen-­
taL Não há dúvida de que V. Ex•, quando 
fala neste plenário, fala com conhecimentO 
de causa. como um estudioso que é do proble· 
ma educacional. Eu gostaria de relevar. aqui, 
exatamente um aspecto. Desse recurso desti­
nado à educação. há bem poucos dias a im­
prensa nacional fazia uma análbe dizendo 
que· boa parte dele é destinada exatamente 
à manutenção dí.l máquina. Não vai direta­
mente ao ensino, não vai diretamente à esco­
la, não vai patrocinar a causa da educação 
junto a() educando, mas ele é de algum modo 
empatado pelo meio, exat:.unente por causa 
da administração. a máquina muito grande 
Uo Ministério da Educação e dos seus capiln· 
res, até chegar à escola. Fizemos um pronun· 
ciamento a respeito disso. dizddo que deve­
ria ser melhor aproveitado o recurso para 
a· educação, a fim de- que ele atinja o seu 
real objetivo, que é o de trazer melhor qual i· 
dade para o ensino, sobretudo ao ensino fun· 
damental. Isso é prioridade c fundamenta.!. 
V. Ex-· tem trazido números t~.ue nos dei.xam 
estarrecidos diante da situação escolar do 
nosso País, como esse de São Paulo, onde 
300 mil crianças estão fora da escola, e outros. 
As estatísticas do País não dizem a rea!idad<.::, 

e são objeto de chacota, isto é de má interprc· 
tação por parte do":; órgãoS ínternacionais que 
patrocinam a causa da educação. Por isso: 
nobre Senador, congratulo-me com V. EX' 
pelas análises feiúis aqui no plenário sobre 
este problemü tão importante, tão fundamen· 
tal, 4ue, sem dú_vida alguma, é a chave de 
solução p<1ra muitos outros problemas sociais 
no País. COngratulo-me com V. Ex" e espero 
que o novo Governo seja sensível a essa causa 
e. exugando a máquina. f<~ça com que esses 
recurSos pelo!-. quais V. Ex" tem lutado tanto 
cheguem a seu destino, çheguem â escola. 
tragam_ melhor~ condições para o de~empc· 
nho da educação no Pa(s e melhores condi· 
çôe!-1 para que a educação seja realmente de 
nível. sobretudo no ensino fundamental. 
Muito obrigado pelo aparte, nobre Senador, 

O s_R. JOÃO CALMON -Nobre Senador 
Antônio Luiz Maya, para ilustrar a te~e que 
V. Ex" defendeu com tanto brilhantismo e 
tanta objetividade, basta salientar que o Mi· 
nistt!rio da EducaÇão gasta mais com o seu 
funcionãlismo na sede em Brasaia e em dele· 
gacias nos vários Estados _do que o total que 
destina ao ensino fundamental nos Est<~dos 
e Munic_ípios. 

O Sr. Máffo Maia- Permite-me V. Ex· 
um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON -Ouço V. Ex· 
com muito p·razer. 

O Sr. Mário Maia- Nobre Senador João 
Calmon, já estamos acostumados, aqui, a ou­
vir V. Ex·• abordar o assunto de sua prefe­
rência:-que- já o notabilizou não apenas no 
Senado mas na Câmara doS Deputados. Toda 
a Nação brasileira acompanha o seu árduo 
e exaustivo tiabulho em prol da educação, 
conseguindo algumas vantagens como esta 
agora, que ainda é pequena, mas que já foi 
substancial, a de aumentar em cerca de RO% 
o orçamento destinado à educação. Nesta 
oportunldade, mais uma vez V. Ex• traz à 
baila es~e assunto. Congratulando-me com 
V. Ex~: quero registrar a alegria que tamb_ém 
tivemos ao assistir à entrevista do Governa· 
dor de São Paulo, Ore.stes_ Quércia, quando 
S. Ex• acentuou a sua preocupação com res­
peito à educação. tanto a fundamental quanto 
a superior. Não se fazia apenas na ampliação 
da rede física das instalações, mas principal· 
mente tinha conseguido aumenta,f a carga ho­
rária de três horas e meia ou quatro horas 
para seis horas de permanénciada criança no 
ambief!tc escolar. Fiquei satisfeito com essa 
comunicação feita -:J Nação pelo Governador, 
poi"que·v-ejo que "s bons exemplos são sem­
pre seguidos, como aquela experiência que 
o nosso Partido fez no Rio de Janeiro, através 
do Governo Leonel Brizola, que deu ênfase, 
colocou como prioridade número um, a crian­
ça e o jovem do nosso País, procurando au· 
mentar a rede escolar fisicamente - aumen­
tou o número de :.alas- e melhorar a quali­
dade dos .edifíicos que abrigam as crianças 
e os jovens.._ Também conseguiu ampliar a 
pennanência da criança na escola para oito 
hoça,~. Vejo que essa foi uma atitude pessoal 

do Governador e da programática do Go­
verno do PDT, das pessoas que ele chamo11 
para ajudá-lo nesse particular, que são aque­
l~sgue sesomam ao esforço de V. I::_x'. Esse 
exemplo aos poucos vem se multiplicando. 
São Paulo, agora, já conseguiu seis horas. 
Faço vo_tos para que ele alcance o ideal de 
permanência da criança na escola. para oito 
ou nove horas no ambiente escolar, receben­
do a( assistência não apenas no que se refere 
l:lOs ensinamentos fund<~mentais para a aqui­
sição do conhecimento, mas também assis­
tência higiênica, médica. odontológica e sõ~ 
cial. A intervenção de V. Ex' nesta manhã 
propicia-nos, mais uma vez, a oportunidude 
de nos congratularmos com aqueles que vêem 
desta forma o ensino no Brasil e estão con­
vencidos de que só sairemos dessa qualifi­
cação de Terceiro Mundo quanto levarmos 
muito a sério a educação brasileira, ampa­
rando não só as crianças e jovens do nosso 
País, como também os professores, que são 
encarregados de levar o ensino às nossas 
crianças e jovens. Creio que o Governo que 
se está instalando no Brasil cumprirá o qu-e 
afirmou em alguns momentos de sua campa­
nha: que, se chegasse ao Governo, adotaria 
a filosofia educacional do Governo Leonel 
Brizola no Rio de Janeiro. Da mesma forma, 
acredito no atual Miriistro da Educação. Um 
Colega nosso de alto gabarito, conhecimento 
e experiência pública, Senador Carlos CPia­
re!li, que também já fez referência à impor­
tância fundamental des!>a ampliação do tem­
po de permanência da criança no ambiente 
escolar, ao lado também da ampliação dare­
de em qualidade da física dos pr~dios e do 

torne realidade, porque, daí em diante, o 
Brasil começará a dar os primeiros passos 
para sair dessa pisada Kafkiana, que vem fa· 
zendo para chegar ao castelo da educação 
e nunca chega. 

O SR. JOÃO CALMON - Agradeço a 
V. Ex· a __ excelente contribuição que deu a 
este modesto pronunciamento. 

A propósito dos dados sobre educação em 
São Paulo, devo deStacar que a referência 
de Fidel Castro a esta anomalia naquela cida­
de se refere à área municipal, à área da Capi­
tal pa-ulista, onde há esta -grav-íssima distor­
ção: a permanência das crianças apenas du· 
rante uma hora e meia nas salas de aula. 

Quanto ao Rio de Janeiro, o noVo Presi­
dente,. Fernando Collor, iá asSUffiíU o -com­
promisso de colaborar para levar avante o 
plano iniciado pelo então Governador doEs­
tado do Rio e seu admirável SeCretário de 
Educação. Darcy Ribeiro, para levar avante 
essa_ experiência, que realrrii;:nte é dé! mais 
alta importância. 

O Sr. Meira Filho- Permita-me V. Ex• 
um aparte? 

O SR. JOÃO CALMON - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Meira Filho. 

O Sr. Meira Filho- Ilustre Senador João 
Calmon, tenho a honra de secundar aos meus 
colegas que já o apartearam. Existe na nossa 
terra um ditado muito conhe(.':Ído de V. Ex• 
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e de todos nós "água mole em pedra dura 
tanto bate até que fura". V. Ex• tem sido 
o arauto da educação em nosso País. E o 
reconhecimento disso é o reconhecimento e 
a gratidão do povo de sua terra que o recon­
duziu a esta Casa. Tenho a absoluta convic­
ção de que hoje, o nobre Senador João Cal­
mon, a sua voz não é mais uma voz isolada, 
era é ouvida em todo Território Nacional, 
porque continuamos, ain-da, com aquele 
grande problema a que se ·referiu o cienü~ta 
e Professor Miguel Couto: um dos maiores 
problemas nacionais, senão o maior, é a falta 
de educação, e V. Ex• tem sido um emérito 
lutador. Queíra Deus que V, Ex' continue 
assim com esse vigor, com essa saúde, com 
essa têmpera, lutando por uma melhor educa­
ç-Jo em nosso País. Parabéns, nobre Senador. 

O SR. JOÃO CALMON - Agradeço a 
V. Ex". nobre Senador Meira FBho, o seu 
generoso aparte que tanto me estimula para 
prosseguir nesta luta em favor da solução do 
problema mah importante de qualquer paf:-;, 
mesmo desenvolvido, que é o problema da 
edu_c_ação, 

O Sr. Afonso Sancho --v: Ex• concederia 
um aparte, nobre Senador. 

O SR. JOÃO CALMON - Concedo n 
aparte ao nobre Senador Afom.o Sancho. 

O Sr. Afonso Sancho - Nobre Senador 
João Calmon, quando V. Ex• fala nesta Casa, 
todo mundo pára para- ouvi-lo, porque sabe 
que sempre traz assunto de magna. impor­
tância para o Brasil. Em particular, quando 
trata de assunto de educação. porque -já 
tenho dito várias vezes -_V. Ex" é um verda­
deiro papa neste assuntO _e so_u um admirador 
seu que nãtr-gosta de dizer nem o tempo para 
não ine tornar tão velho, cerca de 50 anos, 
quando V. Ex• escrevia aquela crónica no 
jornal "'Unitário", em Fortaleza, pela ma· 
nhã, digo-lhe com toda convicção de que no 
dia em que nâo o lia. aquele suclto. nüo me 
sentia bem. porque ali trazia sempre idéia~. 
Lembro-me, muito. que, àquela época, em 
1940. durante a 11 Guerra, quando todo o 
mundo estava preocupado com a Guerra, to­
do mundo estava preocupado, por outro la­
do, com a estiagem que ocorria no Ceará. 
V. Ex" fazia bem a diferença mostrando que 
a estiagem era muito séria, mas que tínhamos 
um problema muito maíor que era um proble­
ma internacional, o problema de uma Guer­
ra. O Brasil, também, eMava presentes a se 
incorporar para combater o nazi-fasciSmo no 
mundo. Mas, nobre Senador Jo:1o Calmon. 
o que me chamou :.t atenção. agora. no final 
do :;eu pronunciamento, foi V. Ex' falar que 
as despesas do Ministério d<1 Educaçiio, aqui, 
em BrasJ1ia. sào astronômic..'ls. Então, eu per­
guntaria a V. Ex• se essas de:-;pesm. são com 
o funcionalismo como ocorre com a Port<l· 
brás? Seria uma Portobrás melhorada com 
essas despesas que vêm se realizando aqui, 
e se negando. ou faltando p<!ra o atendimen­
to, lá, onde deveria estar sendo gasta, que 
é no interior do Brasil, com as escolas e com 
outros apetrechos para a melhoria da educa-

ção? Como um colega aqui já disse: não há 
investiiTif:nto maior num País. especialmente 
num pa(s subdesenvolvido, do que um inves­
timento na educação. Eram essas as indaga­
ções que faria ao nóbre Senador. 

O SR. JOÃO CALMON _:_ Agradeço ao 
nobre Senador Afonso Sancho suas pabvra~ 
tão generosas e eSse mergulho sentimental 
no meu passado já tão remoto, quando eu 
vivi os melhores anos da minha vida em For­
taleza, aquela cidade que o poeta Paulo Ney 
chamavã de ··loucura desposada do sol". Em 
relação _à sua pergunta, objetiva, devo escla­
recer que. realmente, de acordo com os dados 
de que disponho, as despesas de pessoal do 
MEC. Oão apenas com a sede aqui, em Brasí­
lia, na_ capital U_:.t República, mas também, 
com as várias ramificações do MEC nos Esta· 
dos. delegacias do MEC e outros_ ramos desse 
MinistériO, esse total excede a verba de~ti­
nada pa[a es~a pasta ao ensinO básico, através 
de recursos transferidos para os Estados e 
Municípios, já que a prin_cipal preocupàção 
dos Estados e Munidpios deve ser a da uni­
versalização do ensino fundttmental e da erra­
dicação do cmalf<~betismo. Esta, realrrlen.te. 
é uma distorção que deve ser corrigida. ape­
sar do alto grau de eficiência, dedi~ção e 
devotamento que caracteriza as equipes do 
MEC em todo o Brasil. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
Em face_=çlo atual estado de coisas e da 

alegada carência de recursos. com que pers­
pectivas se defronta <l no-::.sa educação? Opa­
radoxo do aumento de recursos associado à 
penúria do setor. deixa de s.er surpreendente 
até certo ponto se levarmos em conta que 
a Constituição anterior e a vigente_ medem 
o esforço financeiro em termos da receita de _ 
impostos. Como é amplamente reconhe_cido, 
a receita fiscal na última década tem dimi­
nuído em relação ao Produto Interno Bruto. 
Desse modo. a !uta por recursos para a educa­
ção passa também pelo combate a evasão fis­
cal e pela recuperação, em termos justo~ e 
eqüitativos, da carga tributária. 

Em aparte ao discurso do Senador Leite 
Chaves. tive _oportunidade de dest<lcar um 
diálogo meu com a Ministra da Economia, 
Prof. Ztilia Cardoso de Mello, em que S. Ex• 
confirmou qu'e o índice de eva:;ão de impostos 
nos Estados e Municípios gira em torno de 
50~ a 60%. Em São Paulo, se forem somadas 
as evasões de ímpostos das áreas municipal, 
estadual e federal, o total é um pouco supe­
rior ao orçamento geral da República. Quan­
do a Com;tituinte vinculou um percental míni­
mO- da receita de ímpm.tC)!-> pam a educação, 
não se podia imaginar que os índices de eva­
süo de imposws, que já er.:tm altos aqueLa 
época. tivessem aumentado de maneira dra­
mática eu diria também criminosa, nas últi-
mas décadas no nosso País. · 

Per-siste~ a pOssibilidade de ampliação de 
meios para aplicar em educação. O panorama 
latino-americano indica que o aumento da 
despesa social depende mais da redistribuição 
de recursos existente:.. do que de maior desen­
volvimento econômico. Nosso País situa-se 

acima dos níveis de despesas educacionais dos 
seus vizinhos mais avançados. porém encon­
tra-se abaixo do nível necessário para manter 
um papel de liderança entre os pafses de ren­
da média. Tal diferença se deve à crença vi­
gente em decênios anteriores de que o desen­
volvimento social seria espontaneamente 
propulsionado pelo desenvolvimento econô­
mico. Com efeito, a posição do nosso govern-o 
central em termos de despesas educacionai~ 
é vergonhosa,localizando-se muito abaixo de 
p0:1íse~ com modestas possibilidades econô­
micas. Dessa forma. embora devamos estar 
conscientes de que a disponihilidade_de_meios_ 
é sempre limitada, há um espaço p-ara ampliar 
as alocações ao setor. 

O atual Presidente Fernando Collor de Me­
llo já declarou, da maneira mais eri_fática,, que 
dará maior prioridade, ao longo do seu man­
dato, à solução do trágico eroblema edua-
cionaf do nosso País. __ _ __ -

Por outro lado, urge reconhecer que a má 
utilização de recursos contribui para o quadro 
educacional existente. A centralízação decer­
tos programas, à grande quantidade de pro­
fessores fora de suas funções, a má distri­
buição dos docentes em face da..., necessidade~ 
de matrícula, a concentração de despesas nas 
atividades-meio, em especial na~ regiões mais 
pobres, a via crucis-percorrida pelos recursos 
financeiros até chegarem à sala de aula a 
preocupação muito __ maior com a construção 
do_que com a conservação de instalações 
constituem alguns exemplos do muito a corri­
gir no campo dn eficit!ncia. Por outro lado, 
a distribuição dos recursos é regressiva, one­
rando os graus de ensino, as redes escolares 
e as regiões onde são mais graves as necessi­
dades sociais. Temos um fenõmeOo que nos 
faz ter vergonha da nossa condição humana, 
quando vemos, no Brasil, a depredação siste­
mática de escolas, um vandalismo realmente 
nefando, que ocorre até mesmo nesta Capital 
da República. E não ocorre isso apenas-em 
BrasJlia, esse é_ um fenômeno nacional, que_ 
talvez traduza a insatisfação, a revolta de cer­
to~ segmentos da sociedade, em face da distr"i­
buição tào injusta e desumana da renda eru 
nnsso País. 

O enfrentamento desses desafios (!xige àti­
tudes corajosas, para que as esperanças se 
justifiquem. Torna-se cada vez mais neCeS.: 
sãria uma avaliação em profundidade da edu­
caç<:io nacional, uma avaliação de altl.) __ a bai­
xo. capaz de identificar os gargalos que impe­
dem sua democratização quantitativa e quali­
tativa. Como têm sido aplicados os recursos 
financeiros? Que é preciso fazer para. apli­
cá-los melhor? Que fatos têm dificultado a 
ampliaçüo da abrangência da escola. o melho­
ramento da sua quulidade e a melhor distri­
buição dos seus serviços, quer em termos de 
estratos sociais, quer de r_egiõe.-. geográficas? 
Como se situa a nossa educação. ila véspera 
de um novo milênio. em face dos demais paí­
ses? Estará a nossa educação preparando os 
brasileiros para exercerem plenamente sua 
cidadania. para tornarem-se pessoas produ­
tivas e fruírem de condições adequadas de 
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vida? Estas são algumas questões que me ins­
tigam e que gostaria de ver respondidas. As 
respostas certamente não serão agradávei:>, 
mas desafiarão nossos brios como nação. 

Existe uma tradição tenebrosa neste Pais 
de não se d<~r prioridade á gducação desde 
que o Marquês de Pombal proibiu que os 
(esuítas continuassem a ensinar. E até hoje 
a tendêocia não varia, porque uma min6ria 
poderosa prefere que o povo continue mergu· 
lhado na ignorância, porque povo edttcado 
é consciente e sabe lutar por suas rcivindi· 
caçóes e sabe torná-las vitoriosas. 

Propus e obtive, com a colaboração de todo 
o Congresso Nacional, a indusão de verbas 
específicas nas leis orçamentárias de !989 e 
1990, para uma avaliação global da educação, 
a exemplo do que foi feito em numerosos 
países da área capitalista e da área socialista 
corno. por exemplo, E~tado~_Unidas, Uníão 
Soviética, Japão e muitos outros. Temos rio 
mundo experiências preC1osas a que já me 
referi mais de uma vez. Nos Estados Unidos 
foi feita uma avaliação desse tiPo e os resulta~ 
dos foram condcmados num livrinho de ape­
nas sessenta páginas, com esse-título dramü· 
tico: "Uma Nação em Perigo"; A nação que 
os americanos consideram em perigo grave 
se chama Estados Unidos da América. em 
virtude das graves deficiências no seu sistema 
educacional. 

Incluí a verba para essa avaliação já em 
dois orçamentos, de 1989 e 1990, e até agora 
não se começou a realizar essa tarefa que 
é absolutamente indispensável já que, de 
acordo com 6 que tem proclamado luminares 
da área do ensíno.como o Prof. Gianotti, a 
educação brasileira está gravemente enfer­
ma. E quando alguém está doente impõe-se 
um diagnóstico para que Seja prescrita uma 
terapêuta adequada. V amas insistir-eesta­
mos insistindo. nós todos aqui do Congresso 
Nacional - para que o novo Governo, que 
está iniciando agora a sua attmção, realize 
afinal esse amplo e profundo diagnóstic6- da 
educação brasileira. sem o qual recurso!> fi­
nanceiros substanciais continuarão a serdes­
perdiçados em nosso Pats. 

Por outro lado, é imprescindível montar 
um sistema de avaliação também na área do 
ensino superior. Na formação de educadores 
estão algumas das raízes mais graves dos nos­
sos problemas. Após o abastecimento do an­
tigo ensino nonnal - e as es.colas normais,· 
desgraçadamente, desapareceram em nosso 
País. sendo precariamente substituídas por 
outro estabelecimento de ensino - assisti­
mos à perversão das Hcenciaturã.s. Hoje, per­
to de um quarto dos alunos de graduação 
se encontra matriculado em curso de licencia­
tura, fazendo supor que tamanho contíngepte 
esteja voltado para outros objetivos que não 
o efetivo exerc(cio do magistério. Ademais, 
é nesses cursos superioreS que se registra a 
menor proporção candidatos/vaga e onde se 
encontra o maior número de vagas ociosas. 

··E é compreensível esse fenômeno, porque· 
os salários do magistério são realmente ins<.l­
tisfatórios, para não _dizçr que são irrisórios -

e a carr_eira do magistério se torna cada vez 
menos sedutC""~. menos atraente para as no­
vas gerações. E!:>se~ cursos ameaçaram trans· 
formar-se na terra de níngiém, em face da 
comprovada sub-remuneração do professor 
e de um clima de descrença cada vez mais 
difundido, segundo ()_qual ensinar melhor ou 
pioi pouco importa. 

Eu abu!iãi-íã- por mais alguns minutos da 
paciência dos meus nobres colegas, lembran­
do que é necessário sensibilizar as entidades 
-de classe, do magistério, dos servidores e dos. 
estudantes deste País, em relação a esse crime 
continuando que vivo denunciando aqui no 
Plenário do Senado FederaL É_ uma violação 
brutal dos mais comezinhos direitos humanos 
e nem seqUer as entidades de classe Qa educa­
ção se reúnem para erguer Ull! clamor contra 
este crime. crime de lesa·humq.nidade que 
continua a ser praticado no interior do Norte 
e Nordeste e também em alguns Municípios 
do interior de outras regiões do país. 

Continuam os casos inacreditá~eú. de tão 
revoltantes L CODIO o d_e uma professora pri­
mária gan~ar 30 ou 40 cruzeiros por mês. 
Continua _a se_r denunciado, irlclusive pelo 
vespertino dp jornal O Estado de S. Paulo, 
o Jornal da Tarde, que uma professora pri­
mária do inte-rio"i- do Norte e Nordeste gaoha, 
por mês, a metade do que ganha, por hora, 
o operáriO da indústria automobilística de 
Sãl) Paulo! Neste Plenário mesmo eu já repei· 
to. pelo meilos dezen_as de _vezes, esta derJún­
ciê. e, até ãgora, não detectei um protesto 
levantado pelas próprias entidades de cla%e. 

O que vemos são- distorções ,nesta árei:l, 
distorções que têm sido denunciadas, a come­
çar por um _Estado que t'em ou o ~mais a.\ to 
grau de politização do País que é o Rio Gran­
ae do Sul, a t.,Jnidade da Federação que teve 
o privilégio -de ver nascer o fulgurante Sena­
dor José Fogaça. 

Uma Comissão Parlamentar de Inquérito, 
n::~ Assembléia Legislativa do Rio Grande do 
Sul, detectou a existência de um número mui­
to elevado de professoras que não dão aula 
alegando que têm alergia a giz, outras profes­
soras se armam de atestados falsos, de atesta­
dos na base da camaradagem criminosa, con­
firmallcfo que as mestras têm problemas de 
sü;tema nervoso e por isso não podem dar 
aulas, Se isso oco-rre ·no Rio Grande do Sul 
do qual tanto nos orgulhamos e que acaba 
de aumentar o percentual para educa_ção de 
25 para 35%, nós po~~mos imaginar o que 
ocorre em oul?is-areas do Pafs, mas náo ape­
nas no Norte e no Nordeste, em áreas no 
Centro do Pais, em alguns Estados um pouco 
abaixo do Nordeste. Eu conheço um caso 
concreto: um Município, grande produtor de 
café, não possui escola municipal, de uma 
sala sequer, mas dispõe um estádio para reali­
zação de jogos de futebol, com arquibancadas 
de concreto e holofotes para realização de 
jogos noturnos. 

Portanto, essa. distorção não é monopólio 
das áreas fiais poDres, mais Sofredoras. mais 
desassistidas. do Brasil, áreas tão. bem repre· 
sentadas aqui pelo senador João Lobo, pelo 

Senador Mário Maia, do Acre, mas também 
isso ocorre, embora com menor frequência, 
em áreas de desenvolvimento económico 
mais acentuado. 

Duas vertentes de'iemconvergir para o ob­
jetivo comum: a da autêntica avaliação e a 
da auto-avaliação. Devo dizer - prOpus já 
por duas vezes, e o dinheiro não foi utilizado 
para esse fim- que náo proponho auto-ava· 
!iação. O que sugifo, inspirado nos exemplos 
dos Estado:. Unidos_, da União Soviética, do 
Jap_ão, de numer_osos_ países, é uma autêntiéa 
avaliação, -capa:t de detectar todas as falhas 
e deficiências do universo da educação brasi· 
!eira. 

Olhar por dentro e por fora uma realidade, 
integrar diferentes visões, só enriquece_ a 
per-spectiva. Corno o dinheiro público -é 
oriundo do povo e a ele deve voltar integr~l­
mente sob a forma de benefícios-. a esc.o\a 
e a universidade são instituições pi:í.blii::as ~ujo 
trabalho deve ser examinado pelo público, 
e esse dever, que é impe_rativo, não pode 
entrar em conflito com a autonomia dai uni­
versidades. Essa autonomia foi conquistado 
através de uma dramática luta que duro.u mJJi­
tos·anos, mas não pode e não deve interíeiir 
na necessidade das universidades se _subme­
terem a uma avaliação- não apenas as._urii­
versidades. todos os demais níveis ~ensino 
em nosso País. 

Os horizontes de um novo governo e .as 
esperanças que eles inspiram me cóJldLG:em 
à ousadia de propor que seja COnStituída Uma 
comissão independente de a.lto nível, lig~.cJa 
à Presidência da República. Tal comissão re· 
fletiria a pluralidade de _te~dências inteJec­
tuais, além de incluir éducadores e u'suários 
da educação, mas nãO"-seria -um· inosaiêo a 
partir do qual não se poderia tecer o consen· 
so. Suas atividades obedeceriam a um prazo 
rigoroso, durante o qual, naturalmente, po~ 
deria encomendar estudos, mas a medula do 
seu trabalho seria o senso crítico e a capaci­
dade criadora dos seus membros. · 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, desculpan­
do-me pela extensão deste meu pronunda­
mento nesta manhã tranq uH a em que o Plená· 
rio do Senado Federal não está repleto de 
representantes do povo, chego à parte final 
do meu discurso. 

Em tace da distribuição atual dos recursos 
fiscais, fica claro que a União possui cresceu· 
tes limitações. Apesar da elevação das de'spe· 
sas federais de manutenção e desenvolvimen­
to do ensíno para o mínimo de 18 por cento, 
o percentual para os Estados e Municípios 
incide sobre um volume cada vez maior Qe 
recursos, o que represer1ta ganhos líquidos 
para a educação. Se. mesmo nos anos 70, 
quando era marcante a centrallzação da recei­
ta tributária, as despesas educacíonaís dos 
Estados aproximavam-se do dobro das despe· 
sas correspondentes da União, a tendência 
para o futuro é de desconcentração maior. 
As~im, a recupÚação dà educação brasileira 
exige um pacto entre QS governos federal, 
estaduais _e municipais, e a camwtidade _ern 
geral no sentido de seguirem uma ro~a co-
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mum, sobretudo no que tange ao ensino fun­
damental. É particularmente relevante um 
entendimento entre o Presidente da Repú­
blica e os Govérnadores dos Estados para 
empenhar a vontade poHtica de reverter a 
deterioração que assola nossos serviç_os edu­
cacionais. Em outras palavras, é preciso dar 
novo corpo à alma do artigo -211 da Consti­
tuição Federal, que prevê a cooperação técni­
cae financeira da União aos Es.tados, Dist_rito 
Federal e Municípios "para o desenvolvirtieh­
to de s_eus sistemas de_cnsino e o atendimento 
priori"táriO à escolaridade obrigatória". 

Nossa responsabilidade não se limita boj e 
a democratizar o ensino que aí está, o- que 
representaria um nivelamento pela mediocri­
dade. Como o Brasil não é uma ilha isolada 
no cenário internacional e a competição eco­
nômica e tecnológica se torna cada vez mais 
crucial para a nossa-sobrevivência, comó Pats 
independente cabe construir e democratizar 
a melhor educação p-ossível. Se a década de 
80 ficou _conhecida _como a década perdida 
para o: continente latino~americano, o fato 
de não termos ainda adotado drásti~as tnu;ts~ 
formações educacionaiS aine-aça desde já, os 
anos 90. 

Creio que desta Casa. partirá mais um grito 
de alerta para que esta década de 9_0_ não 
tenha as mesmas características das décadas 
anteriÓres, ·quando jamais se deu a este País 
a prioridade que a educação d~veria merecer. 
(Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PE­
LO SR. JAMIL HADDAD, NA SES­
SÃO DE 6-4-90 E QUE. 'ENTRE:GUE 
Ã REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

0 SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidcn· 
te, Srs. Senadores, recebi um documeri,to de 
se'rvidores da Biblioteca Nacional, essa gran­
de i-nstitUição cultural do nosso Estado, _o Rio 
de Janeiro, que nos deixa extremamente 
preocupados co_m o futuro da cultura no nos­
so País. 

Ouvi aterita:mente o discurso do nobre Se­
nador João Calmon, que luta diuturnamente 
nesta Casa e_ que conseguiu aprovar, dentro 
da nossa Constiutiç-ãO, da Carta Magna do 
Pa{s, recursos para a educaç_ão. · 

Após ouvir o seu discurSo, sou._infelizmen· 
te, obrigado a vir a esta tribuna para dizer 
da situação em que fkaiá a Biblioteca Nacio­
nal, caso sejam tomadas as medidas propos­
tas pelo arual Governo. 

Temos em mãos_, Sr. Presidente, um .qua· 
dro de pessoal com 196 demissões de um total 
de 352 funcionáríos. Pura e simplesmente, 
se isso vier a ocorrer, estará completamente 
desativada a Biblioteca NacionaL 

Ela -todos sabem -é a guardiã da me~ 
mória hntlressa do Pafs, através do instituto 
do "Depósito Legal" e com o acervo estima· 
do, hoje, em cerca de _sete milhões de_ peças. 

Se por acaso. se concretizar a de_mis~áo aos 
servidm:es"com menos de cinco anos, estes 
poderão vir a ser sub~tituíd-os poc funciOná· 

rios de órgãos extintos, com outro perfil téc­
nico não atendendo às necessidades especí­
ficas da Biblioteca Nacional. Neste ponto, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, passo a ler 
trecho~ do referido documento. 

"O corte de pessoal afe"tará sensível· 
mente a eXecução de todas as etapas d.o 
itinerário dos livros, periódicos e dema1s 
documentos, desde a sua_ç_aptação e pro­
cessamento técnico até, sua ordenação 
p~~ uso do leito(. -

Mais do que isso: a eliminação de um 
c_orpo de profissionais: altamente espe­
cializados - bibliotecários, restaurado­
res, pesquisadores -significará o estan­
camento, com graves conseqüêncías, no 
processo de modernização técnica e. 
portanto, na renovação da instituição. 
Um processo que v.em oconendo nos úl· 
timo·s anos, não ob::.tante <).S [imitações 
financei"r<i.<;_ e a falta de pessoal, ao con­
trário-de um suPosto.eXCesSo, para a rea· 
lização de todos os programas necessá· 
rios ã preservação e à ·garantia do amplo 
aceSSo àS infornláções existentes no mais 
valioso acervo documental do País. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores. a Bi­
blioteca Nacional, junt::;tmente com o 

___ Lnstituto Nacional do Livro. estava su-
bon.linada à Fund<.).ção Nacional Pró-Lei­

- _ _tura. Com-a extinção-desta última pela 
_ Medida Provisóiia n''151, a Biblioteca 

-Nacional deverá ser incorpora9a a'o 
IPHAN - Instituto do Patrimônio His­
tó_rjÇo e Artístico Nac.ion_al. No entanto, 
a, perda de funcionários deiXará a Biblio­
teci Nacional em situaÇão çlrama;tica. o 
qUe e denionstração a s.eguir, a partir 
de algumas de sq_as áreas técnicas: 

l-Captação do acervo. Capta publi­
caç6es-airavés do Depósito Legal, do fn­

--- -tercâmbio- hà permutas bibliográficas 
com 954 instituições nacionais e ·s-os es­
trangeiras -e Ç_ompra. 

Em 1989. recebeu 147.776 peças, en~ 
tre livros, tes_es. periódicos e material 
específico- mapas. partituras. obras ra· 
ras, manuscritos, etc., p. __ que correspon­
de à entrada diária de 587 peças. E doou 
48.753 duplicatas a bibliotecas de todo 
o País. A Unidade responsável pela cap· 
tação do aceryo é também encarregada 
da aplicação do Sistema Internacional de 
Numeração de Livros (lntJernacional 
Standard Book Number---:- ISBN), que 
atribui código;-> às editoras e âs publica~ 
ç:ões nacionais. Em 1989 cadastrou 92 
editoras e atribuiu 5.123 números. 

Tem 24 servidores. Perderá 15. Efeito: 
encerramento das atividades." 

O Sr: Jóãõ"C3lmon- Permite-me V. Ex·' 
um aparte? 

OS~. JAMIL HADDAD- Ouço V. Ex" 
com grande l)atisfação, nobre Senador João 
Calmon. 

O Sr. Jo~o Calmon- Nobre Senador Jamil 
Haddad, renovado a V. E~ os agradecimen· 
tos pela sua generosa referência ao meu pro~ 

nunciamento nesta manhã. devo colocar-me 
inteiramente à sua disposição para lutarmos 
juntos em favor da salvação da Biblloteca 
Nacional, que realmente é. uma instituição 
da quar-iodo~ nós, brasileiros, devemos nos 
orgulhar. Confes~o-Jhe, por exemplo, que 
não poderia ter feito um curso de Direito, 
na Faculdade Nacional de Direito da antiga 
Universidade do Brasil, se não tivesse perma~ 
nentemente à minha dbposição todos os lí· 
vros dessa biblioteca que deveria ser um dos 
motivos a ser acrescentado àquele livro do 
Conde de Afon~o Ce_!so, .. porque me ufano 
de_ Meu País". Realmente. a Biblioteca Na­
cional é motivo de orgulho para todos nós 
e devo assegurar a V. Ex', nobre Senador 
Jamil Haddad, que pode contar comigo inte­
gralmente para que, junto!'i consigamos alte­
rar esse quadro que representa na verdade 
uma grave ameaça à cultura do nosso País. 
CO!)!.e co~ig_~, .r:t~_br~. Senador. 

O SR. JAM(L. HADI;>AD- Nobr~ Senador 
João Calmon, conhecendo V. Ex• em profun­
didade como conheço, sei que V. Ex' luta 
denodadamente para que possamos ter uma 
educação coerente neste País. No meu enten· 
dimento a educação e a cultura terão que 
c::~minhar juntas. Li. outro dia, um artigo de 
Austregésilo de Athayú_e. em que o veterano 
Presidente da Academia Brasileira de Letras 
dizia que nos Países desenvolvidos da Europa 
a educação é tratada em secretarias e a cu! tu· 
ra está subordinada a um Ministério, dado 
o grande grau de- evolução educacional que 
esses países· d~l Eúróp.:i conseguiram. 

No no~so Pais. infelizmente, a educação 
ainda e~tá na estaca zero. V. Ex' citou, inclu­
sive, que em alguns Estados, houve uma 
acréscimo orçamentário relacionado à educa­
ção. Eu me rec-ordo de que, ao as..<;umir a 
Prefeitura do Rio de Janeiro, em 1983, o o r· 
çatnento que me- foi legado tinha a educação 
2~%_e para'a Saúde 2%-. e' antes de sair da 
Prefeitura· ·pi.l~<;ei ::lo Prefeito Marcelo Alen· 
car, que me substituiu, o orçamento com Itq 
para a saúde e 34% po:ua a educação. 

Sabe V. Ex" que, no Rio de Janeiro, todo 
o ellsino privado fica subordinado à Prefei· 
tura. Àquela époCa eram 1.134 escolas primd­
rias do primeiro grau, que tlnhamo~ na Cida­
de do Rio de Janeiro". Ao sair, tive a satisfa­
ção de modificar o critério da merenda esco­
lar, que era feita através de contratos com 
determinadas empresas, e os alunos recebiam 
salsicha, macarrão e alimentos com poder C:.\· 

lórico-protéico. _ Conseguimo~ transformar, 
através de um planejamento com as diretoras 
de ho~pitaif. "que passaram a ter uma verba 
para compra de alimentos frescos. legumes, 
ovos. uma alimentação rica em prote(nas e 
deixamos um orçamento para educação. den­
tro da Cidade do Rio de Janeiro qu_e,_ na mi­
nha opinião. fo.i" a maior marca di_ minha ad­
ministração. Êu: como V. Ex··, sendo médico, 
sei que a medicina e a educ_ação_ têm que 
estar entrelaçadas, para que possamos ama­
nhã dizer que ajudamos a construir um Brasil 
forte, um Brasil onde as críanças têm saúde 
e educação, assegurando o futuro desta Pá-
úhi. --- ' -- --
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Infelizmente, com essa educação e saúde 
que as crianças recebem hoje, não sei qual 
será o futuro deste País, porque essas crianças 
serão a nossa elite dirigente dentro de alguns 
anos. 

Nobre Senador João Calmon, veja V. Ex 
que o processamento técnico,_ a área encarre­
gada do registro e tratamento técnico das 
obr~s. catalogação, classifica_ção. inventário 
e atualização dos catálogos foi respom.ável 
também pela implantação do Banco de Teses, 
que tornou a Biblioteca Nacional a deposi­
tária da produção acadêmica do País. Esse 
setor, no momento. tem 43 servidores, mas 
perderá 29. Pura e simplesmente será desa­
tivado. 

O Setor de Conservação e Restauração 
coordena e executa atividade de conservação 
física do acervo, além de prestar assistência 
técnica e dar trein::tmento em âmbito nacio­
naL Abrange um laboratório de restauração, 
uma oficina de encadernação e mantém o 
Plano Nacional de Restauração de Obras Ra­
ras, que visa a identificar e pieScrvar as obras 
raras existentes no País. 

A Biblioteca Nacional do_ Brasil to! desig­
nada, no I Encontro Nacional de Bibliote­
cários da Língua Portuguesa realiz~do em 
Lisboa, em fevereiro do corrente ano, para 
dar apoio técnico em conservação e restau­
rações às demais bibliotecas nacionais repre­
sentadas no evento. 

A área foi reativada recentemente e- conta 
com técnicos formados no exterior, 

Tem 20 servidores. Perderá 17. 
Efeito: Encerramento das atividades. 

A reprodução documental é responsável 
pela reprodução e preservação, através da 
microfilmagem, do acervo da Biblioteca Na­
cional, pela execução do Plano Nacional de 
Microfilmagem d-é Periódicos Brasileiro~ 
(Plano) e pela pre$Crvação c: divulgação do 
acervo fotográfico, o mais precioso do Brasil, 
Desde a sua criação em 1978 o Plano já micro­
filmou, mediante convênios com diversas ins­
tituições do País, cerca de cirlco mil títulos 
de periódicos. A Divisão de Fotografia, com 
o apoio da Fundação Cultural Banco doBra­
sil, iniciou em setembro de_l989 o Projeto, 
Preservação do Acervo Fotográfico, estima­
do em 35 mil peças. 

A área tem 31 servidores. Perderá 12, 
Efeito: Prejufzos sensíveis em seu funcio­

namento. 
O atendimento ao público é uma área que 

reúne o maior nUmero de servidores, em face 
da grande quantidade de usuários da B_iblio­
teca Nacional: um total de 122.339 em 1989, 
que corresponde à media diária de ~ª6 usuá­
rios. Tem dois segmentos principais: Obras 
Gerais (monografias, periódicos e referência) 
e Referência Eo,;pecializada (obras raras. ico­
nografia, manuscritos e arquivo sonoro), 
além das áreas de informação documental e 
divulgação cultural e da Biblioteca Euclides 
da Cunha, que atende a estudantes. 

São 117 servidores. Perderá 55. 
Efeito: Encerramento de ativfdãdes em al­

gumas divisões c dliriíiluição sensível em ou-

tras. com redução do horário de atendimento 
ao público. 

Quanto ao processamento de dados, desde 
1982 a Biblioteca Nacional Vem informati­
zando os seus serviços, Em 1989 instalou o 
SLiperinini Computado Cobra 1200 para o 

-proCes-Sãmei1to automatizado de seu acervo, 
incluindo-se o Banco de Teses, que já incor­
porou cerca de 40 mil títulos. 

São_ 15 servidores, Perderá lO. 
Efdto:_Corri a demissãÕ de todos o~ analis­

tas, programadore.!> c digitadores, a área en­
cerrará suas atividades,. 

A situação não é muito diferente nas de­
mais áreas da Biblioteca Nacional. É o caso, 
por exemplo. da manutenção do prédio-sede 
da Instítuíção;-Construído e mobiliado segun­
do normas adequadas à guarda do acervo e 
em btilo de época. A Divisão de Servidores 
Gerais terá redução çle 60% de seu efetivo. 

Convém lembrar que, no momento, a Bi­
blioteca Naciorial programa a transferência 
de parte considerável do seu acervo e serviços 
para prédio anexo recém-adquirido, Essa am­
pliação do espaç-o físico, extremamente ne­
cessária çle_vLd.o _à _s_aturação dos armazens de 
periódicos, será também prejudicada. 

Cabe ressaltar ainda que a Biblioteca Na­
cional. a 8'' do mundo, segundo a Unesco. 
está presidindo o Conselho da Associação de 
Bibliotecas N-acionais Ibero-Americanas. 

Como esta exp-osição evidencia. a desarti­
cUlação de serviços representará uma verda­
deira des;ttlvaçijo, que não será evitada pela 
sub!.tituiç(io dç _técnicos por servidores sem 
a especialização exígida pela Biblioteca Na­
cional. 

É preciso sensibilizar as autoridades do no­
vo Governo para o caso singular da Biblioteca 
Nacional. Hoje, quando completa 180 anos 
âC existência, está dando provas cabais de 
que cumpre, com eficácia e r~~nhecimento 
internacional. a elevada função que lhe C(l.bc, 
no âmbito de preservação do patrímônio do­
cumental naciOQ<!l. 

Sr.- Presidente, para ·nós, cfue conhecemos 
a Biblioteca Nacional e que admiramos aque­
la instituição, este documento que nos vem 
dos seus servidores 6 altamente preocupante. 
Não queremos nem imaginar passarmos em 
frente àquela Biblioteca e ~·eras suas portas 
fechadas. Isto seria, Sr. Presidente, um enter­
rO de segunda classe para uma instituição re­
conhecida e respeitada mundialmente. Daí 
o motivo pelo qual o Partido Socialista Brasi­
leiro, na Medida Provisória n" 151, não enten­
de que se coloque no mesmo pacote institu­
tos, autarquias, sociedade de economia mis­
ta, bancos e instituições culturais, sem que 
possamos estudar caso a caso. para que, cons­
cientemerite. possamos modificar o que exis· 
te de errado relacionado com ess<C> empresas. 

Eu que, nesta Casa, tenho uma posição 
muito marcada de oposicionista, neste mo­
mento, faço um apelo patético às autoridades 
governamentais para que rcestuaem o caso 
da Biblíote_ca Nacional. Se forem postos para 
fora fuodonâ!íõs- com menos de cinco ano::., 
estará completamente desestruturado o fun­
cionamento dessa Biblioteca. Existem casos 

e casos. Seria a mesma coisa de se demitir 
um médico cirurgião e colocar, dentro de uma 
sala de operação, um enfenneiro para operar. 

Sr. Presidente. tenho certeza que os setores 
cu[_turais da cidacle do Río de Janeiro, do 
Estãdo do Rio de Janeiro, do antigo Estado 
da Guanabara. antigo Distrito Federal, anti­
ga Capital do País. E~tado_que- até hoje detém 
o título de capital cultural do País, se !e_v_an­
tariio em defe.."a desta grande instituição que 
é a Biblioteca Nacional. 

Sr. Presidente, causa-nos espécie que. ao 
assinar uma Medida Provisória como a de 
n" 151. S. Ex' o Senhoi Presidente da Repú­
blica extinga órgãos culturais, que represen­
tam a memória deste País; e sobre o que 
não podemos aprofundar-nos, porque dadm 
nos faltam, muito embora a Biblioteca Nacio­
nal nos tenha enviado dado~. os funcionários 
também, mas merecem ser anaHsados em 
profundidade. 

Quando acabam, por exemplo, com o 
BNCC- dizem que, atrás do BNCC houve 
uma série de negociatas como com a CAPE­
MI Industrial, a Cooperativa Central Sul. os 
bônus japoneses- queima~se o arquivo. aca­
ba-se com o Banco que representa o único 
instrumento de apoio ao cooperativismo bra­
sileiro e, pura e simplesmente os culpados 
por aqueles escândalos não são punidos! 

De maneira que nós, Sr. Presidente, espe­
ramos que prevaleça o bom senso das autori­
dades ora empossadas para dirigir o destino 
de5te País, no sentido de preservar a Biblio­
teca Nacional com a estrutura atual para que 
possamos continuar orgulhando-nos desse 
grande organismos cultura e do nosso País. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. JAMIL HADDAD EM SEU DIS-

-CURSO: -

Informação 

Reconhecendo a importância de V. S• no 
contexto político-cultura e do Pais, informa­
mos que as atividades da Biblioteca Nacional 
(que está completando ISO anos de serviços 
prestados à memória e a informação do País). 
poderão ser duramente atingidas em decor­
rência das novas medídas administrativas de­
termínadas pelo Plano Brasil Novo. 

Contamos com o apoio de V. S· no sentido 
de sensibilizar autoridaqes governamentajs__e 
a opinião Pública sobre a relevância da manu­
tenção da integridade de nossa Instituição. 

A este respeito estamos enviando a V. s• 
documento em que procuramos advertir para 
este fato. 

Servidores da BibliOteca Nacional 

BIBLIOTECA NACIONAL 

A Biblioteca Nacional - guardiã da me­
mória impressa do Pa[s. através do Instituto 
do "Depósito Legal". e com o acerv-o estima­
do, hoje, em cerca de 7 milhões de peças 
-corre o risco de redução drástica de alguns 
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de seus serviços e encerramento de outros, 
caso se concretize a demissão dos servidores 
com menos de cinco anos. Serão 196 servi­
dores do quadro autal de 352, ou seja, 
55,68%. Sua substituição por funcionários de 
órgãos extintos, com outro perfil técnico, não 
atenderá às necessidades espedficas da Bi­
blioteca Nacional. 

O corte de pessoal afetará sensivelmente 
a execução- de todas as etapas do itinerãrio 
dos livros, periódicos e demais documentos, 
desde a sua captação e processamento técnico 
até sua ordenação para uso do leitor. 

Mais do que isto: a eliminação de um corpo 
de profissionais altamente especializado -
bibliotecários, ro;!stauradores, pesquisadores 
- significará o estancamento, com graves 
conseqüências, do processo de modernização 
técnica e, portanto, da renovação da Institui­
ção. Um processo que vem ocorrendo nos 
últimos anos, não ob!:ltante as limitações "fi­
nanceiras e a falta de pessoal (ao contráiro 
de um suposto excesso) para realização de 
todos os programas necessários à preservação 
e à garantia do amplo acesso às informações 
existentes no mais valioso acervo documental 
do País. 

A Biblioteca Nacional, juntamente com o 
Instituto Nacional do Livro, estava subordi­
nada à Fundação Nacional Pró-Leitura. Com 
a extiitção desta última pela Medida Provi­
sória n" 151 a BibliOteca Nacional deverá ser 
incorporada ao IPHAN -Instituto do Patri­
mônio Histórico e ArtísticO NacionaL No en~ 
tanto, a perda de funcionários deixará a Bi­
blioteca Nacional em situação dramática, o 
que é demonstrado a seguir, a partir de algu­
mas de suas áreas técnicas. 
I- CAPTAÇÃO DO ACERVO. Capta 

publicações através do Depósito Legal, do 
Intercâmbio (há permutas bibliográficas com 
954 instituições nacionais e 5050 estrangeiras) 
e Compra. 

Em 1989, recebeu 147.776 peças, entre li­
vros, teses, periódicos e m~tetial especial 
(mapas, partituras, obras raras, manuscritos, 
etc.), o que corresponde à entrada diária de 
587 peças. E doou 48.753 duplicatas a biblio­
tecas de todo o País. 

A Unidade responsável pela captação do 
acervo é, também, encarregada da aplicação 
do sistema Internacional de Numeração de 
livros (International Scandard Book Number 
-ISBN) que atribui códigos às editoras e 
às publicações nacionais:- - --

Em 1989 cadastrou 92 editoras e atribuiu 
5.123 -números. 

Tem 24 servidores. ferderá 15. 
Efeito: Encerramento das atividades. 
2 - PROCESSAMENTO Ti:CNICO -

Área ·encarregada do regis~ro e tratamento 

técnico da!:> obras - catalogação, classifica­
ção_, inventário e atualização dos catálogos. 
Responsável, também, pela implantação do 
Banco de Teses, que tornou a Biblioteca Na­
cional a depositária da produção acadêmica 
do país. 

Tem 43 servidores. Perderá 29. 
Efeito: A atívidade de catalogação será 

drasticamente reduzida, in.1_possibilitando o 
acesso do público à prdução editorial. corren­
te. As demais - classificação e atualização 
do catálogo corrente -se encerram. Será 
suspensa a Bibliografia Bnisileira, publicação 
iniciada em 1907 com a finalidade de registrar 
e divulgar, no Brasil e no mundo, as obras 
editadas no Pafs, que dão entrada na Biblio· 
teca NaciOriaL A partir de 1988, sua publi­
cação- foi atualizada graças ao inte_nso traba-­
lho da equipe. 

3 .,..-CONSERVAÇÃO E RESTAURA· 
ÇÃO. Cootdena e executa atividades.de cOn­
servação física do acervo, além de prestar 
assistência técnica e dar treinamento em âm­
bito_ nacional. Abrange um Laboratório de 
Restaurãção, uma Oficina de Encadernação, 
e mantém o Plano Nacional de Restauração 
de ObraS Raras (PLANOR), que visa a iden­
tificar e preservar as obras raras existentes 
no País. 

A :Biblioteca Nacional d-o Brasil foi deSig­
nada, no I Encontro Internacional de Biblio­
tecários de Língua Portuguesa, realizado em 
Lisboa, em feVereiro de 1990, para dar apoio 
técnico-_ em conservação e restauração às de­
mais bibliotecas nacionai:t representadas no 
evento. - · ~· · 

A área foi reativada recentemente e conta 
com técnicos formados no exterior. 

Tem 20 servidores. Perdcrl17. 
Efeito: Encerramento das atividades. 
4- REPRODUÇÃO DOCUMENTAL 

-Responsável pela reprodução e preserva­
ÇãO, através da micrqfi1magem, do acervo da 
Biblioteca Nacional; pela execução do Plano 
NaciOnal de Microfilmagem de Periódicos 
Brasileiros (PLANO) e pela preservação e 
divulgação do acervo fotográfico, o fuaís pre­
cioso do BrasiL Desde a sua criação 1978 
o PLANO já Qlicrofilmou, mediante convê· 
nios com diversas instituições do País, cerca. 
de 5 mil t(tulos de periódos. A DiVisãO -de 
fotografia, com o apoio da Fundação Cultural 
Banco do Brasil, iníciou em setembro dê 1989 
o Projeto Preservação do_ Acervo _Fotográ­
fico, estimado em 35 mil peças. 

A área tem 31 servidores. Perderá 12. 
EfeitO: Prejutzos sensíveis em seu funcio­

namento. 
5- ATENDIMENTO AO PÚBLICO. 

Ár~a-que reúne o-maior número de servido­
r~s, face à grande quantidade de usuários da 

Bibilioteca Nacional: um total de 122.339 em 
1989, que corresponde à média diária de 486 
usuários. Tem doís segmentos principais: 
Obras Gerais (monografias, periódicos e re­
ferência) e Referência Especializada (obras 
raras, iconografia, manuscritos e arquivo so­
n_oro), além das áreas de informação docu­
mental e divulgação cultural e da Biblioteca 
Eaclides da Cunha, que ate_nde a es.tudantes. 

São 117 servidores. Perder_á 55, 
Efeito: Encerramento de atividades em al­

gumas divisões" e dirilinUição senSível em Ou­
tras, com redução do horário de atendimento 
ao público. _ 

6 - PROCESSAMENTO DE DADOS. 
Desde 1982 a Biblioteci Nacional vem infor­
matizando os seus serviços. Em J,989 ~nstalou 
o Supermini Computador COBRA 1200 para 
o processamento automatizado de seu acer­
vo, incluindo~se o Banco de Teses, que já 
incorporou cer~a de 40 mil títulos_ 

São 15 sef'{idores. Perderá 10. 
Efeito: Com a demissão de todos os analis­

tã:s, programaaores e- aigiüidores, a área en­
cerrará suas atividade:;. 

A situação_ nãQ_ é muito _çijfer~nte nas de­
mais áreas da Bibliteca NacionaL É o caso, 
por -exemplo, da manutenção do prédio-sede 
da Instituição, construído e mobiliado segun~ 
do normas adequadas à guarda do acervo e 
em estilo de épocã.. A Divisão de Serviço~ 
G~rais terá redução de 60% de seu efetivo. 

Convém lembrar que, momento, a Biblio­
- teca Nacional programa a transferência de 

parte considerável do seu acervo e serviços 
para prédio anexo recém-adquirido. Essa am­
'Piiação do espaço físico, extremamente ne­
cessária d_evitlo à saturação dos armazéns de­
períodicos, será também prejudicada. 

Cabe ressaltar ainda que a Biblioteca Na­
cional-as~ do mundo, seg1.1ndo a UNESCO 
está presidindo o Cons~lho da Associação de 
Bibliotecas Nacionais Ibero-americanas. 

Como esta exposição evidenCia, a desarti-' 
culação de serviços representará uma verda­
deira desativação, que não será evitada pela 
substituição -de técriiCos por servidores s.em 
a especialiZação exigida pela Biblioteca Na­
cional. 

h preciso sensibilizar as·autorídades do-no­
vo governo para o caso singular da Biblioteca 
NacionaL Hoje, quando Completa 180 anos 
de existência, está dando provas cabais de 
que cumpre, com eficácia e reconhecimento 
internacional, a eleVada função que lhe cabe 
no âmbito de preservação do patrimônio do­
cumental nacional. 

Rio de Janeiro, 21 de março d6 1990. 
Os funcionáríõs da Biblioteca NacionaL 
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CONSELHO DE SUPERVISÃO DO 
PRODASEN 

Ata da 105" Reunião 

Aos vint~ e nove dias do rrlês de novembro 
de mil_novecentos e oitenta e nove, às deze5· 
sete horas, na sala de reuniões da Diretoria 
Executiva do Prodasen, reúne-se o Conselho 

curado~ até _a .c~;~e~~"r!~~~~~~~~:~~:~~,~:,~:;~ trato, decorrente de 
Diz, também.- que a apresentou 
demonstratiVo- do? váJ()rês, a_serem pagos à 
IBM BrasiL incluindo o~ reajus~es d~ preços 
aplicados no período, -e _sugeriu a- glosa do 
valor equivalente ao- equipam~nto QC-8, vis-
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to que niio oh teve a variação dos índices apli­
cáveis ao mesmo durante o ano de: 1988, haja 
vista que foi adquirido peJO-Prodascn ent de­
zembro de 1987,com um (1) ano de garantia, 
motivo porque não foi cobrada u sua manu­
tenção no ano de 1988, rnas sim a partir de 
janeiro do ano em curso. Conduintlo, o rela­
tor da matéria opina pela indeniiaçdo à IBM 
pelos serviços prestados ao Proda!ten no cor­
rente exercício, bem como àqueles que ve­
nham a ser executados até a assinatura do 
novo Contrato e pela retenção do valor rela­
tivo à manutençáo do equipamento 
30R4/QC-R. "até a apresentação de novos ele­
mentos que. submetidos à análise da Audi­
toria, permitam inferir pela correção dos va­
lorc!>_cobradus ~ aua conseqüente liberaçúo''. 

O. parecer é analisado ~. em seguida, apro­
vado por unanimidade. Quanto à solicitação 
do Diretor-Executivo no sentido de ser ratifi­
cada a inexigibi!tdade de licitaçiío, com o ob· 
jetivo de se. afirmar, junto â IBM. novos con­
tratos de aluguel de equipamentos, aluguel 
de programas produto e de manutenção d~ 
equipamenws lBM de propriedade do Proda· 
!>en, os quais têm sido, periodicamente, obje­
to de apreciação pelo Conselho de Super­
visão, visto quCr a c~truturaçl10 té_cnica do 
Prodasen está sedimentada em tecnologia 
IBM, o Senhor Presidente inúxma que o pro· 
cesso retornará ao relator, Con!.elheiro Antô­
nio Carlo!>, para aprcch.t~·ão e apresentaç:!o 
de parecer. O quinto item, proccs:.o 
PD-0709iSR-3, diz rc:.pcito à solicitação do 
Diretor-Executivo para que seja reft!rcndada 
por este Colegiado a de:.ignaç~1o de servidores 
para integrarem a Comissão Permanente de 
Licitação do Prodasen. no período de 
27íll/R9 a 26/11/90, cujos nomes constam do 
Ato n"6HlSR d<~quele titufar, conforme precei­
tua o § 1" do artigo 34 do Regulamento do 
órgão. O U!>SUnto é nriidisado e aprovado pN 
unanimidade, Prosseguindo. r.:oloca~:se em 
apreciação o processo PD· IOJO!BS-9. Traú.i­
se de solir.:ítaçiio óo Diretor-Executivo reJa· 
tiva á revisão dos ~rítt:riol. adotados para In· 
corporaçiio úa Gratificaç:io de Esforço Con­
centrado. O referido a::;sunto, obje-to dç apre­
ciação por r.:~te Con:selhu na sua 9<:/·' reunião, 
recebeu parecer contrário da Conselheira S~l· 
ra Ramo:> de Figueirêdo, ou melhor, opinou 
pela prc-scritibilídade da matiria. conforme 
Ata da aludidj reunião, tendo o Conselheiro 
Antônio Carlos Nantes de Olivdru pedido 
vista do mesmo processo. que foi concedido 
pdo Senhor Presidente. Nesta data. voltando 
neônio Carlos lê o seu parecer, no qual. em 
rc:.umo, <tfirma que "não hzt que se aludir 
à possibilidade de prescrição. Nem a da recla­
mação administrativa - 5 anos- e, muito 
menos. a relativa ao Ato AdminisUativo ile­
gal - 2 anos- pois a sua fluência continua 
~uspensa, visto não existir qualquer decislio 
a respeito do recurso mencionado". Opina. 
finalmente. pelo "acatamento deste Canse· 
lho (,:'Omo in~tânda administrativa compcten· 
te para decidir sobre o processo e, em segui~ 
d:.~, pelo acolhimento do pleito nele contido". 
A matéria é Jetalhadamente analisada pelos 
senhon.·s Conselheiros que, em sua maioria, 

votam pela aprovação do parecer i:1presen­
tado pela Dra. Sara Ramos de Figueirêdo, 
sendo o Conselheiro António Carlos vencido 
nos termos do :.eu voto em separado. Nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
encerra a reunião. E, para constar, eu, Ana 
Maria Mcrlo Marengo, secretária do Conse­
lho de Supervisão, lavrei a presente Ata que 
subscrevo e, após lida e aprovada, vai assina­
da pelo Senhor Presidente e demais membros 
do Conselho. Brasl1ia, 29 de novembro de 
1989. - José Passos Porto, Presidente em 
exercfcio- Sara Ramos de Figueirêdo, Con­
selheira~ Vandenbergue Sobreira Machado, 
COnselheiro- Ant6nio Carlos Nantes de Oli­
veira, ConSelheiro - William Sérgio Men­
donça Dupin, Dirctor·Exccutivo do Proda­
sen. 

ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO 
SENADO FEDERAL 

Edital de Convocação 

O Presidente da Associação dos Servidores 
do Senado Federal - A:;sefe, convoca os se­
nhores associados para uma Assembléia Ge­
ral Ordinária, a realizar-se no dia 26-5-90, 
em primeira chamada às 10:00 e a segunda 
chamada às 11:00 horas, na Sede Social da 
Assefe. SCES.-Trecho 01, Conj. OI. 

Onkm do Dia: Prestação de Conta:. de 
I9R9 e Discursão _e Votação dos relatórios, 
referente as Contas de 1989. 

José Maurício Lima de Souza, Presidente. 

Edital de Convocação 

O Presidente do Conselho Deliberativo da 
Associação do~ Servidores do Senado Fede· 
ral-Asse f e, convoca os senhores associado~ 
pma uma Assembléia _Geral Ex_tn.mrdináriu, 
a realizar-se no dia 26-5-90. em primeira cha· 
mada às ll:OO c a segunda chamada â:> 12:0{) 
horu~. na Sede Social da Assefc. SCES. Tre­
cho 01. Cnnj. ül. 

Ordem do Dia: Ratificação do E-;t<~tuto 
que rege a Assocbção. 

Rui Márcio de Almeida, Presidente do 
Conselho, 

INSTITUTO DE-PREVIDÊNCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

9" Reunião Ordinária Realizada 
Em 08 de março de 1990 

Ao~ oito di<.~~ do mê.s de março do ano 
de hum mil novecentos c noventa, às onze 
horas. reuniu-se o Conselho Deliberativo do 
Instituto de Previdência dos Congressistas­
JPC, em sua .seçk, __ J)ituada no Anexo I. 25" 
andar da Càm.ara dos Deputados, sob a Pfesi­
Jênda do Senador Ruy Bacelar c com a prc· 
~ença da maioria dos seus membro!>, repre~ 
sentada pelos Deputado:. Raul Ferraz, Simão 
Scssim c Domingos Juvenil, Senador Chaga:-; 
Rodrigues, Doutores Jorge Odilon dos Anjos 
e Edgard Lincoln de Proenç-a Rosa, presentes 
também, os tesoureiros Senador Nabor Jú­
nior e o Deputado Aécio de Borba. o vice-

Presidente beputado Lúcio Alcântara e o 
Presidente da Associação dos ex-parlamen· 
tares, doutor Geraldo Guedes. Havendo nú­
mero regimental, o Senhor Presidente, Sena­
dor Ruy Bacelar, detenninou a leitura da Ata 
da reunião anterior. que após lida foi discu­
tida e aprovada por unanimidade e sem restri­
çües. Em seguida o Senhor Presidente sub­
mete à apreciaç<iO e aprovação doze Resolu· 
ções. sendo quatro sobre atualização das pen· 
s6es dos ex-contribuintes obrigatórios e res­
pectivos beneficiários, quatro sobre atuali­
zação da.., pensões dos ex-contribuintes facul· 
tativos e respectivos beneficiários e quatro 
sobre atualização das gratificações dos servi­
dores à disposição do IPC. As Resoluções 
foram discutidas e aprovadas por unanimi­
dade, receberam, respectivamente, os núme· 
ros vinte e seis, de hum mil noveçentos e 
oitenta e iiove. um. quatro e sete, todas de 
hum mil novecentos e noventa; vinte e sete, 
de hum mil novecentos c oitenta e nove. dois, 
cinco e oito, todas de hum mil novecentos 
e noventa; vinte e oito, de hum mil nove­
centos e oitenta e nove, três, seis e nove, 
toda:. de hum mil novecentos e noventa, que 
serão publicadas ã parte. Em continuação, 
o Senhor Presidente. de acordo com o dispos­
to no artigo doze. inciso III, da Lei número 
sete mil e oitenta e sete, de hum mil nove­
centos e oitenta e dois, colocou em discussão 
e votação os Balancetes e Demonstrativos 
das Receitas e De.-;pesas referentes aos meses 
de setembro, outubro, novembro e dezem­
bro, todos do ano de hum mil novecentos 
e oitenta e nove. e também, o Balanço Patri­
monial do ano de hum mil novecentos e oiten­
ta e nove, juntamente com o Demonstrativo­
das Receitas e Despesas referentes ao perío­
do de hum de janeiro a trinta e um de dezem· 
bro de hum mil novecentos e oitenta e nove, 
todos relatados pelo Deputado Simão Ses­
sim, tendo sido apreciados, discutidos e apro­
vados por unanimidade, Prosseguindo. o Se­
nhor Presidente deu conhecimento ao Consç? 
lho sobre os Ofícios números 029/90 e 30/90, 
encaminhados, respecti.,.:amente, aos Presi­
dentes do S~nado Federal e da Câmara dos 
Deputados, expondo as dificuldades enfren­
tadas em conseqüência das alterações da base 
salarial dos funcionários daquelas duas Casas 
do Congresso. que provocaram profundas 
modificaçôcs no sistema dc_beneficios dos se­
gurados facultativo!> c propõe que. em caráter 
de urgência, haja gestões entre os órgãos 
competentes de cada Casa e o IPC. para que 
se .encontre uma solução para o problema, 
Deu conhecimento também, de irregularida· 
dcs _detecwdas pelo Banco Central do Brasil 
pela confrontação das informações contábeis 
do IPC, sobre aplicações e resgastes efetua­
dos pela administração anterior, tendo deter· 
minado a Consultoria Jurídica a enviar cópias' 
desses documentos para a Polícia Federal, 
o que foi feito. Continuando, o presidente 
distribuiu com os Conselheiros presentes uma 
planilha com a atual situação econômica e 
financeira do Instituto, comunicando que os 
valores aplicados em overnight até esta data, 
dada a instabilidade económica do momento, 
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seriam todos transferidos para a Caderneta 
de Poupança da Caixa Económica Federal 
e do Banco do Brasil S.A., o que foi aprovado 
, foram apreciados c aprov~dos os seguintes 
processos: 1-de concessãa-de auxílio-doen­
ça - na ordem que segue: a) para serem 
relatados pelo Conselheiro Doutor Jorge 
Odilon dos Anjos os processos dos segurados 
Deputado Simão Sessim (n" 396/90), Depu­
tado Rodrigues Palma ( n" 072/90), Adilson 
Noronha dos Santos (n''099/90), Maria Betâ­
nia Ferreira Mã.ia (n" 100/90), Lúcia Santos 
Tomelin {no 251!90), Silvia Ribeiro Tomé (nu 
299/90}, Ney Felipe da Silva (n' 319/90}, Ven­
cez Rodrigues Alves (n" 333/90), Ràul Pinhei­
ro da Costa Veiga (n'' 353/90), Oséas Cardoso 
Paes (n" 275/90), Oséas Cãrdoso Paes (n" 
092190), Gilsãra d"as Neves Reis (n~ 087/90), · 
Afrisio de Souza Vieira Lima (n" 969/89, De­
putado António de Jesus Dias (n" 966/89), 
Maria Magdalena Alves Pacheco (n" 028/90), 
Silvia Maria Toledo dos Santos (n" 055/90), 
Antonio Gomes da Rocha (n"063/90), Bianor 
Antunes de Siqueira (o~ 058790), José de Ma­
tos Carvalho (n" 027/90), Delson Scarano (n" 
009/90), Arthur Fonseca (n' 059/90), Arthur -
Fonseca (n'' 1.061189) Pedro Quirino da Ro­
cha (n" 976/89) Ney Felipe da Silva (n" 
008/90), Teima Maria Soares Goulart (n" 
967/89), Maria da Conceição Azevedo_ (n" 
1060/89), Maria Betànía Ferreira Maia (n"-
946/89), Roberto Vital Ferreira (n" 960/89), 
Bianor Antunes de Siqueira (n~ 919/89), José 
ae Matos Carvalho (N" 934/89}, Nilda Fer­
nandes Silva (n" 950/89), Célio Humberto dos 
Santos (n~ 859/89), Gracinira Lopes da Silva 
(n" 943/89}, Walter Mendes Lucas ( n" 881189}, 
Antonio de Jesus Dias (n" 964/89), Afríslo 
Vieira Lima (n" 866/89), Afrísio Vieira Lima 
(n~ 933/89), Antônio Severino da Câmara Fi­
lho (no 93_0/89) e Deputado Valmir Campelo 
(n" 878/89). Todos os processos foram relata­
dos, com pareceres pelo deferimento, 2 -
de concessão de auxt1io-funeral- para serem 
relatados pelo Conselheiro Doutor Jorge 
Odilon dos Anjos os processos dos_segurados 
Oirotioa Coelho de Souza (n6 899/89) e Maria 
das Graças Marinho Crema (o" 894/89), am­
bos relatados com pareceres pelo deferimen­
to. 3 - de integralização de carência - a) 
para serem relatados pelo Conselheiro Dou· 
tor Jorge Odilon dos Anjos os processos dos 
segurados João Batista Zefferino Salles Va­
noi (n" 694/89), Mari(!. José da Silva (n" 
681/89}, Oton Queiroz Mendes (n" 114/90} 
e Carlos Gonçalves de Faria (n" 113/90). To­
dos os processos foram relatados com pare­
ceres pelo deferimento; b} ainda para serem 
relatados pelo Conselheiro Doutor Jorge 
Odilon dos Anjos os processos dos segurados 
Durval dos Santos (n" 290/89), Arnaldo No­
gueira (o" 331/89). Ricardo Christiano Ribei­
ro (o" 268/89), Fadah Scaff Gattass (n• 
579/89), Estevan Galvão de Oliveira (n" 
141189) e Roberto Galvani (n"276/89). Foram 
todos relatados com pareceres pelo indeferi­
mento. 4- de desistência de opção - para 
ser relatado pelo Conselheiro DeputadO Si­
mão Sessim o processo do segurado Jorge 
Odilon dos Anjos. recebendo parecer pelo 

deferimento. O processo acima referido le­
vou o n·• 212'90, 5 -·de concessão de pensão 
-para serem relatados pelo Conselheiro De­
putado Simão Sessim os processos dos segu­
rados Pedro Vitor Mafra (n'' 749/89), Helena 
Browo Hadjinicolaou (o'· 918!89), Maria Au­
xiliador_fl Viana de Souza (n'' 874/89), Leda 
Fialho Dtniz Martins (n'' 864/89), Adalberto 
de Sousa BarrOs (n'' 846/89), Maria dO Sn: 
CQ_!fO_ Salda_n_h_a Ramalho (n·• 787/89), Maria 
de Lourdes Pereira Alves (n" 419/89_), Caro­
lina Castello Branco Coutinho d<J Silveira (n" 
322/90), Maria da Conceição Albuquerque 
Montcnegro (o" 913/89), Glória Maria Felipe 
dos Santos Caruso (n" 861/89), Cila Martins 
(n" 731!89). Maria das Graças Marinho Cre­
ma (n" 858/89), Reinaldo Carleial (o" 337190), 
Maurício Nery Leite Guimarães (n~ 845/89). 
Todos os processos foram discutidos e apro­
vados. por unanimidade, exceto o de n" 
212/90 .. que apoe~s não teve manifestação do 
Dr. Jorge Odilon dos Anjos, por ser do inte­
resse do mesmo. Foram, ainda. apreciados 
e aprovados os processos de cancelamento 
de inscrição dos. segurados facultativos abaixo 
reladonados: Carlito Coutinho Brito (n'· 
896/89), Ismail Pereira da Silva (n" 891/89), 
Francisco das C. Rodrigues (n" 900!89), Jo­
seorge Elias Batista (n" 890/89), Thercza C. 
T. B, Madeira (n" 898/89), Carlos Ney Ma­
deira (o'' 897/89), Francisca das C. S. Araujo 
(n~ 911/89), Maria F. da Cruz Machado (n' 
916/89). Silvia Nascimento Sobreira (n' 
908/89), Amarildo Gonçalves Ferraz (n" 
906/89),_ Luis Antonio A. Monteiro (o" 
892/89), José Davino Sobrinho (n" 912/~9), 
Ricardo Soares de Almeida (o" 921/89), Célia 
~ep.rique Sousa (n" 922/89), Terezinha E. da 
Costa (n" 929/89), Magda Suely Rosa Oyo 
(n" 923/89), Walter Mendes Lucas (n"924/89), 
Paulo Roberto Amorim (n" 920/89), Antonio 
Gonçalves (n" 936189), Ronaldo Duarte Cos­
ta (n" 937/89), Adilson Clementioo dos San­
tos (o" 938/89),_]osé Eustáquio D. de Oliveira 
(o" 939/89), Fausto Rabelo Mesquita (n~ 

_ 932/89), Antonio Francisco Amaral (o" 
928/89), Derli Cunha Lemos Amaral (n" 
927/89), Marcos Antonio de Araujo (n" 
949/89), Francisco Amaury Soares (n" 
947/89), Rita de Cássia C. Ribeiro (n'·' 
948/89), Iraides Milhomcn da Silva (n'' 
944/89), Antonio da Silva Oliveira (n" 
945/89). Antonio Alexandre da Silva (n" 
942/89), Auta S, F. Arruda de Oliveira (n" 
953/89), Baltazar dos Reis R. Alcântara (o" 
957/89), Ezequiel Sousa do Nascimento (n" 
854/89)_. lra~d_y Go_oçalves da Silva (n" 
952189), João Luiz P. Belaguarda (n" 940/89), 
Leooam Carneiro (n" 955/89), Maria Lopes 
Ferreira (n" 958/89), Raímundo F-. dos Santos 
(n" 954/89). Romeu Ronis da Costa (n• 
917/89), Silvio Ricardo F. Hofstatter (n" 
956/89), Zely Soares de Oliveira (n" 951189)~ 
Vanderlino F. de Brito (n'' 901189). Simone 
Crema Mendes (n" 914/89), Rene Santos 
Amaral (o" 893/89), Marilza Ramos Corrêa 
(n" 910/89). Maria do Carmo G. Maciel (n". 
926/89), Alexandre Lopes Gonçalves (n" 
931/89). Berto da Silva Oliveira (n'' 903/89), 
Eloni de Melo Souza (o~ 905/89), Hebervaldo 

Feitosa Carvalho (n" 904/Rl)), Idivaldo Cris­
pim de Souza (n"902/89), José Luiz de Andra­
de Lima (n" 915/89), V<Jnia Regina Gomes 
da Silva (n'' 974/89). João M<lrtins (n" 970/gtJ), 
Lucíli<J Rodrigues da Silva (n" 971189), Elia 
Milhomem de Oliveira (n" 972/89), Maria de 
Nazaré V. de Sousa (n" 973/89), Alfredo La­
bes Neto (n" 963/89), Terezinha F.;itosa de 
O: Sousa (n"959/89), Carla Rodrigues de Me­
deiros (n'' 962189), Vivald<J Rodrigues de Li­
ma: (n" 968/89), Carlos Alberto Gouvea Dutra 
(n" 975/89), Geraldo Cezar de C. Barreto (o· 
961189}, Jadir da Cruz Moura (n" 980/89), 
Aparecido Squipano (n" 979189). Geraldo de 
Morais Rodrigues (n" 977189). Jader C<lrrijo 
(no 983/89). Marinez Ferreira A. Araujo (n" 
98U89). Maria Dantas do Nasdmento (o" 
983/89), Adeildo Alves da Silva (n" 984/89}, 
Maria Floccle Fernandes (n" 941!89). lwbel 
Carneiro R. Barros (o'· 985189). José Antonio 
Torres Cortes (n" 1003/89), José Venâncio 
(n" 996/89), Eder Luiz dos S. de Jesus (n" 
997/89), P<Julo Ramos Pereira (o;' 998/89). 
Allia Fel feio Tobias (n" 1005/89), Edson José 
es. (n" 1004/89), Adina Torres Silveira (n~ 
1001189), Luiz Hernani Silva França (n" 
988/89}, Elizeu da Silva Couto (n" 991/89), 
Leila Forte Curached (n'' 1002/89), Valdir 
Pinto de Gusmão (n'' 989/89), José Cosmo 
de Lira (o" 992/89), Waldir Gomes d_e Oli· 
veira (n'' 993!89). Rosimeire de O. Barreiros 
(n~ 994/89), Clarimundo Campos Pinto (n'' 
987/89}, Lui>a dos Santos da Silva (n" 986/89}, 
OsvalJo de Faria Vieira (o" 1000/89), José 
Carlos Tavare-s (n" 990/89), Antonio Luiz de 
Carvalho (n'' 999/89), Maria Pereira de S. Al­
ves (o'' 1015/89), Dilson Emílio Brusco (n" 
1016/89), Alonso Pereira d~ Silva (n·: 
1018/89). Galvani Soares de Lima (1018/RlJ}. 
Iraci Pereira de P. Silva (n·' 101W89), Jaime 
Borges de Oliveira (o" 1020/89), M<lri<J.Dírce 
Alves Gome:s (n" 1021189). Juvenal Ataide 
Castro (n" 1023/89), Cl<Jdemir Ricardo Laz­
zarreti (n" 1026/89), Francisco Mac_eila do 
Nascimento (n" 1027/89), José Ribeiro de C. 
Sobrinho (o" 1028/89). Antonia Maria de La· 
cerda (n" 1029189), V era Lucia B. de Paiva 
(n" 1030/89), Francisco de Assis Moraes (n'' 
1031189), Carlos Henrique de Paula Veloso 
(ft" 1022189), Ildcu Teixeira de SoUza (n·• 
1032/89). Lers.cn Gomes da Silva (n" 
1024/89). Plfnio Fernandes. de Castro (o" 
1006189), Guilherme M. Rocha Pinto (n'' 
1007/89), Elizabeth GúC"ia de Lima (n~ 
1008/89}, Odete Gomes da Silva (n•·J009/H9}, 
Wilton Ferreira da Costa (n" 1010/89), Joel 
Ferreira Cohen (n" 1011189), Francisca das 
Chagas Cunha (n" 1014/89), Agassis Nylande_ 
Brito (n' 1042189), Celio de Almeida Rocha 
(n'' 1035/89), Francisco "Alves Ferreira (n" 
1038/89), Edivaldo Leite da Silva (n" 
1052189), Itelvina Alves C. M<Jrtios (n" 
1040/89). José Ataidc da Silva (n·• 10511R9), 
João de Morais Silva (o" 1049/89), José Mar­
cos Cordeiro Irmão (n'' 1056.189), Ldne Oli­
veira D. Munhoz (n'· 1050/89), Maria Lucia 
s·. S. Furtado (n' 1039.189). Maria de Ftítima 
Oliveira (o·' 1037/89). Maria Barho:.<J de San­
tana (o" 1043/89). Maria do Socorro Brito 
Costa (o'· 1058/89), Maria Santa Seixas Bt!th· 
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lem (n" 1034/89), Mirivaldo Lucio do.s Santos 
(n" 1047/89}. Miriam·Maria Br.agança Santos' 
(n" 1054/89).- Myrthes de Sousa da Silva (n" 
1048/89), Neud Alves Barbosa (o" 1041/89), 
Osmar Soare.s:(n"'l044/R9), Rachei Bernar· 
dino S. Glória (ri" 1046/89), Robson Luiz fia~ 
lho Coutiilho (n" i055/89). Severino Gorries 
de Almeida (n'' 10,36/89). Ulysses Cçlestino 
XaVier (n''1045/89)._ V a Ideei Pereira dos San­
tos (n\'1057/&9), V é ri Lúcia Pereita Mundim 
(n.G 1053/89), MarcOs Antonio Vieira :Sorba 
(n" 925/89), }a_r:t~ir Gomes ~i_bei_ro (n" 
001190), Maria José Ferreira· de Moura (n" 
002/90), Afeit.car Gaú:ia dos Santos {n" 
003/90), JoSé Gci~ça!Ves ·Guimarães (n'' 
005/90), Maria- Be!nadete A. Foatenele (n" 
006/90), l).ilionio SÓusa Neto (o" 007/90), 
Ana Lúcia C. -sausâ."Viana (n" 012/90), AlberM 
to Nogueifà Viana (ri"OlJ/90).,_ Alvimar Alves 
de: Sousa (n"'023/,9{f), E-lias Ricardo de Araujo 
(n\: 011190).· Eurfp'edes AntOrlio ·de Araujo 
(no 024/90), Feffiaódo .C-ardoso Goulart (n'' 
019/90), Ingrid Bergman F._ B~zerra (n" 
021ft10), João Ferreira de Souzã: (n" 013190), 
Lázaro Carq.eiro qa_ Silva (n""015/90),,Paulo 
Cezár Ferrai (n9 0)6790), Ro_berto Gonzaga 
Silva (n" 01!199t:·~~9s}in_eíiÇ: Vieira Gqmcs 
(n~ 025/90). Sebastíãq Matiàs de Souza (n•· 
018/90),_ ·Taciana fJasSif (n"- -022/90), _Teima 
Maria S9_?r~~ G~Ula~t{!l"_0_20/?.0)t Y.er~ Lucia 
de- Souza (il" 02679ô). Antonio Fernando Fer­
reira Leite _(n" 0~1/90),' AdriánO Laurentino 
de Araújo (n~ (f4_Jf90J",:AJV~r0 Jê.oQar.do D. 
S. Martins (O'' :035/90). Cãrl_os Madno Martins 
(n" 040/90). Dío'níSíO Aparéctdo da Silva (n" 
039/90), Deli:Üíte MaCedo Avelar do Valle 
(nn ,036/90)~ Dc::meryal Ci_om~S'RibÇiro (n" 
030/90). Ffancisco: Maurício da,Paz _(n~ 
046/90}, Gilson S~,hastião _da Silva.(n" 045190), 
JovaneS Elias Batista (n" 037/90), · Jovercina 
de Freita-s' Alves_(n" 041190). ~ÇI~entina Cai­
xeta'doS Santos· (n" 047/90). Maria Lú_cía V. 
G. Gtiím.ãrãe's {'n:• 038790), Maria José Fagun­
des Barbosa (n'' 033/90), Renata de: Campos 
Abrego (n"• 044/90),. Ronaldo Wagner~ C~r­
mona: (p'; 04~/~Ú),' ée-C~Jía Maiia LJlli (n" 
071/90), Ant'oriio Bandeira Costa (n" 070!90), 
José Jairon L-acerda (n" 069/9Ó), José Hilton 
Mensalis· da SilVa (n" 068/90). Denise Ri­
chards Pontes (n" 065/90). Ozias Cardoso 
Santana (n" 064/90); Davina Vieira Isaac (n" 
067190), JOão José dos Santos (n" 060190), 
Abadia Teles da Purificãção (n" 061190), Ma­
ria Ther_eza da ~ilva Mata (n'' 063/90), Maria 
Terezinha Melo Pim~11tel (11''095190). Carlo~· 
Roberto Stuckeft(n··OY4/YO). Alexandre Lus­
tosa Neto (n·' 091/YO). Wallace Ladeira Lírg:.i­
tio (n" 089 '90). Puulo lnacio Martins (n·· 
093/90)~ Ma-ria Ltndài_Va Holanda (n·· 048/90). 
José Evandro Cãrne.iro 'GoiJ.dim (n'' 049190). 
Lucia Maria Ro_chá Araujo (n" 050/90). Nel­
son José GOnçalVeS (n;, Õ5:119-0). Maria Jo!.'>é 
Dias da Silva (n"O:S3/90). Aittonio-Carlos SH­
va Lima (n"'054190). Sebâsdão José Alva'rés 
(n~'057190). Maria Ma-gdalena Alves Pacheco 
(n·· OX3;90). -AIZir:i:·Aives ~ugas (n'' OX2.'90). 
João Cárreir:t de Fn~ftas (n'' OR6.'90). Seha~· 
ti.::io Alexandrino Ja Silva (n; OSl 'YO). Ar· 
malldo Pere_ira_ da Sih·a (n·· 074 90). Marcos 
Aureli0 -du 5ih·a Lin'Hi (n·· 0~0'90). Vitor Np-

gale:. Vasconcelos (n" OR8!90), Ktlrla Albu­
querque Vieira de Mello (n''084!90). Antonio· 
Alaor Moreira (n'' 085/90). Nada mais haven­
do Q. tratar, o Presidente _encerrou a reunião 
às dezesseis horas e quinze minutos. E, para 
constar. eu, Pedro Alves_Qe_ freitas~ S_ecrc­
tário, lavrei -a- presente Ata que, após lida 
e aprovads. será assinada pelo Senhur Presi­
dente e demais Conselheiro~. 

28" Assembléia Geral Ordinária, realizada 
em 28 de março de 1990. 

_As dez horas do dia vinte e oito úe março 
de hum mil nove_çentos e noveventa, na sede 
do Instituto de Previdência dos Congressshi­
tas-IPC, no vigésimo quinto andar do anexo 
I da Câmara dos Deputados. sob a Presi­
dência do Senador Ruy Bacel~r. com a pre­
sença de quatro segurados obrigatórios, de 
noventnta e nOVe. segurados facultativos c de 
oito pensionistas, num total de cento e onze 
segurados~ realizou-se a 28" Assembléia Ge­
ral Ordinárla. _em CuTn-pri"mento ao disposto 
no inciso J do artigo dezesseis da lei número 
sete mil e.oitenta e sete, de hum mil 11oveM 
centos e oitenta c dob, regulamentado pela 
alínea ''a" inciso I do artigo dezesseis do regu­
lamento Sásico do IPC. Aberta a reunião, 
o Presidente procedeu a leitura do Relatório 
da Presidência do exercício financeiro e socütl 
referente a:o- ano de hum mil novecentos e 
oitenta e nove_, que após lido e discutido, 
foi aprovado, sem restrições, à unanimidade 
dos presentes.O_qual será publicado à parte. 
E:rn seguida o Pre:,.id~nte agradeceu a p're· 
sença .de todo~. _çom destaque aos membros 
do Conselho Deliberativo. pela cooperação 
que vem .rec.ehenda.._Eranqueda a palavru, 
não havendo quem q_cta_ quizesse fazer uso. 
o Presidente encerrou a reunião, dizendo es­
perar a colaboração de todos os segurados, 
fazendo votos. para que. o IPC pos.'>a, cada 
vez mais, desenvolver-se e pro'gredir a fim 
de resguardar o futuro do~ contribuintes e 
de seus_ benefíciarios. Nada mais havendo a 
ttatar, à~ doze hora:. e trinta minutos, fui 
encerrada a reunião. E, para constar. eu. Pe­
dro de Freitas. Pedro Alves _de Freitas, Secre­
t~rio, la~rei a presente Ata que. depois de 
lida e aprovada. será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

10• Reunião Ordinária, realizada em 
28 de mar~o de 1990. 

Aos vinte e oito dias do mês de março 
do ano de- hum mil novecentos e noventu, 
à~ nove hora~. :.ob a presidência do Senhor 
Senador Ruy Baçelar e com a presença dos 
senhoçe~ Conselheiros Senador Chaga~ Ro· 
drigues. Deputado_s Domingos Juvenil e Si­
mão -?cssim. Doutores Henrique Lima san­
tos, Jorge Odilon dos Anjos e Edgard Lincoln 
de Proença Rq:-.<,~. re_uoiu-soe, ordinariamente, 
o Conselho Deliberativo do Instituto de Pre­
vidêncta d_os Congressbtas-_IPC. Lida e apro­
vada a Ata da reunião anterior. o Senhor 
Pre:.idente inicb os trabalho~ apresentados 
dois projetu~ de rc~oluçio. o primeiro dispõe 
sobre o reajuste das_ pensôes concedida~ aos 
segurados t)brig<Jtórios e respectivo~ benefi-

dá rios e o scgun.do projeto de resolução disci­
plina o pagumento de contribuição para inte­
gralização de carência de averbação de man­
dato. Submetida a.<; matérias a discussaão, os 
presentes manift!staram-se de acordo cornos 
s~_us termos, sendo em seguida aprovada por 
unanimidade, tomando estas Re::;oluções os 
números dez e onze de hum mil novecentos 
e noventa, respectivamente. que serão publi· 
cadas à parte. Nada mais havendo a trate r, 
é encerrada a reunião às dez horas. E, para 
constar, eu Pedro de Freitas, Pedro Alves 
de freita~. Secretúrio, lavrarei a presente Ata 
que, depois de lid<J e aprovada. será assinada 
pel~ Senhor Presidente. 

6• Reunião Extraordinária, realizada em 
04 de abril de 1990 

Aos quatro dias do mC!> dt: abril do ano 
de hum mil novecentos e noventa, reuniu-se 
extraordinariamente- o Conselho Deliberati­
vo do Instituto de Previdt:!ncia dos Congres­
sistas-IPC. em sua sede. situada no anexo 
I da Câmara dos Deputados. 25~ andar, coro 
a presença dos Senhores Conselheiros: Sena­
dores Chagas Rodrigues, Moisés Abrão, Ja­
mil Haddad, dos Deputados Álvaro Vale, 
Fernando Santana, Domiilgos Juvenil. Simão 
Sessim. dos Doutores Henrique Lima Santos. 
Edgard Lincoln de Proença Ro~. Jorge Odi­
lon dos Anjos, com a presença do Tesoureiro 
Senador Nabor Júnior. do ex-Presidente do 
!PC, Senador Ruy Bacel<lr, do ex-Vice-Pre­
sidente Deputado Lúcio Alcântara e d.o ex­
Suplente de Tesoureiro. Deputado Aécio de 
Borba, e~tes três últimos na condição de re­
signatário, em obediência a lei das inelegibi­
lidades, por motivo de postularem concorrer 
a cargos executivos em seus respectivos Esta­
dos. Havendo número legal a Presidência dos 
trabalho:., nos termos do artigo 9' da Lei n" 
7.087/82, foi exercida pelo Conselheiro mais 
idoso presente, recaindo na pessoa do DepuM 
tado Fernando Santana. que deu por aberto 
os trabalhos, determinando ao S_eéretário a 
leitura da Ata da reunião anterior. Lida e 
discutida, a Ata foi Hprovada sem restrições. 
Em seguida o Presidente apresentou ao Con­
selhu as três cartas de renúncia. subscritas 
pelo Senador Ruy Bacelar, ex-Presidente do 
IPC. o urra subscrita ,reJo Deputado Lúcio 
Alcântara. ex-Vice-Presidente c outra subs· 
crita pelo Deputado Aécio de Borba .• e~-Te­
soureiro Suplente, toda~ datadas do dia dois 
de abril do ann corrente. Conhecidos os ter­
mos e as razões desta~ carta~. o Conselho. 
pe.:la sua maioríu. -rcgbtrou toú;.i; as cartas 
de renúncia, que serão publicada~ à parte. 
lamentando que_ o IPC fique privado da valio­
sa colahoração dos resignatário. Continuan· 
do. o Presidente dis~e que em face dessas 
vacâncias. cabia ao Conselho Deliberativo do 
IPC, no:. termos do parágrafo 2" do artigo 
9: da Lei 7.m:mg2. combinado com o pará· 
grafo 2" do artigo 11 do Regulamento Básico 
do IPC. realizar eleição para preenchimento 
de:-.se:-. cargos. A partir de~te momento oS~­
nador Ruv Bücc-br. Presidente renunciante. 
u~ando d;.:Í palavra di~:.e que a atual ~ituação, 
do Instituto em bem melhor d'aquela que 
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encontrou há um uno atnb, quunt.ll) a~:.umiu 
a presidéncia. Distribuiu com os senhores 
Conselheiros, demonstrativo::. contábeb, 
constando a real situação econômico-finan­
ceira do IPC. Disse t<.~mbém lJUC este biênio 
de administração do IPC, compreendido 
1989/1991, pelo critério de alternância entre 
Câmara e Senado, coube ao Senado c em 
razão desse critério, caberia a um Senador 
completllr este biênio que ficou interrompido 
em função da sua renúncia, Continuando, 
deu conhecimento ao conselho que já havia 
entendimento:-> com os senhores Conselheiros 
sobre este assunto. c que o consenso recaiu 
no nome do Senador Chaga:. Rodrigues e pa­
ra o cargo de Vice·Presidenteo nome do De­
putado Domingos Juvenil. Em seguida, o 
PreSidente tecendo comentários elogiosos ao 
Presidente renunciante. extendendo estes 
conceitos elogiosos aos nomes do Senador 
Chagas Rodrigues c do Deputado Domingos 
Juvenil, anunciou o processo de votação para 
a eleição de Presidente e Vice_- Presidente do 
IPC. Em seguida colheu os votos dos Senho­
res Conselheiro~ e proclamou o resultado: 
elegeram-se por unanimidade, para Presiden­
te o Senador Chagas Rodrigues e pnra -vice­
Presidente o Deputado pom-ingos Juvenil. 
esta proclamação o Deputado Fernando San­
tana deu posse aos eleitm. e transmitiu o cargo 
de Presidente do IPC, ao recem-elelto Sena· 
dor Chagas Rodrigues. Ao assumir a Presi­
dência do IPC, o Senador Chagas Rodrigues 
agradeceu aos membros do Conselho a con­
fiança que lhe foi demom_t_rada, dizendo que 
esta presidência seria a mais transparente e 
solidária possível e que iria administrar os 
destinos do Instituto com a participação de 
todos, do Conselho, do Vicc-PiC~idente ~do 
Tesoureiro. Em seguida. o Doutor Henrique 
Lima Santos usando da palavra, disse que 
foi muito gratificante o conv(\•io com este 
Conselho sob a presidencia do Senador Ruy 
Racelar por ser ele uma pessoa educada e 
o mais importante, um homem preocupado 
no trato da coisa pública. Concluiu dizendo 
que ele como baiano, desejava que o Senador 
Ruy_ Bacelar fosse vitorioso na postulação de 
governar o Estado da Bahia. Nada mais hu­
vendo a tratar, foi franqueada a palavra, não 
havendo qu_em dela quizesse fazer uso, o Pre­
sidente encerrou esta reunião às doze horas 
e trinta minutos. E, para c01istaf, eu, Ray· 
mundo Urbano, Secretário. lavrei a presente 
Ata, que depois de lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. 

RESOLUÇÃO N" 10190 

Dispõe sobre o reajuste das pensões 
concedidas pelo Instituto de Prel'jdênda 
dos Congressistas-IPC aos seus segurados 
obrigatórios e respectivos beneficiários. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de 
Previdência dos Congressistas-IPC, de acor­
do com o art. 43 da Lei n·· 7.0g?/82, alterado 
pelo art. l" da Lei rl'' 7.586/S7, e tendo em 
vista os Atos n"s 5/90 e 1H5-A189. da Comissão 
Diretora do Senado Federal c _da Mesa da 
Câmara dos Deputados. r~spectivamenk, 

wnsiderando as disposições do Decreto Le­
gislativo n" 72, de l" de dczemhro de 198R, 
resOlve: 

Art. 1" Os valores das rensões concedi­
das pelo ln:.tituto de Previdência dm. Con­
gressista:.-IPC aos seus Segurados obrigató· 
rios e rcsp~~ti~~s beneficiárioS: são r~justa­
dos em 30<-::( (trint::l por-cento), a partir de 
l" de novembro de 1989. 

Art. -2 Esta Resolução entra em vigor 
na data da sua publicação. 

Art. 3'' -- Revogam-se as dispC?sições em 
contrário. 

Brasma. 28 d~ março de 1990,- Senador 
Ruy Bacelar - Dr. Jorge Odilon dos Anjos 
- Dr. Edgard L. de Proença Rosa- Depu­
tado Álvaro Valle- Dr. Henrique Lima San­
tos - -senador Chagas Rodrigues -_ Depu­
tado Simão Sessim. 

RESOLUÇÃO N" 1111990 

Disciplina o pagamento de contribuiw 
ções para integralizaç-ão de carência e 
awirbação de ináhdaro. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de 
Previdência dos Congressistas-IPC, nõ uso 
de suas a~ribuições, 

Resolve: 
Art. 1" Fica estabelecido que as contri­

buições para averbação de mandato e integra­
lização de carência, poderão ser efetuadas 
em cruzados novos. 

Art. 2" Fica estabelecido que o paga­
mento da integralizaç-ão--de carência dos pro­
ces..<;os já deferidos com data -anterior a 15 
de março de 1990, poderá ser quitado de uma 
só vez, somente gerando direito para conces­
são- de. pensão após decorrer. mês a mês, o 
pcrlodo correspondente a noventa e seis con· 
tribuições, obedecidas as dL<;pOf>ições do art. 
34 da Le_i n" 7.087, de 29 de dezembro de 
1982. 

Art. 3·• Esta resolução entra em vigor a 
partir desta data. 

Art. 4" Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Bra$Í)ia, 28 de março de 1990. - Sena­
dorRuy Bacelar- Dr. Jorge Odilon dos An­
jos- DeputadoÁh·aro Valle- Dr. Edgard 
L. de Proença Rosa --- Dr. -H-enrique Lima 
Santos - Senador Chagas Rodrigues - De-
putado Siinão SesSim. -

Ao Egrégio Conselho Deliberativo do Ins­
tituto d€ Previdência dos Congressistas -
I PC. 

Senhores Conselheiros, 
O subscrito dã presente, Senador da Repú­

blica e Presidente desse Instituto de Previ­
dência, considerando a possibilidade de vir 

-a concorrer a cargo executivo por ocasião 
das próximas eleições (Governador do Esta­
do da Bahia), e, levando em consideração 
?-5 in_c!_~finjçõ_es_da lei da i~elegibilidades,, _ _vem 
por e!>te meio apresentar a Vossas Excelên­
cias, sua renúncia do cargo de Presidente. 

Aproveito esta oportunidade para agrade­
cer a este respeitável Conselho Deliberativo, 
com sua~çonstantcs manifestações de ®Oio 
e co.nfianç<\_ a_minha_pessoa, sempre pautando 

suas_decisões e deliberações na justiça, sensa­
tez e pa defesa do Instituto. -Senador Rny 
Ba-celar. 

Excelentíssimo _Senhor 
Senador Ruy Bacelar 
M. D. P.residente do Instituto de Previ· 

dência dos Congressistas 
--O infra-assinado, Deputado Federal e Vi­

ce-Presidente desse Instituto de Previdência, 
considerando a possibilidade de vir a concor­
rer a -cargo ~xecutivo por ocasião das próXi­

_mas eleições (Vice-Governador do Estado do 
Ceará), -tendo por consideração as índefini­
ções da lei das inelegibilidades, vem por este 
meio apresentar a Vossa Excelência sua re­
núncia do cargo que exerce nesse Instituto. 

Aproveito desta oportunidade para agra­
decer a sua prova de confiança no momento 
da escolha do nosso modesto nome na com­
posição de sua administração, renovando 
protestos de estima e conside-ração. -Depu­
tado Lúcio Alcântara, Vice_-Presidente. 

Ao Egrégio Cç)nselho Deliberativo do lf1S· 
tituto de Previdência dos CongressistaS -
!PC. 

Senhores ConsrilheiroS. 
__ .9_ subscritor da pr~s.efl_t~._Deputado Feaç·. 

raf e Tesoureiro Suplente desse Instituto de 
Previdência, cOnsiderando a possibilidade de 
Vir a concorrer a cargo executivo por ocãsião 
das próximas eleiÇõeS- (Governador do Esta­
do do Ceard), e, levando em conSideração 
as indefinições'da lei da inelegibilidades, vem 
por este meio apresenta-r a·vossas f:xcelên· 
cias, sua renúncia do cargo_ de Tesoureiro 
Suplente: - -- - -· - ~ · 

Api'oveito desta oportunidade para agra­
decer a este respeitável Conselho delibera­
tivo a confiança em minha pessoa renovando 
meus protestos da mais alta consideração ao.s 
demais Conselheiros. - Depútado Aécio de 
Borba. 

;·.-

ATAS DE COMISSÃO 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

1 ~ Reunião realizada 
em 8 de março de_I990 

-Às dez horas do tlia oito de março de mil 
novecentos e noventa~ na _Sala da Comissão, 
sob a presidênciá do_ Sr. Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, Presidente, reúne-se a Comis­
são de Constituição,)ustiça e Cidad?nia com 
a: presença dos_Srs. Senadores João Menezes, 
Chagas Rodrigues, Edison Lobão, Ronaldo 
Aragão, Lourival Baptista, Francisco Ro­
llemberg, Wilson Martins, João Calmon, 
Leopoldo Peres, Antônio Luiz Maya, Jutahy 
Magalhães, Maurício Correa, Mauro" Beoe· 
vides, Leite Chaves-, José Paulo Bisol, Carlos 
PatrocíniO e João Castelo. DeiXam de Campa~ 
~.;.ecer, por motivo justificado, os Srs. Sena­
dores Márcio Lacerda. Marco Maciel, Odacir 
Soares, Afonso Arinos, -Olavo Pires e Ney 
-Maranhão. HaVendo número reitmental, o 
Si~ Presideilte declara aberto.os trabalhos e 



132~ Terça-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção If) Abdl de 19~0 

dispensa a leitura d..1 ata da reunião anterior. 
que é dada como aprovada. A seguir, pas­
sa-se à apreciação das matérias constantes 
da pauta, na ordem determinada pelo Sr. Pre­
sidente. Item 01- Projeto de Lei do Senado 
N"' 249, de 1989. do Senador Luiz Viana Fi­
lho, que altera, atualização e consolida a Lei 
n" 5.988, de 14 de dezembro de 1973, que 
regula os direitos al.lto"rais. (deliberação ter­
minativa). Nesta oportunidad~ o Sr. Senador 
Cid Carvalho transfere a Presidência- ao Sr. 
Senador Chagas Rodrigues e passa --a relatar 
o primeiro item da pauta. Concluída a leitura 
do parecer e não havendo nenhum Sr. Sena­
dor que quizesse fazer uso da palavra, colo­
ca-se em votação o parecer, sendo o mesmo 
aprovado por unanimidade. A seguir, o Sr. 
Senador Cid Carvalho retoma a direção dos 
trabalho~ e passa à apreciação do item 02 
da pauta, convidando primeiramerltc o Dr. 
Eduardo Victor- Pires Gonçalves para tomar 
assento à mesa. Prosseguindo, concede a pa~ 
lavra ao Sr. Senador João Menezes que na 
qualidade de relator emite pare_cer faVorável 
sobre a matéria. Na fa~e de interpelação. fú­
zem uso da palavra os Srs. Senadores Chaga!:i 
Rodrigues, Lourival Baptista, Leopoldo Pe­
res. Edson Lobão, Leite ChaveS, Maurício 
Correa e JOsé Paulo Bisol. Colocado em vota· 
ção, é aprovado o nome do Dr. Eduái'-do Vic­
tor Pires Gonçalves por nove favOráveis e 
três votos contrárias. Item 03 ....:... Projeto de 
Lei do Senado N" _021, de 1989, de -autoria 
-do Sr. Senador Edison Lobão, que autodia 
o Poder Executivo a institllír a Fundação Urii­
versidade Federal de CaxiaS, com sede na 
cidade de idêntica denominação, no Estado 
do Maranhão,· e dá outras providências (deli­
beração terminativa). O Relator, Senador 
Lourival Baptista emite parecer pela consc_i· 
tudonãlidade, e juridicidade e, no mérito, 
pela aprovação com emenda n·• 01 que ofere­
ce. Não havendo discussão, encaminha-se à 
fase de votação, oportunidade_ em que, evi­
denciando-se a falta de quorum para delibe­
rações, o-Sr. Presidente encerra a reunião, 
deixando adiada a votação do PLS 21!89 para 
a próxima reunião, assim como a também 
apreciação dos demais itens da pauta. Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência agradece 
a presença dos Srs. Senadores e convoca reu­
nião ordinária- para a próxima qUinta-feira, 
dia 14, às dez horas, e, para constar, eu, V era 
Lúcia Lacerda Nunes, secretária, lavrei a pre-­
sente ata que, após lida e aprovada. será ·assi­
nada pelo Sr. Presidente e levada à publica­
ção. jun-tãmerne co"m os ãpanhamentos taqui­
gráficos. Senador Cid Sabóia de Canalho, 

ANEXO À ATA .DA J• REUNIÃO 
DA COMISSÃO DE CIJNSTIT'U!­
ÇÂO; JUSTIÇA E -CIDADANIA; 
REALIZADA EM 8-3-90. 

O SR. PRESIDENTE. (Cid Carvalho)­
A Presidência será exercida, momentanea­
mente, pelo Senador Chagas Rod~!gues. 

OSR. PRESIDENTE (Chaga> Rodrigues) 
- Srs. Membros da Comissão, de acordo 
com a pauta dos trabalhos vamo!> proceder 
â apreciação do Item 1. 

Pi-ojeiO de Lei dÕ Sena-do n" 249/89. O se. 
nador Cid Sabóia de Carvalho é o Relawr. 
Dou a palavra a S. Ex•. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(Relutor)- Sr. Presidente. Srs. Senadores. 
o item 1 da ~auta é um projeto muito bem 
cuidado. de autoria do Senador Luiz Vi:ma 
Filho. É uma matéria técnica por excelência 
e todos O!> Srs. Senadores dispõe do parecer, 
que tem cerca de 22laudas, um pouco menos 
ou um pouco mais. Eu me permitiria fazer 
um resumo des-se parecer para o conhecimen­
to da Comissão. 

O SR. EDSON LOBÃO - Sr. Relator, 
V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
{Relator) - Pois não. 

O SR. EDISON LOBÁO ~Com o brilho 
e a lucidez que tem V. Ex~, bastaria que V. 
Ex• lesse as cqnçlusóes e isso já nos esclare­
ceria, provalvemcnte. 

O SR. CID SABÓIA CARVALHO (Re· 
!ator) - ~Qis não, mas tenho que fazer só 
um breve intróito. 

Apresenta o ilustre Senador Luiz Viana 
Filho projeto de lei com o objetivo de alterar, 

, atualizar e con$OI_idar os diversos dispositivos 
do vigente ordenamento tutelar dos direitos 
autorais. 

Na v_erdade, devo ressaltar, os direitos au­
torais levam a uma grande complexidade jurí­
dica, exigindo-se uma sistematização mais 
atualizada e igualmente mais condizente com 
a modernidade. advinda especialmente dos 
amplos progressos du eletrônica. A serviço 
do autor há hoje mab do que nu!lca um avan· 
ço técnico amplo, quer falemos em livros ou 
discos. ou em variados meios de impressão 
e gravação. 

Não podemos negar que no universo do 
projeto do Senador Luiz Viana Filho" hã, ine­
vitavelmente, a polêmica. Cabe ao legislador, 
no entanto, o compo-rtamento que plenamen· 
te alcance as necessidades sociais contidas na 
que,stão. ~s preocupações de Clóvis Bevi· 
lácqua senam hoje um tanto quanto diversas 
do que as que viveu ao-seu tempo c-om relação 
a tudo isso. 

O autor do projeto escolhe uma linha de 
conduta e enfrenta toda a questão com carcte­
rístic;as modernas e ousadas, bem vivas, e que 
garantem a atualidade de sua propositura. 

Ao Relator não sensibiliza a procupação 
governamental expressa pelo Conselho Na­
cional de Direito Autoral, órgão integrante 
da estrutura do Ministério da Cultura. 
----A visão do problema deve ser sempre mais 
ampla para não criarmos. quanto aos direitos 
autorais, uma tutela administrativa, princi­

. palmente em uma fase onde a Nação se volta 
integralmente para uma maior liberdade de 
iniciativas. 

Não diríamos que o SenadÕr Luiz Vianna 
Filho visa o fortalecimento do empresariado 
resport~ável pela comercialização dos produ­
tos do_ espCrito. De certo.c o projeto de lei 
não alimenta o confronto entre o autor e o 

empresariado, índispcnsável a divulgação e 
à comercialização de cada obra. 

Os últimos a_contecimentos demánstram 
que os povos rompem com o Estado, absolu­
tamente dominante. c cujos pecados maiores 
nascem em um paternalismo inevitavelmente 
mal aplicado 

Faço as considerações de análise do proje­
to, depois descemos à análise dos próprios 
direitos autorais e, por fim, ingressamos em 
alguns aperfeiçoamentos meramente técni­
cos. Não há pro ria mente emendas de mérito. 
Há a pena" pequenas correções de caráter téc­
nico, como acontece com relação ao art. 4·~. 
que os Srs. encontrarão aí na pasta; o art. 
14, art. 15, do mesmo projeto; arts. 2~. 26, 
28, e 30; são pequenos reparos que se- esten· 
dem exclusivamente ao art. 31, aos arts. 35, 
36, 38; todos são devidamente analisados. 
Mas há um ponto em que faço uma alteração 
um pouco mais substancial. que é sobre o 
problema da prescrição da ação, porque to­
dos sabemos que é tranqüila. hoje, na juris­
prudência, que as ações decaem e não, pro­
priamente, prescrevem: Então. atualizo, no 
direito Autoral, ao invés da prescrição da 
ação a decadência da ação. E, igualmente, 
me reporta atender que quando há o feri­
mento do Direito Autoral não é apenas o 
autor que é ferido. ma!> é uma infração à 
própria lei uma ofensa aos costumes nacio­
nais, é o sistema legal do país que é ofendido. 
Então. ao invés de falarmos _em violações_do 
direito Autoria!, falamos em infração à lei 
do Direito Autoral. 

Esse projeto, de autoria do 'senador Luiz 
Viana Filho. também sofre um reparo na 
ementa, quando dou à ementa um sentido 
mais prático de consolidação. modernização. 
Mas, na verdade, é um projeto que tem o 
seu ponto forte_ na comolidação. Então, a 
ementa que proponho seria; "altera, atualiza 
e consolida a legislação sobre direitos auto­
rais e dá outras providências". 

Ante o exposto, o parecer é pela aprovação 
do projeto, de autoria do Senador Luiz Viana 
Filho, não apenas pelos méritos técnicos da 
propositura. mas, principalmente, pelo lado 
social, que, sem dúvida. é o ponto mais forte 
de tudo o que se analisou. As modificações 
propostas são mero aperfeiçoa!llento e nunca 
uma correção. 

Somos pela aprovação do projeto, com as 
devidas modificações. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) 
-Foi um substitutivo? ---

0 SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
-Não. São apenas pequenas emendas.leves 
correções. que não são substitutivas. 

O ·sR. CHAGÃS R.ObRíGUES (Pre>i· 
dente) - Feita a leitura do relatório. está 
em discussão o parecer. 

O SR. EDISON LOBÃO -Na forma de 
redação dada pelo Senador Cid Carvalho. 

O SR. CHAGAS RODRIGUESO(PresT-
dente)- Perfeito. _ 

Não havendo quem queira discutir. vamos 
a votação. 
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Em votação o projeto cnm as alle.raçõcs 
a que se referiu o nobre Rdator. 

Tratando-se de projeto de deliberação t~o":r­
minativa. a votação deverá ser nominal. 

(Procede-se à chamada.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) 
-Srs. Senadores, em fac.c_ desta votação que 
atingiu o quorum necessário, considero apro­
vado o parecer do nobre Relator Senador 
Cid Sabóia de Carvalho, (E.almas.) 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Dese­
jamo~ felicitaT_õ_ emínCntc Senador Chagas 
J3.o_dngues pela maneira escorrei ta como pre­
SidiU a reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car· 
valho)- Item n;• 2 da pauta. 

Mensagem n"7R, de 1990, do Senhor Presi­
dente da República, submetendo ã aprovação 
do Senado Federal a escolha do Dr. Eduardo 
Vitor Pires Gonçalves para exercer o cargo 
de Ministro do Superior Tribunal Militar, em 
vaga de!:itinada a membros do Ministéiio Pú­
blico da Justiça Militar·. decorrente da apo­
sentadoria do Dr. Rui Pessoa. Peço â secre­
tária que faça entrar a autoridadt! indicada. 

Concedo a palavra ao nobre Relat_QJ Jo<io 
Menezes para proferir o seu parecer. 

(Procede-se à ldwra do parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car­
valho)- Dada a palavra ao Relator. insta­
la-se a fase de inquirição, de sabatina da auto­
ridade indicada. 

O SR. LEOPOLDO PE_RE'S- Sr. Presi· 
dente, peço a palavra para uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car· 
valho)- Para uma questão de ordem, com 
a palavra o Senador Leopoldo Peres. 

O SR. LEOPOLDO PERES -Sr. P.resi­
dente, pela leitura do curriculum do indicll­
do, pela longa vivência que tem na Justiça 
Militar, inclusive ele acaba ..:le me dar um 
testemunho de que foi Chefe de Gabinete, 
função que exerceu além de seus trabalho~ 
na Procuradoria, c tendo em vista que temos 
hoje uma longa pauta e de ainda termos que 
votar na Comissão de Assuntos Econômicos. 
eu pediria. S.M.J. dos Srs. Senadores. que 
dispensássemos a argüição. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car· 
v<:lho)-:- Bom. não posso dispensar· a argüí­
çao, mmto embora os Srs. Senadores pos:-:.am 
se abst~r de fa~ê-lo. A Presidência n:lo pode 
d_etermm_ar a_ dtspensa. porque é um<~ cxigên­
cta constitucJOnal. No entanto, os Srs. Sena­
dores podem nada ind~gar. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr. 
Prestdente. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cid S<lbóia de Car­
valho) - Com a palavra o Senador Chagas 
Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- (Inau­
dível) (Fora do microfone.) 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car­
valho)- Com a palavra o Senador Edison 
Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO- (Inaudivel.) 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Pela 
ordem. Sr. Presidente._ 

O SR. PRESIDENTE -(Cid Sabóia de 
Carvalho)- Com a palavra o Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- De 
pleno acor?o, Sr. Presid.:nte, e acredito que 
este Ple~ná-~JO.por unanimidade, solicitará pa­
ra que tsso seja fe(to. 

O SR. PREsiDENTE (Cid Sabóia de C ar· 
valho) - Com a palavra o Senador Leite 
Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES- Ministro Gon­
çalves. cu, com multa satisfação, recebo a 
presença dl! V. Ex·', nesta Casa, mesmo por­
q_ue V._ Ex-' foi q~em me anteccdçu no Supe­
nor Tnbunal Mt!ttar. Na época. V. Ex'' traba­
lhava num gabinete tle Ministro e eu não tive 
a oportunidade de uma con\fivência maior· 
o.·meu_ encCfntro pessoal com v. Ex·' foi poste~ 
normc-nte numa solenidade e muito cordial­
mente nós nos tratávamos. De maneira que 
V. Ex• se sinta inteiramente à vontade na. 
Casa. 

Quero dizer, entretanto, que de acordo 
com a nova Constituiç-ão a sabatina é neces­
sária. digamos-. se houver urn breve entendi­
mento para que nenhuma pergunta seja for~ 
mulada. haverá inclusive uma nulidade. Con­
ditio da Comtitt.i.ição é que haja sabatina e 
que seja em sessão pública. 

Só para esçlarecer o Senador Edison Lo­
~ão_. da última vez que esteve aqui o General 
md1cado para o Ministério, S. Ex• foi subme· 
tido a longo interrogatório, quer dizer, houve 
perguntas c muits~. inclusive. em que ele era 
a·c'us<í"do-de torturas. de preconceitos e S. Ex·' 
saiu-se muíto bem. 

Então._ <lqui é uma Casa política e, todos 
traze~ i~~Otm_ações po:-.itiva~ e negativa~. Eu 
mesmo ttve o prazer de, no Paraná, ser-solici­
tado por muitas pessoas, para que tivesse uma 
ate!lção em r~lação a V. Ex"; e pessoas da 
mats al~a qualtdade. como desemb<ugadores. 
~tudo tsso nós recebemos muito bem porque 
e da natureza da Ca~<l. Se alguém pressiona 
o setor j_udíci~rio concorre para a formação 
de uma Situaçao constrangedora. Mas nós so­
mos uma Casa pol(tica, então, tudo aqui vem 
e deve vir. Se não for sob a pressão da~ cir­
cunstâncias. das partes. quer dizer, nós não 
temos- co!ldição de decidir com segunmça. 
Eu lhe afmno até que uma vez- é um caso 
que cito tipicamente -riOs regulamentáva· 
~os a_qu_i a _profiss<io de biólogos, depois m 
biOquJmtcos reclamavam direitos iguais, de­
pois os farmacêuticos. c, cnt<io, eram milha­
res de pc~soas de cad<J lado, pressionando, 
lu_tando e ~iscutindo, até que fizemos uma 
lei tangcnc1al, mas que :-;a tis fez a todos. Se 
tivéssemos que fazer aquela lei sem o con­
curso dos interessados. dificilmente chega­
ríamos àquele resultado. 

Nesta Casa, nós temos duas fases; a primd­
ra,_é a fase da inquirição. Digamos que leva­
mos em consideração não só os aspectos posi­
tivos. como também aqueles sobre os quais 
apareç-am dúvidas. porque ntio tem s-entido, 
digamos, que sobre um ministro que vai exer­
cer um posto da relevância do que V. Ex·' 
é indicado, hajam depois suspeitas de que 
foi tratado com benevolência. 

Então. dentro desse critério, eu lhe formu­
larei pequenas perguntas, às quais V. Ex· po­
de responder ou ntio, mas -digamos- faz 
parte elo ·nosso mister. Eu fie 5into bem com 
a sua presenç-a. ma~ como há muita_ gente 
f~vo~ável, _também há uma grande resistên­
Cia, mclustve. de parte do próprio trihunal. 
Alega o tribunal que o Sr., mesmo como pro­
curador, nunca quis fazer a sustentação em 
plenário, que representa um dos instan.tes 
mais altos do exercício da função de procu­
rfldor. A minha primeira pergunta: é verdade 
este fato ou não? · · · · 

O SR. EDUARDO VICTOR PIRES 
GONÇALVES-~ verdade. Eu descia para 
as sessôe~ quando havia poss-e ou despedida 
e os moti:os eram adminisúativos, porque 
V. Ex· dt:axou uma linha de conduta muito 
boa para ser seguida, na parte de adminis­
tração. Então me dirigi mais para o sentido 
administrativo. Por quê? Porque eu trazia 
uma vivência de procurador militar em Santa 
Maria e em PortO Alegre, assessor de mi.nis­
tro du_rante 11 anos onde fiz cerca de 600 
processos, e V. Ex·: ~abe. 

'"': minha não descida não quer dizer que 
havta qualquer constrangimento em debates. 
V. Ex'' sabe melhor do que ninguém que a 
pauta chega às nossas mãos 72 horas antes; 
sabe também que para haver debate~ lá em­
baixo há necessidade_ de ter advogado pre­
sente e sabe tanto_ quanto ou melhor do que 
eu, que o número de advOgad_o~_ que exi~te 
em relaçã? a proces-sõs não chega a iO.-;':(. 
Então, seria mui~o fácil para mim pCgai- a 
pauta. ver se hav1a alguma coisa nesse- senti­
do: "bom. não tem advogado presente. vou 
descer". Eu achava que era tempo inútil cu 
ficar lá escutando: "Vistos c relatados os pre­
sentes ante~ verificando que o soldãdo fuhmo 
de tal não comparecem à chamada é desertor. 
.. "Achava mais útil tomar conta da nossa 
Procuradoria-Geral; seguindo a conduta que 
V. Ex' deixou lá. 

Visitei todas as Procumdorias c sCg~Tido 
elas foi a primeira vez, desd~ a existência 
do Tribunal. desde o dia I' de abril de lgOR, 
que um procurador visitou uma Procuradn­
ria. Em uma dessas visitas, V. Ex-· conhet:e 
o Dr. Jânio Tav~res: de Bagé, quando o Dr. 
Jãnio me viu, abraç-ou-me a começou a cho­
rar. Disse que nunca h<lvia visto um procu­
rador em sua casa de trabalhü. 

Outra coisa: eu tinha cinco subprocurado­
rcs e o número de processos para eles era 
pequeno, um processo por semana ou ne­
nhum. V. Ex' sabç- que o procurador opina 
pela Procuradoria. então, quando vinha a 
pauta, todo processo antes de ser_ feito era 
discutido comigo; eles não fazem ao ~eu bel­
prazer. É óbvio que o procurador tem inde-
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pendência funcional. i!>to é_que!-.tão sine qua 
non. ter independência funcional. mus trocá· 
vamos idéias a respeito do a:.sunto. Então. 
quando estava em pauta o processo sobre 
o qual ele opinou e a Procuradoria opina -
V. Ex• lembra- então ele descia. Se havia 
advogado- o que é raríssimo, como V. Ex• 
sabe - um advogado presente, então· não 
havia nada demais. 

V. Ex• s;:tbe que havia muito assuntos que 
a ética não me pcrr'nite dizer, são assuntos 
administrafivos. Acho isso. Senador. 

O SR. LEITE CHAVES ...:.. Dr. Gonçol­
ves, a penúltlma pessoa indicada para o tribu­
nal se houve muito hem- como V. Ex-' está 
se saindo muito bem -. mas ele teve que 
responder a uma série de perguntas que apa­
rentemente são constragedorns, mas elas fa­
zem parte do nosso mister. Rt!cebemos comu· 
nicações. iriformaÇões. e é Conveniente "qí.ie 
o Sr. a: elas responda, se puder. port.J.UC saindo 
daqui há em relação a V. _Ex" o pressuposto 
de que V. Ex• rem todos os.requisitos intelec­
tuais e morais pam o alto cargo que irá ocu­
par. 

Temos informações aqui de que antes, 
quando V. Ex· encontrava-se no Sul. V. Ex; 
mesmo dizia que partícipara de grupos- de 
extermínio. E um juiz me disse recen·temcnte 
que V. Ex" dito a ele o seguinte: teria em 
intelectual não se bate; em intdecutal não 
se toca. Ele é colocado na· parede durante 
horas seguidas. Daí a pouco· ele:; começam 
a chorar em seguida. toOos os seus efdtoS 
saem peta parte posterior e se obtém o que 
se consegue... __ 

Isso foi o que chegou às nossas mãos. Te­
mos os nomes das pesso<t~. O Sr. acha que 
isso é uma injúrfa, houve alguma parte de 
verdade nisso ... 

O SR. EDUARDO VIÇTO!i."PIRES­
Totalmente injú-ria:- Seri::id6.f. Perdoe-me a 
franqueza... ' · · - -- _, · 

O SR. LEITE CHAVES_- Som nenhum 
fundamento? 

O SR. EDUARDO VICTOR PIRES -
Sem nenhum fundamento. É até ridículo uma 
pergunta dessas, Senador, ridículo! 

0 SR. LEITE CHAVES- Digo a V. ·I;x" 
que as fontes que as forneceram e a pergunfa 
só foi formulada por·e~ta raz~o_-:- elas pro­
vêm de fontes respeitáveis como V. Ex•. 

O SR. LEOPOLDO PERES- \!.Ex• po­
deria apresentar provas ao Senado. Senador 
Leite Chave$'? 

O SR. LEITE CHAVES- Tomos condi· 
çóes. 

O SR. LEOPOLDO PERES- Eu gosta­
ria que V. E):" a<> apresentasse. 

O SR. LEITE CBAVES -Tenho outra 
pergunta a V. Ex· que me chega do Paraná, 
Aqui existe a resposta de um juiz a uma cor­
reição parcial da cidade de Urtigueira no inte­
rior do Paraná. E!>te documento chegou-me 

ás mãos hOJ'-'• e. h~ a seguinte informação 
do corregedor: 

"A Sra. Antonieta Lubi~co Pire~ 
Go-n:ç3.IveS, esposa-do Dr. Eduardo Pires 
Gonçalves, DD. Procurador-Geral da 
Justiça Militar· Federal e cunh9-da do 
Exm" Sr. General de .E-xército Leõnida:. 

-Pires Gonçalves, DD. Ministro do Exér­
cito di República Federativa do Brasil, 

- ef_etiVãlnente participou do concurso pa-
ra o proVfmcilfo do cãrtOrio ·distrital de 
_Monjo-llnhó no qual o reclamante não 
concorreu. 

Frise-se que a referida candidata é ad­
vogada_ e assessora do Exm"_Sr. Procura­
dor-Geral da Justiça Militar Federal." 

s~_gu~ament~-ela toffiou- conhecim~nto do 
concurso pot outras fontes, como afirma o 
reclamante mas não por esse juizado. Talvez: 
atra .... és de seus:parentes, que_ são membroo 
da famt1ia Brito pioneira •. do Muniçípio de 
Urtigueiras. 

O Sr. teria alguma coisa a esclarecer a esse 
re.<>peito? 

O SR. EDUARDO VICTOR PIRES 
GONÇALVES- Tenho: 

O-SR. LEÍTE CHAVES -Primeiro, se 
a sua senhora~ feª'Jrnsnte~funcionárta do seu 
gabinete.~- se ~J<~ participou desse concurso 
quando os e.djtais _n_ão foram difundidos e ela 
esteve present.e. O juiz diz o seguinte: "0 
edital - digamos - não foí publicado e d~ 
tantos candidato_s,apenas um mínimo compa­
receu. O que o Sr. tem. em síntese, a dizer 
a e·sse respeito? · 

O SR. EDUARDO VICTOR PIRES 
GONÇALVES- A minha senhora é Bacha­
rel em Direito, (ofmádã p'ela PU C', em 1968. 
com mestrado em Direito Penal, e candida· 
tou-se à Vaga de éscfiVào em Mónjólinho. 
Fomos co'rriunícadOs pelo Juiz, Dr. Ollbem; 
que ela deveria estar em Urtigueira para o 
concurso de. Assis. Três dias antes~ ela esteve 
no hotel, em Ponta Grossa, sozinha, revendo 
a matéria. Foi a Urtigueira. de _acordo com 
o edital. fez exame na presença dos demais 
colegas e foi O melhor grau de todos os con­
cursos qUe havia. na área; ela tevt.! 8,32. 

O Presidente db 'Tribu'nal, o De.sembar· 
gador Abraãó Henriq-ue Miguel, disse que, 
realmente ... 

O SR. JOÃO MENEZES -Sr. Presiden· 
re, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car­
valho)- Tem a palavra, peh1 ordem, inter· 
rompendo o sabatinado, o Senador João Mt::· 
ncz.es. 

O SR. JOÃO MENEZES -Sr. Presiden· 
te, creio-que V. Ex', que dirige os trabalho~ 
desta Casa com tanta proficiência, não pode 
admitir um_a_ pergunta como esta, que não 
tem nada com_o assumo. está completamente 
for~ dq que se est<Í debatendo aqui. nada 
esclarece e nada rem com a matéria em jogo. 

Entendo que V. Ex·~ dr.:veria julgar a per­
gunta_ prejudicada. ou até inexistente.. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car­
valho) - Realmente, Senador João Mene­
zes, respondendo a esta questão de ordem, 
faço um apelo ao Senador Leite Chaves no 
sentido de que S. Ex• se atenhá a pessoa do 
sabatinado, porque, na verdade, a sua Senho· 
ra é uma pessoa independente. é outra persa~ 
nalidade, tem outro universo profíssional, 
não_esta em exame, e poderia ficar até indeli­
cada a argüição com essas saídas para uma 
pessoa não sabatinada. 

Faço um apelo ao Senador Leite Chaves, 
para evitar as questões de ordem, que se ate-_ 
nha apenas à pessoa do sabatinado. 

O SR. LEITE CHAVES - Agradeço -, 
V._ Ex~ a observação, mas invoco, antes, a 
Constituição. porque _ela não .estabdece limi~ 
tese nem padrões ao íntern?g~tó_rio. 

Veja V. Ex• qU-eestou tendo, dos colegas, 
grande respeito, mas estou re_cebendo docu­
mentos, Sr. Presidente. de meu Es_tado, do 
Forum, e_ são perguntas a que S. Ex• respond~ 
como está respondendo ... _ 

O SR. (Orador não identificado) -i\! obre 
Senador Leite Chaves+ .. 

O S-R. LEITE CHAVES- Sr. Presiden­
te ... 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabo'ia de Car­
valho)_- Continua com a palavra o Senador 
Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES -Estou exami­
nando um nome para o exercício de um posto 
de alta relevância. Tem V. Ex~ conhecimento 
de que um general recebeu todas as iníorma­
ções piores, de que ele fora procurador, de 
que tinha preconc-eito _racial, e a Casa não 
se chocou. Isto é da natureza .. : Nós, aqui, 
perquirimo::; a capacidade intelectual e tam­
bém os antecedentes morais_ Então, diga­
mos~ S.,Ex• ~tá respondencjo. Se .S. Ex'! en­
tender que se constrange .. , Entendo que são 
perguntas claras. Digamos, aqui há a infor+ 
mação de que a esposa é funcionária, Não 
cm.ta _nada dizer é funcionária do gab:inete. 
São documentos_ que vieram do Paraná, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabôia de Carva­
lho)- Senador Leite Chaves, apenas eu gos­
taria de, como Presidente da reunião,_ não 
considerar como uma falta o fato de a senho­
ra, a m~lher de um cidadão, ocupar algum 
cargo.. E direito da pessoa humana ocupar 
seus cargos. Se formos enveredar por aí, va­
mos encontrar os tribunais. onde todos os 
cidadãos ocupantes de altos postos tém pes­
soas de suas respectivas faml1iãs em seus gabi­
netes. Não tenho em meu gabinete, maL. 

O SR. LEITE CHAVES ~Se .a preocu­
pação da Comissão é no sentido de: que eu 
não formule perguntas.,. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car­
valho)- Não. Tem V. Ex• a palavra garan­
tida. Eu gostaria apenas de evitar.. 

O SR. LEITE CI1A V~S- Eu perguntaria 
à Coinissão se é ou não; não é se_quer uma 
faculdade; é uma imposição constitucional. 
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O-sR. PRESIDENTE (CiO Sabóia de Cur­
va:lho) - Sena~or Leite ChaVes, estou ape­
nas querendo evitar que uma pessoa, que n:ão 
está presente e que_ não· pode se defender, 
sofra 3cu·saç6es da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

O SR. LEITE CHAVES ~Sr: Presidente, 
V. Ex' eStá vendo: estou fazendo perguntas 
e_ S. Ex• está respondendo. Está mais tran­
qüilo do ·que a propria comissão: 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car­
valho}- Estamos absolutamente tranqiiilos. 

Está V. Ex~ com a palavra garantida para 
continuar ... 

O SR. MAURÍCIO CO'RRtA ~Sr. Pre­
sidente, V. Ex· me permite? 

Ó SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Çar­
valho)- Está-S. Ex• com a palavra. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA~ Enten­
do, Sr. Presidente, que há conexão, sim, en­
h;e o que o Senador Leite Chaves está falandO 
e os objetivos desta Comíssãó, porque, mui­
tas vezes, pode haver uma correlação de cará~ 
ter da atividade daqueles que esteio impli~ 
cados com relação a pcsso-anlistinta!:i da que 
está sendo indicada. O apelo que cu faria 
ao Senador Leite Chaves é no sentido de que 
fosse objetivo e encerrasse logo essas indaga­
ções, para podermos prosseguir, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sab<\ia de Car· 
valho) - Com a palavra o Senador Leite 
Chaves para pros!:ieguir a sua -sabatina. Tem 
V. Ex' plena liberdade de formular as pergun­
tas como_entender. Apenas foi feito um apelo 
a V, Ex~; não se trata de qualquer imposição 
da Comissáo-,·apenas·um ãpelo que ·cabe a 
V. Ex~ atender ou não. Teqt a palavra o Sena­
dor Leite Chaves. 

O SR. LEITE CHAVES- Si. MinistrO, 
<is primeiras-perg~nl:as dizfarri-respelto aõ as­
p.ecto da reputação ilibada que tem,.os que 
perqUirir em -cada caso; A meu ver, V. E~ 
se houve b.em. · 

A última pergunta concerne apenas a uma 
indagação sobre um asssunto que, mesmo co­
mo ministro, V. Ex~va'i encontrar uma grande 
dificuldade, porque todos encontram. 

V. EX' sabe _que no Direito Pcnat Militar 
exiSte a questão do crime do !:iOno. Os juristas 
ciVis·entendem sempre que isso não pode pre­
Valecer ã luz da doUtrina, ·porque - digamos 
-decorre de uma circunstância de força 
maior,· enQuanto outros setores consideram 
que toda forma tern que prevalecer, porque 
o ·ns_co de um comportamento desse pode 
levar a dificuldades, às vezes, irrecuperáveis 
de toda uma corporação.-V. EX' vai do Minis­
tériO Públicó para o Tribunal de Justiça, co­
mo-espero. Logo, a minha iridagação é a se· 
guinte: qual a posição de V. Ex• em relação 
a este instituto do crime do sono? 

O SR. EDUA lDO VICTOR PIRES 
GONÇALVES...!.... A meu ver, o crime do 
s*ono é um acentuado anormal dos seus deve­
res, porque ele, ·como sentinela, dormir na 

sti::i. gu3i-ita.- reaiffi.Crite ... Considero um cri­
me, não _transgressão disciplinar. 

O SR. LEITE CHAVES-- Sr. Ministro, 
a última pergunta que tenho a fazer. V. Ex• 
_não. leve. em consideração qualquer coisa de 
pessoal. O_meu respeito por V. Ex• é o maior. 
Qu.;1lquer ministro que vem aqui tem que ser 
sab~tinado .. E, às vezes, temos resultados, 
os -rnais satisfatórios possíveis, inclusive para 
saber adotar leis ou comportamentos em rela­
ção à determinada instância. 

Um dos ministroS que estiveram, aqui, foi 
o último Ministro do Supremo Tribunal Fede­
raL S. Ex• foi submetido a um interrogatório 
terrível sobre Filosofia do Direito, iaforma­
ções, ínclusive, d~ concepção de S. Ex" ares­
peito da vocatória que poderia--comprometer, 
digamos, a continuidade da súmula jurispru­
dencial, a oportunidade de $C estabelecer pe· 
nas criminais e medidas provisórias. Houve 
tudo isso, e o então ministro não se chocou. 

1 Assim serão em relação a muitos outros, por­
que é da natureza. Asseguro a V. Ex• que 
não há nada de pessoal. O meu último conta­
to foi muito cordial com V. Ex• Embora V, 
Ex" seja limão do Ministro-do Exército, por 
quem temos grande respeito, aqui, V. Ex• 
está sendo inquirido· e será indicado ou não 
pela sua qualificação {iesSõa:L Se-aqui hou­
vesse um silêncio a respeitO de tuto isso, eu, 
recebendo informações com'o essas, não as 
dissesse a V. Ex•, diriam que o·Senado Fede­
ral fez um conluio, que o Senado Federa( 
se ortütiu,_:qUe a Coffiissâo o fez para prote· 
gê-lo. Tenho a certeza de que, depois dessas 
perguntas, V. Ex~. se aceito; saiiá muito mais 
ttãnqüilo com a sua consciência em rel<ição 
ao papel que vai desempenhar, do que nós, 
nl!ma ate~ção de a!lli~ad~ ou de conveniên· 
cia, deixássemos apenas que V .. Ex' campa~ 
recesse_ _ ~-- _ . 

A minha última pergunta. Sr. Ministro, foi 
essa. ~os meus a_gradecimentos pela atenção 
dispensada . , 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car­
valhO)- Coril a palavra o S_enador Maurício 
Corréa. 

O SR. MAURÍCIO CORRJl:A Sr. Presi· 
dente, Srs. SenádoreS, gostaria de deixar co­
locada a_ minha preocupação, e·m primeiro 
lugar, com relação ao açodamento com que 
a mensagem foi remetida ao Congresso Na~ 
ciqna_(, valedizcr, ao Se_nado F6deral, inclu­
sive,_-ainda durante a vigência do mandato, 
porque o Ministro Rui Pessoa não se havia 
aposentado, portanto, tinha um prazo para 
o exercfcio da judicatura castrense. Todavia, 
o Presidente retirou a mensagem, com man­
daçlo de segurança impetrado pelo juiz preju­
dicado, julgado, evidentemente, sem ne­
nhum fundamerito, em razão das retiradas 
in:ensals e, pO~tei-íormeri~e,_ Vencfda a com­
pulsória - vem regime de compulsória do 
Ministro Rui Pessoa -o Presidente da Repú­
blica encaminha a mensagem do D,r. Eduardo 
Victor Pires Gonçalves. Trata-se, evidente­
mente, de um procurador com a condição 
de ser irmão do atual MiniStro do Exército. 

Não vejo nenhuma Uificu(dude t!'tn que isso 
ocorra. 

Na verdade, S_ Ex'. o Dr. Eduardo Victor 
Pires Gonçalves, tem uma trajetóría cfcritro 
do Ministério Público Militar e, inclusive. a 
sua indicação preenche O!-. requisitos constitu· 
cionais. Não vou faze' nenhum tipo de inqui· 
rição, porque ·o Dr. Eduardo Gonçalves é 
conhecedor da atividade da judicatura cas­
trense. Desejo a S. Ex·· suce:.so, vou votar 
favoravelmente. 

Antes de encerrar, gostaria de dizer que 
às vezes somos acusados. Como já dizia Ct'ce~ 
ro, uma coisa é acusar; aliud est accusare, 
a outra é maldizer, aliud est maledicere. Acu· 
sa-se com provas, com argumentos. com fato:-. 
e se maldiz da peSsoa através de informaç-õe:> 
que não são corretas. Temos aqui no Ccin· 
gresso vários colegas que têm a sua honra, 
às vezes, mais do que enxovalhada por preci· 
pitações, por alegações infundadas, e e_u gos­
taria de ter provas para poder negara preten· 
são do Dr. Eduaráo Cm ser Ministro do Supc· 
rior Tribunal iv1ilit~r. Mas apenas alegações 
são meros instrumento:-. c padecem· de qual· 
quer tipo de validade c de confiabilidade. 

Por outro lado, tendo sido Presidente do 
Conselho local da Ordem dos Advogados. 
quero dar um testemunho em defesa da mu· 
lher do Dr. Eduardo. Trata·:-.e de uma profis­
sional da mais alta competência, tenho co· 
nhecimento próprio' de q-ue essa sitUJ.~fo li~-ú­
da a informaçõés doe Paraná miei procede, 
trata-se de uma pessoa que conhecei-nos de 
uma vivência- larga em Brasília. Go!:itaria, 
portanto, de deixar bem claro que nãO posso 
concordar com essas alegações traZidas. Não 
censuro o Senador Leite Chaves. pelo contrá­
rio, asseguro o direito de indagar, de perquí~ 
rir, porque essa é a nossa função. Mas era 
do seu dever, inclusive, trazer isso, para que 
s-e alguém tivesse outras provas, que se julgas­
se o fato. 
· Mas apenas com as alegações, sem que haja 
uma inicial probante é impossível fazer qual~ 
quer tipo de especulação mais séria. Potanto. 
quero deixar aqui bem claro que não·concor· 
do com as informações trazidas acerca da es· 
posa do Dr. Eduardo. Inclusive, com relação 
às informações trazidas -não ao din;ito do 
Senador Leite Chaves - quero manifestar 
o meu _desagravo, tot&fmentc, em função do 
que trouxe aqui. Mas não com o direito de 
V.Ex•... - - -

O SR. LEITE CH-ÁVES --Estou passan­
do às r11ãos de V. Ex' aqui um documento 
oficial. E a resposta de um juiz a uma corrição 
parcial que ensejoU prisões, inclusive, e ha­
beas corpus e decisões do Tribunal de Alçada. 

O SR. MAURíCIO CORRÊA- V. Ex­
está se referindo ao caso das_ torturas? 

o- o:sR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car­
vatho)- Senador Maurldo Com~a. Senador 
Leite Chaves, a -Presidência quer esclarecer 
que, na verdade, o processo tem um Relator 
e seria interessante-que-todas as matérias, 
quando chegassem às mãos de outros senado­
res, que não o Relator. fossem enviadas para 

•' 
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o Relator conhecer. b uma prática que pode­
mos passar a adotar daqui para a frente, por­
que o relator é o dirigente do ·processo. 

O SR. MAURÍCIO CORRfA -_Mas, 
Sr. Presidente, se houvesse fundamentos 
mais sérios, o juiz, inclusive, serra o primeiro 
a ter negligenciado, porque na forma do art. 

· 40 dÇl Código de Processo Penal era obrigação 
dele mandar comunicar à autoridade proces­
sante legítima. 

Então, Sr. Presidente, para encerrar a mi­
nha intervenção, s6 quero dizer que não vejo 
razões para deixar de votar favoravelmente 
ao Dr. Eduardo e não vou deixar de __ votar 
nele por ser irmão do Ministro, com quem 
não tenho nenhum relacionamento. mas vou 
votar pela vida dele como integrante do qua­
dro do Ministério Público da Justiça Militar. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car­
valho)- Com a palavra o-Senador José Pau· 
lo Bisol. 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Sr. Presi­
dente, antes da formulação da pergunta, não 
posso deixar de fazer uma colocação até de 
natureza pessoal. Sou Juiz de Direito por vo­
cação e Senador por acaso e fui vítima, no 
último pleito eleitoral, do mais brutal discur· 
so de destruição moral, que jamais acOnteceu 
na história política eleitoral do Brasil. 

Estou agora buscando um veredicto que 
toca o meu coração: o veredicfb imparcial 
da justiça. Sinto na minha carne que as estru­
turas legais e judiciais do Brasil estão mal 
preparadas para a efetivação de veredicto::; 
quando as pessoas envolvida~ são importan· 
tes. 

Veja V. EX' que, durânte o pleito eleitoral, 
:Claboraram quatro juízos de obrigação mora! 
relativamente a minha pessoa, todos eles ri· 
gorosa, clara e explicitamente falsos. Não 
consigo movimentar a ação pen·at. Não .que 
tne interesse o ·castigo da pessoa, porque, ·co­
mo Juiz Penal durante trinta anos, sei que 
a, pena não regenera ninguém, mas interes· 
sa-me o veredicto da justiça. a palavra final 
de uma insütuição ·que ·diga às pes.<>oas inte­
reissa·das na verdade se aquilo realment? po­
deria ter sido dito. 

Esse problema, esse drama pessoal tro_uxe­
me à memória toda -minh~ experiência polí­
tica.e uma luta que de_sencadeei aqui na Cons· 
titu~nte, que é um problema jurídico de alta 
relevãncia. Refira-m~ ao problema dos atos 
discricionários, quer dize_r,_ aqueles atos da 
autoridade- pública QUe- ·não são_ suscetíveis 
de revisibilidade. - -

No meu caso, ingressei com uma represen· 
tação \').O Ministério Público, que se deu por 
incompetente. Em seguida, ajuizei a ação pe­
rante a Justiça comum: gue também se deu 
por incompetente, e Vái_passar a questão para 
a jUstiça eleitoraL fl.âVerá. então, um conflito 
de competências. Quando a justiça quiser 
oferecer-me o veredictO dã verdade, não me 
servirá para mais rí.a'da. 

Na 'Constituição, fl'z o que estava ao meu 
alcance para que nenhuma autoridade públi­
ca retivesse, na sua ação, a palavra final de 
uma perseguição proces:sual. Não concordo 

com a teoria cons;;r.grada no Brasil de que 
uma instituição - o Ministéi"io PUbliCo. por 
exemplo- seja dona da ação. Concordo que 
o Ministério Público peç--d o arquivamento de 
um- inquérito, de uma sindicância, mas a 
ConstituiçãO deveria dar às vítimas, à socie­
dade_a posc;ibilidade de ajuizar a· ação quando 
O órgão competente ente'ridesse que a ação 
não __ coubesse, para que a justiça decidisse 
se re·alfuente a ação tem ou não algum enca­
minhamento. 

Veja que coisa impressionante: farei 62 
anos de idade e vivi toda a minha vida fazendo 
justiça, e a institucionaHdade brasileira não 
me permite um ato de justiça, um desagravo, 
uma composiç-ão patCfãl, porque há dimen­
sões, as dimensões do inconsciente coletivo 
que ·eu jamais conseguirei remover. 

Então, terei que levar para a minha morte 
um_ di_:scurso de destruição moral, brutal e 
indecente~ cínico. 

O SR. ALEXANDRE COSTA- V. EX' 
pennite um aparte? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL- Pois não, 
nobre Senador. 

Q SR. ALEXANDRE COSTA- Estou 
acompanhado o que V. Ex• está discorrendo. 
como _juiz, mas acho que há um certo exagero 
no tocante a querer por querer um veredicto. 
Não há veredicto maior do .que o da .opinião 
pública. Aqui, na Casa onde V. EX" é Senu­
dor. não encontrou. guarida qualquer acusa­
ção contra V. Ex• E V. Ex• é um consagrado 
nas urnas do Brasil. Então .. não sei por que 
V. Ex• quer esse veredicto se já o tem muito 
maior, feiJQ pela opiníão pública brasileira. 

O SR.lOSÊ PAULOBISOL- Agradeço 
a generosidade do aparte do nobre Senador, 
mas a questão que vou formular envolve._in· 
clvsive, o inteiesse de despertar a nossa preo· 
cup·açãb -pa-ra este assunto, iriclusiVe, para 
quem vai ser ministro de um tribunal. As 
reparações tém que ser sagradas objetivas, 
não difusas. O cas-o que estou formulando 
ao ·nobre Dr. Eduardo Pires Gonçalves -
uma questão ~emelhante à que estou vivendo 
-_como Procurador-Geral da Justiça Militar, 
V. EX"-teve ·oportunidade de arquivar sindi­
câncias, inquéritos, usando de uma atribuição 
lega_! con~r<:J._a qual. em tese, me insurjo, e 
recebo do _Rio Grande do-_Sul uma informa­
ção no sentido de gue V. Exl determinou 
o arquivamento, ou o procurador que ante­
cédeu determinou o arquivatnet:tto de uma 
sindicância re.lativa à morte de AlbâniO José 
Mal ma. V._Ex~. em junho de 1989. teria rece­
bido um requerimento _pedindo a instalação 
de um novo inquérito policial·militar para a 
apuração das reais causas d8. -morte de Albâ- . 
nio José· Mal:rifã", que teve a sua aeronave 
abalroada por outra. Esse Dr. Albãnio José 
Malma _era, tambt!m, Promotor çle Jt,zsJi'i:·a 
apose-fltado quando faleceu. Foi abalroado 
e morto por um avião tnilitar, FAB 48151. 
Não sei se V. Ex" está se recordando. E era 
esse avião militar dirigidO por um piloto mili­
tar_._ em voô de serviço, de treinamento. As 
autoridades aeronáuticas do Rio Grande do 

Sul, à época. inicialmente, negaram-se a abrir 
um inquérito ~obre a morte de Albânio, que 
era, também, aviador civiL Por pressão da 
viúva e dos filhos menores de Albânio, o in· 
quérito foi instaurado um ano após sua morte 
uiu pela culpa da vítima, no ocidente. Incon· 
formada, a famHiã, atr;1vés de seu advogado, 
Dr. Marco Túlio de Rose solicitou a reaber­
tura do inquérito, em virtude de provas colhi· 
das pelo Dr. Arnaldo Malman, irmão da víti· 
ma. Eram próV<iS'novas, s~g!fndo as jnJorma· 
ções que tenffo. 

Essas provas novas correspondiam a uma 
perícia cuja conclusão seria no sentido de que 
.a aeronave militar havia desviado o rumo e 
por isso ocorrera-o abalroamento e. além dis­
so, com;istiam em sete depoimentos de teste· 
munh,as visuais que confirmavani o d~_svio. 

V. Ex' re&beu o Pedido de reavertura des· 
se inquérito policial? V. Ex'' determinou o 
arquivamento? Qual.foi a posição que V. Ex·· 
teve em relação a este fato? 

O SR. EDUARDO VICTOR PIRES 
GONÇALVES - Sinceramente. Excelén· 
cía, d_e momento não me traz a mente os 
pequenos detalhes. Mas, creio eu, deve ter 
sido por falta de fato novo convincente. 

Como V. Ex• sabe. cOmO um velho deSem· 
bargador, conhecedor profundo do Direito 
Penal, o Direito de um modo geral, esses 
dados são muito subjetivos. 

A justiça mil!tar te!fi por norma fazer a 
real justiça. Se realmente se fizesse necessária 
a reabertura do inquérito, pode ter certeza 
absoluta V,_ EX", tal inquérito se~ia reaberto. 
O Procurador Militar tem a total indepen· 
dência funcional para abrir inquérito. 

O SR.'JOSÉ PAÚLO BISOL-Sóformu· 
lei esta qu~stão para desagravo da familia 
que me pediu que a fizesse. Em absoluto colo­
caria qualquer restrição aô enViO do expe· 
diente que estamos discutindo agora. 

Fiz esta colocação para ultimar a mii-1ha 
intervenção com um pedido, com uma invo­
cação, não só a V. EX", que vai ser ministro. 
como a todos .os meus companheiro:> do Senu· 
do brasileiro. 

Ouvimos e lemos nos jornais, nas rádios, 
nas tele\lisõ_es que os crimes de colarinho não 
são adequadamente pen;eguidos no Brasil. 

Sempre recebemos _e:;sas denúncias com·o 
se fossem problemas dos outros e,_na verda­
de,,s,ão problemas nossos~ __ . 

E .u.m problema do miqistro no Tribunal 
da Justiça Milita(,.é.um problema dos Sena· 
dores no.Senado,_é um problema dosDepu­
ta<ios na. Câmara, é !li,Tl_pn~blerna dos Juízes, 
é urn problema.do Ministé.ri_o Público e é um 
problema dos. procurado_r~s~ 

Precisamos desencadçar.uma luta no senti· 
do de incorporar aos ptificípios"cbrl'stítuCiO· 
nais.b.rasileiros o sagrp.da direito de qualquer 
cida_dão alcançar o veredito da Justiça brasi· 
leira na_quilo que entender necessário. 

,Não _há ab::>oJutamente _nada de particula· 
rizado nessa minha interven_ç_ão. Ela tem uma 
função pedagógica. 

Reàlmente alguns_ crimes (ica111 _à margem 
da perseguição processual no Brasil porque 
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algumas instituições detêm o poder discricio­
nário irrevisível 

Meu futuro Ministro. fui, durante 30 anos, 
juiz. Todas as minhas decisões_ eram_ revisí­
veis. Revisfveis pelo Tribunal de Justiça do 
Rio Grande do Sul, revisíveis pelo Supremo 
Tribunal, revisíveis pelo Tribunal Federal. 
sempre revisíveis. -- --

E, no entanto, existem instituições neste 
País cujas decisões, gravíssimas, são irrevis(­
veis, são intocáveis. 

Temos que superar esse aspecto, que é em­
pobrecedor da nossa institucionalidade. Pre­
cisamos criar O princípio constítucional do 
direito fundamental ao veredito, direto esse 
que tem que ser de tqdos os brasileiros, desde 
o mais humilde até o de maior significação. 

Trago essa minha pequena contribuição 
com o coração dolorido e termino a minha 
intervenção fazendo este_ apelo. Espero co o· 
tar com a contribuição da inteligência e da 
lucidez de V. Ex• para que esses arquiva­
mentos não sejam definitivOS, pafa-Que haja 
uma revisibilidade. Se existe um Suptemo 
Tribunal ... Essas questões são tão relevantes 
que era preciso que a decisão definitiva fosse 
de um colegiado; não pode ser só de um ór­
gão, individualmente, determinado. 

Esse é o meu reclamo, é o reclamo pela 
Justiça que eu não tive e pela Justiça que 
essa família não teve, no sentido de que, com 
isso, vamos corrigir um- defeito estrutural, 
pois não é porque os juízes, os procuradores, 
o Ministério Público são corruptos que esses 
fatos acontecem; é porque a estrutura está 
viciada; é porque a estrutura contém um es­
paço de indecisão que não poderia conter. 
E todos nós poderemos, com a nossa signifi· 
cação, a nossa inteligência e o nosso trabalho, 
corrigir esse defeito estrutural da insfitucio­
nalidade brasileira e, com isso, caminharmos 
em direção a uma pátria que Seja digna da 
nossa vontade de distribuir a felicidade, a 
honradez e a justiça a todos os brasileiros. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car­
valho)- Antes de pór em votação, eu gosta­
ria de esclarecer ao Senador Bisol o seguinte: 
que no dia em que S. Ex• fo( agredido, e 
que provocou essa mágoa, na data seguinte, 
fui à tribuna do Senado fazer a defesa do 
meu companheiro e fiz essa defesa co_m o 
apoio de todo o Senado Federal. Natural­
mente que o Senador Paulo Bisol estava en­
volvido na campanha eleitoral e não póde 
saber desse fato. Mas estou informando a 
S. Ex• que, da tribuna do Senado, foi feita 
a defesa de sua honra- e de sua dignidade, 
pelo Presidente da Comissão de Constitui­
ção. Justiça e Cidadania, seu admirador in­
clusive. 

A votação será secreta. 
Em votação. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car­
valho)- Item 3 da pauta. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- (Inau­
dível. Intervenção fora do microfone.) ... pó-

lo importante do Estado_ d_o Maranhão, ne­
cessitando deste destaque Para fixar o jovem 
município e alimentar o mercado de trabalho 
local. sendo que - quero, nesta oportuni­
dade, dizer- lá, nasceu este nosso grande 
Senador que é Alexandre Costa. Ti<lta-se de 
uma iniciativa de_ grande relevância, de vez 
que· partiu da preocupação enfatizada na 
Constituição vigente sobre a integralização 
do ensino. 

Pelo que estamos vendo, Sr. Presidente, 
o projeto estabelece, em seu art. 2", a criação 
de um Curso de Assistente Soci3.1 com a deno­
minação correta, conforme a Lei de n" 
3.252.-.,.-Assim. propõe o projeto do eminente 
Senador Edison Lobão que, em vez de Curso 
de Assistente Social, que seja Serviço Social. 

OpinámoS pela aprovação do projeto, que 
é uma necessidade_ para a sociedade de Ca­
:'das. no Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car· 
valho)- Antes de abrir a discussão d_o_ pare­
cer, devQ ªnunciar que, no Item 2 da pauta, 
a indicação do Senhor Presidente da Repú­
blica foi devidamente aprovada. Assim, por 
nove votos a três, o Dr. Eduardo Victor Pires 
Gonçalves for devidamente_ aprovado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia para integrar o Superior Tribunal Militar. 
Agora, a matéria irá ao Plenário do Senado 
Federal. 

Em discu-ssão o parecer do nobre Senador 
Lourival Baptista. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. _ 

Não há número para votaçi:lo. Vamos man­
dar chamar todos os outros. É melhor fazer· 
mos a votação na primeira reunião. 

Fica a votação para a próxima reunião da 
Comissão -de Constituição, Justiça e Cidada­
nia. 

O SR. (oiador não i9entificado) -Peço 
a preferência para o Item 33 da pauta, Sr. 
Presidente. 

O SR, PRESIDENTE (Cid Sabóia de Car­
valho) --Pe-nso que -nãÕ há mais condições. 
Fica para a próxima ·reunião. Fica encerrada 
, a reunião e convocada, para quarta-feira~ dia 
14 de março, a próxima reunião da Comissão 

-de_Çonstituição, Justiça e Cidadania, com o 
cumprimento do restant~ _da pauta, inician­
do-se pelo item de n" 3 e cujo parecer já 
foi dado. 

Está encerrada a re-união.~.-

2• Reunião realizada 
em 14 de março de 1990 

Às dez horas do dia quatorze de março 
de mit novecen·tõs· e-noventa, na sala da Co­
missãô, sàb a presidência do Sr. Senador Cid 
Sabóia de Carvalho, Presidente, reúne-se a 
CómisSãõ-de COnstituição, JUstiça e Cidada­
nia. com a·presença dos Srs. Senadores João 
Calmon, Francisco Rollemberg, Jutahy Ma· 
galhães, Wilson Martins, Meifa Filho, Leo­
poldo Peres, João Lobo, Aluízio Bezerra, 
Antônio Luiz Maya, Leite Chaves, Edison 
Lobão. CarlOs Patrocínio. Marco Maciel, Ja-

mil_ Haddad, Ney_ Maranhão, João Castelo 
e Olavo Pires. Deixam 'de comparecer, por 
motivo justificado, os Srs. Senadores Man· · 
sueto de Lavor, Márcio Lacerda, Mauro Be­
nevides, Odacir Soares, João Menezes, Chã-­
gas Rodrigues, José Paulo Bisol e Maurício 
Correa. Havendo número regimental, o Sr. 
Presidente declar9- abertos os trabalho~-e dis­
pensa a leitura da ata da reunião anterior, 
que é éiada como aprovada. A seguir, pas­
sa-se à apreciação das matérias constantes 
da pauta, na ordem determinada pelo Sr. Pre­
sidente. Item 1 -Projeto de Lei do Senado 
n''21, áe 1989, de autoria do Senador Edison 
Lobão, que autoriza o Poder Executivo a ins­
tituir a "Fundação Universidade Federal de 
Caxias", com sede na cidade de idêntica de-_ 
nominação, no Estado do Maranh.,ão, e dá" 
outras providências. (Deliberação termina­
tiva)- Relator: Senador Lourival Baptista. 
O parecer, já apreciado em reuniãci do dia 
&~próximo passado, conclui pela constitucio-· 
nalidade e juridicidade e, no mérito, pela 
aprovação, com emenda n\' 1, CCJ. Colocado 
em votação o parecer, é aprovado por unani­
midade. Abstém-se _de votar o Sr. Senador 
Edison Lobão. Item 9 - Projeto de Lei do 
Senado n" 82, de 1989, de autoria do Senador 
Itamar Franco, que dispõe sobre a comemo­
ração do feriado de 21 de abril - dia de 
Tiradentes. (Deliberação terminativa)·- O 
parecer emitido pelo Sr. Senador Jamil Had­
dad, conclui pela constitucionalidade e juridi­
cidade· e, no mérito, pela aprovação. Não 
havendo discussão, coloca-s_e em votação o 
parecer, que· é aprovado por unanimidade. 
Item 19- Projeto de Lei da Câmara nu 55. 
de 1989, de iniciativa do Poder Executivo, 
quC altera dispositivos da Lei n'' 6.389, de 
9 de dezembro'de 1976, que fixa as referên­
cias de salários dos empregados do Grup-o 
- Processamento ·de Dados. O Sr. Senador 
João Lobo, na qualidade de relator, emite 
parecer pela constitucionalidade e ju6dici~ 
dade, e, no mérito, pela aprovação. Não ha­
vendo discussão, coloca-se em votação opa­
re-cer que é aproVado por unanimidade. Pro­
jeto de Leí do Senado n~_260, de 1989, de 
iniciativa da Comissão Diretora, que dispõe 
sobre a den\arcação 'das terras tradicional­
mente ocupadas pelos índios, e d{outras pro­
vidências. O Sr. Senador Meira Filho emite 
parece-r sobre a matéria, concluindo pela 
constitucionalidade, juridicidade e aprova­
ção quanto ao mérito. Não havendo discussão 
·sobre o assunto, é colocado em votação o 
·parecer, sendo apro:yado por unanimidade. 
Item 22- Projeto de Lei do Senado o" 318, 
de 1989, de autoria do Sr. Senador José lgná­
ci9 Ferreira,_ que acr~s.centa parágr~.fo único 
ao artigo 18 da Lei n" 6.368, de 21 de outubro 
de 1976. (Deliberação termina(iva) -0 Sr. 
Senador Carlos P<\trocfnio emite parecer so­
bre a matéria concluindo pela constituciona· 
lídade_, __ juridicidade, e aprovação quanto ao 
mérito. Não havendo discussão, passa-se à 
votação da matéria sendo a mesma aprovada 
po-r" unanimidade. Item 24- Projeto de Lei· 
do Senado n" 75, de 1989, de autoria do Sr. 
Senador Jutahy Magalhã~s. que dispõe sobre 

- _-- ~ :--o-...---,-c---- ,---
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a inviolabilidade de intimidade, da vida priva~ 
da, úa honra e da imagem das pessoas. (Del i· 
beraçi.lo termina_tiva) --:-:- O parecer emitido 
pelo Sr. Senador Antônio Luiz Maya, conclui 
pela constitucionalidade, JUridicidadc e apro­
vação quanto ao mérito. nos termos do sub:-,ti· 
tutivo que oferece. Não havendo discussão, 
coloca-se em votaç5o o parecer, que obtém 
aprovação unânime. Abstt5m-::;e de votar o 
Senador Jutahy Magalhãe:-. Item 33-P.rojc­
to de Lei do Senado n" 347, de 1989, de auto­
ria-do Sr. Senador Jamil Haddad, que define 
crimes contra a memória nacionaL (De_libl!­
ração terminativa) - O Sr. Senador Fran­
recer pela constitucionalidade, jUridiCidade 
e aprovação quanto ao f!1~!it()._ Nãq_ havendo 
discussão. coloca-se em votação a matéria 
que recebe aprovnção unânime. Ab~tém-se 
de votar o Sr. Senador Jamil Haddad. Item 
37- Projeto de Lei de Resolução n·• 184, 
de 1988, de iniciativa da Comissão Diretora, 
que dispõe sobre o funcionamento do pecúlio 
do Senado Federal e dã outras providências. 
Relator: Senador Jutahy Magnlhães. Pare­
cer: pela aprovação do ~ubstitutivo, na forma 
das subcmendas oferecidas pelo Plenário e 
acatadas pelo Relator. Não havendo manifes­
tações em fase de discussão, passa-se à vota· 
ção do parecer, que é aprovado por unanimi­
dade. Item 39- Projeto de Decreto Legis­
lativo n"023, de 1988, de autoria do Sr. Sena­
dor Severo Gomes, que diSpõe sobre-a con­
cessão das emissoras de rádio e televisão. Re­
lator: Senador Mauro Benevides. Parecer: 
pela inconstitucionalidade do projeto. O Sr. 
Senador Maurício Correu, que havia solici­
tado vista da matéria em reunião anterior. 
devolve-a sem voto em separado. Não haven­
do discus.<>ão sobre o assunto, coloca-se em 
votação o parecer. sendo o mesmo aprovado 
por unanimidade. Item 40_:--: Projeto de. Lei 
da Câmara n·' 030, de.f989: de iniciativa do 
Poder Executivo, que dá nova redação â aH­
nea b tio ind:,o I do§ 1" do art. 1" do Decre­
to-Lei n" 2.355~ de '27 de agqMo de 1987. 
O Sr. Senador Wilson Martins, relator da 
matérü.t, emite p:lrecer concluindo pela rejei­
ção do projeto. Não havendo discussão, pa~­
sa-sc à votação do parecer que recebe aprova­
ção unânime. Item 47 -Projeto de. Decreto 
Legislativo n" 022 •. de 198Sl, de iniciatíva do 
Poder Executivo. que aprova o texto da Con­
venção n~ 147 da Organização Internacional 
do Trabalho- Oft, sobre normas mínimas 
da Man"nha Mercante, adotada em Gencbm, 
em 1976, durante a 62' Sessão da Conferência 
Internacional do Trabalho. O Sr. Senador 
Jutnhy Magalhães emite parecer sobre a ma­
téria concluindo pela constitucionaJidã.de. ju­
ridicidalle c boa técnica legislativa. Não ha­
~·endo discussão, passa-se à votação do pare­
cer, que é aprovado por unanimidade. Item 
48 - Projeto de Lei da Câmara n" 064, de 
19R3, de nutoria do Sr. Deputado Fernando 
Coelho, que dispõe sobre a desapropriação 
de imóvel no Município de Jaboat:ío, Estado 
de Pernambuco, para atender ao desloca­
mento das fam!1ias que atualmente reSidem 
em âreas do Parque Histórico Nacional dos 
Guararapes. O relator, Senador Marco Ma-

cicl, emite parecer pela constitucionalidade, 
juridicidade e aprovação quanto ao mérito. 
Não havendo discussão, coloca-:,e em vota­
ção .o _parecer, que é aprovado por unanimi­
dade: NeSta .oportunidade, evidencia-se a fal­
ta de quorum mínimo para deliberações. a 
Presidência encerra a reunião, ficando adia­
dos os demais itens· da p3uta. Nada mais ha­
vendo a tratar, o Sr. Presidente agradece a 
presença dos Srs. Senadores e convoca reu­
nião ordinária para a próxima semana; c para 
constar; cú, V era Lúcia Lacerda Nunes, sc­
cret<i_ria dá. Tomissiio, lavrei a presente ata 
que·: após !idà-e aproVada será assinada pelo 
Sr. Presidente e levada à publicaçáo.- Se na· 
dor Cid Sabóia de Carvalho. 

3' Reunião realizada 
em 22 de março de 1990 

Às dez horas do Uia vinte e dois de março 
de mil novecentos e noventa. na sala da Cn­
missão, sob a presill~ncia do Sr. Senador Cid 
Sabóia de C:uva[ho, Presidente. reúne#se a 
Combsão de Constituição. Justiça e Cidada­
nia com a presença dos Srs. Senadores Wilson 
Ma.rtins, Francisco Rollemberg. Chagas Ro­
drigues, Meira Fil_ho, Mansueto d~ Lavor. 
~fõnSo Ariil()s, António Luiz Maya, Mau­
rício Correa. João Calmon. Mauro Benevi­
des, Carlos Patrocínio, José Fogaça e João 
Castelo. Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Srs. Senadores Leite Chaves, 
Márcio Lacerda, Leopoldo Peres. Edison Lll· 
bão, Marco Maciel~ Odacir Soares, João Me­
nezes, José Paulo Bisol, Olavo Pires e Ney 
Maranhão. Havendo número regimental, o 
Sr. Presidente declara abertos os trabalhos 
e dispensa a leitura da ata da reunião ante­
rior, que é dada como aprovada. A seguir, 
passa-~e à apreciação das matéria!i constantes 
da pauta, na ordem determinada pelo Sr. Pre· 
sidente. Item 47. Projeto de Lei do Senado 
n" 4 .. de 190.0 ~ Complementar, de autoria 
do Senador Jarba~ Passarinho, que dispõe 
sobre inelegibilidade~ e dá outras providên· 
cias. O Relator, Senador Frant'isco Rollem­
berg. emite parecer pela constitucionalidctde 
e juridicidade e. no mérito. pela aprovação 
nos termos do Sub~titutivo que apresenta. 
Colocado em discussão o parecer fazem uso 
da palavra os Srs. Senadores Jutahy Maga­
lhães, Mauro Benevides. Chaga:, Rodrigues 
c o Sr. Relator. Fica adiada a votação da 
matéria em virtude de ac.:ordo de !iO.~rança, 
solicitando tramitação conjunta com o PLC 
N" 3/90.1teru 49~Projeh> de Lei da Câmara 
n"79, de 1989, d.e ~utoria do Deputado Plínio 
M~rtins, que institui normas procedimentais 
para os processos que especifica, perante o 
Superior Tribunal Federal. O relator. Sena­
dor Maurício Correa, emite parecer pela 
aprovação do projeto e rejeição da emenda 
oferecida em rle!]ário. pelo Senador Fernan­
do Henrique Cardoso. Em considerações ao 
assunto, usa da palavra o Sr. Senador Chagas 
Rodrigues. Colocado em vOtação o parecer, 
é aprovado por unanimidade. Prosseguindo. 
o Sr. Presidente, após constatar a falta de 
quorum mínimo para deliberações, encerra 

a reunião, lavrando, eu, V era Lúcia Lacerda 
Nunes, a presente ata que. após lida e apro­
vada será assinada pelo Sr. Presjdente. -
Cid Sabóia de Carvalho. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS 
ECONÔMICOS 

5' Reunião, reali7..ada 
em 4 de abril de 1990 

Às dez horas do dia quatro de abril de 
mil novecentm. e noventa, na sala de reuniões 
da Comis:,ão. ala Senador Alexandre Costa, 
sob a Presidência do Senhor Senador Jorge 
Bornhausen. com a presença dos Senhotcs 
Senadores: Meira Filho, Afonso Sancho. 
Edison Lobiio, Jamil Haddad, Roberto Cam­
pos, Saldanha Derzi, Wilson Martins, Gerson 
Camata. Maurfcio Corrêa, José Richa, SeYe­
ro Gomes, Mário Covas, Irapuan Costa Ju­
nior, Hugo Napo!eüo. Dirceu Carneiro. Tc.o· 
tônio Vilela Filho, Mauro Benevides e Ro­
naldo Aragüo. reúne-se a Comissão de As· 
:-.untos Econômicos. Deixam de comparecer, 
por motivá justificado, os Senhore:. Senado· 
res: João Lyra, Mansueto de Lavor. Nelson 
Wedekin, Ruy Bacelar. Odacir Soares, Mar­
condes Gadelha, Olavo Pires, Carlos De'C.a.r­
li, Moisés Abrão e Ney Manwhão. Havendo 
número regimental, o Senhor Presidente de· 
c! ara aberto~ os trabalhos, dispensando a lei· 
tura da Ata da reunião anterior. que é dada 
por aprovada. A seguir, o Senhor Presidente 
comunica que a presente reunião destina-se 
à apreciação das Mensagens n"' 91190. "Do 
Senhor Presidente da República. submeten· 
do à aprovação do Senado Federal a escolha 
do nome do Doutor Eliseu Martins, para 
exercer o cargo de Diretor de fiscalização 
do Banco Central do Bra~il" e 92/90 "Do 
Senhor Presidente da República. submeten­
do. à aprovação do Senado Federal a escolha 
do nome do Doutor Joubert Furtado, para 
exercer o cargo de Diretor d.e_Administração 
do Banco Central do Brasil''. Prosseguindo, 
o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor SenaUor Meira filho, para que procc· 
da a leitura do seu relatório sobre a MSF 
n·· 91/90. Em seguida, o Senhor Presidente 
confere a palavra ao Doutor Eliseu Martins. 
para que teça suas considerações a respeito 
do cargo para o qual foi indicado. Encerrada 
a exposição, o Senhor Presidente franqueia 
a palavra aos Senhores Sen;Jdores que queí­
ram interpelar o Doutor Eliseu Martins. 
Usam da palavra o~ Senhores Senadores: J<t· 
mil Haddad, Afonso Sancho, Gerson Cama­
ta, Maurício Corrêa e Mário Covas. Não ha· 
vendo mais perguntas. o Senhor Senador Jor· 
ge Bornhau~en concede a palavra ao Senhor 
Senador Irapuan Costa Junior, para que pro­
fira o seu relatório a respeito da MSF n" 92/90 
e. em seguida, convida o Senhor Senador 
Raimundo Lira a assumir a Presidência. in­
formando aindà, que as duas votações serão 
realizadas separadamente ao final da reu­
niüo. A seguir. o Senhor Pre~identc confere 
a palavra ao Doutor Jobert Furtado, par<! 
que discorra a respeito do cargo para o qual 
foi indicado. Encerruda a exposição, o Se# 
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nhor Pre~iJente fran4ueia a palavra aos Se­
nh~Hes Senadores que desejem interpelar o 
Doutor Joubert Furtado. Fazem uso da pala­
vra os Senhores Senadores: Maurício Com~a. 
Hugo Napoleão e Gerson Camata. Não Im­
vendo mais quem queira debater, o Senhor 
Presidente agradece a presença dos Doutores 
Eliseu Martins e Joubert Furtado e demais 
convidado:> e informa que,- ateridendo a prt.!­
ceito regimental, a votação deverá ser secre­
ta. Assim sendo, o Senhor Presidente solicita 
aos Senhores indicados e ao público presente, 
que deixem o recín to. Reaberto~ os trabalhos 
em caráter público, o Senhor Presidente co­
munica que a indicação dos Doutores Eliseu 
Martins e Joubert Furtado foi aprovada; ten­
do votado treze Senhore:. Senadores, regis· 
traram-se doze votos favoráveis e uma ab~­
tenção. Prosseguindo, o Senhor Presidente 
cumprimenta os Doutores Eliseu Martins e 
Joubert Furtado e declara cumprido o obje­
tivo da reunião. A seguir, o Senhor Presi­
dente coloca em votação o Requerimento n" 
3/90, de autoria do Senhor Senador Jorge 
Bornhausen, que visa convidar os Senhores 
Jacy de Souza Mendonça; Presidente da An· 
fávca; Pedro Armando Ebcrhardt. Presiden­
te do Sindipeças; Alencar Burti, Presidente 
da Fenabrave; Luiz Calos Bastos de Mello, 
Presidente da Ford; Miguel Baroni, Diretor­
Presidente da Volkswagen do Brasil SI A, Ro­
bert Stone. Presidente da General Motors; 
Silvano Valentino, Presidente da Fiat doBra­
sil S/ A~ Arne Karlsson, Presidente da SAAB 
-Scania do Brasil Ltda.; Bengt Cãlen. Presi­
dente da Volvo do Brasil, Motores e Veículos 
S/ A a comparecerem a esta Comissão, a fim 
de prestarem esclarecimentos sobre "A Si­
tuação c Perspectivas da Indústria Automo­
bilística em face ao Plano Econômico do Go­
verno". O requerimento. é aprovado. Nada 
mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
ãs treze horas e trinta minutos, lavrando eu, 
Dirceu Vieira Machado Filho. a presente Ata 
que. lida e_aprovada,_será assinada pelos~­
nhor Presidente.- Senador Raimundo lira, 
Presidente. 

ANEXO A ATA DA 5" REUNIAO 
DA COM!SSÀU DE ASSUNTOS 
ECONÓMICOS, REALIZADA EM 4 
DE ABRIL DE !990, AS DEZ HORAS, 
REFERENTE A ARGRUÇÀO DOS 
DOUTORES ELISEU MARTINS E 
JOUBERT FURTADO, INDICADOS 
PARA EXERCEREM OS CARGOS 
DE DIRETOR DE FISCALIZAÇÃO 
E DE DIRETOR DE ADMINISTRA· 
ÇAO DO BANCO CENTRAL DO 
BRASIL, RESPECTIVAMENTE, 
QUE SE PUBLICA DEVIDAMENTE 
A UTOR!ZADO PELO SENHOR 
PRESIDENTE, SENADOR RAIMUN· 
DO LYRA. 

integra do apanhamento taq_uigr:ifico. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Bornhausen) 
-Havendo número legal. declaro aberta a 
reunião. 

A presente reunião dcstinn-se à apreciação 
das Mem.agcns n',. Y l.'YO c 92/90. 

Concedo a palavra ao Senador M~ira Fi­
lho. para leitura do seu relatório sobre a Men· 
sagem n" 91/90. 

O SR. MEIRA FILHO (Rdutor)-

-Em respeito ao que dispôe o art. 52, inciso 
IH, item d, combinado com o art. 84, inciso 

·XIV, da Constituiçiio Federal.o Senhur Pre­
sidente da República submete à consideração 
do Scnad~1 Federal a escolha do Doutor Eli­
seu Mart(ns. para exercer o cargo de Diretor 
de Fiscalizllção do Banco Central do Brasil 
-BACEN. 

A Mensagem Presidencial ê acompanhada 
de sub:.tancia! "Curriculum Vitae" do indica­
do,_ no qual se acham apontados como ele­
mentos evidenciadores de sua capacitação pa· 
ra o apropriado exercldo desse cargo de ek· 
vada responsabilidade: 

-Bacharel, Doutor e Livre bocen"tc em 
Contabilidade .em Ciências Econômicas; pós­
graduado pela Universidade de São Paulo e 
por instituições de ensino da França e E:.tadm 
Unidos; 

-Professor Titular da Faculdade de Eco· 
nomia e Adminbtração da Universidade de 
São PUulo; -

-Autor de mais de uma centena de artigos 
publicados em jornais e revistas de circulação 
nacional (Gazeta Mercantil, Folha de S. Pau­
lo, Revh.ta Exame, entre outras), em periô· 
dico~ t~cnicos (108. Rev.ista Brasileira de 
Contabilidade, Revista da Comissão de VaJow 
res Mobiliários, entre outro:>) e em boletins 
profissionais (Boletim do Contador, Boletim 
d~l CEBRAE, Boletim Ancap Boletim do 
Aúdítor Independente c outros); 

-Autor ou co-autor dos livros: Adminis· 
tração Financeira. Cotfrabílidade Interme­
diária. Análise da Correção Monetária nas 
Demonstrações Financeiras, Contabilidade 
de Custos, Manual de_ Contabilidade das So· 
ciedade por Ações e Contabilidade Introdu­
tória, todo~ editados pela Editora Atlas S.A" 

- Co-autor dos Manuais de Custo: das 
Sociedades de Crédito. Financiamento e ln­
vestinlCilfO; do_s Bancos de Investimento; das 
Sociedades Corretoras; d<!s Sociedades Dis­
tribuidoras; e das Sociedades de Arrendaw 
menta Mercantil; bem como dos Manuais de 
COntabilidade das SoCiedades de CréditO, Fi­
nanciamento e Investimento; das Sociedades 
Corretoras; e das Sociedades de Arrenda­
mento Mercantil: todos editados pelo Banco 
Central; 

- Membro dos Com.elhos Editoriais do 
''International Accounting ijulletin (como 
Conselheiro Editorial). da Revista de Admi­
nistraç<io da Faculdade de Administração e 
Economia di.l USP e do Caderno de E:-tudos 
edit:.Jdo pela FIPECAFI; 

Na Universidade de São_ Paulo. além de 
Professor titular, foi Coordenador dos Cufsos 
de Pós-Graduação, Vice-Chefe do Deprma­
mento de Contabilidade _e_ Atuária e Presi· 
dente Llu Fundação Im.tituto de Pesquisas 
Contábeis, Atuariais e Finan~iras; 

- Foi Assessor do Secretário da Fazenda 
do Estado de _São Paulo, no período 1972 
a 1975, Jo Ministério do Planejamento, da 

Se_cr.;tari~l de .Controle de Empresa!'. E:.tatais 
e do Presidente do Tribunal Je Contas do 
Estado de São Paulo; 

- Autuou no ramo de Consultoria a em­
presas públicas (TELEPAR, COSIPA, 
CESP e CTBC) c a empresas privadas (Indús­
trias -Reunidas Francisco Matarazzo, lndús· 
trias Klabin, ConStrutora Meildes Junior. C i· 
mento Portland. Indústrias Vdtarantim. Ban· 
co ltaú, Grupo Gerdau, en_tre outras) no pe­
rlodo 1975 a 1985; 

--Foi Diretor da CVM - Comissão de 
Valores Mobiliários, de 1985 a 1988; 

-Foi representante Jo Barsil junto à Or­
ganização das Nações Unidas --ONU, no 
Grupo Inrcrgovernamental de E:-pecalistas 
em Contabilidade c Informação, em eventos 
realizados em 1987, 1988. 1989 e 1990 em 
Nova Iorque, Genebra e Paris; 

Como se pode observar o indicado possui 
não apenas uma impressionante formação na 
área .como também uma larga experiência nos 
campos de auditoria, contabilidade e análise 
de custos. A. conjugação de tais atribl.)tos. 
o credenciam. sem dúvida, do ponto de vista 
da capacitação. para o apropriado manejo 
dos recursos técnicos conexos com o exercfcio 
das responsabilidade~ de fiscalização, sobn~­
tudo sobre as instituições financeiras, que se 
acham a cargo da píretoria. para a qual se 
acha indicado. 
- São esses, -Senhores· Senadores, os elem~n­
tos que nos pareceram mais importantes arro· 
lar neste Relatório, com vistas a informar 
o julgamentO· dOs Iiustrcs P;três no que se 
refere à eapaCituç;io e experiência do indi· 
cado. 

E o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. ·PRESIDENTE (Jorge Bornhausen) 
- Passo a pãlavra ao Dr. Eliseu Martins, 
para que discorra sobre os assuntos pertinen­
tes ao desempenho do cargo para o qual foi 
indicado. 

O SR. ELISEU MARTINS- Ex· Sr. 
Pre~idente, Senador Jorge Bornháusen, Ex•1 

Srs. Senadores, DD. autoridades, Srs"', e Srs. 
preliminarmente, eu me permitiria salientar 
as funções já mencionadas pelo Ex" Sr. Seria­
dor Rt;.laror com relação ao meu curriculum, 
a_s_funções por 1iiim desempenhadas no àm­
bito da Ad_mtnistrq.ção Pública, começando 
pela primeira oportunidade que tive. que foi 
de 1972 a 1975, em trabalhar JHl a::.~es:>oria 

do Sr. Secretário da Fazenda do Estado de 
São Paulo. Saliento, daquela minha expe­

riência, a instituiçãO. à época, do que foi dê­
nominado de ICEF - Inspetoria Contábil 
Econômico-Financeira-. voltada a implan­
tação de um sistema de controle sobre asso­
ciedades das quais o Estado detinha o contro· 
!e. Alguns anos mais tarde, o modelo implan· 
tado no governo do Estado de São Paulo foi 
levado para o âmbito do Governo Federal, 
de onde nasceu a Secretaria de Controle das 
Empresas Estatais - Sest. 

Na segunda oportunidade em que trabalhei 
junto à Administração Pública em função 
execu_tiva, pehnaned dUrante três anos como 
diretor da CVM- Comissão de Valores Mo· 
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biliário~. Em março de 85, quando era Presi­
dente o Senhor Aldo Moura da Silva, perma­
neci também. enquanto Presidente o Dr. Vi c­
tório Behring Cabral c durante, também, a 
gestão do Dr. Luís Octávio da Mata Veiga. 
hoje presidindo a Petrabrás. 

Nessa passagem pela CVM. tenho a salien­
tar a enorme· luta pelo aumento da transpH· 
rência das informações, da situação das com­
panhias abertas, bem c_omo das operações de 
mercado. Participei dã impl~lntação de diver­
sas instruções dirigidas nesse sentido, relativa 
a melhor divulgação. tipo transações de· cada 
companhia aberta com as pessoas jur(dicas 
ou físicas, com as quais poderia contratar em 
situação de não comutatividade ao melhora­
mento e de uma certa forma. até um início 
de moralização da instituiçi:io da rCavaliação 
de ativos; a explicitação e formalização dos 
conceitos fundamentais que dc\'em nortear 
a elaboração das demonstrações financeiras 
divulgadas ao mercado; a definição de crité­
rios e normas a serem seguidas nos encerra­
mentos dos ex_ercícíos-Sociais e nas informa­
ções trimestrais enviadas àquele órgão, e a 
implantação da metodologia da contabilidade 
em moeda constante. mais conhecida por cor­
reção integral, que consegue dar uma clari­
dade ao balanço, â formação- do_ resultado 
e ao fluxo financeiro das empresas, Ínuito 
maior numa situação inflacionária. 

Eu me permitiria, iilclusive, salieritar que 
esse modelo implantado no Brasil foi apro­
vado pela ONU, no ano de 1989, como sendo 
o modelo a ser seguido por todos os países 
com alta taxa de inflação. 

Tenho ainda a comentar, com relação à 
minha passageOJ. pela CVM, talvez •. a infelíz 
participação nas exigências de mais de_ um-a 
centena de_rcpublicações de balanços de com­
panhias abertas. algumas delas instituições 
financeiras. E, como membro do_colegiado 
e, muitas vezes, como Relator, participei. 
t.ambêm. do julgamento de inúmeros inquê­
ritos administrativos. 

Acreditando haver, àquela altura. encer­
rado a minha participaçüo junto à atividade 
pública, eis que me vejo convidado, de uma 
certa forma intimado a aceitar a incumbência 
de me submeter ao exame·dc V. Ex<~ para 
possível designação para o cargo de Diretor 
de Fiscalização do Banco Central do Brasil, 
com a indicação do Professor Ibrahim Eris 
e da Minl:itra Professora Zélia Cardoso de 
Mello, que é para submissão do meu nome, 
pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República Fernando Collor de Mello, a V. 
Ex"', aqui me encontro para essa difícil, árdua 
e espinhosa missão, mas com uma aceitação 
~e minha parte calcada na decisão de. se 
aprovado por V. Ex", dedicar de corpo e 
alma a tal tarefa. 

Acredito que o objetivo de ação fiscali­
zadora do Banco Central é a do acompanha­
mento -cio" Sistema -.rina:nce~ro N aCiOriaJ.- bu::;­
cando sua estabilidade e solidez, visando o 
resguardo dos interesses dos âepõsitantes, 
dos credores e dos investidores. 

Para se atingir esse objetivo é fundamental 
que a fiscalização permaneça atiVa e denoda-

dani.Crite vtgilante quanto ao comportamento 
dos. fiscalizados, no que diz respeito: 

A preservação da fiel observância das dis-
po~ições legais e regulamentares; · 

A-manutenção dos preceitos, da prudência 
e _da s.eguravça; 

À efetiva transparéncia de suas operações, 
informações e _demonstrações. 

É função, portanto, também da fiscaliza­
çáo, o zelo pela credibilidade do Sistema Fi~ 
nanceiro Nacional. 

Para o exercício de tal importante missão, 
conta o Banco Central com os acompanha· 
mentos direto e indireto das instituições por 
ele controladas, sendo o acompanhamento 
direto destinado à aferição, in loco, da real 
síttJ_ação econômico-financeira -da empresa, 
dá confiilbilidade_das informaÇões, da confia· 
bilidadc dos seus controles internos, da ob­
Servância dos aspectos legais e regulamen­
tares a que estão submetidas, da sistemática 
e. da política operacionais adotadas, etc. 

O acompanhamento indireto efetua~se me­
diante análise contínua das informações deri· 
vadas, das demonstrações financeiras e ou· 
tras periodicamente encaminhada:; ao Banco 
Central, análise essa que permite a verifi· 
cação do andamento da instituição em parti­
cular e,do setor em geral. propiciando ainda 
o_ direcionamento da fiscalização do seu as­
pectO direto, para os casos e áreas em que 
se detectam acréscimos das situações de risco. 
Subsidiariamente. o acompanhamento indi­
reto se sustenta, também, no trabalho dos 
auditores independentes, das Bolsas de Valo­
res e Mercadorias da Comissão de Valores 
Mobiliários. 

Corri todo o processo se -f~ndamentando 
fortemente na contabilidade das instituições, 
que é a base da fiscalização, visualiza~se a 
n_ecessidade de se promover o contínuo a per~ 
feiçoamento do corpo fiscalizador nesse cam­
po, princípalmente no que diz respeito aos 
mais modernos conceitos disponíveis na área 
contábil, à auditoria em sistemas com proces­
samento eletrônico de dados, auditoria analí­
tica e outras técnicas pertinentes. 

Acredito firmemente na necessidade de, 
a par de várias e valiosas técnicas, já em im­
plantação no Banco. dar-se uma ênfase espe­
cial à obtt!nçáo de dados relativos à consoli­
dação completa e irrestrita -~a? empresas sub­
metidas a um controle -comum, a fim de se 
tera visualização da posição do gwpo, como 
um todo, como .se fosse uma única empresa. 

Tenho a vi.o:;ão de uma ação fiscalizadora 
que. de forma alguma, pode abrir mão de 
seus poderes. inclusive, disciplinadores. mas 
que precisa utilizar todas a!:i técnicas dispo­
níve_is para trabalhar pela preservação do Sis­
tema Financeiro. pela sua expansão segundo 
as necessidades da economia como um todo, 
pela sua solidez, estabilidade _e pela seguran­
ça do depositante, do credor e do investidor. 
MuitcYobriga:dcr;Sr:- Presiae-nre-.- --- --

O SR. PRESIDENTE (Jorge Bornhausen) 
-Passaremos agora â palavra aos Srs. Sena­
dores para que concretizem as suas pergun­
tas. Eu vou verificar se h<i Senadores já ins­
critos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD - Dr. Eliseu 
Martins, V. S• apresenta, na realidade, um 
curriculum que o credencià para oc_upar car­
go para o qual foi indicado. Queria apenas, 
como Membro da Comissão do Senado Fede­
ral que analisou a dívida externa brasileira, 
perguntar a v. s~ quanto às atribuições que 
lhe cabem, dentro da estrutura do Banco 
Central, se uma auditoria da dívida externa 
estaria dentro justamente da sua Diretoria? 

O SR. EUSEU MARTINS -Senador Ja­
mil Haddad, a função da fiscalização do Ban-

-co Central é com relação ao Sistema Finan­
ceirO Nacional. Acredito que todo o corpo 
do Banco Central está abso_Jutamente apto, 
se neceSsáfío for e -se determinado for riesse 
tipo de trabalho a que V. Ex' se refere. 

O SR. JAMIL HADDAD -Mas não está 
especificamente colocado dentro das atribui­
ções da sua Diretoria? 

O SR. EUSEU MARTINS - Correto, 
Senador. -

O SR. JAMIL HADDAD - Vejo aqui 
que v. s• prestou serviços de cons-ultoria a 
várias empresas públicas e empresas particu­
lares. A prestação desses serviços a empresas 
particulares, se deveu como funcionário des­
sas empresas ou como uma empresa de con­
sultoria que prestava serviço a essas empre­
sas, aqui citadas dentro do seu curriculum? 

O SR. EUSEU MARTINS- Essas ativi~ 
dades de consultoria sempre foram exercidas 
por mim. na função de profissional autôno­
mo; inclusive em minha empresa nunca tive, 
para o exercfcio dessas funções e o meu últi­
mo emprego foi no Banco do Brasil em 1968. 
quando lá trabalhei durante o perfodo em 
que estava estudando. Então, de lá para cá, 
a não ser na Universidade de São Paulo, não 
tive nenhum vínculo empregatício, é lógico, 
com nenhuma outra instituição pública ou 
privada, 

O SR. JAMIL HADDAD -V. S' enfa­
tizou a necessidade de uma fiscalização mais 
profunda no sistema bancário das instituições 
financeiras nacionais. v. s~ deve ter o conhe­
cimento de que os funcionários do Banco 
Central ingressaram Já por concurso, alta­
mente gabaritados, e que em nossa opinião 
poderiam ser adequadamente reciclados, di­
recionando-os, justamente, para essa função 
de fiscalização. 

V. s~ acha que a estrutura atual do Banco 
Central, relacionada com a fiscalização que, 
segundo entendi, pela sua colocação, se dá 
muito em cima de informações que são trans­
mitidas ao Banco Central pela leitura, e tam­
bém pela análise posterior em relação a essas 
infOrllüiçOes;· -é Tdfa _uina fiscalização desses 
órgãos pelo Banco Central? 

V. s~ a.cha que a estruturado Banco Central 
relacionada com a parte da fiscalização. ela 
permite uma fiscalização profunda no Siste­
ma Financeiro Nacional? 
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O SR. ELISEU MARTINS - Nobre Se· 
nadar Jamil Haddad, com relação ao corpo 
todo d_o Banco Central, tenho a comentar 
o seguinte: o cOrpo~ principalmente, de fisca· 
lização, é um corpo co·m o qual tenho um 
relacionamento bastante grande, conheceo· 
do inclusive pessoalmente a maioria, pois na 
época quando admitidos com o nome de audi· 
tores, porque foi na Universidade de _São 
Paulo, na nossa fundação ~ já citado pelo 
nobre Senador. ao ler o meu curriculum -

,.que houve um treinamento bastante intenso 
.. desses auditores, que também por concurso, 
ingressaram na época de 1975/1976. 

Então, tenho condições de dizer que, desde 
àquela época, é efetivamente faritástica a 
qualidade técnica desse corpo. Esse corpo, 
não tenho dúvida, tem condições de~excrcer, 
no que diz respeito ã qualidade, uma fiscali­
zação efetivamente pro-funda e bem feita. 

Citei na minha apresentação que os dois 
tipos de acompanhamento do Banco Central, 
o indireto que é mais calcado nas informa· 
ções, que recebe do mercado, mas _existe uma 
atividade muito grande, também da fiscali­
zação direta in loco, em que não se está ba­
seando apenas as informações que Chegam 
ao Banco, mas nas operações, nos documen· 
tos, nos papéis, nas operações que estão ocor­
rendo, diretamente, na instituição financeira. 

Se há alguma coisa que se pode comentar. 
é com relação ao aspecto quantitativo, todos 
nós sabemos que isso não é característica. 
infelizmente, apenas do caso do Banco Cen· 
trai do Brasil, nós sabemos que é caracte· 
rística -de Receita Federal, da Comissão de 
Valores Mobiliários e de outros órgãos de 
fiScalização, que têm tido uma redução do 
seu corpo, em termos quantitafivos, quando 
o mercado vem crescendo enormemente e 
se sofisticando. Então, as limitações que eu 
diria, podem, eventualmente, e"xistir, são 
mais de mitureza de quiritiaade dos inspe· 
tores, e nada absolutamente com relação à 
qualidade. 

No que diz respeito ao seu comentário, 
sobre o direcionamento para a fiscalização 
do corpo todo do Banco Central, não estou 
servindo agora ao Banco, mas é do meu co· 
nhecimento que, atualmente, existe a possibi· 
!idade de aqueles todos, com determinados 
graus de nível superior, determinados diplo· 
mas, que passaram pelos seus efetivoS -con· 
cursos públicos, podem, mediante um trata· 
menta interno, ser direcionados _para a _área 
de fiscaliZaçãO, mesmo que hoje não estejam 
numa área de fiscalização. Essa é uma medida 
relativamente recente do Banco Central e 
que pode, inclusive, permitir, em nloriieri.toS 
principalmente de certas nf:cessidaâis mais 
agudas, um direcionamento lp3ior para essa 
função do Banco CentraL 

O SR. JAMIL HADDAD - Sr. Presi· 
dente e Srs. Senadores não tenho mais per­
guntas a fazer ao Dr. Eliseu. Quero apenas 
deixar marcada a minha posição, desde a vin­
da do atual Presidente do Banco Central e 
demais Diretores que aqui foram aprovados, 
de abstenção, quanto à votação, em razão 
do Projeto de Lei do Senador Itamar Franco. 

que tramitou nesta Casa e teve aprov3.ção 
por unanimidade, que ainda não se transfor· 
mou em lei e se encontra na Câmara, mas, 
por -uma questão de coerência, eu me absteiei 
de votar, como fiz quando da indicaçãO do 
Presidente e demais Diretores. 

OSR. PRESIDENTE (Jorge Bornhausen"} 
- Agradeço a V. Ex" 

Concedo a palavra ao Senador Afonso San­
cho. 

O SR. AFONSO SANCHO- Dr. Eliseu 
Martins, pelo seu currículo, V. S' tem passado 
e tem trabalhado exatamente nesta função, 
e tem condições de assumir, com galhardia, 
a Diretoria do Banco Central. 

Dr. Eliseu, a imprensa tem noticiado que 
determinados bancos, especialmente os ban­
cos múltiplos, saíram um pouco da linha das 
normas do Banco Central e, possivelmente, 
serão bancos que precisarão ser fiscalizados 
e examin_ados para saber se m~.o estão que­
rendo mudar as normas que oricnt'!m o Ban­
co CentraL Gostaria de saber, nesta oportu· 
nidade, e V. s~ já deve saber, qual seriam 
os erros que esses bancos cometeram? 

O SR. ELISEU MARTINS - Nobre Se· 
nadar, eu estou chegando ao Banco Central 
agora e até o momento, sou um cidadão leitor 
de jornais, conhecedor do que existe na im­
prensa. Efetivamente, não possõ dizer, de 
conhecimento pessoal, de eventuais desvios 
dessas institUições a que V. Ex• se refere; 
a única coisâ. sobre a qual posso dar a minha 
palavra é de que no exercício do cargo, se 
houver esse tipo de desvio, todas as atitudes 
necessárias Serão tomadas para o devido a jus· 
te. 

O SR.IRAPUAN COSTA JÚNIOR­
GOstaria, também, de perguntar a V. s• se 
a sua filosofia é mais da fiscalização direta 
ou da fiscalização indrreta do Sistema Finan­
ceiro, porque devo dizer que- já lhe conheço 
da CVM e lá V. s~ teve uma brilhante atua­
ção. 

O SR. ELISEO MARTINS- Obrigado. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR­
E quem passa pela- CVM com uma atuação 
brilhante tem condições de ir para essa função 
de fiscalização já â.- CaValheiro dos assuntos 
pertihentesao problema. 

O SR. ELISEU MARTINS- Acho que 
as dUits -rormas são obrigatórias e se corrip!e­
mentam, porque a fiscalização indireta ape­
nas vat levantar uma porção de dados, mas 
pode inclusive não detectar determinados 
problemas que podem ocorrer e estarem ca­
muflados nessas informações dirigidas ao ór­
gão fiscalizador. E. além do mais, a fiscali­
zação indireta pode, por outro lado, propiciar 
um direcionamento da fiscalização direta me­
lhor dirigido nos casos de maior necessidade 
da atuação do órgão fiscalizador. 

Realmente, depois dessa experiência, den­
tro_da Comissão de Valores Mobiliários, mais 
reforçada tenho dentro de mim a convicção 
de que é obrigatória a existência conjunta 
de fiscalização direta e indireta. A fiscaliza-

ção direta sozinha é, na verdade, impossíVel, 
porque perde-se muito a qualidade, levan­
do-se todo.o corpo fiscaliz_ador a ficar pratica­
mente o tempo todo dentro das_ instituições 
financeiras·. E é impossível, c.om os recuros 
humanos existentes, esse tipo de atividade, 
de tal modo que se cubra todo o sistema de 
uma maneira absolutamente constante todo 
o dia. Isso é impossível! 

A fiscalização indireta ajuda o direciona­
mento da fiscalização direta. Normalmente, 
a-s-atitudes "do órgão fiscalizador com relação 
aos desvios serão-tomadas a partir da fiscali­
zação direta. Mas, muitas vezes, essa fiscali­
zação direta terá sido dirigida por indicadores 
levantados pela administração indireta. 

Então, para mim, é absolutamente neces­
sária a existência das duas formas de fiscali­
zação. Esse é o meu entender, é o que a 
experiência tem me ensinado. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR­
Obrigado. Era só isso, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Bornhausen) 
- Concedo a palavra ao Senador Gerson 
Camata. 

O SR. GERSON CAMA TA - Sr. Presi­
dente, são umas três ou quatro perguntas 
que, na verdade, podem ser feitas de uma 
única -vez. 

Nos 'jõiilais e nas especulações, nas conver­
sas, há uma enorme movimentação e in torno 
de denúncias de' possíveis saques oriundos 
de vazamento entre os dias 10 e 15. É claro 
que podem ter ocorrido intuições e podem 
ter ocorrido "intuições'', entre aspas. Esses 
mesmos boatos, essas conversas que são CO· 

muns, como é do conhecimento de todos nós, 
falam muito em contas fantasmas, que eram 
feitas nos bancos com a conivência dos geren­
tes dos bancos, quer dizer, pe~soas- que ti­

-nham dinheiro irregular depositado em nome 
de pessoas inexiStentes, CPF inventados, 
contas em nome de pessoas falecidas, cujos 
parentes nem sabiam disso. --

Há também - e sente-se, várias pessoas, 
pelo menos lá no meu Estado, falaram-me 
disso - o que parece uma outra movimen­
tação, na forma qe se ressuscitar essa econo­
n:ija informal, que também lesa os cofres pú­
blicos pelo não pagamento de tributos. Já 
há pessoas que exigem o pagamento dos alu· 
guéis só em dinheiro, não aceitam mais che­
que e, cerramente,vão fazer um giro à mar· 
gem da lei, novamente, com dinheiro vivo. 

V. S• vai exatamente pani: o setor de fiscali­
zação do Banco Central, que tem todas essas 
atribuições. 

Acho que é o desejo da sociedade brasileira 
de que, até pelo bem de todos os brasileiro$, 
e com a transparência que foi sempre uma 
característica' da atuação de V. S•, quando 
exerceu cargos públicos, essas coisas sejam 
bem esclarecidas, bem abertas, através da fis­
calização do Banco Central. 

A pergunta: comO V. s• pretende sairdian· 
te desses fatos? É também um apelo para 
que sua ar,.ão, sempre a favor da transparên­
cia. MOra se torne mais efetiva nesse setor 
t~o importante que v' s~ está para ·assumir. 
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O SR. ELISEU MARTINS~ Muito obri­
gado: Senador Gerson Camata. 

Não há dúvida de que esse ponto levantado 
por V. Ex• é um ponto que, de uma certa 
forma, acredito, já esteja até começando a 
ser verificado. Acredito que o próprio Banco 
Centr-al não ·estará esperando que o Diretor 
de Fiscalização chegue para iniciar Css6--tipo 
de atividade. Conheço todo corpo de fiscali­
zação do Banco e acredito· que sejam até ati· 
rudes já em h:iícío de fiscalização, de verifica­
çãO. Mas não há dúvida: que isso, como possí­
veis outros problemas, pode ter ocorrido, co­
mo não? A criatividade é terrível e o que 
posso garantir é que todo o esforço da minha 
parte e da equipe de fiScalização do Banco 
Central será dirigida enormemente para to­
das as possíveis irregularidades que possam 
ter ocorrido até o momento e que possam 
ainda, infelizmente, vir" a Ocorrer:. 

Além da fiscalizaçáo, eventual dete_cção de 
probleipas ocorridos. penalizações, etc, meu 
compromisso é também com uma palavra que 
V."Ex~ utilizou: de esclarecimento, de divul­
gação, âe transparência disso tudo à socie­
dade. Acho que, neste momento, cada cida­
dão quer saber o que está pagando, se o seu 
sacrifício é realmente -um sacrifício generali­
zadamente distribuído e se,"privilégio:.'' des­

·5a natureza, entre aspas, serão punidos. Ê 
uma necessidade de sati:.façüo a toda a socie­
dade brasiiéíra·daquilo que, eventualmente, 
estiver ocorrendo e for detectado. Muito 
o~rigado. 

O"SR PRESIDENTE (Jorge Bornhausen) 
-;-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
rício Cdtrea.-

0 SR. MAURÍCIO CORREA-'-'- Dr. Eli­
. seu. Sr. President~. Srs. Senadores, confes· 
sando a minha ignorância, gostaria que V. 
s• elencassé os principais itens da respon~a­
bilidade de sua diretoria, se fosse posslveL 

O SR .. ELISEU MARTINS - Perfeito, 
Senador. 

A fiscalização do Banco Central 'cem como 
objetivo final a manutenção do Sistema Fi­
nànceiro, a manutenção da credibilidade Ua 
sociedade. toda a economia no Sistema Fi­
nanceiro. E para isso, ela conta com determi­
nados tipos de isntrumentos - como já co­
mentamos- e precisa dar a cobertura a toda 
a sociedade de que este sistema que capta 
recursos de todas aS pessOas f(sícas e_ jurídicas 
está funcionando. tem condições de liquidez, 
está com a sua estabilidade em dia, está efeti· 
vamente desenvolvendo o seu papel dentro 
da economia, o que é ab~oluwmente impor­
tante e fundamental! A fiscalização está sem­
pre voltada ú verificação. Se tudo quanto é 
norma, tudo quanto é lei voltar a este setor. 
está -sendo efetivamcnte.cumprida. 

É necessário que se tenha certeza de que 
aquelas infoi'nut,!_;õcs dada~. não só ãs autori­
d:.~des. mas aü público em _geral. são informa­
çôes fidedigna:.. Se aquele~ balanços são re· 
prese-ntativos da efetiva re<úidadc da empre­
sa, Por4ue l1 Si~tema Financeiro funciona 
enormemente demw da caracto-ristica da 
confiança. Todos. os nplil'lH.iores ~ó !.àO aplica· 

dores, _guer depositantes, quer investidores, 
dCiltró do aspecto da confiallÇa. além de to­
dos os instrumentos__que existem no caso de 
determinados tipos de contratos. Mª~ esta 
confianÇa precisa, de" certa forma, ser res­
guardada e essa é uma das enormes funções 
da fiscalização do B(!.nco:_ manter essa çon­
fiança e verificar se realmente o sistema todo 
é efetivamente confiável. Infelizmente, sere­
mos obrigados, às vezes, a extirpar alguns 
órgãos que estão doentes nesse corpo todo. 

Em fi:.calização, para verificação do cum­
primento de todas essas regras, tem que ser 
feita dentro daqueles caminhos indicados de 
uma fiscalização direta ou. indireta e conta, 
também, com uma capacidade enorme da so­
ciedade de detectar problemns. Tanto que 
o Banco Central tem a característica de rece­
ber, às vezes. colocações, denúncias, como 
essas já feitas-aqui e tem, inclusive, a respon­
sabilidade de verificar a efetiva veracidade 
desses· fatos, 

O SR. MAURÍCIO CORRE A- A fisco­
lização nos bancos, também, à concessão .de 
patentes, tem algo a ver com V. S•? 

O SR. ELISEU MARTINS - A fiscali­
zação de todas as instituições que estão auto­
rizadas <!- funcionar por parte do Banco Cen· 
trai. Então, são Os bancos comerciais. bancos 
cl_e investimentos, corretoras, distribuidoras. 
banCos mÚltiplos, Sociedades de arrendamen­
to mercantil, etc. Todo o Sistema Financeiro 

_ _Nacional está sob a guarda do Banco Central. 
Daí o peso que sinto nos ombros num mo­

mento como este. 

O SR. MAURICIO CORREA- V. Ex' 
disse muito bem: credibilidade, confiabilida­
de do S-istema Financeiro . 

Sabemos que o próprio Presidente Collor, 
na televisão, em vários debates, ao longo de 
vários outros encontros, salientava sobre a 
intocabiliúade do .sistema de poupa_nça, do~ 
ativos financeiros existentes na red-ç banc:.l­
ria, 

HÕUve uma confíança gÚal do povo brasi­
leiro llm que essa poupança seria intocada. 
Posteriormente, a Dr Zélia, por reiteradas 
vezes. toinou a garantir. a tranqüilizar. a Pa· 
-cificar a sociedade brasileira com relação a 
qualquer incursão nessa área. 

Até que provem em contrário, V_ s~. qUe 
estão aqui depondo perante nós. merecem 
uma carta de confiança. merecem a nossa 
expectativa. _ : 

Causa-me ou causou-me uma perplexidade 
enorme que o Dr. lbrahim Er:is esteve aqui 
e perante_~s~a Cq~~is_silo c!_e_ ~ssuntos Econô­
micos. respondendo a duas ou três indaga~ 
ções de Senadores - ba~ta que se verifique 
os Anai$ daquele dia, para se constatar a ma· 
neira enfática, a maneira categórica com que 
ele afirmou que não se mexeria em caderneta 
de poup<mça. não se mexeria em over, b'-!,sta 

_que se verifi4ue a maneira contundente como 
ele afirmou isso aqui. 

De sorte que fícamos naquela situação de 
ambigüidade, ao saber se os depoimentos 
aqui representam algo de pondenível em ma­
tt!ria de respeitabilidade dt) que !>C Jiz pl;'rnnte 

esta Comissão ou se se ct,tmpre apenas uma 
eXigência de nature~-cOnstitucional, para se 
vir aqui atendendo o que determina a Consti­
tuição. _Ultrapassada essa fase, o Plenário 
apóia e fica por isso mesmo. 

Eu poderia citar aqui, Dr. Eliseu, dezenas 
de casos, centenas, talvez, da minha convi­
vê-ncia com a minha clientela eleitoral, por­
que eu sou de Brasília . .Imagine V. s• o que 
sofremos. Eu poderia citar ~ituações. dramá­
ticas as mais lamentáveis. as mais melancó­
licas com relação à maneira genérica com que 
o Plano foi concebido. 

São situações de pessoas que venderam a 
padaria, um artesa-nato qualquer e colocar-am 
aquele tiinheiro no over no dia 12, quando 
foi no dia 15 estavam já sem condições de 
movimentar aquela conta e estão a( vivendo 
em condições melancólicas. É inexplicável! 

Há situação de pessoas que, vivendo daqui­
lo que estava aplicado, padecem dos reflexos 
drásticos daquela medida. Não. há ninguém 
que queira dizer que não havia necessidade 
de se impor uma medida para orientar a nossa 
economia, e arrumar a "casa". 

Mas o que eu indagaria de V. S".seria, em 
síntese o s_eguinte: hoje é um fato conSumado. 
O Congresso está examinando o Pacote do 
Governo; o Presidente reiterá a sua posição 
de inflexibilidade com relação a isso e não 
sabemos o que. amanhã será decidido. Mas, 
na verdade, há uma l~ão irreparável na parte 
que toca a esses pequenos poupadores, a es­
ses que confiaram no sistema de credibilidade 
que v. s· falou, quando disse que precisa 
dar credibilidade ~ instituiçáo fiiüiOceira nõ 
País. Não acha V. S• que esse sistema está 
abalado diante do descumprimento da pala· 
vra oficial? Não acha que hoje a população 
se recente com relação a isso? 
--Naturãlriiente, o Banco Central já terá da­

dos até a respeito daqueles que sacam os seus 
cruzeiros para guardar debaixo do colchão, 
com relação à falta de confiança que já pa~sa 
pelo Sistem'a ~inanceiro. 

Como V. Ex• pretende contornar essa· crise 
de falta de confiança desse povo que confiou 
na palavra ofir.:ül e agora está diante de u_ma 
realidade_ que é totalmente adversa do que 
se promete!-!? 

O SR. E LI SEU MARTINS- Nobrt.: St!na­
úor Maurício Correa. entendo que. especifi­
camente-. na minha possível função do Dire­
tor do Fiscaliz~ção, a_ minh_a r~psonsabilidade 
s"erá a da_ credibilidade das infor_mações dadas 
pelo Sisteina Financeiro Nacional e da credi· 
bilidade da su_a soliez. da sua estabilidade. 
No que diz respeito aos a!»pecto~ que vão 
além da função do Diretor Ue Fiscalizaçào. 
da confiabilidade da população, como um tn­
do. concordtt que esse-é um pedaço do esque­
ma. não é todo, ma~ vai além daquilo que 
compete a esse cargo dentro do Banco Cen· 
tral. 

Então. quando estou falando em credibi­
lidade. em confiabílidade, estou falando à es­
trutura do s.iSteill.a, com relação à fOrma cOmo 
ele está em termos de solvência. em termos 
de condições de continuidade e. dentro dessa 
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linha de pens-amento, .é que a Diretoria de 
Fiscalização pode. especificaménte, se_ pos­
tar . .t: a credibilidade, é a confi_ãbilidade do 
sistema em si, da sua estrutura, da sua condi­
ção de continuidaqe ,_das informações que ele 
está' preStando ao mercad_o. 

Coni referência à' posSJVe-1 reação da popu­
lação_em relação ao fatos do pacote, isto vai 
além do que é a função do Dii'etoi' de Fiscali­
zação do Banco Central. É claro que, fazéndo 
parte de uma equipe de Governo, tembérn 
terei o meu dever... · 

O SR. MAURÍCIOTORREA - O se­
nhor falou. por váiias vezes~ em creail5iti­
dade, e isto está embutido, evidentemente, 
na sua atividade. 

O SR. ELISEU MARTINS - Ex<M, e 
vai me caber uma parte disso, Acredito que 
o mais ~mportante, hoje no qu·e diz respeito 
à área-específica da fiscalização, é a credibi· 
lidade do Sistema Financeiro, que vinha com 
uma determinada estrutura e está sofrendo 
uma série de conseqüéncias neste momento, 
e o que todos nós como depositante~.- como 
credores, como investidores,,_ queremos, no 
meu entender, é veriflcar que- esse -sistema 
continua nos propiciandQesse tipo de confi~­
bilidade e de s,egurança. 

Caberá a essa Diretoria Uma parte de todo 
o processo, mas não vai ser uma função exclu· 
siva da Diretoria de Fiscalização a manuten­
ção, ou, :eventualmente até, um certo peque· 
no resgate desse tipo de confiança. 

Coin relação a de.teiminad.os comcÕtáiios 
feitos pOr- V. EX•, ~eU Só ~e perffiitiria faZer 
uma colocação muito pessoal,__apenas me per­
gunto: OiLde chegarta _a, nqs~~,-?ociedade, a 
nossa-eConolnii, Se coridn-UáSSei:lioS-cóino es~ 
távamos? Então; a miilha C.õlcicação é-sempre 
de_ compa,ração-np:o cOmfiqU_ele momento di· 
fícil que todos nós vivemos hoje_- eu tam­
bérri -tive os_ meUs pToblemas pessoais; tam· 
bémsofri os efeitos do pacote ..,.,-~mas a minha 
colocação. e o que me levou a vir participar 
do Gov_erno, ãceitando um convite- eu não 
perticípei de todo o processo <_!.nterior -;foi 
verifiç-.u que, efetivamente; .medídas estão 
sendo tomadas- dwas, terríveis para rodos. 
nós. Mas quando olho e vejo -que, agora, 
nós temos uma alternativa, temos a possibi­
lidade efetiva de chegarmos a uma situação 
muitO melhor do_ que a_ que tínhamos antes. 
que_ já não -era mais alternativa, era um cam-i­
nho único, então eu me sii:tto Um pou-eo aiiviã­
do e, de .uma certa forma. disposto a trabalhar 
no processo de recuperação de todo esse so­
frinlentó fie lo qual estamos passando. 

Concordo com V. Ex• de que há por parte 
de todo e qualquer cidadão brasileiro uma 
ponta, no mfnimo, de surpresa,.e acredito 
que a confiabilidade rião" só no Sistema Finan­
ceiro Nacio'nal, mas na ecohomía e nO 'Go· 
verno como um rodo, deverá-_ser obtida, a 
médio prazo, cóm ó !ruc_êSso ·do_ plano. Aí, 
talvez, vai ficar para tcida a população não 
privilegiada - como nós ~ bem claro o 
quanto terá v:alido esse sacrifício, e vou ter 
naturalmente uma responsabilidade nessa 
parte', mas será uma responsabilidade limi· 

tada à credibilidade_ do fundonat'nentO do Sis· 
tema Fiminceiro N.3ct0il<it. '· · 
~o SR. MAURÍCIO CORRÊA- Pergun­

to a V. E~: Nós sabemos que no Governo 
passado havia uma tendência muito grande 
a privilégios, sobretudo_para o Bradesco_quc, 
inclusive, operou corria cã"mara de compen­
sação num certo momento. Nós sabemos da 
facilidade com que estende os seUs "teridões"' 
pelo Brasil afora, iilclusive outros bancos des­
se ranking de bancos poderosos, fortes. que 
controlam atrav.é.ide Iobby, através de pres· 
Sõés, atraVéS"_a·e informações da imprensa. 
Uma sétie de gestões .. O pensamento do se· 
nhor é fiscalizar, efetivamente, a rede band­
ria, inclusive_enfrentando esses_magnatas, es­
se banqueiros que têm controlado a noSsa 
economia até agora, com uma severidade, 
com um castigo enorme? Ê Pensamento seu 
atuar de forma que não haja privilégios para 
oS banqueiros de pririleira linha, esses que 
detém o poderio no Brasil, ou o senhor acha 
que não terá condições de enfrentar os "tan­
ques" desses poderososo banqueiros? 

O SR. EUSEU MARTINS -Sr. Sena­
dor, apenas me permitindo não citar nomes 
de instituições- apesar de muitos dos fato:. 
serem públicos. Ao entrar na Comissão de 
Valores MObiliários, o Primeiro probleffia. 
no dia seguinte à minha posse, foi uma de~er· 
min·acta empresa estatal, de uma- área bastim­
te sensível, õãci era da área .financeiri:t- acho 
que _é máis ôU mimos fácil dC: Perceber -, 
que tinha Rublicado um balanço que continha 
incorreçõeS: "ela, ~na _-verdade, tinha prejuízo 
e estava demonstrando lucro. Então, eu tinha 
que me sentir~muíto {eliz corri relação àquela 
srtuâçãcl, porque (oi um teste: ou vamos efeti· 
vam.etltê refazer essa deriwilstraçãO e dar a 
informação correta ao Mercado de Valores 
Mobiliários ou~ eniàO -vO_liamos_para casa. E 
o balanço foi repUblícaâo. _ - -

TiVerrios; âenrro do's processos de ré:elabo~ 
ração. de correção ele. informações e nos in· 
quéritos. infeliZmen-te, penalidades para ... 
Quanto se trata _ele_ penalidacles h~ sempre 
uma situação infelii,-riiãS iiveino!. e pa,rticipei 
de inquéritosonde.h6Uv~_ puriiçóes a pessoas 
ou a in_stituiçõeS_ fiqàO:ceiraS do .m-aior porte 
neste BraSiL Eu. apenas- se_ V. Ex~ me per­
mitif =-_riãú:Cifaria nonies jJUblicainente ago­
ra, mas são dados públicos à disposição de 
V. Ex~-- poderia, inclusive, se- necessário, 
mostrar-, porque tenho toda uma carreira, 
tenho toda uma noção de _cidadania profis· 
sional, não dependo do Banco- Çe_ntra!, já 
achei que minha funçã9 públi:ca estav·a termi· 
nada ao fim da CVM, quando f~i procurado 
insistentemente. pelo Prqfe§">sor Ibrahim, pela 
professora Zélia, para virmos aqui e, exata­
mente, a colocação foi: "Você vai para ser 
aquilo que rem sido e aquilo que acha deverá 
ser ao longo do tempo"._ 
E minha posição é, realmente, de uma certa 
inflexibilidade_ com rela_ção a qualquer tipo 
de desvio ou a qualquer tipo de privilégio. 
Se, em algum momepto, não puder ser o pro· 
fiss_ional que tenbo procurado ser ao longo 
do tempo, minha primeira providência será . 

vl)ltar para casa: tenJw a universidade, tenho 
o meu cargo garantido, não dependo- nun­
ca dependi -_de nenhuma vinCulação com 
nenhum tipo de grupo privado ou de qualquer 
outra natureza ... Saí da CVM em oitenta ... 

O SR. MAURICIO CORREA --Além 
dos cruzados rétidos, não é? 

O SR. ELISEU MARTINS - (risos) ... 
quando saí da CVM, uma coisa _interessante 
foi que muita gente espe"rava.que fosse traba­
lhar- voltar a trabalhar-na área de consul· 
to ria; dediquei-me de forma integral à univer­
sidade e à nossa Fundação de Pesquisas Con­
táf?eis e a tarefas financeiras; exatamente 
quarido tive as maiores e melhore_s oportu· 
nidades de mercado foi quando me dediquei 
absolutamenteà universidade, onde tenho 
mihha vida: Consigo trabalhar bem e lá está 
guardadinho -não está perdido. 

Não tenho nenhum tipo de problema de 
consciência ou problema material que me im­
peça de continuar sendo o que procurei a 
vida toda ser; claro que com falhas, Com er· 
ros, que são absolutamente naturais, mas no 
que depender, no que for do meu conheci­
mento, ne-nhuma situação dessas a que V. 
Ex~ alude seria por mim permitida. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Bornhaus~n) 
-Concedo a palavra ao Senador Mário Co· 
v as. 

O SR. MÁRIO COVAS -Sf: Présldei1ie. 
Srs. SenadoreS, Sr._ futuro diietor dO Banco 
Cen!!_al ,_ ~ãci consig~ dissociar a figura do prO· 
fessor, que traz a esta Casa e à Nação um 
enor~ecurricUlum do qual V. Ex• é.portador, 
da' figura d<? ocupante de um dos cargos de 
diretoria do B<l;nCO Central. Por isso, é muito 
po~sfvel_qüe at~ !Jlesmo_extravase, tendo em 
vlStá as balizás ele seu conheciniento, extra­
vaSe os )iniifeS ~da -fUftÇãO esr)ediica pá r a a 
qual V. s~ é convocado; até por que, asso· 
ci<:lda à _diretoría"que dírigirá. v. s~ vai execu­
tai úm outro papel: vai ser co-particípante 
~~-l!~_a diretoria,_ o que hoje c:ons9-tui o nú· 
cleo mais forte ·de poder deste PaíS. 

Ouço de todos os economistas, d.e todos 
os apreciadores e ·de todos os estudiosos a 
afirmativa de cp_.Je, a partir da edição do últi· 
rp.o Pacote, o suCessó s.e.conce:Utrana maflipu· 
lação de uma determinada torneira, cuja cha· 
ve está em mãos do Banco Centrif e, portan­
to, esta instituição concentra. hoje, a maior 
dose de poder existente ne.ste PaíS. 

V. s~ tem um curríc\,llo com um enorme 
acervo de obras realizadas, inclUsiVe na área 
de contabilidade, na área atuarial, na área 
de custos etc. Queria "fazer~lhe uma pequena 
pergunta, uma primeira pergunta, valendo~ 
me dos seus conhecimentos técnicoS: V. Sf 
vai ter que enfrentar o fato de que cada uma 
das instituições financeiras terá que apresen· 
tar em suas contabilidades os efeitos do Pla­
no. Um prime"irÕ problema que poderíamos 
analisar aqui, em face de uma fiiura profUn­
damente conhecedora do assunto, é que tipo 
de terminologia se vai usaf? Como é que V. 
s~ aprovará as contas, tendo em vista essa 
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terminologia'? Como é que_ V. S1 classificarú, 
por exemplo, a ret~n~ão feita nos depósitos 
à vista no Banco? Como V. S· classificará 
a retenção feita nas cadcrnetas_de poupança? 
Como V. S! dassificará quaisquer das outras 
retenções? Elas seriam clm;sificadas contabil· 
mente como um alongamento da dívida inter­
na? Cl)ffiO uma morãtória da dívida interna? 
Como uma renegod~ç_ãp da_ clfvJqa int5!rna? 
Como um conftsco na dívida interna? Como 
um empréstimo compubório, ou como uma 
requisição pura e simples? Volto a insistir, 
valendo-me do alto conhecimento de V. S·', 
gostaria de saber.como esse tipo de operação, 
se foi feita até agora, aparecerá contabilmen­
te de forma a que' o Banco Centml possa 
considerar a validade e a lisura dessa opera­
ção que, afinal, editadas as medidas provisó­
rias, vai caber ao Banco Centrar rr~ealizá-!as? 

Com a titularidade da conty em rclao:.,·ão 
a qual se configurarão esses vnlores,_que n~s­
cem de um fato que não está bem determi­
nado qual é, mas que cu gostaria de sabe_r, 
tendo em vista o conhecimento de V. S', qual 
a sua sugestão em face desse assunto, qual 
a nomenclatura que, afinal, designará a_ conta 
relativa às re_tençõcs seja em depósitos à vis­
ta, seja em caderneta Je poupança, seja em 
títulos a curto prazo, enfim, em todas as mo­
dalidades que percorrem o Plano? 

O SR. ELISEU MARTINS - Nobre Se­
nador Mário Cova~. inicialmente, faço um 
pcqu~no esclarecimento: há uma outra dire­
toria específica de normas, que, inclusive, já 
está empossada, a quem cabe a responsabi­
lidade pela normatização, nesse sentido, pe­
los detalhamentos, inclusive classificações, 
condificação etc., de_.to_das essas contas, e 
as primeiras normas relativas a essas opera­
ções íá foram divulgadas ao mercado. 

O segund{) é o que diz respeito à responsa­
bi\idat.lc da verificação de todos os cumpri­
mentos, normas das instituições financeiras~­
e muitas das colocações feitas. por V. Ex• são, 
provavelmente. com relação ao balanço em 
si do prüprio Banco Central. para onde esses 
recursos foram transferidos, e dai. também 
este a~sunto especificamente foge da alçada 
da fiscalização, da Diretoria de Fiscalização. 

Entendi, acredito bastante bem. o alcance 
da sua indagação. e o que tenho a comentar 
é que as classificações desses valores real­
mente são difíceis tecnicamente, de uma çerta 
forma até com relação a efetiva intenção dos 
próprios detentores dessa titularidade, por­
que a inrençào de participar de: leilões, a in~ 
tenção de permanecer com esses valores até 
o final do período. cada credor' de:.ses recur­
sos est::í vendo naquilo um alongamento do 
seu realizável ou está vendo a figura t.le uma 
eventual perda de valor com relação ao que 
deixaria de obter no caso de uma antecipação 
via leilão. por exemplo. 

Então, essas classificações são realmen~c 
difCceis. A sua pergunta é bastante corppli­
cada e o objetivo dela mais ainda. Confesso .. 

O SR. MÁRIO COVAS- Quero saber 
como é que ela classifica a operação, indepen-

dente de como da venha a ser classificada 
na COiúabilidade pos_teríor. 

O SR. "ELISEU MARTINS- Perfeito. 
EsSas classificações, no que diz respeito aos 
c-redores, vai depender muito de sua intenção 
t.le efetivamente manter esses recursos até o 
seu resgate final, quando seria pura e simples­
mente_um alongamento mesmo ou de even­
tuãlmente fazer algum tipo de utilizaçüo ante· 
cipada com o risco de perda, quando deveria. 
efetivamente. ter o devido registro Jesse po­
tencial de não rcçuperaç\lo de valor. 

No que diz respeito à contabilidade do lado 
do Governo, propriamente dito, tudo foi 
sempre comentado como uma forma forçada, 
infelizmente, de alongamento. Quer dizer, 
Wdos esses valores foram, desde o início, 
mencionados pelo próprio discurso do Presi­
dente Ft!rnando Collor, naquela manhã, jun­
to a todos os seus Ministros, em que o Presi­
--dente falava sobre o problem::t do alonga­
mento. 

Ó SR. MÁR10 COVAS- A forma com­
pubória do alongamento não é. afinal, um 
empréstimo compulsório? 

O SR. ELlSEU MÃRTIN-S- Senador. não 
soU "Jurista e não tenho a mínima condição 
de formalmente dar qualquer tipo de resposta 
a V. Ex-'. Confe~so que não sei. Estou convic­
t(). p~t isso e_MOll il~eitando e&5e convite. por­
que estõu na minha concepção como cont<t· 
dor, como auditor, mas estou convicto de 
um alongamento. concordo com V. Ex', for­
çado; infelizmente. as circun~tâncias e a situa­
ção econômjca como urn todo levaram à obri­
gatoriedade de se ter esse fórceps no que 
diz respeito à dívida interna. 

Com relação aos detalhe:-. técnicos de con­
tas! volto a repetir a V. Ex-' que as regras 
já foram dadas ao Sistema Financeiro Nacio­
nal e são da alçada da Diretoria de Normas. 

O SR. MÁRIO COVAS- Eu tinha mais 
interesse no conhecimento técnico. ou seja, 
como V. s• vê a medida, como é que V. s~ 
-classificaria a medida, independente do artifí­
cio de natureza contábil que se usa oportuna­
mente para qualificá-la, seja na contabilidade 
das instituições financeiras, seja na contabi­
lidade do Banco Central. O que cu queria 
é que V. S" tentasse definir que tipo de opera­
ção final é essa que levou a esse tipo. não 
sei como dizer. de confisco. de empréstimo 
cOmpulsório. de alongamento compubório, 
de moratória. de requisição .. 

O SR. ELISEU MARTINS - Senador. 
poss<J fazer um cÕmentário adicional? Essa 
não é uma situação ab~olutamente nova no 
Pats. inclusive. nas épocas recentes. Nós tive- . 
mos o caso, por exemplo, do::; emprêstimos 
compulsórios, formalmente rotulados como 
tal à Eletrobnb. que foram feito!> ila forma 
de empréstimo compulsório e, inclqsivc, clas­
sificações_ contábeis, como v.alores realiz:.'i­
veis, recebív.eís em dinheiro e que depois. 
tudo bem, d~ntro de uma legislação que já 
admitia essa possibilidade, foram transforma­
dos em partic-ipação societária de certa forma 

forçada, porque foi decisão unilateral da em­
presa. E foram terríveis as discussões. indu~ 
sive. em relação aos aspectos tt!cnicos, deta· 
lhistas e contábeis no que diz respeito às clas­
sificações. 

Permanecem os problemas de-ssa natureza 
com relaçüo àquilo que ainda hoje é crédito, 
mas que podt! vir de novo a transformar-se 
em participação societtiria. 

Então. nós estamos tendo um problema 
muito maior, mas na verdade não é um pro­
blema que se pode dizer iniciado no País.. 
neste momento. 

O SR. MÁRIO COVAS -É bem venhde 
que naquele tempo não estava em-vigor a 
nova Constituição _gu_e determina que isso se 
faça por lei complementar. 

E a medida provisüria está longe de ~er 
lei complementar. 

Acho que nós esgotamos por af esse tema. 
Gostaria, novam ante, de apelar para uma 

situação que se não é hipotética, é verda­
deira, para que eu pudesse verificar que tipo 
de tratamento nós teríamos. 

Um jornalista me contou, recentemente. 
algo que lhe havia sido transmitido, até para· 
doxalmente, por um professor de Filosofia. 
durante uma aula, onde ele contava a seguin· 
te passagem verdadeira. real: há 6 meses uma 
empresa publicou o seu balanço e lá no patri­
mônio líquido ela incluiu corno capital. como 
bancos, 2 milhões de cruzados e em caixa 
300 milhões de cruzados. Dez dias depois, 
a empresa recebeu a visita da fis_calização. 
Na rubrica do caixa, trezentos milhões de 
.cruzados vis-à-vis a dois milhões de cruzados 
em banco. uma quantidade exagerada para 
que se guardasse em caixa. E supôs que natu­
ralmente aquilo decorria de operações pouco 
lícitas. E chegou ã empresa, e o proprietário 
da empresa disse: "Realmente~. e.!>.tou muito 
tentado a Uiari~mente aqui ver o meu dinhei­
ro. De modo que ele guardado no meu c-o· 
fre". O fiscal pediu a ele para ver. Ele disse: 
''Pois não". Abriu o cofre e mostrou o dinhei­
ro. E havia ali, naquela altura, 298 ou 302 
milhões de cruzados ou algo parecido- já 
haviam passado algun_s dias do balanço. Dez 
dias depois, ele recebeu uma comunicação 
da Receita Federul, aconselhando~o_-_e con­
selho da Receita Federal é bom seguirmm 
-a aplicar o dinheiro; afinal, com uma des­
valorização como a que tínhamos naquele ins· 
tante, era quase inadmissí:vel para a saúde 
de uma empresa que ela deixasse dinheiro 
o cofre. Naturalmente. portano o mesmq sen· 
timento que eu portaria. ele foi e aplicou 
os 300 milhões de cruzados (risos). 

Pergunto a V. S' que tipo de conselho o 
senhor daria numa situação dessas? 

O SR. ELISEU MARTINS- O que era 
disponibi!idã.de no ativo dessa empresa virou 
provavelmente um realizável a longo prazo. 
É o único conselho que dou como contador. 
qtre muda a classificação da conta. Realmen­
te. é uma situação bastante dramática: essa 
colocada por V. Ex". 

O SR. MÁRIO COVAS- Há uma preo­
cupação dentro desta Casa, que afinal reflete 
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uma preocupação generalizada na Nação, 
com relação a ativo financeiro. Até então, 
a caderneta de poupança era reconhecida por 
todos nós como de alta confiabílidade, sem 
nenhuma sofistic::H;-ão, porque tradicional· 
mente convocava a pequena poupança, c de 
uma seriedad~ incontcste, tanto que, ind~­
pendenrementc da instituição e de onde _e:la 
estivesSe, o Governo lhe dava-unia gãrUiitia 
de até 3.soo._urcs. que recentemente pas:-;ou 
a 3..500 Valores de ReferênCíà, hOje algo em 
torno de 1,4 milhão de cruzeiros. 

O Pacote faz algumas· coisas com a cader­
neta de poupançã. A primeira delas é a cria­
ção do Imposto sobre Operação Financeira 
na retirada de caderneta de poupança. Ora, 
se algo parece claro- e eu gostaria de: confir" 
mar com o senhor, voltando ao ~eu cabedal 
de conhecimento -é que a operação de sa­
que numa institUição de liquidez diária, como 
é a caderneta de poupança. não pode, em 
hipótese alguma, ser incluída entre aquelas 
operações que. tipificadas na Consrifuição 
como fontes de origem de tributação, apon­
tam na direção do IOF. Não é uma operação 
de câmbio, não é uma operação com valor 
mobiliário. não é uma operaçãO de seguro. 
Portanto, desde_ logo, parece muito ilógico 
cobrar Imposto de Opemção Financeira so­
bre operaç<io de saque de ellderneta. 

Mais do que isso: a opemção é cobrada 
acima de dez mil BTN. E!-it<Í muito distante 
de ser o valor que o Governo garante não 
no depó!:.ito nas suas instituições, mas no dt:­
pósiro em qualquer instituição finanCeira. Se 
ele tem o controle sobre o procesw dcs~u~ 
instituições via Banco Central, e!C pode dar 
garantia, para estimular a poupança, ate o 
valor de 1.4 milhão de cruzeiros ou algo em 
tomo disso e garantir o depósito. 

Portanto. ainda que o IOF fo~se possível, 
parece pouco lógico, ab~traído o aspecto da 
inconstitucionalidade, que se cobrasse o im­
posto dentro dos limites que, mesmo fora 
das instituições governamentais, o Gowrno 
garantia na caderneta de poupança. Mais do 
que isso, parece pouco razoável que se tente. 
.. se o objetivo é meramente a Iiquidcz. ainda 
é compreensfvel; se o objetivo, põr outro la­
do, é conter a especulação, já se torna mais 
contestável. 

Tenho tentado, ao longo do tempo e sem 
sucesso, conseguir alguns dados que me per­
mitem avélliar es.:.a situação. Não sei se V. 
s~ já se apropriou desses dados. Mé!s gostaria 
de vê-los confirmados ou desmentidos aquL 

Para conseguir esses números, toffiêi por 
base algumas informações que, aqui ou ali, 
vi as figuras representativas do Gov-erno emi­
tirem na televisão. A mais corrente ddãs é 
que com uma liberação de cinqüenta mil cru­
zeiros estariam atendidas nove-nfa por cento 
da-; cadernetas de poupança. Eu, num dos 
jornais, encontrei um artigo do Jornalista 
Teodomiro Braga, onde ele faz umas pode ra­
ções que me pareceram bastante severas. Es­
creve ele que na caderneta de poupança há 
um depósito total de trinta e cinco bilhões. 
de dólares dos quais ficaram retidos vinte e 
seis bilhões. Foi usando esses dois números 

que tentei fazer a conta para verifkar onde 
chegavam. Nu.!Jca soube e nem consegui sa­
ber qual é o número total de cadernetas de 
poupança existente no País e, muito menos, 
qual era o volume total de _depósito em cader­
neta de poupança. A mim criou curiosidade 
em s_aber se não era verdade, por exemplo. 
que. liberando cinqüenta mil atingia-s~ no­
venta por cento; de repente liberando cem 
mtl, atinge-se noventa c nove por cento. A 
rigor o Governo quer pegar o peixe gordo. 
suponho. 

Bem, com esses números- não sei até 
onde eles são corretos - pude me permitir 
fazer uma conta de aproximação. Porque te­
mos nove bilhões de dólares retidos, se ~e 
admitir que a média dessas cadernetas de 
poup:tnça de quarenta mil cruzeiros dá no­
venta pnr centO do tOtal. A partir daí tiro 
o tOra! de números de cadernetas de pou, 
pança. 

Essa conta. 4ue é uma aproximação extre­
mamente grosseira - reconheço - deu-me 
um total de dez milhões de cadernetas de 
poupança no País. Conseqüentemente, os ou­
tros dez por cento, ou seja. um milhão de 
cadernetas de poupança representam os vinte 
c seis bilhões de dólares que ficaram retidos. 
Ora, quando divido isso, _chego à CO[Ic!Usão 
de que cada uma de!>sa!-. outras cedernetas 
de poupança tinham vinte e seis mil dólares 
de depósitos, ou seja. o equivalente a um 
milhão e quarenta mil cruzados. 

O que me leva a inquirir se realmente essa 
média de cinqüenta mil cruzados_ foi. a rigor, 
alguma Coísa cuj_o objetivo era tentar separar 
o poütJ<íclor do especulador, ou se, simples­
mente, ele serviu para cumprimir a liquidez? 

Não atesto a validade dos dados. Estou 
lhe fornecendo aquilo que, afinal. decorre 
de algUmas conta!-. feitas por notícias de jor, 
na!. Quem sabe v. s· já tenha e!> te!> v.:ilores 
no seu acervo-e. portanto, pudesse me ofere­
cer o conhecimento real de tudo isso. 

O SR. ELISEU MARTINS- Bem se vé 
por que V. Ex·', que eu saib<l. engenheiro 
de formação, está numa Comissão de Assun­
tos Económicos. 

O SR. MÁRIO COVAS- é por acaso. 

O SR. ELISEU MARTNS- Não é não! 
Como disse a V. Ex" não participei de nunhu­
ma parte do processo do Plano Brasil Novo. 
Não tenho como lhe re!>ponder essas indaga­
ções. Não estou no Governo. Sou um_ candi­
dato. Não tenho acesso a nenhuma outra in­
formação. além daquela já do domlnío pú­
blico. 

No que diz respeito a todo o protilema do 
Impo!-.tn Sl)bre Operação Financeiras, ele 
veio-no bojo dus medida!> provisória5 e. indu· 
sive. toda a sua fbcalização não é mais com­
petência do Banco Central, mas da Rcce!ta 
Fedê-ral . .E:-ritãO, acô.lba- fugindo completamen­
te da área da Diretoria de Fiscalização. 

Senador Mário COva!>, de qualquer manei­
ra, :;;eus dados levantados são extremamente 
interessantes. Inclusive. tomei nota de vários 
Jeles aqui. mas não tenho <l mínima condição 
de desmenti-los ou confirmá-los. 

O SR. MÁRIO COVAS- Vou fazer um 
apelo especial. Gostaria que amanhã- mui· 
to provavelmente já confirmado o seu cargo 
- v. s~ fizesse a genttleza de confirmá-lo 
tanto quanto possível. 

Finalmente, gostaria de fBzer uma última 
pergunta sobre algo que me tel_!l preocupado 
tremendamente. A partir da edição do Plano, 
é evidente que alguns setores até pela sua 
complexidade, pela sua dimensão, pelas con· 
seqüéncias a f decorrentes em todos os setores 
da atividade económica, da política de ren­
das, da política _cambial. é evidente que a 
maioria dos setores da economia bntsileira, 
ou da sociedade brasileira, enfrentaram al­
gum tipo de crise - no mínimo a crise de 
compressão. Hoje, o sistema bancário ainda 
não s_e_capacitou de todo o manancial de me­
didas a serem tomadas, portanto, ainda não 
deu curso a uma série de coisas que constam 
das medidas provisórias. 

Há indiscutíveis problema!> !:.alariais. Te­
nho hoje um recorte de jornal, que li recente­
mente, mediante o qual o bóia-fria, destinado 
à colheita da cana, está sendo pago a partir 
de 15 de março. exatamente pela metade do 
preço diário que recebia anteriormente. Te­
nho notícias de que há negociações para redu· 
ção da jornada. embora se fale muito na cha· 
mada bolha de con5umo. Parece-me um pou­
co a necessidade de se recuperar a confiaça 
no próprio- sisteina. - - -

Mas, o que me parece é o s-eguinte: Há 
um setor que com muita rapidez, no contrário 
dos outros, se reestruturou: é o setor de espe­
cul<~ção. Veja V. Ex" que o Pacote foi anun­
ciado numa quinta-feira, ou numa quarta-fei­
ra. e na segunda-feira seguinte, no primeiro 
dia em que os bancos abriram, continuamos 
a ler nos jornais a cotação do dólar no para­
lelo em cruzado novo e em cruzeiro, ou seja, 
não só não conseguimos eliminar a moeda, 
isto é. o dólar paralelo, como acrescentamos 
dois preços no dólar paralelo. Começamos 
a ·contá-lo em cruzados e em cruzeiros. O 
que parece ter expandido o mercado de espe" 
culação. porque começou-se a trabalhar coin 
o valor no paralelo e começou-se a trabalhar 
com cruzado novo no paralelo. São nitidas 
e clara~> as informações que temos a partir 
de vendas feitas em cruzados novos. 

Certamente, V. Sa. terá a responsabilidade 
de fiscalização das instituições oficiais. Per­
gunto: quem vai fiscalizar as não-oflciais? 
Quem vai fiscalizar essa retomãda, com eSsa 
saúde inegável do mercado especulativb? 

O SR. ELISEU MARTINS - Nobre Se· 
nadar, hOje de manhã, vendo uma nova nor­
ma com relação à liberação dos cruzado~ das 
entidades assistenciais. senti uma coisa pare­
cida com o que V. Ex" sentiu, ao ver esses 
porblemas relatados. Aparentemente, algu­

-mas erúidades assistenciais recebendo cruza­
dos, quer dizer, doações falsas em cruzados, 
elas podiam transformar os cruzados em cru, 
zeiros. E vem agora então. o impedimento 
de que isso continue a ser feito. Quer dizer, 
só o estoque de cruzados do-dia 19, se não 
me engano, é que pode ser convertido. Mais 
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uma evidência da verdade colocada por V. 
Ex' 

Porque a especul~ç~o é semp~e a primeira 
a tomar a iniciatiVa, é aq-uela- que- passa 24 
horas por dia sempre pensando em como bur­
lar uma norma que levou horas, dias para 
ser montada. E passa 24 horas por dia apenas 
pensando nisso. Portanto, tem uma capaCi­
dade muito grande de rapidamente se adapt'!-r 
às novas circunstâncias, às novas regras. Isso 
nunca vai acabar. Infelizmente, todos os ma­
les da sociedade são aparentemente eternos. 
E a ·resposabilidade de todos os órgãos con~ 
troladores do Gov_erno~ dos legisladores. no 
meu entender, é de brigarmos conStantemen­
te contra isso, para ma~termos sempre no 
nível mínimo possível. Se quisermos acabar 
com tudo. primeiro: ·para algumas coisas será 
impossível; segund-o: a. sociedade talvez_aca­
be pagando mais caro do qu_e o benefício da 
completa eliminação. 

No que diz respeito a todas essas· atividades 
de especulação. existe uma- realmente que_ 
se encaixa dentro da responsabilidade do 
Banco Cebtal. que é a verificação do mercado 
informal de ne"gócios com di,qheirq. Que( di­
zer, o mercado paralelo do. dinheiro. Isso é 
realmente .uma responsabilidade do Banco 
Central. -.. _ 

Inclusive, há poucos diã:s. conversando 
com algumas pessoas de. dentro do Banco 
Central, vi que apes-ar de todo esse esfôrço 
do Banco Central em estar ·atendendo nesses 
dias a todas as pessoas físicas que lá vão con­
tar seus problemas, querem algum esclareci­
mento, querem elucidação, querem medidas 
que resolvam. seus problemas, mesmo numa 
situação de dificuldade como esta, foi-ille c'o­
mentado que o Banco CenüaJ já estava c_om 
uma equipe trabalhando-no mercado paralelo 
de dinheiro. -

Porque, ele sempre houve, mas de repente 
algumas outras bolhas - vamos usar. a_ ex­
pressão do dia- de especulação aconteram. 
E até que para -mim a satísfaç-â"o_ é rriuito grãil­
de,_quer dizer, a situação já estava dentrÇl 
de atgum~s dessas bolhas detectadas. procu­
rando eliminar esta possibilidade. 

Tive muita experi~ncia peSSOal dentrO da 
Comissão de Valores Mobiliários, pórque 
também o mercado paralelo de lançamentos 
irregulares de ações, de debêntures sempre 
existiram.. Há sempre os expertos ganhando 
em cima dos incautos. Inclusive. às vezes, 
em algus casos, não é nem-esperteZa. é-descO­
nhecimento da legislação, mas na maioria 
desses casos é·sempre de má-fé. 

Então, no q·ue diz respeito à especulação 
no mercado, que é da responsabilidade do 
Banco Central, mesmo sendo de instituições 
não oficiais -'-"estou entendertdo a expri.<>são 
entidades _ofi.cíaiS O.quefas que estão habili­
tadas ao exercício desse mercado. Então, 
aquelas instituições ou pessoas flsicas que não 
são habilitadas no exercício das atividades · 
próprias do Sistema Financeiro Nacional. 
elas e todo e:qualquer conhecimento que V. 
Ex• ou qualquer pessoa vierem a ter e levar 
ao Banco Central da ·existência disso será de· 
vidamente fiscalizado e essa atuação será coi­
bida. Não há dúvida aigt!ma. 

As outras e~peculações fo~a ~o-âmbito da 
Diretoría de_ f:<:.calização,_qual_quer conheci· 
mento da nossa parte será no_sentido de_e_nca­
mínhar ao setor devido para as iniciatiVas cjue 
forem necessárias. 

Obrigado. 

~O-SR. MAURíCIO CORREA -Estou 
seguro que V. s~ é eleitor do .Senador Mário 
Covas. 

O SR. ELISEU MARTINS - Como di· 
ienl os legisladores: o _voto continua secreto. 

O SR. MÁRIO COVAS - Ele mostra 
tanta competênCia como eleitor e Diretor do 
Banco Central. 

0 SR. JAMIL HADDAD - Sr. Presi· 
dente, tinha deixado talvez em razão de sentir 
nas respostas que o Sr. Elisell _está- dando 
a este PlenáriO. para fazer ao final uma for· 
rnulação relacionada com um requerimento 
de minhà aútorí'a e- aprovado pela mesa do 
Senado, para que todas as aplicações, saques. 
transferênci~s de aplicaçOes do dia 15 de feve­
reiro a·o dia 15 de março fossem. além de 
NCz$ 500.000,00, eittr-egues_a esta Casa para 
um<t análise em razão de informações seguras 
de .vasamento que teria acontecido após o 
dia da edição do Planó. 

_ oe.loimi g~~_-pet-iüntO ·a V. s~ se 'esSa 
fi~ca.li~ção~ dã.vossa Diretoria, é que estará 
encarregada de íazer o tevantamento para 
que as_ informações •. dentro do praz-o legotl 
de 30 dias, sejam dadas ao Senado Federal';! 

·~O SR. EUSEU MARTINS:._ Senador Ja~ 
mil Haddad, não tenho coflhecimento desse 
seu pedido, se devidamente aprovado e den· 
tro de to_da a legi~lação em vigqr ~· provalvel­
mente, se_ isso chegar realmente ao Banco 
Cetral, é claro que sei-á de_responsabilidad-e 
di:\ Diretoria de FiscalizaçâO. E esses dados, 
se dentro d~ toda a tramitação necessária, 
legal, exigida, chegar à ni!nha responsabili­
dade não há dúvida que tódos os esforços 
serão enviados; no sentido de seu integra! 
cu.mpnriieiito e de"ntro· do esPaço exeqüível. 

Ó SR. JAMIL HADDAD- Muito obri­
gado. 

O SR~PRESIDNETE~(Jorgé Bo;nhause~) 
--Solicito, na continuidad.e dos trabalhos. 
ao Senador lrapuam Costa Júriior pãra colo~ 
car o seu relatório a respeito da Mensagem 
n•.o 92/90, e convido o Presidente da Comissão, 
Senadox_Raimundo Lira, para assumir a pre~ 
sidência dos trabalhos, ao mesmo tempo in· 
formo que as duas votações, para economia 
de tempo, serão realizadas separadamente no 
final da reuniãO. -- -

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR­
Sr. Presidente, Srs. Senadores. nos termoS 
do art. 52, inciso UI, af(nea "d", combinado 
com o que estabelece o art~ 84, inciso XIV. 
da. Constituição Federal,_o Senhor Presidente 
da República submete· â cOnsideração do Se" 
nado Federal a escolha do Doutor Joubert 

Furtado para exe!cer o ,cargo de Diretor de 
Administração do Banco Çentral do Brasil. 

A Mensa_gem Presidencial é acompanhada 
de ótimo Curricnlum Vi ta e do indicado, no 
qual se acham apontados os elementos evi~ 

-denciadore~ de sua plena capacitação para 
o exercfciç>_ daquele cargo de elelada respon· 
sabilidade e importância, a saber~ 

• Ciências Econômicas, pela Universidade 
de Brasília (1974) 

• Cursos-Especiais: 
1. Brasil!Al!lérica Sociedade de .inglês 
llrasma (DF)-- 1974n5 -~ · 
2. J. Henry ScQroed.er ~USA 
Curso sobre o merCado monetário norte-a· 

mericano-
Braílíã (DF) - nov/75 . 
3. Swíss Bank Coiporation- SUiça 
Curso sobre mercado financeiro interna-

cional 
Brasma (DF) jun/76 
4. Banco Central do Brasil 
Curso para Promoção ao Nível 11 (Caint) 
Brasília (DF)- jun/agó/77 
5. First Boston Corpoi'ation --USA 

__ Seminário sobre o mercado de capitais sor­
te-americano 

Brasma (DF) - .dez/77 
6. Morgan Guaranty Trust Bank of New 

York- USA . ·- _ 
Curso Solire o mercãdõ de cãmbi~ort"e-a,-

me"ricano 
New York -.jan/fevl78 
7. Union Bank of Switzerland- ~uiça 
Seminário- sobre operações de banco_s tn· 

ternacionais 
- Ermitingen -- marnS 

8. Federal Reserve Bank.of New Iork--
USA 

Seminário para Bancos Centrais 
New York- out/78 
• Mis.<>õ_es Especiais: 
1. Salomori Brothers- USA 
Estágio na:-sãla de operaÇõ"e·s de câínbio 
New York-:- janns 
2. First Boston Corportition :._ trSA 
Estágio sobre o mercado de capitais norte· 

americano 
New Yoik --fev/78 

3. _ MeÍrilÍ Lync;:h f'Jerce Fenner e.Smith Inc. 
-USA 

.gst~gio nS:_ s~l-~_ <:i~,pperaçõe~ ô~ ~bio 
New york.- jàn/78 
4.- Barcla_ys Bank Limi~eçl. ~Inglaterra 
Estágio na sala de __ operaçóes de _cântbio 
Londres.- ago/78 · 
5. Diversos banclueiros estrangeiros 
Programa d~ visita_ a _bancos do mercado 

finanCeir-O internacional e eStágioS ·em salas 
de operações.de câmbio_(inclusve com vistas 
à implantação da sala de operações interna~ 
ci~na:~s q_o 12_~~co Centr<!]). 

New. York, Chicago, Londres, Paris. Ams­
terdam, Frankfur~. __ Bruxelas, Z1-1dch, Oslo 
e Madri- 1979/80 e 81 

6. Instalação (ia" Sala de Operações Inter· 
nacionais dá Banco 

Central dQ .Brasil 
Brisilia (DF) -1978/Í983 
• Experiência Profisslonal: 
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-Servidor do Banco do Brasil S.A, por 
Concurso Público (1964) 

-Servidor do Banco Central do -Brasil, 
onde exerceu as seguintes funções: 

l) requisitado para a Inspetoria Geral de 
Bancos- Rio de Janeiro (RJ) -1966 

2) transferido para a Gerência -de Opera-
ções de Câmbio 

(Gecam}- Rio de Janeiro (RJ)- 1967 
Cargos em comissão: 
Auxiliar Técnico- 19ó8 
Assistente Administrativo -1969 
Assistente Técnico - 1970 
3) Departamento de Operações Interna-

cionais (Defín) 
Brasília 1972 
Cargos em comissão: 
Assistente - 1972 
Operador Chefe de Câmbio - 1977 
Chefe da Divisão de Operações, gerindo 

a sala de operações do Banco Central, incum· 
bida da administração das reservas em moeda 
estrangeira do país e das operações de câmbio 
-,- 1980. 

Servidor do Grupo Boa Vista (Banco e ou­
tras instituições financeiras); Onde exerceu 
as seguintes funções: 

1) Diretor Gerente para a área interna­
cional e de câmbio Rio de Janeiro (RJ) -
1983 

2) Ditetor Executivo para a área interna­
cional _e de câmbio Rio de Janeiro (RJ) -
1985 

-Servidor, novamente, do_ Banco Central 
do Brasil, onde exerceu as seguintes funções: 

a) Departamento de Desenvolvimento do 
Pessoal (DESEN) 

Brasilia (DF)- 1987 
Cargo em comissão: Chefe do Departa­

mento 
Principais atividades desenvolvidas no DE· 

SEN: 
1. criação da Assessoria de:_ Relações 

Funcionais, encarregada da administração de 
conflitos organizacionaiS, pessoais e funcio· 
nais- (OMBUDMAN/Ouvidor}; 

2. reformulação da Polttica de Pessoal; 
3. reformulação do Plano de Cargos e Sa­

lários; 
4. aperfeiçoamento da sistemática de se­

guridade e assistência médico/hospitalar; 
5. instalação de assessoramento sindical 

e do Comitê de Relações Trabalhistas;· e 
6. instalação de sistemas de administra· 

ção!avaliação do desempenho do funciona­
lismo. 

Atualmente é_Chefe do Departamento de 
Desenv_olvimento do Pessoal (DESEN) do 
Banco Central do Brasil. 

Como pode ser observado, o indicado pos­
sui grande experiência tanto no âmbito do 
Banco Central do Brasil, quanto na área ban­
cária privada. A estes adiciona-se, igualmen­
te, uma apreciável bagagem de participação 
em vários eventos e missões especiais. 

Esses elementos, em sua conjugação, cons­
tituem atributos de grande valia para o apro­
priado exercício de funções púbUcas e de ad­
ministração, no que tange à qualifi6lção pro­
fissional. 

Os dados do Curriculum Vitae do Dr. Jou­
b~rt furtado, constantes deste Relatório, nos 
fazem acreditar que o Senado Federal tem 
elementos suficientes para apreciar a aptidão 
do indicado para o desempenho da missão 
de alta responsabilidade e importância de Di~ 
reto r de Administração do Banco Central do 
Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-A Presidência passa a palavra ao Dr. Jou­
bert Furtado, indicado para o cargo de Dire­
tor de Administração do Banco Central do 
BrasiL -

O SR. JOUBERT FURTADO --Exm" 
Sr. Presidente da_ Mesa, Senador Raimundo 
Lira, Srs. Senadores, autoridades presentes, 
Seilhoras e Senhores, é com subida honra 
que _hoje compaieço a essa egrégia' Casa, sím­
bolo maior do ordenamento democrático da 
sociedade brasileira. 

Neste momento, não poderia deixar de. 
inicialmente. agr<tde_cer ao Exm" Sr. Presi­
dente da Rep~blica, a Exm• Sra. Ministra 
de Estado da Eçonomia, Fazenda e Planeja­
mento" -e ati EXm" ~sr. PiesfdeJfte do Banco 
Cen"tral do Brasil a indicação de meu nome 
para o exercício de tão relevante função, a 
de Diretor de Administração do Banco Cen­
tral. 

Gostaria, ainda, de solicitar a c-ompreensão 
de todos os presentes para o fato de, ao me 
apresentar, fazê-lo mediante a leitura de um 
texto. Técnico que sempre fui durante a tota­
lidade do exercício de minha vida profissional 
- não me sendo usual, portanto, a prátic.1 
da Oratória-, entendi mais adequada a pré· 
via organização das palavras ora trazidas à 
apreciação de V. Ex" como introdução à saba­
tina da qual, na condtção de _argüido, irei, 
com satisfação, em seguida participar. 

Senhoras e Senhores, vivemOs tempos diff­
ceis, tempos de transformação. 

A época- <ituál é companheira de p!ofundas 
e eXtensas modificações nos mais diversos 
quadrantes do horizonte humano. 

A cena internacional aponta a- derrubada 
do Muro de Berlim como símbolo maior das 
modifica-ções que presentemente varrem, 
com maiorou menor intensidade, todo o 
mundo. -

No Brasil, as recentes eleições presiden­
ciais representaram um marco de grande sigo­
ficado, com a transição para urna nova época 
na vida nacional, nucleada na convivêncTa de­
mocr~tica, no voto direto, na participação 
popular. 

Procura ingressar, desta ferina, no~so País, 
no concerto das nações mais diretamente afi­
nadas com os valores da modernidade, de 
democracia poi(tica, com justiça social e li­
berdade econômica. 

Esta nossa introdução no espaço da moder­
nidade ocorre em um momento em que a 
vida social, em geral, e o sistema financeiro, 
em particular, registram uma tendéncia à uni­
versalização de técnicas e comportamentos. 

A partir da crescente transformação do 
mundo na "aldeia global" a que já há algum 

tempo se referiu McLuhan -transformação 
esta que encontra sua gênese na criação de 
sistemas de informação que possibilitaram a 
integração dos mercados de mercadorias, fi­
nanceiros e de capitais, com o gerenciamento 
de_ ativos e passivos passando a se estender 
às mais diversas latitudes e longitudes-, não 
mais _é possível pretender o isolamento _ou 
o alhe<~mento ao cada vez maior inter-relacio­
namento entre as diferentes naçOeS e blocos 
econômicos. · 

O Brasil, que em dêcadas atrás apresentava 
~eu co01ércio -in-ter-naciOnal praticámerite res­
trito às trocas movimentadas pelos portos de 
Santos e do Rio de Janeiro, se vê, neste fiffi 
de ~éC:!llq, através da sua inserçãO: defillltiv~ 
no campo das comunicações moderna~. parti· 
cipante de uma complexa e rica rede de inter­
depências, forja-das pela universalização das 
inforrria"ções. daí derivando_ uma c~escente 
irriportância de múltiplos fatores eXtefnos.na 
vida econômiCa brasileira. 

Imersa neste co_ntexto_ m_a_is g~ral de reçí-_ 
proca influência entre nosso Pals e_ as demais 
nações, uma xez m~is a sociedade brasileira 
é chamada a participar do combate ao mal 
maiOr de nossa econon:ti~~ _a intlaç_ão ... 

Ein r:azão q_isso -e de suas atribUíções _técriF 
cas, uma vez mais compete ao Banco Central 
o d~sempenho de papel çle destaque e_respon­
sa.bilidade, papel este maior do que aquele 
que, ao longo do.s últimos 25 anos, a.ele.coube 
repres_entar. 

(A propósito da atua~ão do Banco d1-n:ante 
o último quarto de século, desde sua_ criação 
pelo Congresso até os dias de hoje, entendo 
gue_, no geral, atendeu o Banco Central à~ 
expectativas da sociedade quanto a seu__de­
sempenho, tendo em vista sua decisiva parti­
cipação na implantação e desenvolvimento 
de_ um sistema financeiro moderno e sofisti· 
cado, Com a c.riaÇã() de íÍlúmeroS instr~ffien· 
tos de poupança e intermediação financeira 
e variados e especializados tipos de institui· 
ções financeiras. j · 

Retornando ao"presente, voltemos ao tema 
do destacado lugar destinado ao Banco Cen~ 
trai. 

São funções classicamente atribuídas a um 
banco central: bancO dos banCos. banco emis­
sor_, _agente do governo, executor da polttica 
de moeda e cá~dito do país e depositário das_ 
reservas internacionais. 

E, corno recentemente afirmou diante des­
sa Comissão O Presidente lbrahím Eris·. é o 
Banco Central o guardião da moeda nacionaL 

Assim, e no atual quadro de esforço de 
controle da inflação no país, onde certamente 
cabe ao Banco Ceri.trãl um deCiSivo PaPel. 
oportuno se torna, segundo entendo, a abor· 
9agem, mesmo que ligeira, de algun~ impor· 
tantes aspectos da atuação do Banco. 
.. Quanto à_ discussão em torno da ipdepen­

tiência ou_ da autonomia do Banco Central, 
penso que, se desejável, tal independência 
ou autonomia deva ser, não uma simples con· 
cessão, mas sim uma conquista do Banco jun­
to ao Poder Legislativo, conquista esta fun· 
dada na credibilidade granjeada pelo Banco, 
em sua prestação de serviços à sociedade. 
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No que respeita ao gerenciamento mais 
amplo do processo ~onómico, entendo ne­
cessário estar o Banc~o Central atento àS 
transformações permanentemente operadas 
na teoria econômica. que deve incorporar faw 
teres psiccrssociais, comportamentais, so­
ciais, enfim. em sua análise, o que demanda 
tod.a uma nova sensibilidade para a adequada 
consideração da resposta oferecida pelos 
agentes econômicos às iriiciativas de governo. 

Acerca do relacionamento do Banco com 
as instituições financeiras, julgo imPortante 
a retomada do clássico e positivo papel do 
sistema financeiio de, sob o risco inerente 
a toda e qualquer atividade econômica levada 
a efeito sob o capitalismo, conceder crédito, 
apoiar as atividades produtivas, devendo ca­
ber ao Banco Central não somente vigiar c 
orientar, mas, prillcipalmente, com o uso oe 
sua firme ·presença moral, recolher e tratar 
as informações relativas ãú sistema financeirO 
"ex-ante" e não «ex-poste". Incumbirá, ain­
da, ao Banco Central, zelar pela ampliação, 
em grandes traços, da qualidade do sistema, 
com o investimento na aproximaçã"o do Ban­
co com o meio acadêmico e o mundo finan­
ceiro, do que deverá resultar uma maior ra­
cionalização dos procedimentos adotados no 
universo das finanças. · ' 

Este rol de iniciativas implici, porém, para 
seu pleno desenvolvimento, o estabelecimen­
to de um sistema permanente de fornecimen­
·to. pelo banco, de informações ãQ Congresso 
Nacional. 

Senhoras e Selihores: · 
Neste momento, em que tão elevadas atri· 

buições são cometidas ao banco, uma questão 
de pronto _se coloca: encontra-se o Banco 
Central prepai-adO para Oferecer resposta aos 
desafios a ele hoje colocados? 

Julgo ser pertinente ahordar em dois níveis 
esta perguQta. 

Primeiramente, necessário se faz localizar 
o Banco Central no plano. inais geral onde 
se inscreve. 

A atividade administrativa, ativTdade-meio 
das organizações, era no passado corisiderada 
uma açáo menos nobre, se comparada às ati­
vidades-fim das instituições, quer fossem elâs 

·públicas ou privadas, militares ou civis, nacio­
nais ou estrageiras, o ·que conduzia a uma 
deterioração crescente da qualidade do trabã­
lho administrativo. Hoje isto não mais oco'r· 
re, ao menos nos termos e-m que se efetuava, 
com a moderna administr'ação das empresas 
não mais disqíminando os quadros adminis­
trativos e proporcionando estudos aprofun~ 
dados acerca da área. Presentemente, a idéia 
de satisfação dos empregado~ como condição 
para a plenitude da produtividade é valor am­
I?lame~te ~c~ito en!re -~s-_ teorias_ administra-
tivas vigentes. __ 

Lançando um breve olhar sobre a evolução 
histórica das instituições, Constata-se que, -em 
reação à secundarização em que se enCon­
trava, de menor prestígio em relação à área­
fim, a área-meio desenvolveu o que se pode­
ria denominar de uma tirania sobre a área· 
fim, em razão de contar ela com o controle 
sobre os diferentes· meios de que a atividi· _ 

de-fim o_brigatoríamente tem de lançar mão 
para o cumprimento de suas finalidades. As· 
sim é cj_ue;· da tiranía do velho guarda-livros, 
transitando pela tirania do sistema de recur­
sos materiaiS e ainda pela tirania do antigo 
Departamento de Pessoal -este quase sem· 
pre entendendo a burocracia não como um 
meio mas como um fim em si, com a hiperva­
lorizaçãõ dos registros cartoriais. sem se dar 
conta que um processo, carimbos e papéis 
envolvem em sua gênese, fatos. pessoas, sen­
timentos e, não raro. aflições, dramas e injus­
tiça ......:;, ch"egamos hoje, no reino da ciberné­
tica, à rirani3 da informática. que atua no 
sentido da construção de um enclave_ de saber 
no interior das instituições, com o uso do 
hermetismo de linguagem e da mistificação 
de ·um conhecimento que. em sua natureza 
última, envolve uma operação lógica simples. 

Desta forma, o que na atualidade se impõe 
é a luta pelo maior equilíbrio entre o reconhe­
cimento conferido às atívidades-meio e às ati· 
vidades-fim das organizações, com a mais 
equânime partilha entre elas dos resultados 
do trabalho das instituições. Particularmente 
no que respeita ao Banco Central, que já 
se encontra em posição destacada relativa· 
mente ao equilíbrio entre as áreas-meio e as 
áreas-fim, a maximização de tal transforma­
ção poderá se viabilizar com a ainda maior 
interiorização pelo corpo judicial do pleno 
significado da missão institucional do Banco, 
com a incorporação, pelos funcionários. dos 
valores da cidadania, com a conseqüente 
emergência da figura do funclonário-cidadão, 
sintonizado com os objetivos maiores da so­
cie~_?de a que pertence. 

Em segundo lugar, c ainda em referência 
à questão de encontrar-se ou não o Banco 
Central pra[mrado para oferecer resposta aos 
altos desafios a ele hoje colocados, com­
preendo que a prática recente demonstra que 
ao menos-em· larga me~ ida cablvel seria re-s­
ponder afirmativamente a tal pergunta. 

A boa qualidade do trabalho desenvolvido 
pelo grupo de funcionários do Banco mais 
diretamente envolvidos com a série de inicia­
tivas üriplicadas pela edição do recente con· 
junto de medidas económicas não pode dei­
xar de ser aqui registrada. 

Dotado de um corpo funcioilal constru-ído 
a partir de Processos seletivos .operados atra­
vés de concursos públicos, conta o Banco 
Central com um continegente de funcionários 
de eLevado grau de qualificação profissional: 

Entretanto, em que pese situar-se presen· 
temente o Banco Central em um patamar 
elevado de prestação de serviços à sociedade. 
a dinamização hoje imposta à esfera econô· 
mico-financeira da vida nacional demanda do 
Banco o desenvolvimento de um esforço de, 
f>eánanente modernização, <i_ue tenha como 
resultado a manutenção da possibilidade do 
melhor desempenho de suas atribuições. 

Neste sentido, me permito tecer a seguir 
algumas considerações a propósito das res­
ponsabilidades imediatamente afetas ao Di· 
retO"i-" ae Administração do Banco Central. 

O D~p~~t~mento de Informática se ocupa 
da infonnatização dos diversos procedimen-

tos levados à prática no interior da organi­
zação e em suas relações com a comunidade, 
de que é melhor exemplo a rede Sisbacen 
de teleprocessamento, que conta com cerca 
de 25.000 pessoas atualmente cadastradas pa· 
ra acessá-lo. Situado em posição estratégica 
no processo de modernização da instituição, 
esse Departamento tem como seu principal 
desafio manter o Banco sintonizado com a 
produção de vanguarda de um segmento cien· 
tíficoMtecnológiCo cuja marca mais caractew 
rística é sua impressionante veloddade de 
tramJormaç.ão. Merece registro o fato de ter 
sido a informática a grande alavancadora do 
processo de racionalização do Banco Central. 

O Departamento de Administração Finàn­
ceira se incumbe das ações atinentes às fun­
ções contabilidade, administração financeira 
e orçamentária. Adotando uma visão de orça­
mento-programa e com suas atividades infor­
matizadas, goza o Departamento de elevado 
grau de racionalidade administrativa, ofere­
cendo, em conseqüência, informações confiá­
veis para a tempestiva tomada de decisões. 

O Departamento de Administração de Re­
cursos Materiais responde pela gestão de uma 
diversificada pauta de instrumentos de traba­
lho, que abrange desde o papel e a caneta 
até as instalações do edifício-sede do Banco. 
No contexto de austeridade em que. está colo· 
cado. o exercício da administração pública. 
caberá a esse Departamento a proposição de 
medidas de contenção de dispêndios, de que 
são exemplo a redução de despe~s de custeio 
e a solicitação de anuência do Poder Legis­
lativo para a alienação de parte do património 
imobiliário do Banco. 
_ O Departamento do Meio Circulante rea­

liza os serviços de suprimento e saneamento 
do. meio circulante naCional e ainda dá Supor­
te operacional às negociações com ouro real i· 
zadas pelo Banco Central. E_nçontra-se em 
curso um processo de modernização de suas 
atividades, com a gradual mecanização do 
trabalho de conferência e reconferéncia de 
cédulas que ingressam em circulação ou dela 
são retiradas. , 

O Departamento de Desenvolvimento In­
terno cumpre a nobre missão de gerir os rt!-­
cursos humanos da organização e do planeja­
mento administrativo da institUição. Sucessor 
do antigo Departamento de Pessoal, incor­
pora à sua nominação o concel.to de desenvol· 
vimentO como expreSsão de uma nova men_ta· 
lidade, de maior valorização da dimensão 
qualitativa nas iniciativas tomadas junto ao 
corpo funcional, em substituição a mais tradi­
cional preocupação com o·s aspectos tão-so­
mente quantitativos. numéricos, no trato com 
os funcionários. Desta forma, deverá encon­
trar desdobramento a política de investimen· 
to na permanente ampliação da qualificação 
técnica,_ gerencial e operacional do funciona· 
lismo, com a· contrapartida da instituciona­
lização de mecanismos de administração de 
desempenho dos funcionários. 

Estas~ em Ii_nhas gerais, as principais carac­
terísticas de que se reveste o fazer cotidiano 
do futuro Diretor de Administração do Ban­
co Central. 
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Senhora~ e Senhores: 
Assim como Lincoln, eu tenho um sonho. 
Um sonho que, guardadas as evidentes di-

ferenças de proporção, se me afigura nobre 
como aquele do estadista norte-americano: 
o sonho de. integrado a um colegiado da mais 
alta responsabilidade dech;6ria -e aqui creio 
ser adequado o elogio do trabalho coletivo, 
sempre superior ao labor individual -. pau­
tar minha atuação pela absoluta colocação 
do projeto de otimização da execuçãn das 
atividades-meio que porventura venham a !'.e 
encontrar sob minha gerência a seMço da 
consecução das atividades-fim do banco, ten­
do primacial e diuturnamente em cOnta a má­
xima "serviço público é servir ao público". 

Um sonho de, síncera e firmemente dese­
jando ocupar a posição para a qual me encon­
tro sob indicaçãO- e -eSte desejo honesto 
e tenaz assume para mim efetiva relevância 
para o melhor desincumbir-se de responsa­
bilidades assumidas, uma vez que o desestí­
mulo e o enfado derivados do mero cumpri­
mento de uma obrigação são os mais fortes 
inimigos de qualquer realização ....;...., saber 
conjugar esforços vários no sentido da conti­
nuada modernização da instituição junto a 
qual, com orgulho, ao longo de tantos anos 
venho realizando meu trabalho. 

Srs. Senadores, autoridades presentes, Se­
nhoras e Senhores: 

Vivemos tempos difíceis, tempos de trans-
formação-. - - -

Mudar certamente não é fácil, não é sim­
ples, não é sem dor. 

Porém a mudança é irmã da esperança, 
é parteira de um novo BrasiL 

"Navegar é preciso", afirmou o poeta, se­
cundado por um dos mais respeitados inte­
grantes deste Poder a que hoje, por uma im· 
periosidade do pacto democrático, ven~o 
submeter minha indicação para o exercícw 
do mais elevado posto a que pode almejar 
um funciOnáriO de carreira do Banco Central 
do BrasiL 

E. se na-vegar é preciso, necessário se torna 
projetar o possível lugar onde chegar. e, mais 
que tudo, querer chegar a algum lugar. 

Animado pelo sonho de, navegando, des­
cobrir os caminhos que conduzam à passagem 
para o futuro. penso e sinto como algo factível 
o participar, mesmo que com uma modesta 
contribuição, da edificação de um novo tem· 
po. 

Muito obrigado. 

O SR- PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Concedo a palavra·ao nobre Sen:.~dor Mau· 
rício Correa • para fazer sua ínterpe!ação ao 
Sr. Joubert Furtado. 

O SR. MAURÍCIO CORREA- A per­
gunta é muito simples. 

v. s~ conhece bem a vida __ administrativa 
do Banco Central, inclusive na parte relativa 
ao pessoal. E há um grande contencioso q~e 
é pertinente à definição jurídica dos functo­
nários do Banco Central: se eles são. na ver­
dade, bam::ários ou se eles são funcionários 
públicos. Em víitude desse paradoxo, têm 

surgido interpretaÇões e até divisões internas 
para efeito de sindicalização. 

Gostaria de saber de V. s~ se já tem uma 
posição firmada a respeito desse _paradoxo? 

O SR. JOUBERT FURTADO- Iiustre 
Senador, V. Ex• tocou num ponto muito im­
portante da vida das relações sociais, relações 
trabalhistas e funcionais do Banco Central 
como entidade. 

Infelizmente, o quadro jurídico que se co· 
loca no Banco Central, hoje, em relação às 
relações trabalhh1ta::., náo é tranqüilo. 

A Constituição, em boa hora, em 198H, 
nos trouxe a possíbilidade de sindicalização, 
o que acho muito importante para o adequa­
do desenvolvimento interno das relações do 
funcíOnillísino e da própria progressão da en­
tidade como um todo. 

Ao lado de permitir sindicalização, até :n­
tão vedada, ela trouxe, aínda, no seu bojo, 
a necessidade de leis complementares. Es~s 
leis complementares ainda não editadas, 
principalmente a lei do regime jurídico único 
e a lei complementar pelo que tratará, certa· 
mente, do Sistema Financeiro Nacional, ela, 
por definição, necessita da regulação do que 
será o Banco Central no contexto do Sistema 
FimirlcelrO Naciomil e. inclusive, no seU con­
texto maio"r administrativo. Em função disso,. 
até hoje não temos, com perfeição-, a qualifi­
cação do funcionário do Banco CentraL De 
acordo com a•Lei n" 4.395, que tratava, inclu­
sive, da parte administrativa do Banco Cen­
tral, éramos tratados co[_llo bancários, mas 
com certeza sempre fomos servidores públi­
cos; desde 1965 sempre fomos servidores pú­
blicos. 

O que se coloca é que não temos uma preci· 
são jurídica onde nos inserirnios. Isso tem 
trazido transtornos internos devido, como V. 
Ex• bem colocou, a uiua diVisão iilterna de 
grupos que -acabam perturbandO o correto 
encaminhamento das ansie-dades do fundo· 
nalismo, que acho poderíamos alcançar mui­
to mais em termos de relações internas, rela­
ções trabalhistas, se não houvesse essas divi­
sões. Mas estamos impedidos de nos posicio­
na_nnos formalmente e oficialmente, juridica­
mente, pela imprecisão da ausência da lei 
complementar e da lei do regime jurídico úni­
co. Enquanto isso não ocorre, temos nos vali­
do do Judiciário, que, no ano passado, mani­
fes.tando~se .aceiéa da contenda entre exata­
q~wte_as duas facções que advogam represen· 
tafividade do funcionalismo do Banco, p.;ira 
aquele dissídio. se posicionou pela represen­
tatividade de uma delas. 

Então, estamos obedecendo, neste mo_­
mento, o que o Judiciário nos determinou 
que .fosse obedecido, que é o reconhecimento . 
de uma entidade enquanto não há ordena­
mento jurídiq:> maior da lei complementar. 

O SR. MAURÍCIO CORREA - Pelos 
bancários? 

O SR. JOUBERT FURTADO- Não, 
o que foi reconhecido foi o Sindicato Nado: 
na! dos Funcionários do Banco Central. E 

um sindicato que -se registrou -para represen­
tar, diria que quase exclusiva ou pratica­
mente, o funciOnãlismo do Banco Central, 
fofa do contexto do sindicato dos bancários. 

Esse sindicato foi reconhr;Gido pelo Pleno 
do_ Tribunal Superior do Trabalho como sen­
do a parte naquele dissídio. Então. temos 
nos pautado por essa manifestação do Judi­
ciárto, conquanto lamentamos que não te­
nhamos uma possibilidade de termos isso de­
finido, porq-ue- vem irihanqüilizando 'o seio 
do funcionalismo e tem dificultado_ mesmO 
o encaminharilento dos anseios do funciona­
lismo devido a essa divisão da representa­
tividade dos funcionários junto à Diretoria. 

O SR. MAURÍCIO CORREA- Mas o 
Departamento Jurídico do BaRco Central 
opinou já c-onclusivamente sobre um aspecto 
ou outro, ou não? 

O SR. JOUBERT FURTADO - Não_ 
O Departamento Jurídico opinou que, em 
existindo a necessidade da lei complementar, 
da lei do Regime jurídico único, eSsas_ duas 
leis deverão determinar a condição do que 
é o funcionário do Banco Central, tendo em 
vista que hoje ele está impreciso. N6s somos 
servidores públicos, com certeza, mas não 
temos nenhuma possibilidade de criar uma 
distinção em face do que existe aí. . 

Como a lei corilplementar do Sistema Fi~ 
nanceiro, presume~se, venha com ordena­
mento próximo à Lei n" 4,595, que também 
dá diretrizes administrativas, e inclusive trata 
do corpo funcional dos funcionários do Banco 
Central, então, realmente, o que se tem hoje, 
ao nfvel do ordenamento jurídico, é uma im­
-precisão - eu diria - uma área cinzenta 
em que nóS' aguardamos, ou do Judiciário 
ou· do Legislativo, como propriamente defini­
do, e obedeceremos., como se_mpre, as defini­
Ções que vierem do Legislativo ou do Judi­
ciário. 

O SR. PRESIDENTE (Raímundo Lira) 
-Concedo a palavra ao Senador Hugo Na­
poleão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO- Dr. Jou­
bút Furtado._ do currículo de V. s~. indepen­
dentemente de haver tido uma experiência 
em grupo privado, verifico que toda a su~ 
vida .é uma vida funciOnal no Banco Centrar 
do Brasil: na Inspetoria Geral de Bancos, 
na Gerência de Operações de Câmbio, no 
Departamento de Operações Internacionais 
e. posteriormente, no Departamento de De­
senvolvimento de ~Pessoal, na atividade da 
criação da Assessoria de Relações Funcio­
nais, na reformulaçâo da Política de Pessoal, 
na reformulação do Plano de Cargos e Salá­
rios. no aperfeiçoamento da Sistemática de 
Seguridade e Assistência Médico-Hospitalar, 
na instalação de Assessoramento Sindical e 
do_ Comitê de Relações Trabalhistas e, final­
mente, na instalaçãO do Sistema de Adminis-­
tração e Avaliação do Desempenho do Fun­
cionalismo. 

Vejo. portanto, que V. S• é o únic'! inte­
grante dos quadros do banco na alta direç-do 
do Banco Central. Da exposição- que V. S· 
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fez, já percebi que pretende colocar as ativi­
dades-meio a serviços das atividad~s-fim. 

Agora. na contramão, como seria isso? Ou 
seja. V. Ex•, sem dúvida. depositário de, não 
digo reivindicações. mas de uma espécie de 
grande confiança por parte dó corpo funcio­
nal do banco. ou att! depositário de queixas 
ou de reclamações dentro da instituição. Ela 
só poderá trabalhar bem na medida em que 
haja uma organicidade. Como será a contra­
mão dessa mão? Ji.í que V. 51 s~ propõe a 
facilitar as arividadcs-fím. como será o rela­
cionamento e a intt~gração?1~~0 .inC pitrCce 
que está muito dentro da polsação sangüínea 
do funcionalismo do Banco Central. Como 
comportar-sc-â V. S"? É uma curiosidade que 
tenho. 

O SR. JOUBERT FURTADO -Senador 
Hugo Napoleão, como- príniei61 I'CtifíCãÇão·,-­
acho que somos dois funciõnàrios compondo 
a Diretoria, eventualmente .. Somos dob. O 
outro já foi aprovado, e cu fui índicado pelo 
Dr. Gu~tavo Loyola. também t.le carreira. 

Quanto ao ponto que V. EX" colocou, mui­
to importante, eu cOlocaria o scguinfi~. Acho 
que temos que nos pautar com extremo pro­
fissionalismo. O banco tem se inserido sem­
pre numa condição de orgão técnico. O ~eu 
funcionalismo tem sido considerado sempre 
um funcionalismo de caractcrf!>ticas técnicas 
e de grande adesão â profiSsionalização do 
corpo funcional do bancá.' · · · 

Entendo que há prebt"Up'ações, na medída 
em que um funcionário vá para _uma área 
conduzir as atividades adminbtrativas, inclu­
sive as de pessoal e possa - eu colocaria 
até de maneira mais abrangente - ter um 
e~tpírito coorporativista acendrado, em dcrri­
mento mesmo do objetivo maior da institui­
ção; cuja missão é servir a sociedade. 

Acredito que, na minha vida profi~sional, 
tenho já alguns eventos de renúncia, mesmo 
a cargos e posições, para não negociar posi­
ções filosóficas ou sistema de trabalho que 
considero inadequados. Considero que o cor· 
po funcional do Banco Central se colocará 
totalmente à disposição da Diretoria, dentro 
do campo técnico, c furá tudo ao seu dispor 
para que todas as medidas técnicas do st!u 
âmbito de trabalho sejam conseguidas. sejam 
alcançadas o máximo de eficiência nesse cam­
po. 

Na composição de uma série de atividades 
que o Banco Cenrral tem criado recentemen­
te, inclusive como a parte de rel_a_ções traba­
lhistas, que são um fato novo no B-a-Õco Cen· 
trai, e uma :;êrie de relações funcionais. o 
funcionário tem se comportado, porque infe­
lizmente nós temos uma figura num certo 
ponto de t!mpregado-cmpregador simulta­
neamente. com uma lisura digna de nota, por­
que não tem deixado â parte a sua miss<io 
de estar embutido em si a missão social do 
Banco, e não simplesmente a sua _condição 
de funcionário. 

PÕr isso mesmo. tem sido fácil esse relacio­
namento. na medidtl em que os pleitos não 
têm sido de!>cabiJos, não tem sido de ordem 
puramente fisiológica; té:m sido fortemente 
colocados a um nível mesmo de z_nanutenção 
da instituiç<io íntegra c com bom serviço junto 
;)_comunidade. 

Não sei se fui claro suficie-ntemente para 
responder a pergunta de V. Ex-'. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Ouer di­
zer, é o sentido da intçgração. qual a noção 
de integração, tendo em vista. sobretudo a 
diretoria ser de administração. de integração 
com os demais membros, independentemen­
te da quesHio de correlações atividaJe~·fim 
e atividade:s.-meio, quer dizer. poderá servir, 
e\1entualmentc. de algodçío eQ.tre. cristais em 
determi~adas !>ituações internas no Banco. 

O SR.JOUBERT FURTADO- Sim. ao 
ser convidado para essa candidatura em que 
me encontro, eu negociando com o Pn:si­
dente Ibrahim Eris, fizemos uma negociação 
sobre o seguinte ponto: até que ponto um 
funcionário poderia ser o negociador. 

Da minha parte coloquei para ele muita 
clareza. que era importante o meu poder de 
razoável aceitação, pelo funcionalismo, para 
neg,odar ._em nome da diretoria. o máximo 
posstvel, sem perder de vista yucnão pode­
mos exacerbar es~a Óbedlê.ncia ao nível de 
conflitar como o lntere::.sc da própria institui­
çãO. Então, o corpo funcional tem muito pre. 
sente que ele tem que estar, primeiro. a servi­
ço da sociedade, principalmente no plano téc­
nico, que é onde se insere destacadamente. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-concedo -a palavra ao nobre. Senador Ger­
són Camata . 

O SR. GERSON CAMATA- Sr. Presi­
dente, in_icialmentc. gostatia de manifestar 
o meu júbilo, porque em três anos de Senadu, 
onde sempre esta Casa se manifesta na esco­
lha cle Embaixadores, Ministros do Tribunal 
de Contas, Ministros do Superior Tribuna! 
deJu::.riça, Mini~tro do Supremo Tribun<!l Fe­
deral. pela primeira vez tenho a satisfação 
de votar em um conterrâneo. porque j<i votei 
em pernambucano. paulista._ cearense:. para­
naensc. nunca em um capixaba. 

Gostaria Je cumprimentü-lo e dizer que 
acho que todo:;. os capixaba~ ficaram felizes 
quando vimos pelos jornais a sua indicação. 
um funcionário do Banco sendo guindado a 
essa posição. 

Gostaria de fõ:lzcr uma pergunta. mas tam­
bém de::.ejo fazer um apelo. A economia do 
Espúito Santo é ffiuito dependente das expor­
tações de café, que, apesar de ~cr pequeno, 
o Estado hoje é o segundo maior produtor 
de caf~ do Brasil, ultrapassando São Paulo, 
e a exportação de café está parada há uns 
dezoito dia~. porque não há uma cotação defi­
nida do_dôlar para exportação e não há fi~cali-

za_ç_ã_o_ para quantificar e qualificar o tipo de 
caf~ que está sendo exportat.lt), com a extin­
ção do IBC. 

Hoje me informaram. acho que foi o Sena· 
dor Ma~rício Correa. que também não expor~ 
ta soja há 15 dias; o senador Edison Lobão 
me informou que também não se exporta açu­
car c o Senador Jutahy Magalhães me infor­
mou que não temos exportado cacau. Acho 
que a _econômia n::'io pode parar, e o Banco 
Central, apesar de não ser da sua compt:· 
tência. mas é preciso levar esse apelo ao Ban· 
co, poderia criar um mecnnismo provisório 
para dar uma acelerada, porque há muita 
preocupaç;:io, principalmente dos agriculti­
rcs. pois os preços dos produtos <;~grícolas es­
tão caindo assustadoramente. E um apelo 
que gostaria fosse levado na primeira reuniiiO 
da Diretoria, ~ um apelo do Brasil inteiro 
e não só do E~pírito Santo. 

Cumprimento-o como Senador do meu Es­
tado, por ter, pela primeira VCz. a satisfaÇllo 
de votar aqui em um capixaba. 

O SR. JOUBERT FURTADO- Muito 
obrigado. Com certeza, levarei o apelo de 
V. Ex" aos meus pares na Diretoria e aoS 
meus colegas que estão incumbidos da área 
de câmbio e comércio exterior no Banco Cen­
tral. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
- Findas as interpelações dos Srs. Senadq· 
rcs, convido o Dr. E!iseu Martins, Q Dr. JoJJ· 
bcrt Furtado, bem como os Srs, convídadl)S 
a se ausentarem da sala por algum. minutos. 
para realizarmo~ as duas_ votações secretas. 
(Pausa). 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
......... Está reaberta a reunião. · 

Vamos à apuração, 
Votaram 13 Srs. Senadorc. 
Votaram "Sim" 12 Srs. ~eandores. 
Houve uma abstenção. 

-Ante~ de encerrar a presente reunião, que­
ro apresentar um requerimento do eminente 
Senador Jorge Bornhausen. Considerando as 
notícias de uma provável recessão ou mesmo 
uma depressão cconómica. devido à interrup­
ção do setor produtivo nacional, o Sr. Sena­
dor apresenta um requerimento convidando 
alguns dirigentes da indústrin automobilística 
brasileira para aqui esclarecer alguns pontos 
a respeito do setor. 

Os Srs. Senadores que aprovam o requeri­
mento queiram permanecer sentados. (Pau­
sa) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Raimundo Lira) 
-Vou encerrar a presente reunião, agrade­
cendo a presença de todos os Srs. _Senadores. 
especialmente_ ao Senador Jorge Bornhau­
sen. que, na condição de Vice-Presidente, 
exerceu a Presidêncfa dos nossos trabalhos. 

Muito obrigado. 


